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RESUMO 

 
 
 

 

       Fascinados pelo continente de onde partiram as caravelas, a intelectualidade 

brasileira, constituída aos moldes dos colonizadores, jamais deixara de seduzir-se pela 

cultura ultra-marina. O século oitocentista fora aquele em que o estado nacional 

brasileiro se constituíra, mas com ele numerosos enfrentamentos. A filosofia foi aqui 

um luxo destinado somente às elites e, com ela as vicissitudes deturpadoras do modelo 

vigente: o tráfico no Atlântico. Almas viventes por décadas neste século foram 

ilicitamente mercantilizadas, não obstante as mentes mais largas admitiram-se, muito 

das vezes concomitantemente, a uma prática mais civilizatória, a importação de idéias. 

Diversos foram os sistemas filosóficos em seus matizes por aqui, cabendo à esta 

pesquisa identificá-los situando-os no contexto histórico. Uma abordagem internalista 

também fora empreendida, além de verificação empírica em fontes documentais de 

flagrantes de alguns debates registrados em publicações, atas, pareceres e discursos 

parlamentares. O resultado fora a verificação da efervescência dos debates aqui 

instaurados em diversos momentos, sobretudo na denominada “geração de setenta”, a 

qual tratou de ampla variação de temas. Dentre eles a laicidade do Estado e a reforma da 

educação, ambos ambientados pelo modismo de reformas instaurado pelo cientificismo 

caracteristicamente europeu, típico do século XIX.  

 
 
 

Palavras-chave: idéias no Brasil oitocentista; cientificismo no Brasil oitocentista; 
“geração de setenta”.  

 
 
 
 



 
ABSTRACT 

 
 
 
 

 

       Fascinated by the continent where the caravels came from, the Brazilian dominant 

class was always seduced by the overseas culture, since it had been formed by the 

models of the colonizers. The XIX century was the one in which the national Brazilian 

state was constituted, but with it, lots of issues had also to be faced. In Brazil, 

philosophy was a luxury only for the elite and, along with it, the distorted 

transformations of the current model at that time: the traffic across the Atlantic. For 

decades, living souls were illegally traded, although the more intellectualized minds 

adopted – most of the times concomitantly, a more civilized practice, which was the 

import of ideas. The philosophical systems and nuances were many and varied here, 

which form the scope of this research; in other words, their identification and historical 

contextualization. To develop the research analysis, an internal approach was followed, 

as well as the empirical collection of data for verification in documents which described 

debates in official publications, proceedings, sentences and parliamentary discourses. 

The result was the verification of hot debates in several moments, especially in the so-

called “seventies generation”, which treated a broad range of themes, among them, the 

state secularization  and the education reform, both contextualized by the fashion 

reforms promoted by the typical European scientificism in the XIX century.   

 

Key – words: XIX Brazilian ideas, XIX scientificism in Brazil; “seventies 
generation”   
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“(...) assim como a teoria da Seleção Natural dá a vitória aos mais 

aptos, assim outra lei, a que se poderá chamar Seleção Social, 

entregará a palma aos mais puros. É o inverso da tradição bíblica; é o 

paraíso no fim; (...) O sentimento geral inclina-se à apoteose.”  

 
 

Machado de Assis, 1879. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
       Em meados do século XIX a mais repugnante atividade mercantil transatlântica fora 

juridicamente extirpada. Em 1845 a Grã-Bretanha com seu poderio imperial proibiu o 

tráfico ilícito: o tráfico negreiro. No Brasil essa medida alterara profundamente a 

dinâmica produtiva, no entanto objetivando a manutenção de uma imagem internacional 

de Estado autônomo, cinco anos mais tarde o Parlamento aprovara a Lei Eusébio de 

Queiróz, impeditivo legal da monarquia constitucionalista do referido tráfico em 

detrimento dos interesses da “aristocracia achinelada”1, utilizando-se aqui uma 

expressão de João Cruz Costa em seu Panorama da História da Filosofia no Brasil2. 

Não obstante, uma forma peculiar de mercantilismo ultra-marino mantivera-se ativo 

pelas elites do país continental, no entanto lícita: a importação de idéias transoceânicas. 

Essas, indubitavelmente mantiveram o país no seu estado provincial, vivendo 

intelectualmente, esse, na “franja da cultura européia”, conforme Herbert W. Schneider 

em seu A History of American Philosophy3.  

       O legado da pátria mãe à colônia, sobretudo o do período de transição do século 

XVIII para o XIX, denominado de “empirismo mitigado”4 por Joaquim de Carvalho5 

                                                 
1  A historiografia tradicional manteve esta questão, isto é, a Lei Eusébio de Queiroz como ação do 
governo imperial contrária aos interesses das elites escravistas. Pesquisas recentes têm mostrado o 
contrário. Jaime Rodrigues em seu O infame comércio. Propostas e experiências no final do tráfico de 
africanos para o Brasil (1800-1850). Campinas, Ed. Unicamp/CECULT, FAPESP, 2000, 
especificamente no capítulo “A pressão inglesa: honra, interesses e dignidade”, pp. 97-119, mostra-nos 
que esta foi uma forma de manter a escravidão no Brasil, ou seja, acabar com o tráfico negreiro pelo 
Atlântico para manter a instituição da escravidão viva internamente, prorrogando sua existência conforme 
os interesses dessas próprias elites, denominadas aqui por João Cruz Costa de “achineladas”.  
 
2 João Cruz Costa, Panorama da História da Filosofia no Brasil, p. 34. Maiores detalhes consultar o 
capítulo intitulado “Século XIX”, pp. 31-49. 
 
3 Herbert Wallace Schneider, A History of American Philosophy, pp. 7-8.   
 
4 “Joaquim de Carvalho denominou de ‘empirismo mitigado’ à nova corrente oficial. O adjetivo visa 
indicar que se trata de um empirismo que evitou ciosamente todas as dificuldades que essa espécie de 
filosofia vinha enfrentando nas ilhas britânicas. A partir mesmo da tese de que o conhecimento origina-se 
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em seu Desenvolvimento da Filosofia em Portugal durante a Idade Média6, será o 

primeiro tema do capítulo um. Essa concepção de ciência, denominada por Carvalho, 

mantivera-se na concepção das elites intelectual e dirigente brasileiras por várias 

décadas do novo século. A Reforma do Ensino realizada por Pombal em território luso 

refletira nas terras provinciais do novo mundo tropical, não unicamente pelas alterações 

diretas impostas pelo nobre de Dom José à colônia, uniformizando o idioma7 e 

extirpando a direção jesuítica do ensino (essa última, em conformidade com a 

metrópole), mas sim pela própria admissão das elites nacionais em relação a esse 

legado, a qual o manteve aplicável durante as primeiras décadas senão por quase todo o 

século.  

       No “empirismo mitigado”, perceber-se-á que acima das questões ético-políticas, a 

sonante estava na crença de que a ciência era a provedora de riqueza e prosperidade 

moral da nação. Isto sobrepunha aos interesses no método empregado e na própria 

concepção de ciência. Essa fora a tônica por aqui desde a chegada da Corte na Bahia e, 

em seguida no Rio de Janeiro. Em Portugal os cursos de Matemática e Filosofia foram 

introduzidos na Universidade incumbidos de formar naturalistas, botânicos, 

                                                                                                                                               
na sensação. Nesse aspecto essencial, o ‘empirismo mitigado’ não estabeleceu qualquer definição mais 
precisa. A preocupação maior não se dirigia à precisão conceitual, mas à simples exaltação do 
conhecimento experimental e à condenação frontal da metafísica tradicionalmente cultivada em Portugal. 
Mesmo da acepção de ciência elimina-se qualquer compromisso com a busca da verdade, que lhe é 
conatural, para reduzi-la a aplicação” (Antônio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 
21).  
 
5 Joaquim de Carvalho (1892-1958) foi professor de Filosofia Moderna na Universidade de Coimbra, 
alcançou grande projeção nacional como um excelente historiador das idéias, em particular da ciência e 
dos pensadores portugueses. Um dos seus projetos era justamente o de escrever a História da Filosofia em 
Portugal. No inicio foi influenciado pelo neokantismo da escola de Marburgo e depois pelo pensamento 
de Espinosa, acabando por se inspirar em Hegel, centrando-se em algumas questões tipicamente 
portuguesas, como o conceito da saudade. Dentre sua obra, destaca-se aqui, neste trabalho, 
Desenvolvimento da Filosofia em Portugal durante a Idade Média publicado em 1927. 
 
6 Joaquim de Carvalho, Desenvolvimento da Filosofia em Portugal durante a Idade Média. Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1927.  
 
7 Objetivando prover maior uniformidade cultural à colônia, proibiu a utilização do idioma Neengatu, 
uma mistura de línguas nativas com o português falado pelos bandeirantes. O idioma Português passou a 
ser obrigatório desde então. 
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mineralogistas, metalurgistas, dentre outros. O objetivo passou a ser formar homens 

familiarizados com a ciência de seu tempo e motivados à aplicação dela, no entanto uma 

tentativa mitigada de reprodução do preponderante modelo britânico. Na colônia, 

objetivou-se reproduzir esse modelo com a criação de instituições ligadas à ciência, 

como os colégios de Cirurgia e Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia; a Escola de 

Cadetes da Marinha; a Academia Real Militar, a qual passou a funcionar com cursos de 

Ciências Físicas, Matemáticas e Naturais; uma Imprensa Régia; o Museu Nacional; a 

atual Biblioteca Nacional; o Jardim Botânico; os cursos de Direito de São Paulo e de 

Pernambuco, dentre outras. Esse será o segundo tema discutido ainda no primeiro 

capítulo. 

       Este tema do primeiro capítulo, intitulado de “primeiras décadas”, tratará dos 

sistemas filosóficos presentes aqui na primeira metade do século. O liberalismo com seu 

típico hibridismo reinou desde então. As influências estadunidense e britânica se faziam 

valer nas elites dirigentes, sejam pela imagem de nação idearia da liberdade sejam pela 

preponderância política e econômica, respectivamente. Já o ecletismo tornara-se aquele 

sistema que “propunha a todos os outros um tratado de paz”8, conforme Cruz Costa, daí 

a inter-relação com numerosos demais sistemas filosóficos, sobretudo o liberalismo 

político caracteristicamente conciliador. Interessava aos dirigentes o diálogo em 

detrimento de revoluções e rebeliões. O Império assim se manteve, desde Dom Pedro I, 

com ressalvas no Período Regencial, ao Segundo Reinado com Dom Pedro II, o 

Imperador erudito. Esse último manteve as mesmas relações cordiais de seu ascendente 

com a Igreja Católica, no entanto num formato de “regalismo negociado”9. Com as 

                                                 
8 João Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 73. 
 
9 Termo utilizado pela historiografia tradicional para qualificar a relação da monarquia constitucionalista 
no Brasil com o clero da Igreja, portanto sendo uma relação previamente negociada de intervenção do 
Estado nos assuntos eclesiásticos. No primeiro capítulo será apresentado sucintamente o tema e sugerido 
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elites dirigentes – até meados do século compostas por senhores de engenho, senhores 

de café e todos os demais tipos estereotipados de latifundiários ou filhos de – o poder 

centralista10 do Império atendia seus interesses regionais mantendo-as num revezamento 

de poder, pelos mandos e habilidade política do Monarca professor, entre luzias e 

saquaremas.  

       Nesse ínterim, até “meados do século”, esse, o terceiro tema do primeiro capítulo, 

numerosas influências sofreram as elites intelectual e dirigente brasileiras (vale ressaltar 

ao leitor que os sistemas filosóficos aqui mencionados terão suas referências 

conteudísticas descritas em rodapé já nesta parte inicial do trabalho, na introdução, já 

que o estilo predominante admitido pelo texto dos dois primeiros capítulos será uma 

história das idéias tendenciosamente factual. Uma abordagem mais internalista, portanto 

uma história intelectual, será empreendida no terceiro capítulo, dado os objetivos 

inicialmente propostos deste trabalho): o tradicionalismo11, o sensualismo francês12, o 

                                                                                                                                               
leitura adicional (pp. 34, 36). Quanto ao aspecto doutrinário da reação neocatólica, ver terceiro capítulo 
(pp. 85-8). 
 
10 A questão centralismo ou federalismo do governo imperial trata-se de um debate historiográfico em 
voga que será superficialmente comentado no primeiro capítulo (pp. 27-8). A abordagem será incipiente 
por não se tratar dos objetivos aqui propostos, admitindo-a apenas como corroboração à temática do 
capítulo. 
 
11 “Tradicionalismo, (...) concepção da história defendida por de Bonald e de Maistre, na França, e por 
Juan Donoso Cortés, na Espanha. Esta concepção também foi chamada de ‘ultramontanismo’. Consiste na 
afirmação de que toda ordem social e histórica deve estar submetida à autoridade de Roma católica e 
articular-se numa hierarquia de origem divina. Os motivos históricos imediatos do tradicionalismo são, 
antes de tudo, de índole político-religiosa, mas há nele um pressuposto filosófico que interessa ressaltar e 
que consiste numa certa solução dada ao problema da relação entre a verdade e a história. Para o 
tradicionalismo, a verdade é um organismo que contém o erro como ‘momento’. Neste sentido coincide 
com a teoria da verdade sustentada por Hegel. Mas enquanto neste a verdade é algo que se manifesta (...) 
o tradicionalismo faz da verdade simplesmente a revelação da Providência (...) a verdade não será mais 
assunto da razão que se automanifesta, mas algo transmitido pela tradição e, consequentemente, pela 
autoridade. (...) Embora a Igreja, ou as hierarquias eclesiásticas, tenham apoiado algumas vezes no 
passado o tradicionalismo ultramontano, pelo menos enquanto tendência político-religiosa, elas 
frequentemente rejeitaram, por outro lado, o tradicionalismo como tese geral filosófica e em particular 
como tese destinada a provar tanto a própria verdade depositada na Igreja como a existência de Deus e de 
outras verdades supremas. O tradicionalismo é contado então entre as teses próximas à afirmação 
exclusivista da intuição e do sentimento, como um dos extremos de uma linha em cujo extremo oposto se 
encontra o ontologismo, e que termina por negar a natureza mesma da inteligência” (J. F. Mora, 
“TRADICIONALISMO”, in J. F. Mora, Dicionário de Filosofia, T. IV, p. 2905). 
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espiritualismo francês13, o criticismo14, o espiritualismo católico15, o liberalismo16, o 

ecletismo17, o kantismo18, o krausismo19, o haeckelianismo20, o romantismo21 e a  reação 

                                                                                                                                               
12 “Na filosofia, o sentido mais habitual de sensualismo é (...) uma doutrina epistemológica, e uma forma 
de empirismo. Nem todo empirismo, contudo, é ‘sensualista’ (...) O sensualismo é chamado às vezes de 
‘sensacionismo’ (...) Restringe-se frequentemente o alcance do significado de ‘sensualismo’ para designar 
sistemas filosóficos do tipo dos de Condillac (...) Contra Condillac se dirigiram Maine de Biran, o 
ecletismo e posteriormente o relacionismo fenomenista. Contra o monismo neutro e o sensacionismo (...) 
se opôs o criticismo em todas as suas formas, que sublinhou a irredutibilidade (pelo menos gnoseológica) 
da relação sujeito-objeto e ainda da trama de relações que ‘constitui’ todo pensar categorial” (J. Ferrater 
Mora, “SENSUALISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo IV, p. 2645). 
 
13 “Historicamente foram classificadas de ‘espiritualistas’ muitas doutrinas e tendências diversas: Platão, 
o neoplatonismo, Leibniz, os platônicos de Cambridge, alguns idealistas alemães, etc. Mais específica e 
propriamente, chama-se de ‘espiritualistas’ vários ramos da filosofia francesa e alemã. Um dos ramos do 
‘espiritualismo francês’ começa com Maine de Biran e seu exame do ‘sentido íntimo’, nos últimos anos 
do século XVIII. Esse tipo de espiritualismo é ao mesmo tempo, se não fundamentalmente, voluntarista e 
desenvolve as idéias de esforço interior e resistência (...) pode-se mencionar como continuadores da 
tendência iniciada por Maine de Biran, Ravaisson e Boutroux. Embora Bérgson não tenha partido de 
nenhum desses pensadores, mas de uma reflexão sobre a filosofia de Spencer, sua filosofia liga-se quase 
‘naturalmente’ com a desse espiritualismo francês, que encontra a sua continuação no bergsonismo.” (J. 
Ferrater Mora, “ESPIRITUALISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo II, pp. 891-2).  
 
14 “Criticismo, dá-se este nome à teoria do conhecimento de Kant, por considerar-se que ela consiste 
fundamentalmente numa crítica do conhecimento, ou da faculdade de conhecer. Num sentido mais geral, 
o criticismo é a tendência epistemológica que investiga as formas a priori que tornam possível o 
conhecimento. Num sentido ainda mais geral, o criticismo é a atitude que considera a realidade, ou o 
mundo, de um ponto de vista crítico, isto é, a atitude segundo a qual não é possível, nem desejável, 
conhecer o mundo, ou agir nele, sem uma previa crítica, ou um prévio exame, dos fundamentos do 
conhecimento e da ação” (J. Ferrater Mora, “CRITICISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, 
Tomo I, p. 621). 
 
15 “O termo ‘espiritualismo’ torna-se ambíguo. Mas, além disso, a definição do termo é complicada pela 
definição que cada uma das tendências espiritualistas dá ao predicado ‘é espiritual’. Desse modo, alguns 
reduzem o espiritual ao imaterial puro e simples; outro o identificam com o psíquico em geral; outros, por 
fim, sustentam o primado do espírito inclusive sobre a psique, a vida e a matéria, ora como uma realidade 
superior, ora como a realidade da qual as demais são manifestações. Historicamente foram classificadas 
de ‘espiritualistas’ muitas doutrinas e tendências diversas: Platão, o neoplatonismo, Leibniz, os platônicos 
de Cambridge, alguns idealistas alemães, etc. Mais específica e propriamente, chama-se de 
‘espiritualistas’ vários ramos da filosofia francesa e alemã (...) Um dos ramos do espiritualismo italiano é 
(...) o chamado ‘espiritualismo cristão’, que inclui o movimento de Gallarate. Entre os espiritualistas 
cristãos italianos, alguns deles com tendência ao agostinismo, figuram M. F. Sciacca, Augusto Guzzo, 
Luigi Pareyson, Armando Carlini e Luigi” (J. Ferrater Mora, “ESPIRITUALISMO”, in J. Ferrater Mora, 
Dicionário de Filosofia, Tomo II, pp. 891-2).  
 
16 “O liberalismo ressalta a importância da dissensão em relação às opiniões estabelecidas e o papel 
fundamental desempenhado pela crítica e pela oposição diante de todo poder estabelecido e arraigado, o 
qual tende a perpetuar-se a sufocar toda a divergência. Visto que o liberalismo, na acepção social e 
econômica desse termo – ao contrário de uma possível atitude pessoal e moral -, exprimiu amiúde a 
ideologia das classes burguesas modernas (...) Pedir uma intervenção mínima, e até nula, do Estado nas 
atividades dos cidadãos expressou com freqüência o ideal do laissez-faire, que redundou em benefício de 
grupos conjunturalmente opostos ao poder ‘oficial’ estabelecido e não de toda a sociedade. A atitude 
política e social liberal distinguiu-se então da chamada atitude ‘libertária’ própria do anarquismo” (J. 
Ferrater Mora, “LIBERALISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo I, pp. 133-5).  
 
17 “Segundo Jacob Brucker, a seita eclética originou-se da seita platônica. (...) A rigor, a seita eclética é 
antiqüíssima e oferece numerosos exemplos: os pitagóricos tiraram algo dos egípcios. Platão, da ‘filosofia 
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itálica, socrática, heraclitiana’, etc. Mas de um modo próprio a ‘seita eclética’, ao menos a antiga, é 
constituída sobretudo, segundo Brucker, por autores hoje considerados neoplatônicos (Plotino, Porfírio, 
Amélio, Proclo, Siriano, Damáscio, Jâmblico). (...) Atualmente não se fala mais de ‘escola eclética’ ou de 
‘seita eclética’ em virtude da distinta imagem que, a partir de Hegel sobretudo, se tem da história da 
filosofia. Tampouco são necessariamente considerados ‘ecléticos’ os filósofos que Brucker e a 
Encyclopédie nomeavam como tais. (...) Todavia (...) podem ser classificados como ‘ecléticos’ os 
filósofos que não são ‘sectários’ ou ‘dogmáticos’. Neste caso, o adjetivo ‘eclético’ é mais negativo que 
positivo e é aplicável a um número considerável de pensadores. Pode-se chamar de eclética em um 
sentido mais restrito, a filosofia de Victor Cousin e de seus partidários. O próprio Cousin considerou a si 
mesmo como ‘eclético’ e sua doutrina é chamada frequentemente de ‘espiritualismo eclético’. Observe-se 
que para Cousin o ecletismo é ao mesmo tempo uma posição filosófica e uma determinada fase na 
história da filosofia. A posição filosófica consiste na adoção de um critério segundo o qual são 
selecionadas as doutrinas do passado. (...) o ecletismo de Cousin é resultado de uma ‘atitude’ 
conciliadora, tolerante e essencialmente ‘moderada’. Por meio dessa atitude tenta-se ‘salvar’ o passado, 
não restituí-lo integralmente. Podem-se ressaltar vários elementos presentes totalmente ou apenas em 
parte, em toda tendência eclética. (...) a oposição ao dogmatismo e ao radicalismo em nome da tolerância 
e da conciliação. (...) a busca de um critério de verdade que permita não apenas justificar as próprias 
posições, mas também posições adotadas por outros pontos de vista; a busca de uma harmonia entre 
posições aparentemente contrárias, mas que ‘no fundo’, se consideram concordantes” (J. Ferrater Mora, 
“ECLETISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo II, pp. 791-3).  
 
18 “O termo ‘Kantismo’ tem sido e continua a ser usado com vários significados: para designar o conteúdo 
da filosofia de Kant (Immanuel Kant); a influência, direta ou indireta, exercida por esta filosofia; os 
movimentos de ‘renovação kantiana’; as diferentes interpretações dadas à filosofia de Kant, etc. (...) Já 
pouco tempo depois do aparecimento da primeira edição da Crítica da Razão Pura (1871), o pensamento 
de Kant suscitou adesões, refutações e polêmicas” numa Alemanha em que “‘a filosofia crítica’ se tornou, 
como o indicou J. H. de Vleerschauwer, a quastio disputata. O próprio Kant manifestou grande interesse 
no modo como era recebido seu pensamento e muito se preocupou com sua difusão, bem como com 
corrigir o que considerava más interpretações desse pensamento ou ataques injustificados ao seu 
conteúdo, ou dúvidas acerca de sua originalidade” (J. Ferrater Mora, “KANTISMO”, in J. Ferrater Mora, 
Dicionário de Filosofia, Tomo III, pp. 1634-5).   
 
19 “A filosofia de Krause exerceu menos influência que a de qualquer outro dos grandes pensadores 
idealistas alemães da época (Fichte, Schelling, Hegel). Mas nem por isso faltaram-lhe partidários, que 
expuseram e propagaram com ardor as doutrinas do mestre, particularmente no campo da filosofia do 
direito. (...) no krausismo brasileiro, Miguel Reale (“Filosofia alemã no Brasil”, Revista Brasileira de 
Filosofia, vol. XXIV, 93 (1974), pp. 10) assinala que os historiadores das idéias filosóficas no Brasil, de 
Silvio Romero a Leonel Franca e a João Cruz Costa, ignoraram a presença de Krause no Brasil; contudo, 
esta presença foi, aponta Reale, sumamente importante e influente em autores como Galvão Bueno, João 
Teodoro e outros filósofos paulistas. Esses filósofos, particularmente João Teodoro, tinham interesses 
políticos e não só jurídico-filosóficos, desenvolvendo um ‘socialismo harmônico’ congruente com o 
‘harmonismo’ metafísico de Krause. (...) Fora do Brasil, entre os mais ativos krausistas, podem ser 
mencionados (...) Karl Röder (1806-1879), Theodor Schliephake (1808-1871), Hermann Leonhardi 
(1809-1875). (...) na Bélgica e Holanda: Guillaume Tiberghien, Heinrich Ahrens, Jacob Nieuwenhuis. 
Mas o krausismo obteve sua máxima difusão na Espanha com Julián Sanz del Rio (...) sendo o mais 
importante discípulo Francisco Giner de los Rios. (...) o krausismo espanhol, embora seja um ‘movimento 
filosófico’ não pode ser reduzido a uma ‘escola filosófica’. (...) o krausismo, um sistema cujas bases 
éticas e religiosas predominavam sobre as propriamente teórico-especulativas (...) uma forma de descobrir 
um novo espiritualismo que pudesse vir a ser um ‘novo humanismo’ (...) o krausismo espanhol se 
manifestaram duas esferas de algum modo ‘práticas’: a filosofia do direito e a educação. Sobretudo nesta 
última, sempre que entendida não só como ‘pedagogia’, mas como ‘formação pessoal’ e como ‘formação 
integral da personalidade’. Poder-se-ia afirmar, portanto, que o krausismo espanhol foi uma metafísica e, 
ao mesmo tempo, uma ética (...) como López Morillas concluiu, (...) ‘um estilo de vida, certa maneira de 
preocupar-se com a vida e de ocupar-se dela (...) servindo-se da razão como de uma bússola a fim de 
explorar (...) todo o âmbito da criação’. O krausismo teve influências em Portugal e na América hispânica 
e portuguesa, principalmente por meio do krausismo espanhol, mas também por meio do acesso direto a 
obras de krause e de discípulos seus, como Heinrich Ahrens e Guillaume Tiberghien” (J. Ferrater Mora, 
“KRAUSISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo III, pp. 1661-3).   
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neocatólica liderada pelos padres Patrício Muniz e Gregório Lipparoni, sendo essa uma 

                                                                                                                                               
20 “Ernst Haeckel (1834-1919), nascido em Potsdam, estudou medicina e ciências naturais em Berlim e 
Würzburg, licenciando-se em Iena em 1861. De 1862 a 1865 foi professor ‘extraordinário’, e, a partir de 
1865, professor titular de zoologia em Iena, cátedra criada especialmente para ele. Embora logo tenha se 
tornado conhecido em meios científicos e filosóficos por sua ideologia filosófica geral, fundada em um 
monismo naturalista, não de vem ser esquecidas suas contribuições científicas como naturalista (...) 
pesquisas biológicas e zoológicas, particularmente em seus trabalhos de morfologia geral dos organismos. 
Haeckel tentou complementar o darwinismo mediante uma lei fundamental biogenética, segundo a qual a 
evolução do indivíduo é paralela à da espécie a qual pertence. Haeckel foi desenvolvendo uma concepção 
filosófica e filosófico-biológica decididamente materialista e naturalista, e eventualmente transformada 
em um monismo mais menos panteísta, que é ainda aquilo por que costuma ser conhecido. Rejeita toda 
consideração metafísica e toda especulação sobre os problemas de Deus, da liberdade e da imortalidade, 
mas coloca um pano de fundo de sua filosofia uma concepção dogmática, um materialismo determinista 
semelhante a um hilozoísmo de tipo jônico. (...) O movimento é a energia, e o universo e a história não 
são nada além do progresso da grande evolução de uma Natureza cuja finalidade última é o próprio Deus, 
que se converte deste modo em consciência da Natureza. O monismo naturalista de Haeckel, difundido 
sobretudo pela Liga Monista alemã (Deutscher Monistbund) fundada em 1906, alcançou grande 
importância entre muitos cultivadores da ciência natural, que viram na concepção haeckeliana a definitiva 
solução para os ‘problemas metafísicos aparentes’. Por outro lado foi combatido por quase todos os 
círculos filosóficos (...) considerado (...) um racionalismo dogmático radical” (J. Ferrater Mora, 
“HAECKEL, ERNEST”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo II, p. 1271). 
 
21 “ Os termos ‘romântico’ e ‘romantismo’, e seus correspondentes em várias línguas, sobretudo em 
alemão e francês, foram objeto de numerosas e detalhadas investigações por críticos e historiadores das 
idéias (Logan P. Smith, Julius Petersen, Richard Ullmann, Helene Gotthard, Fernand Baldensperger, 
René Wellek, Carla Appolonio, François Jost, etc), especialmente a partir dos estudos de Arthur O. 
Lovejoy em 1916 e 1917. Os resultados destes estudos e pesquisas são muito complexos, a tal ponto que é 
quase impossível usar com propriedade os termos estudados sem situá-los em contextos históricos muito 
determinados. Os usos de ‘romântico’ precederam, em todo caso, o uso de ‘romantismo’. Desde meados 
do século XVII foram às vezes chamadas de ‘românticas’ narrativas ou ‘romances’ de aventuras que 
supostamente seguiam a linha dos ‘romances’ medievais, por este motivo o ‘romântico’ se equiparava a 
algo ‘maravilhoso’ ou ‘fantasioso’. Assim ocorreu especialmente na França, Alemanha e Inglaterra, onde 
alguns críticos e historiadores incluíram vários autores modernos ‘clássicos’, como Shakespeare ou 
Cervantes, entre os escritores ‘românticos. O uso mais geral é o de ‘romantismo’ para designar uma 
espécie de constante histórica. (...) O uso mais particular de ‘romantismo’ é o que o confina ao período de 
1780-1830 aproximadamente e, além disso, destaca nele certas orientações mais menos ‘filosóficas’. 
Como estas são expressas mediante termos de alcance sumamente geral, corre-se o perigo de que se 
encaixem dentro do ‘romantismo’ tipos de pensamento muito distintos entre si. Aceito este perigo, 
oferecem-se várias características, como a recusa das noções de proporção e de medida e a acentuação do 
incomensurável e, às vezes, do infinito.  (...) A estas características se acrescenta a da aspiração à 
identificação de contrários, à ‘fusão’, ao rompimento de barreiras e limites, (...) chegando-se a afirmar a 
igualdade, ou ‘unidade’, da filosofia, com a ciência, a religião e a arte. (...) Predomina nesse interesse a 
acentuação do velado, do misterioso, do sugestivo e, em geral, do ‘fundo’ contra a ‘superfície’. Mas, além 
disso, abre-se cada vez mais o caminho para o dinâmico contra o estático. Esta última  orientação pode 
dar lugar a duas atitudes: ou à tradicionalista, oposta ao espírito do Iluminismo e amiga das manifestações 
de cada comunidade, ou à progressista, que adota certos postulados do Iluminismo, mas os transforma 
insuflando-lhes o patetismo e a carga emocional de que careciam aos olhos dos românticos. É fácil 
descobrir em ambas as tendências o elemento religioso (...). No que se refere ao método, o romantismo 
frequentemente sustenta o primado da intuição e do sentimento frente à razão e à análise; o irracional o 
atrai indubitavelmente mais que o previsível, o multiforme (que continua se mantendo no seio de todo 
princípio omnicompreensivo) mais que o uniforme, o trágico mais que o cômico (...), o oculto mais que o 
presente, o implícito mais que o explícito, o sublime mais que o belo, o aristocrático mais que o burguês, 
o espírito coletivo mais que o individual, o anônimo (ou o genial) mais que o nomeável, o interno mais 
que o externo e o dramático mais que o aprazível.” Vale “(...) prevenir contra as fáceis objeções de que 
(...) encontramos nas obras românticas muitos elementos que (...) deveriam estar excluídos delas, e de 
que, (...) o romantismo tem, conforme os autores, as gerações e os países, caracteres próprios irredutíveis 
a esquemas demasiado gerais” (J. Ferrater Mora, “ROMANTISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de 
Filosofia, Tomo IV, pp. 2548-50).      
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espécie de contra-ataque à ação do pensamento cientificista representado principalmente 

pelo positivismo22 de Auguste Comte23, esse iniciado no Brasil oficialmente em meados 

dos anos quarenta, especificamente em 1844, em tese sustentada por Justiniano da Silva 

Gomes.  

       Entretanto, fora nas últimas décadas do século, a partir dos anos 1870, que o país 

passou a receber um “enxame de idéias novas”24, na expressão irônica de Machado de 

Assis, assim sendo esse o primeiro tema do segundo capítulo. O positivismo tornou-se o 

carro-chefe, portanto o seu surgimento é o segundo tema do segundo capítulo. No 

                                                 
 
22 “ O termo ‘positivismo’ tem sua origem em Auguste Comte, que propôs, e desenvolveu, uma ‘filosofia 
positiva’, que compreendia não só uma doutrina acerca da ciência, mas também, e sobretudo, uma 
doutrina sobre a sociedade e sobre as normas necessárias para reformar a sociedade, conduzindo-a a sua 
‘etapa positiva’. Os filósofos que seguiram Comte, seja de um modo ‘ortodoxo’ ou ‘heterodoxo’, foram 
chamados de ‘filósofos positivos’ ou ‘positivistas’” (J. Ferrater Mora, “POSITIVISMO”, in J. Ferrater 
Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo III, pp. 2325-7). “A influência de Comte seguiu aproximadamente o 
mesmo curso do destino do positivismo, que, em seu aspecto de reação à especulação do idealismo 
romântico, conservou de Comte principalmente a posição antimetafísica. A fora a influência perceptível 
de Comte em todas as direções positivas imperantes na segunda metade do século XIX e prescindindo da 
formação de numerosos grupos e associações positivistas que se difundiram particularmente na América 
do Sul (sobretudo no Brasil) – onde o positivismo de procedência européia se encontrou com o que 
Alexandre Korn denominou o ‘positivismo autóctone’ -, o pensamento de Comte influenciou de modo 
mais direto Émile Littré que rejeitou, porém, a religião da Humanidade, e Pierre Laffite, que acentuou 
justamente sua adesão a esta última fase da filosofia comtiana. Na Inglaterra, propagaram a doutrina de 
Comte, além de John Stuart Mill, G. H. Lewes, Harriet Martineuau (1802-1876), que traduziu, resumiu e 
comentou o Curso de Filosofia e, sobretudo, Richard Congreve (1818-1899), que formou vários 
discípulos entusiastas do comtismo em Wadham” (J. Ferrater Mora, “COMTE, AUGUSTE”, in J. 
Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo I, pp. 512-4).      
 
23 “Auguste Comte (1798-1857). Nascido em Montpellier. Secretário de Saint-Simon e colaborador no 
órgão do saint-simonismo, Le Producteur, rompeu com ele para formular livremente seu primeiro curso 
de filosofia positiva. Repetidor de matemática na Escola Politécnica, não pôde conseguir uma nomeação 
oficial e viveu, desde 1823 até a morte, da proteção de seus adeptos. Sua doutrina seguiu um curso 
sensivelmente distinto quando ele conheceu Clotilde de Vaux, que, como ele mesmo declarou, inspirou 
sua religião da humanidade (...) A significação de ‘positivo’ ressalta imediatamente da filosofia da 
história de Comte, resumida na lei dos três estágios: o teológico, o metafísico e o positivo, que não são 
simplesmente formas adotadas pelo conhecimento científico, mas atitudes totais assumidas pela 
humanidade em cada um de seus períodos históricos fundamentais” (J. Ferrater Mora, “COMTE, 
AUGUSTE”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo I, pp. 512-4).  
 
24 “Quem põe o nariz fora da porta, vê que esse mundo não vai bem. A agência Havas é melancólica. 
Todos os dias enche os jornais de uma torrente de notícias que, se não matam, afligem profundamente [...] 
Por isso digo que o mundo não vai bem, e desconfio que há algum plano divino, oculto aos olhos 
humanos. Talvez a terra esteja grávida. Que animal se move no útero dessa imensa bolinha de barro, em 
que nos despedaçamos uns aos outros? Não sei; pode ser uma grande guerra social, nacional, política ou 
religiosa, uma deslocação de classes ou de raças, um enxame de idéias novas, uma invasão de bárbaros, 
uma nova moral, a queda dos suspensórios, o aparecimento dos autos.” (J. M. Machado de Assis, 
“Crônicas” in A Semana, Rio de Janeiro,  06/10/1895, Grifo nosso). 
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entanto além do spencerianismo25, do darwinismo social26 e das teorias cientificistas que 

vinham ao seu encalço, esse mesmo se subdividiu em correntes, esse o terceiro e último 

tema do segundo capítulo. No entanto, à grosso modo pode-se considerar duas 

principais tradições, a ortodoxa e a heterodoxa, sendo a primeira liderada por Miguel 

Lemos e Teixeira Mendes, sacerdotes da Religião da Humanidade e, a segunda 

composta por dissidentes da ortodoxia antipáticos ao radicalismo de cunho metafisicista 

apregoado pelos discípulos clericais de Comte e à sua Clotilde de Vaux.  

       Distorções e dissensões dos pensamentos originais ultra-marinos foram a tônica em 

território nacional, dado às vocações regionais. Na Escola do Recife, por exemplo, cuja 

vocação tradicional era uma educação bacharelesca e liberal, o spencerianismo, com sua 

                                                 
25 Spencerianismo ou sistema spenceriano advém de Herbert Spencer (1820-1903). O conjunto de sua 
doutrina foi chamado de “Sistema de filosofia sintética e compreendeu, além dos Primeiros princípios 
(1862), os Princípios de psicologia (1876-1896) e os Princípios de ética (1879-1892). Suas idéias sobre a 
evolução na natureza inorgânica, assim como sobre política, educação e particularmente sobre a 
classificação das ciências – onde combateu Comte resolutamente – foram publicadas numa série de 
trabalhos menores: A classificação das ciências (1864), O estudo da sociologia (1873) A educação 
intelectual, moral e física (1861), etc. Segundo Spencer, a filosofia tem por missão o conhecimento da 
evolução em todos os aspectos da realidade dada, que de nenhuma maneira é igual à realidade absoluta. 
(...) Spencer começou a publicar os Princípios de Psicologia, posteriormente incorporados a seu sistema, 
nos quais, com antecipação à formulação da doutrina da seleção natural por Darwin (1859), concebeu a 
idéia de uma interpretação geral da realidade com base no princípio da evolução. (...) [essa] se manifesta 
no processo de adaptação do interno ao externo, na progressiva diferenciação dos seres vivos que conduz 
da homogeneidade à heterogeneidade. Com esta concepção se enlaça a integração do darwinismo como 
doutrina biológica no sistema spenceriano: a sobrevivência do mais apto é um exemplo da mencionada 
adaptação, no curso da qual aparecem formas vivas cada vez mais complexas e perfeitas. Essa evolução 
se realiza, por outro lado, de uma maneira puramente mecânica; (...) Na evolução não há nenhum ponto 
final; todo equilíbrio é apenas o ponto de partida de uma nova desintegração e por isso o universo inteiro 
está submetido a um ritmo constante e eterno, a uma perpétua mudança, à dissolução de todo suposto 
finalismo num simples movimento de compensação e equilíbrio” (J. Ferrater Mora, “SPENCER, 
HERBERT”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo IV, pp. 2743-4).     
 
26 “Deu-se esse nome a doutrinas sociológicas, ou, mais exatamente, a ideologias político-sociais que se 
apoiaram em algumas da idéias gerais dominantes na teoria da evolução orgânica de Darwin, 
suplementadas amiúde por idéias procedentes do evolucionismo de Spencer. É preciso distinguir o 
darwinismo social e o fato de que praticamente todas as doutrinas e ideologias socialistas a partir de 
Darwin reconheceram na teoria darwiniana da evolução um elemento libertador de preconceitos e um 
novo ataque a toda doutrina antropocêntrica, frequentemente vinculada com ideologias tidas por 
reacionárias e ‘providencialistas’. O darwinismo social é, a rigor, oposto a todo socialismo. É também 
distinto do que Walter Bahegot denominou, em Physics and Politics (1873), ‘física social’. 
Fundamentalmente, o darwinismo social pode ser resumido nas seguintes palavras de William Graham 
Sumner (...): ‘Deve ficar bem claro que não podemos sair desta alternativa: liberdade, desigualdade, 
sobrevivência do mais apto; não-liberdade, igualdade, sobrevivência do menos apto. O primeiro termo da 
alternativa faz com que a sociedade avance e favorece todos os seus melhores membros; o segundo leva-a 
a regredir e favorece seus piores membros’” (J. Ferrater Mora, “DARWINISMO SOCIAL”, in J. Ferrater 
Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo I, p. 638).     
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defesa da seleção social e predomínio do mais apto, pôde acomodar-se melhor. O 

mesmo ocorrera no sul, considerando o bacharel Júlio de Castilhos formado na 

Faculdade de Direito de São Paulo como a versão mais bem sucedida de um positivismo 

entremeado com o liberalismo, resultando numa espécie quase perfeita de 

spencerianismo. Essa mistura em São Paulo, da qual estudantes de outros estados como 

Castilhos se beneficiaram, possibilitou ao positivismo uma adaptação natural, no 

entanto foi na Corte entre cientistas e militares que a filosofia comtiana encontrou 

melhor receptividade, a ponto de até superá-la à nível de disciplina e aplicabilidade 

religiosa.  

       A importação e o estabelecimento do pensamento cientificista em território 

nacional, independentemente de suas dissensões regionais, dá-se concomitantemente 

com a emergência de uma nova elite. Essa não mais composta por herdeiros dos grandes 

engenhos e das vastas plantações de café, mas dos filhos de comerciantes, de pequenos 

industriais e de funcionários do baixo e médio clero da burocracia estatal, os quais 

enveredaram principalmente pelos cursos oferecidos pela Academia Real Militar a fim 

obter instruções “que as condições de vida lhes negavam”27, conforme Leontina Licínio 

Cardoso. Outros como Luís Pereira Barreto, seguiram diferentes destinos. Esse 

especificamente, filho de Fabiano Pereira Barreto, político de renome em Rezende, 

cursara Medicina na Bélgica e defendera tese na Universidade de Bruxelas. No entanto, 

outros muitíssimos conhecidos como Benjamin Constant, Miguel Lemos e Teixeira 

Mendes se envolveram com estudos em engenharia oferecidos pelo ensino militar. Duas 

características se tornaram comuns entre esses constituidores da nova elite de final de 

século: eram anti-bacharelescos e ansiavam por reformas.  

                                                 
27 Leontina Licínio Cardoso, Licínio Cardoso, seu Pensamento, sua Obra, sua Vida, p. 22. 
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       A ascensão dessa incipiente elite dera-se com o retorno dos militares da Guerra do 

Paraguai, os quais voltaram com ares de protetores da pátria. Os convertidos ao 

positivismo ansiavam por expressão política. Os homens ligados à ciência, que 

formavam até então essa elite emergente, se auto-proclamavam portadores da verdade e, 

juntamente com os militares antipatizavam com a condução da política pelos bacharéis. 

Nenhum desses novos grupos encontrara eco e representação adequada na estrutura 

política do Império, daí a emergência por reformas. 

       O Brasil vivera na segunda metade do século XIX um modismo reformista. A 

ameaça republicana com seus valores iluministas, sobretudo os de laicidade do Estado e 

de ampliação da instrução popular, divergia de forma clara da realidade nacional 

comandada pelo espírito monárquico constitucionalista. Todas estas questões foram 

tratadas no terceiro capítulo, que em suma refere-se a uma reclassificação dessas idéias 

importadas, portanto “idéias fora do lugar”28 (utilizando aqui uma expressão de Roberto 

Schwarz, sendo que por uma questão de premissas e pré-objetivos, este debate não fora 

abordado por este trabalho), mas que permaneceram espacial e temporalmente por aqui 

e se desdobraram pelos meandros das elites, sobretudo a intelectual. Para isto, além de 

outros esforços como uma abordagem conteudística e internalista dessas idéias, foram 

pesquisadas fontes primárias midiáticas objetivando corroborar com esta questão, 

admitindo-se alguns pontos-altos do conflito entre o positivista Luís Pereira Barreto e o 

clérigo Narsh Morton publicado no A Província de São Paulo no primeiro semestre do 

ano de 1880 e, posteriormente pela editora Abílio Marques intitulado Positivismo e 

Teologia – Uma Polêmica29, nesse mesmo ano. 

                                                 
28 Expressão de Roberto Schwarz ao intitular o ensaio que constitui o primeiro capítulo do livro Ao 
Vencedor as Batatas: Forma literária e processo social nos inícios do romance brasileiro. São Paulo, 
Duas Cidades, 1977. (Como leitura utilizei a 5ª ed. São Paulo, Duas Cidades / Ed. 34, 2000.) 
 
29 Luís Pereira Barreto, Positivismo e Teologia – Uma Polêmica, São Paulo, Livraria Popular Abílio 
Marques, 1880 (Col. Biblioteca Útil). 
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       Não obstante fora nesse período e nesse ambiente, no início da década de 1880, que 

Rui Barbosa, um futuro célebre político em início de carreira, elaborara pareceres em 

substituição à Reforma do Ensino instituída por Carlos Leôncio de Carvalho via o 

decreto Nº 7.247 de 19 de abril de 1879. Nesses pareceres há digitais de quase todas as 

idéias que demarcara e definira o formato do projeto de nação desse período e, da 

própria realidade do país em momentos históricos subseqüentes. Fazer um percurso pela 

história das idéias no Brasil oitocentista se faz necessário visando compreender uma 

obra-documento cujo autor reconhecidamente um convicto liberal se entregara aos 

encantos teleológicos do cientificismo apregoado por tantos naqueles anos. Suas facetas 

são numerosas dada sua “personalidade complexa e poderosa”30, pois o que nos fica da 

leitura de sua obra “é a impressão de ter ele vivido (...) o abstrato em função do agir de 

um lado e, o contraste e o conflito perante a realidade social ambiente sobre o qual se 

projetava a sua atividade criadora, não raro pedagógica, de outro”31, conforme palavras 

do professor Miguel Reale. “Quem queira ter um exemplo exato das convicções de Rui, 

deve buscá-lo nos monumentais pareceres por ele elaborados sobre a reforma do 

ensino”32, afirma Reale. Esse conselho foi aqui empreendido no quarto e último capítulo 

deste trabalho objetivando demonstrar empiricamente (juntamente com outros relatos, 

fatos e debates dos capítulos anteriores) a efervescência de idéias daquele século, que de 

certa forma culminaram nas três últimas décadas, na denominada “geração de setenta”. 

 

 

 

                                                                                                                                               
 
30 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 9. 
 
31 Idem, p. 11. 
 
32 Ibidem, p. 36. 
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Capítulo 1 – História das Idéias, Primeira Fase: Legado Luso e Ruptura Gradual  

 
 
 
 
1.1 - Herança Pombalina  
 
 

“O Marquês de Pombal tinha tal grandeza que a sua 
figura não coubera em seu século...” (R. BARBOSA, 
1882). 

 

      

       No Reinado de Dom João V começavam a ser sentidos os “primeiros sintomas 

premonitores de um novo tipo de cultura”33 e, é daí que data a declarada oposição que 

se fará à cultura representada pelos jesuítas. Dom João V convencido de que “não era 

das escolas jesuítas que podia manar a fonte da verdadeira instrução, estabeleceu, à 

maneira de Port-Royal des Champs, um seminário de literatos e eclesiásticos que na 

capital dos seus estados se ocupasse da instrução e da educação da mocidade”34. A 

cultura moderna começa a ser introduzida em Portugal em detrimento das “escolas 

exclusivas de que havia duzentos anos de posse da Companhia denominada de Jesus”35. 

“A filosofia moderna, o cartesianismo, a revolução científica realizada no século XVII 

começam a se fazer sentir na Península”36. A partir de 1730 o aristotelismo começa a ser 

criticado e atacado, porém, “em 1746, os jesuítas, num edital, proíbem que se discutam 
                                                 
33 Newton de Macedo, “A Renovação das Idéias e das Instituições de Cultura”, in Damião Peres, org., 
História de Portugal, Vol. 6, p. 432.   
 
34 Idem. “(...) houve por bem ordenar a sobredita Junta, que prosseguindo suas sessões passasse a formar 
na conformidade da referida consulta, e do Compêndio, que com ella subio, huma nova, e depurada 
Legislação, a qual não só arrancasse, e extirpasse as raízes de tantos deffeitos, vícios, e maquinações de 
ignorancia artificial quantas eram as que na antiga Legislação se continham; mas tão bem que por meyo 
de regras, e methodos uteis, e luminozos, segurasse para sempre, e perpetuasse na mesma Universidade 
em estado florecente as Artes, e Sciencias” (“Carta Régia, 28.08.1772” in Manuel Lopes d’Almeida, 
Documentos da Reforma Pombalina, Vol. 1, pp. 2-4. ). 
 
35 Newton de Macedo, “A Renovação das Idéias e das Instituições de Cultura”, in Damião Peres, org., 
História de Portugal, Vol. 6, p. 432. 
 
36 Menendez y Pelayo, Historia de los Heterodoxos Españoles, Vol. 6, p. 86. 
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e ensinem as doutrinas de Descartes, Gassendi e de Newton, filósofos que eles 

declaravam hereges”37.  

       A crítica à escolástica em Portugal, iniciada nos meados do século XVIII, teve 

como uma de suas figuras mais destacadas o Pe. Luiz Antonio Verney, o qual em 1746 

publicara o Verdadeiro Método de Estudar. Sem ser cartesiano, Verney tem por 

Descartes uma grande admiração. “Eu certamente não sou cartesiano porque me 

persuado que o tal sistema é mais engenhoso que verdadeiro, mas confesso que não 

posso falar no tal filósofo sem grandíssima veneração”38. Esse iluminista português foi 

o pioneiro na renovação cultural em Portugal, mas foram as reformas de Pombal, nos 

domínios da instrução e, da governança com o apoio da Coroa, nos dias de Dom José I, 

que essas realmente se realizaram39. 

       A Reforma da Universidade promovida por Sebastião José de Carvalho e Melo, o 

Marquês de Pombal, pôs fim ao domínio da filosofia escolástica expulsando os jesuítas 

que em nome desse pensamento exerciam verdadeiro monopólio em território luso. 

Com isso “pretendeu efetivar uma ruptura radical com a tradição da cultura 

portuguesa”40. Escancarou as portas da universidade para a ciência intencionando um 

plano ideário de riqueza do Estado, em contraposição ao pensamento da escolástica em 

exaltar as virtudes da pobreza. Com a Reforma é oficializada a influência empirista 

dedicada à Lógica, representada por um dos compêndios do filósofo italiano Antonio 

Genovesi, considerando que desde “a renovação dos métodos de estudo, introduzida 

pela Congregação do Oratório apoiada por D. João V, esses oratorianos, nas suas aulas 

de filosofia, substituíam e combatiam a lógica carvalha e barreta dos jesuítas, 
                                                 
 
37 T. Braga, História da Universidade de Coimbra, Vol. 3, p. 19. 
 
38 Joaquim Ferreira, O Verdadeiro Método de Estudar por Luís Antonio Verney, p. 152. 
 
39 Idem, p. 7. 
 
40 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 20. 
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popularizando a Instrução sobre a Filosofia Racional”41 com as doutrinas “de Francis 

Bacon, René Descartes, P. Gassendi, John Locke, Mariette e Antônio Genovesi”42.    

       A obra reformadora de Pombal mereceu, em Portugal, estudos eruditos de Teófilo 

Braga, Hernani Cidade e Joaquim de Carvalho. Esse último denominou a nova corrente 

oficial de empirismo mitigado43. O objetivo desse adjetivo concebido por Carvalho é 

indicar que se trata de um empirismo que evitou incorrer nas dificuldades que essa 

espécie de filosofia vinha enfrentando nas ilhas britânicas. O essencial para Pombal, o 

qual fiscalizava pessoalmente a elaboração do Compêndio Histórico realizado pela 

Junta da Providência Literária, era a exaltação do conhecimento experimental em 

detrimento da condenação da metafísica ou do tradicionalismo cultivado em Portugal 

sob jurisdição jesuítica e, não da precisão conceitual empírica admitida pela filosofia 

reinante nas ilhas britânicas44. O Compêndio Histórico prescreve que “o conhecimento 

das regras newtonianas estabelecidas na Filosofia Natural; raciocínios teóricos todos 

derivarão de princípios plenamente demonstrados” 45, valendo para todas disciplinas 

como a Física, a Matemática, a Química, a Botânica, a Farmacologia e a Anatomia. No 

entanto a premissa que distingue o pensamento luso, sob a reforma pombalina, é 

exatamente quanto ao método empregado, pois deveria ser “demonstrado não 

hipoteticamente ou por qualquer suposição gratuitamente admitida, tal como a 

suposição da matéria sutil dos cartesianos ou outras semelhantes; mas de modo 
                                                 
 
41 Newton de Macedo, “A Renovação das Idéias e das Instituições de Cultura”, in Damião Peres, org., 
História de Portugal, Vol. 6, p. 424.   
 
42 T. Braga, História da Universidade de Coimbra, Vol. 3, p. 19. 
 
43 Sobre conceito empirismo mitigado consultar Joaquim de Carvalho em “A Cultura Filosófica e 
Científica”  in D. Peres (org), História de Portugal, Vol. IV, Portugal, Portucalense & Barcelos, 1932; 
Joaquim de Carvalho em Desenvolvimento da Filosofia em Portugal durante a Idade Média, Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1927. 
 
44 Sobre conceito empírico na Inglaterra, ver Luciana Zaterka, A Filosofia Experimental na Inglaterra do 
Século XVII: Francis Bacon e Robert Boyle. São Paulo, Humanitas, 2004.  
 
45 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 21. 
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absoluto, ou por via de fato ou por raciocínio matemático, sem perder pé nas leis da 

Natureza, já observadas”46.     

       Os cursos de Matemática e Filosofia foram introduzidos na Universidade 

incumbidos de formar naturalistas, botânicos, mineralogistas, metalurgistas, dentre 

outros. O objetivo passou a ser formar homens familiarizados com a ciência de seu 

tempo e, motivados à aplicação dela. Instituições foram criadas como o Horto Botânico, 

Museu de História Natural, Teatro de Filosofia Experimental, Laboratório Químico, 

Observatório Astronômico, Dispensário Farmacêutico, Teatro Anatômico e Hospital. 

Essa última, o Hospital, sua escolarização “ficou sob a direção universitária”47. Esses 

investimentos foram realizados pelo Estado, na visão de Antonio Paim, para “promover 

o novo período de apogeu e riqueza para Portugal”48, pois desde “o Tratado de Methuen 

Portugal transformara-se em vassalo da Inglaterra”49 e, o “fraco desenvolvimento 

industrial da Espanha e de Portugal não lhes permitiria manter, por longo tempo, a posse 

dos seus domínios coloniais, ou o velho sistema a que se deu o nome de ‘pacto 

colonial’”50, cuja finalidade consistia em “reservar para a metrópole e, portanto para os 

seus comerciantes, o privilégio das transações coloniais em prejuízo dos concorrentes 

estrangeiros”51. Esses acontecimentos econômico-políticos têm uma grande importância 

para a história do pensamento no Brasil, pois logo que “o privilégio do comércio 

externo é abolido, a estrutura colonial é abalada desencadeando forças renovadoras que 

                                                 
 
46 Idem. 
 
47 Hernani Cidade, Ensaios sobre a Crise Mental do Século XVIII, pp. 69-70. 
 
48 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 22. 
 
49 Nélson Werneck Sodré, O Tratado de Methuen, Digesto Econômico, p. 97. 
 
50 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 131. 
 
51 Idem, p. 132. 
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afirmariam, cada vez mais, o sentido de transformação da colônia numa comunidade 

nacional autônoma”52.  

       Na direção desta autonomia nacional realizou-se por motivos já conhecidos a 

transferência da Corte para o país tropical, agora feito metrópole. Os resultados da 

reforma pombalina possuem correlações com estas transformações “da colônia numa 

comunidade nacional autônoma”53. Considerando que essa reforma proporcionou em 

Portugal a constituição de uma incipiente elite dotada de nova mentalidade e a formação 

de numerosos naturalistas, cujos alguns ganharam notoriedade na Europa, exemplos de 

Alexandre Rodrigues Ferreira e José Bonifácio de Andrada e Silva, essa elite iria marcar 

profundamente a evolução intelectual do Brasil tendo em vista que tal acompanhou a 

Corte para o Rio de Janeiro em 1808.  

       A herança pombalina limita-se ao continuísmo no Brasil do pensamento português 

vigente, o que se denomina, convencionalmente, pensamento luso-brasileiro. Na 

reforma pombalina objetivou-se estabelecer a conciliação de dois aspectos. De um lado 

“a eliminação da escolástica, a entronização da ciência e a exaltação da riqueza e, de 

outro a manutenção de doutrinas e instituições medievais: a monarquia absoluta, a 

defesa da origem divina do poder do monarca, o monopólio estatal de numerosas 

atividades econômicas e as doutrinas mercantilistas”54. Esse modelo ávido pela 

modernidade e riqueza num arcabouço tradicionalista caracterizou-se também “pela 

ausência de matéria ético-política, trazendo implicações posteriores na intelectualidade 

brasileira”55. Segundo Paim essa ausência ético-política proporcionou ao “Bispo 

Azeredo Coutinho ao instituir o Seminário de Olinda, inspirando-se nos Estatutos da 
                                                 
 
52 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 134. 
 
53 Idem.  
 
54 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 23. 
 
55 Idem. 
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Universidade reformada, [uma aderência] ao radicalismo político, passando a privilegiar 

a revolução pelas armas como método a ser aplicado na reforma social”56. Ainda afirma 

que “é muito provável que a herança pombalina, sobretudo o núcleo de doutrinas que 

informa a reforma da Universidade, possa igualmente encontrar-se na base do 

movimento positivista iniciado na segunda metade do século passado [XIX]”57. Um 

estudo de Jeovah Motta58 transcreve e comenta os Estatutos e o currículo da Real 

Academia Militar, promulgados em 1810 de autoria de Rodrigo Coutinho, Conde de 

Linhares, integrante da nova geração de cientistas que adotam integralmente o modelo 

pombalino. O currículo é profissionalizante e técnico, mantendo-se a “acepção de 

ciência daquele período e não insere a menor abertura para temas filosóficos ou ético-

políticos”59, complementa Paim. Pontos em comuns entre a reforma pombalina e o 

sistema filosófico de Comte, como à condenação à metafísica e uma tendência 

proposital ao cientificismo e empiricismo são latentes, mas como afirma Paim, “os 

procedimentos científicos da era pombalina não fizeram-se chegar à esfera da moral e 

da política como acontecera com o comtismo”60. Entretanto vozes eloqüentes ainda 

enaltecem que “a reforma da Universidade realizada por Pombal, criara uma 

universidade nova, de espírito moderno”61 sendo a “destruição da velha universidade, 

com os seus colégios jesuíticos e o seu ensino imobilizado e imobilizante, a criação da 

Universidade Moderna largamente aberta a toda a luz que vinha dos países de Newton, 

                                                 
 
56 Ibidem, pp. 22-3. 
 
57 Ibidem, pp. 23. 
 
58 Jeovah Motta, A Formação do Oficial do Exército, Rio de Janeiro, Artes Gráficas, 1976.  
 
59 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 23. 
 
60 Idem. 
 
61 Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 56. 
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Descartes e Boerhaave”62. Contrariamente à Hernani Cidade, Joaquim de Carvalho, 

professor português dedicado ao tema, afirma o contrário, citando o trabalho de João 

Lúcio de Azevedo: “Pombal só fizera menção de libertar as inteligências, por agravo 

aos jesuítas”63, pois não era “acessível às idéias de liberdade mental e política, já então 

dominantes entre as classes ilustradas lá fora”64 como “Spinoza, Hobbes, La Mettrie, 

Voltaire, Diderot...”65. É na direção de Carvalho e de Azevedo que Paim afirma sua tese 

de ausência de matéria ético-política na reforma pombalina.   

       “O ministro despótico passou mas ficou a sua obra reformadora”66. Os homens que 

vieram para o Brasil souberam aproveitar-se do espírito dos Estatutos de 1772. “Foi 

nessa Universidade, reformada pela paixão renovadora do Marquês de Pombal, tipo 

completo do déspota iluminado, que José Bonifácio fez os seus estudos superiores”67 e, 

também Silvestre Pinheiro Ferreira. Esses exercerão enorme influência na evolução das 

idéias no Brasil oitocentista, seja em defesa à manutenção dos compêndios modernos de 

Antônio Genovesi, que sob a influência da reação oratoriana foram introduzidos no 

Brasil ainda no final do século XVIII, seja no seu combate como escrevera Silvestre 

Pinheiro Ferreira, onde “o insignificante compêndio [de Genovesi] que, há mais de meio 

século, invés de desenvolver, entorpece ou perverte a nascente inteligência da mocidade 

portuguesa”68.   

 
                                                 
 
62 Hernani Cidade, Ensaios Sobre a Crise Mental do Século XVIII, pp. 53-4. 
 
63 João Lúcio de Azevedo, O Marquês de Pombal e a sua Época, p. 341. 
 
64 Idem, p. 89. 
 
65 Ibidem, p. 341. 
 
66 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 58. 
 
67 Otávio Tarquínio de Sousa, José Bonifácio (1763-1838), p. 24. 
 
68 Silvestre Pinheiro Ferreira, Preleções Filosóficas Sobre a Teoria do Discurso e da Linguagem, a 
Estética, a Diceosina e a Cosmologia., p. 22. 
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1.2 – Primeiras Décadas  

 
“Desde os fins do século XVIII o pensamento português 
deixou de ser o nosso mestre. Fomos nos habituando a 
interessar-nos pelo que ia pelo mundo” (S. ROMERO, 
1878).       

 

 

              O medíocre cenário colonial em 1808 é transfigurado em realeza e, seu 

ambiente outrora colonial e periférico agora feito metrópole. “A vinda da Corte 

portuguesa para o Rio de Janeiro e a abertura dos portos deram como resultado, como se 

sabe, um grande desenvolvimento econômico e cultural à vida do país”69. 

Empreendimentos passaram a demarcar a sintonia. “Logo após seu desembarque, o 

regente promoveu a fundação de colégios de cirurgia e medicina no Rio e na Bahia e de 

uma academia de cadetes da marinha”70. Tal era o ambiente de euforia que “negociantes 

do Rio de Janeiro fizeram entrega de uma boa soma de dinheiro ao então Príncipe 

Regente para que fosse aplicada a fins de educação geral, no intuito de dar solidez aos 

estudos de medicina, mandava uma carta régia do ano de 1810, que fossem praticar em 

Edimburgo e Londres, três alunos dos mais hábeis do curso do hospital do Rio, para se 

aperfeiçoarem no seu ramo de conhecimentos e, como professores da Faculdade, virem 

a dar à ciência médica brasileira todo o preciso desenvolvimento”71. Uma Imprensa 

Régia72 começou a funcionar: “a imprensa emergente criou espaço até certo ponto 

                                                 
 
69 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 134. 
 
70 João Pandiá Calógeras, A Formação Histórica do Brasil, p. 105. 
 
71 Oliveira Lima, Dom João VI no Brasil, Vol. 1, p. 233. 
 
72 Maiores detalhes sobre imprensa no Brasil consultar: Nelson Werneck Sodré, História da Imprensa no 
Brasil, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1966; Hélio Vianna, Contribuição à História da Imprensa 
Brasileira (1812-1869), Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1945. Maiores detalhes sobre imprensa e 
informação Brasil Colonial consultar Carlos Rizzini, O Livro, o Jornal e a Tipografia no Brasil (1500-
1822). Com um Breve Estudo Geral sobre a Informação. Rio de Janeiro, Kosmos, 1946. Sobre Imprensa 



 21

inesperado, o que foi indicador da presença de uma elite intelectualizada na colônia”73. 

“Nos anos subseqüentes, 1810 e 1811, abriram suas portas uma escola de comércio e 

uma Academia de Guerra” 74 ou “Academia Real  Militar, que passou a funcionar com 

cursos de Ciências Físicas, Matemáticas e Naturais, com duração de quatro anos, sendo 

os livros adotados de Euler, Bézout, Monge, Lacroix e outros e, dentre os professores 

estava José Saturnino da Costa Pereira”75 que “havia feito o curso de Matemática na 

Universidade de Coimbra e publicado um artigo sobre matemática avançada”76 na 

revista surgida no Brasil nesse período, O Patriota, o que “demonstra uma capacidade, 

até certo ponto surpreendente, da imprensa emergente lidar com textos matemáticos”77. 

“Em 1814 foi posta à disposição do público uma livraria, célula inicial da atual 

Biblioteca Nacional, e um museu, o Museu Nacional, criado em 1818 bem como a 

Escola de Belas Artes”78, que por “graças aos esforços e inclinação de D. João VI para 

as artes, uma missão de artistas franceses foi contratada para dar início à essa escola, a 

Academia de Belas Artes” 79 e, com esses artistas viriam também artífices 

especializados, como dizia o Decreto de 12 de agosto de 1816, próprios “ao 

melhoramento e progresso de outras artes e ofícios mecânicos”80. “Com o fito de 

                                                                                                                                               
em Portugal nesses períodos consultar Américo Cortez Pinto, Da Famosa Arte da Imprimissão. Lisboa, 
Ed. Ulisseia, 1948.   
 
73 Ubiratan D’Ambrósio, “História da Matemática no Brasil: Uma Visão Panorâmica até 1950”. Saber y 
Tiempo, 2 (8, julho-dez. 1999): 8.  
 
74 João Pandiá Calógeras, A Formação Histórica do Brasil, p. 105. 
 
75 Ubiratan D’Ambrósio, “História da Matemática no Brasil: Uma Visão Panorâmica até 1950”. Saber y 
Tiempo, 2 (8, julho-dez. 1999): 8. 
 
76 Idem. 
 
77 Ibidem. 
 
78 João Pandiá Calógeras, A Formação Histórica do Brasil, p. 105. 
 
79 José Silvestre Ribeiro, História dos Estabelecimentos Científicos Literários e Artísticos de Portugal, p. 
237. 
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melhorar os métodos agrícolas, de introduzir e aclimar novas plantas, em 1818 se deram 

os primeiros passos para a criação do nosso Jardim Botânico. Revogaram-se as leis, 

regulamentos e demais atos que traziam empecilhos à atividade industrial nas capitanias 

mineradoras. Tudo se envidou para proteger e desenvolver as energias iniciadoras”81. 

Dois cursos de ciências jurídicas foram instalados, em São Paulo no Convento de São 

Francisco e, em Olinda no Mosteiro de São Bento. Essas duas escolas nascidas à sombra 

de dois conventos irão protagonizar por mais de um século as letras, a poesia, a filosofia 

e, era “desses viveiros que sairiam os homens do Parlamento Imperial e, que foi a 

verdadeira forja das nossas letras”82.  “Numa sociedade que ontem só lograria 

distinguir-se pelo atraso de um momento para outro ouviram-se até conferências 

filosóficas”83 realizadas no Real Colégio de São Joaquim, futuro Colégio de Dom Pedro 

II, sendo o patrocinador dessas Silvestre Pinheiro Ferreira, o rebelado da Congregação 

do Oratório, amigo do Conde da Barca84 e de José Bonifácio, sendo esse último “o mais 

                                                                                                                                               
80 Decreto de 12 de agosto de  1816 apud José Silvestre Ribeiro, História dos Estabelecimentos 
Científicos Literários e Artísticos de Portugal, p. 237. No “dia 6 de abril de 1816 desembarcaram no Rio 
de Janeiro Joaquim Le Breton, secretário perpétuo da classe de belas-artes do Instituto de França, 
cavalheiro da Legião de Honra; Taunay, escultor, trazendo consigo um discípulo, Debret, pintor de 
história e de ornato; Gradjean de Montigny, arquiteto, afora sua família, trazia dois discípulos, Pradier, 
gravador; Ovide, maquinista e, mais João Batista Level, empreiteiro de obras de ferraria, Nicolau 
Magliore Enout, oficial de serralheiro, Pilite, surrador de peles e curtidor, Fabre, o mesmo, Luís José Roy, 
carpinteiro de carros e Hipólito Roy, filho do precedente e do mesmo ofício de seu pai”. (José Silvestre 
Ribeiro, História dos Estabelecimentos Científicos Literários e Artísticos de Portugal, p. 237). 
 
81 João Pandiá Calógeras, A Formação Histórica do Brasil, p. 105. 
 
82 Tristão de Ataíde, À Margem da História da República, p. 272. 
 
83 Oliveira Lima, Dom João VI no Brasil, p. 240. 
 
84 Oliveira Lima refere-se ao Conde da Barca como alguém prestativo à ciência e às artes, pois 
“encontrava-se sempre hospedando algum profissional ou (...) um pintor italiano (...) ou algum dos muitos 
mecânicos, gravadores ou outros artistas para quem ele obtinha pensões do Tesouro a fim de 
aperfeiçoarem os seus talentos e aptidões naturais. (...) numa dependência [de sua casa] funcionava uma 
oficina para o fabrico de porcelana e (...) um laboratório de química para o melhoramento, entre outras 
indústrias da destilação da aguardente de cana, num depósito jaziam as peças incompletas de uma 
máquina a vapor mandada vir de Londres” (Oliveira Lima, Dom João VI no Brasil, Vol. 1, p. 244). 
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destacado cientista brasileiro do período colonial e que foi um dos artífices da 

independência”85 do país. 

       A vinda da Corte portuguesa para o Brasil realmente transformou a colônia e 

proveu-a de um caráter de emancipação política, pois é o “próprio governo 

metropolitano que, premido pelas circunstâncias embora ocasionais, que faziam da 

colônia a sede da monarquia, que vai paradoxalmente lançar as bases da autonomia 

brasileira”86. A transferência da Corte para o Brasil foi de fato a última fase da 

desagregação colonial no nosso país e foi nessa transição pacífica da colônia para a 

independência que os choques foram atenuados. Dom Pedro I, após a dissolvição da 

Constituinte, pela própria natureza despótica, viu pouca ou quase nenhuma oposição 

entre os doutrinários das diferentes correntes, sob orientação de José Bonifácio de 

Andrada e Silva. Mas ainda no “Projeto de Constituição para o Império do Brasil”, o 

denominado “Projeto Antonio Carlos” de 30 de setembro de 1823, elaborado pela 

“Comissão da Assembléia Geral Constituinte e Legislativa”, demonstrara conteúdo 

ético-político homogêneo do ponto de vista filosófico, sendo as dissonâncias maiores 

ligadas às questões de política administrativa, poder central versus provincial, dentre 

outras. Fato esse atestado pelo deputado Antonio Carlos na sessão de 24 de abril de 

1840 da Câmara dos Deputados, o qual relatou como se dera a redação do projeto da 

Constituição de 1823: “Elegeram-no presidente da comissão. Os respectivos membros 

em pouco tempo apresentaram os seus trabalhos, e eu tive a sem-cerimônia de dizer que 

não prestavam para nada; um copiou a constituição portuguesa, outros, pedaços da 

constituição espanhola; à vista destes trabalhos a nobre comissão teve a bondade de 

incumbir-me da redação da nova constituição: e que fiz eu? Depois de estabelecer as 

                                                 
 
85 Ubiratan D’Ambrósio, “História da Matemática no Brasil: Uma Visão Panorâmica até 1950”. Saber y 
Tiempo, 2 (8, julho-dez. 1999): 8.  
  
86 Caio Prado Júnior, Evolução Política do Brasil, p. 81. 
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bases fundamentais, fui reunir o que havia de melhor em todas as outras constituições, 

aproveitando e coordenando o que havia de mais aplicável ao nosso Estado”87. O legado 

da Revolução Francesa misturava-se ainda às condições da política da Restauração e é 

de lá “que vem a inspiração para o constitucionalismo de 1823, sendo que as 

constituições portuguesa e espanhola são também imitadas no Brasil, mas a inspiração é 

ainda a mesma: a França88”. Os matizes filosóficos são extranacionais, são importações 

convergentes, apenas discutiu-se a distribuição do poder entre projetos distintos, sendo 

o das províncias do sul (projeto conservador), que apoiavam o centralismo no Rio de 

Janeiro e, as do norte (projeto liberal), ávidas por espaço político defensoras de maior 

autonomia provincial e da descentralização, um projeto federalista. 

       Mesmo diante destas considerações o professor Miguel Reale menciona “que a 

geração da independência foi extraordinária sob vários títulos e, sobretudo pela sua 

densidade cultural, como o atestam as figuras representativas de Martin Francisco, José 

Bonifácio, o patriarca da independência, do padre Diogo Antonio Feijó e tantos 

outros”89. A grande influência desde o século XVIII era francesa, apesar da chegada da 

Corte no Brasil que trazia consigo as heranças da reforma pombalina, fato esse de 

ruptura intensificado com a independência. “Separando-nos de Portugal, voltamo-nos 

para a França cuja missão nessa época foi a de acordar, instruir e guiar as nações”90. 

Aliás, a França influenciara toda a Europa que é “quase toda submissa aos regimes e às 

instituições do passado [possuindo, a França,] uma missão emancipadora e 

educadora”91. “Desde os fins do século XVIII o pensamento português deixou de ser o 

                                                 
 
87 Idem, p. 63. 
 
88 Aureliano Leal, História Constitucional do Brasil, p.23. 
 
89 Miguel Reale, “Filosofia Alemã no Brasil”, Revista Brasileira de Filosofia, 24 (jan-mar, 1974): 4.  
 
90 Roger Picard, Le Romantisme Social, p. 282. 
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nosso mestre. Fomos nos habituando a interessar-nos pelo que ia pelo mundo”92, já dizia 

Silvio Romero em seu A Filosofia no Brasil de 1878. Mas não se pode negar a 

constituição de um pensamento luso-brasileiro mantido por representatividades como 

José Bonifácio e o pe. Feijó nas primeiras décadas, mas que fora se renovando pelas 

influências de Mont’Alverne e Gonçalves Magalhães, esses mais detidos e, também por 

críticos mais severos, como Silvestre Pinheiro Ferreira. Anti-oratariano, iniciara 

exposição de suas doutrinas modernas em aulas de Filosofia no Rio de Janeiro, 

conquanto capaz de “conceber um sistema filosófico que permitisse à cultura luso-

brasileira integrar-se à época moderna e superar as insuficiências do empirismo 

mitigado”93. Oriundo de Lisboa, mas rebelde à Ordem do Oratório, propunha um amplo 

sistema filosófico que incluía “o direito constitucional, como então se denominava o 

liberalismo político”94. Criticou exaustivamente as constituições brasileira e portuguesa 

e, discutiu questões específicas dos problemas da doutrina liberal, publicando uma 

síntese de suas idéias no Manual do Cidadão em um Governo Representativo em três 

tomos, dentre outras obras95, “apresentando à intelectualidade da jovem nação em 

emergência uma opção superadora do empirismo mitigado (...) e preparou os espíritos 

para a aceitação das idéias de Maine de Biran, que tinham o atrativo adicional de se 

terem formulado na busca da coerência do empirismo e, por tudo isto esse grande 

                                                                                                                                               
91 Idem, pp. 282-3. 
 
92 Silvio Romero, A Filosofia no Brasil, p. 15. 
 
93 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 27. 
 
94 Idem, p. 28. 
 
95 Maiores detalhes sobre vida e obra de Silvestre Pinheiro Ferreira, consultar Antonio Paim, A Superação 
do Empirismo Mitigado na Obra de Silvestre Pinheiro Ferreira, Revista Brasileira de Filosofia, 22 
(1972), pp. 17-41; Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, pp. 27-31; Inocêncio 
Francisco da Silva, Dicionário Bibliográfico, T. 7, p. 259; Fidelino de Figueiredo, Estudos de Literatura, 
Vol. 4, pp. 145-153.  
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filósofo corresponde no pensamento brasileiro ao momento de transição para o 

ecletismo.”96.  

       Esta tese de Paim em relação à transição de idéias, movimento puro e simples, 

pouco se manifesta em Silvio Romero o qual afirma que essas, no Brasil, “são folhas 

perdidas no torvelinho da nossa indiferença, a pouca ou nenhuma influência que hão 

exercido sobre o pensamento nacional explica essa anomalia”97. Continua Romero, “não 

sei que relação lógica haverá entre o Dr. Tobias Barreto e o Padre Patrício Moniz; um 

leu São Tomás e o Gioberti e fez-se teólogo e sectário apriorista do Absoluto; o outro, 

Schopenhauer e Hartimann, depois de haver lido Comte e Haeckel, e tornou-se um 

crítico... Que laço os prende? Não sei. É que a fonte onde nutriam suas idéias é 

extranacional”98. Cruz Costa nessa direção ressalta que “a história das vicissitudes da 

longa importação de idéias e de doutrinas durante o século XIX [no Brasil] é uma 

curiosa série de contradições e, ao mesmo tempo, um incessante esforço, que nos impele 

à procura do sentido das nossas idéias”99. 

       Admitindo Silvio Romero, antes de se prosseguir para o ecletismo, faça-se 

considerações ao kantismo e krausismo, esse último considerado por Miguel Reale a 

segunda fase do primeiro aqui no Brasil. Reale observa que “Krause é dos discípulos de 

Kant o de destino mais paradoxal, porquanto, se diminuta foi a sua influência na 

Alemanha, imensa foi a repercussão de seu pensamento em toda a América Latina, no 

Brasil inclusive”100. Reale identifica quatro fases do kantismo no Brasil. A primeira é 

contemporânea ao processo da independência. A segunda, pós anos cinqüenta, em plena 
                                                 
 
96 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 29. 
 
97 Silvio Romero, A Filosofia no Brasil, p. 36. 
 
98 Idem. 
 
99 Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 67. 
 
100 Miguel Reale, “Filosofia Alemã no Brasil”, Revista Brasileira de Filosofia, 24 (jan-mar, 1974): 3-4. 
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fase do Romantismo; a terceira intimamente ligada à Escola do Recife, sendo que “uma 

das principais manias de Silvio [Romero] era reivindicar a prioridade e a importância do 

Recife na história do pensamento brasileiro”101 afirma o professor Antônio Cândido em 

sua tese de doutorado; e, a quarta invade plenamente o século vinte.  

       Atendo-se às duas primeiras fases, Reale menciona que “o primeiro pensador 

brasileiro que trouxe as idéias alemãs ao Brasil foi (...) o grande Martin Francisco (...), o 

velho (...), que teve participação nos feitos da nossa independência”102. Esta geração da 

independência, continua Reale, “foi extraordinária sob vários títulos e, sobretudo pela 

sua densidade cultural”103, como outrora mencionado. A despeito dessa questão, se 

havia densidade de idéias ou não nesse período da independência, pode-se recorrer à 

historiografia dirigida para um tema correlato a esse: o confronto dos projetos políticos 

em torno da formação do Estado do Brasil. Vários são os estudos dedicados a essa 

questão. Nomes importantes como “Sérgio Buarque de Holanda, Maria Odila da Silva 

Dias, Ilmar de Mattos, entre outros, atribuem à capacidade de uma intelectualidade ou a 

uma elite articulada em torno do aparato estatal do Rio de Janeiro de se impor em todo o 

território”104, tese essa defendida como centralismo ou centralização da iniciativa 

política nas mãos do governo imperial, isto é, a elite centralista se sobrepôs às elites 

provincianas. José Murilo de Carvalho defende a tese de uma univocidade ideológica 

obtida graças à determinada trajetória e formação dos membros dessa elite em Coimbra, 

diferenciando-os daqueles que permaneciam em suas regiões, sem uma perspectiva 

nacional, sendo a “educação superior [em Coimbra] (...) fator que contribuiu para dar 

                                                 
 
101 Antonio Cândido de Melo e Sousa, Introdução ao Método Crítico de Silvio Romero, pp. 39-40. 
 
102 Miguel Reale, Filosofia Alemã no Brasil, Revista Brasileira de Filosofia, 24 (1974), pp. 3-4. 
 
103 Idem. 
 
104 Miriam Dolhnikoff, O Pacto Imperial, Origens do Federalismo no Brasil, p.13. 
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unidade à elite imperial.”105. Para Evaldo Cabral de Mello, “a vitória unitária teria se 

dado ainda durante o processo de independência, mais precisamente em 1824, com a 

derrota do projeto federalista, materializada na outorga da Constituição de d. Pedro 

I”106. Assim sendo, para todos eles “a vitória da monarquia também foi à vitória do 

Estado unitário centralizado, o que teria significado a marginalização das elites 

provinciais em relação ao processo decisório”107. Aqui um dos principais motivos da 

Revolução Separatista Pernambucana, a Confederação do Equador, a qual reagiu logo 

que a “Assembléia Constituinte inaugurou o regime centralizado do Primeiro 

Reinado”108. Em todas essas interpretações percebe-se pouco debate de idéias em 

relação à instância do ético-político, assemelhando ao exposto por Aureliano Leal em 

seu História Constitucional do Brasil, recorrendo ao depoimento do deputado Antônio 

Carlos eleito presidente da comissão constituinte de 03 de março de 1823, já citado 

neste capítulo. No entanto, mesmo considerando o radicalismo político aderido pelos 

pernambucanos na Revolução Separatista de 02 de julho, resultado dos “conhecimentos 

                                                 
 
105 José Murilo de Carvalho, A Construção da Ordem, a Elite Imperial, p. 95. 
 
106 Evaldo Cabral de Mello, A Outra Independência. O Federalismo Pernambucano de 1817 a 1824. São 
Paulo, Ed. 34, 2004. 
 
107 Miriam Dolhnikoff, O Pacto Imperial, Origens do Federalismo no Brasil, pp. 13-4. Dolhnikoff 
procurará demonstrar tese contrária a esses autores. “O que se procurará demonstrar neste livro é que, ao 
contrário, o projeto federalista tal qual foi concebido por parte da elite brasileira na primeira metade do 
século XIX não morreu em 1824, tampouco em 1840. O projeto federalista saiu vencedor, embora tenha 
que ter feito, no bojo da negociação política, algumas concessões. Se a opção pela monarquia tornava o 
Brasil uma exceção no continente, a escolha de um modelo de tipo federativo denunciava sua inapelável 
vocação americana” (Miriam Dolhnikoff, O Pacto Imperial, Origens do Federalismo no Brasil, pp. 13-4) 
Por não ser objetivo do trabalho, tema esse utilizado apenas como corroboração de ausência de debate de 
idéias no período, para isso utilizando-se de vasta bibliografia e historiografia, recomenda-se: Sérgio 
Buarque de Holanda, “A Herança Colonial – sua Desagregação”, in  S. B. de Holanda (org.), História 
Geral da Civilização Brasileira, 6ª ed., t. II, v. 1. São Paulo, Difel, 1985, pp. 9-39; Maria Odila da Silva 
Dias, “A Interiorização da Metrópole”, in C. G. Mota (org.), 1822 Dimensões. 2ª ed. São Paulo, 
Perspectiva, 1986; José Murilo de Carvalho, A Construção da Ordem. A Elite Política Imperial. Brasília, 
UnB, 1981; Ilmar Rohloff Mattos, O Tempo Saquarema. São Paulo, Hucitec, 1997; István Jancsó e João 
Paulo Pimenta, “Peças de um Mosaico (ou apontamentos para o estudo da emergência da identidade 
nacional brasileira)”, in Carlos Guilherme Mota (org.), Viagem Incompleta. Formação: Histórias. São 
Paulo, Editora Senac, 2000.    
 
108 Miriam Dolhnikoff, O Pacto Imperial, Origens do Federalismo no Brasil, p.17. 
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da primeira espécie do Bispo Azeredo Coutinho ao instituir o Seminário de Olinda 

inspirando-se nos Estatutos da Universidade reformada”109, não se pode afirmar que se 

tratava de divergência de idéias, já que ambas elites, do Rio e de Recife, eram crias da 

herança pombalina e, suas divergências referiam-se à questões de interesse regional 

versus central de caráter econômico-político e, não diferenças em relação à matriz 

filosófica, pensamento filosófico ou pensamento ético-político propriamente dito, pois 

ambas elites sofriam do mesmo mal, a “ausência ético-política herdada da 

intelectualidade lusa”110 pombalina e coimbrense, essa caracterizada “a primeiro plano 

[pelo] ideal de riqueza”111 da nação provida pela ciência, então somente, sendo 

necessário recorrer à “fonte (...) extranacional”112, possuidora de substâncias e “sistemas 

exclusivos (...) que oferecem os verdadeiros elementos do espírito humano, as legítimas 

fontes das idéias”113. 

       Outra personalidade vinculada à filosofia kantiana, ainda nesse período e, portanto 

na primeira fase do kantismo por aqui, é o padre Diogo Antonio Feijó, o qual elaborou 

um pequeno compêndio reeditado pelo Instituto Brasileiro de Filosofia com introdução 

de Miguel Reale. “Embora homem de Igreja, Feijó ensinava aos seus alunos noções de 

filosofia, começando por dizer que esta pode ser considerada de três maneiras: uma 

dogmática, outra cética e uma terceira, crítica. Ele assumia desde logo a preferência por 

uma filosofia crítica. O criticismo de Feijó é, evidentemente, incipiente, mesmo porque 

se tratava de manuscritos para fins de iniciação”114. Reale ainda nessa introdução afirma 

                                                 
 
109 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 23. 
 
110 Idem. 
 
111 Ibidem, p. 20. 
 
112 Silvio Romero, Filosofia no Brasil, p. 36. 
 
113 F. Mont’Alverne, Compêndio de Filosofia, p. 104. 
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que “Kant é recebido mais como filósofo da ilustração, aberto aos problemas do 

liberalismo e, sobretudo por sua posição intermediária, visto o criticismo como uma 

terceira posição entre a atitude dogmática, de um lado, e a atitude cética de outro”115, 

sendo esse ecletismo uma nascente corrente filosófica no Brasil que irá compor o 

pensamento nacional ao longo do século em diferentes estágios. A segunda fase do 

kantismo consistida no krausismo desempenha importante papel sobretudo em São 

Paulo, na Faculdade de Direito. Bueno Galvão, professor de filosofia, e João Teodoro 

Xavier de Matos, catedrático da Faculdade de Direito, são os principais grandes vultos 

paulistas a aderirem a essa corrente.  

       Detendo-se ainda nas primeiras décadas, período da primeira fase do kantismo, 

pode-se destacar a influência do frade franciscano Mont’Alverne em seu Compêndio de 

Filosofia que reúne “o eco das novas influências dos ecléticos franceses, (...) sobretudo 

de Victor Cousin”116. Era um grande orador em suas aulas no Seminário São José e seu 

legado fora renovar os estudos filosóficos no Brasil seguindo os “compêndios de 

Genuense, cujas deficiências supria com apostilas manuscritas”117, por certo, mas 

trazendo “uns restos estropiados de (...) Condillac”118, o que dava o tom de novidade. 

Sua oratória lhe proporcionava destaque, portanto “era menos a ciência do que a 

                                                                                                                                               
114 Pe Diogo Antonio Feijó, Cadernos de Filosofia, p. 5. 
 
115 Idem. 
 
116 Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 70. 
 
117 Alcântara Machado, Gonçalves de Magalhães, p. 26. 
 
118 Silvo Romero, Filosofia no Brasil, p. 8. “Étienne Bonnot de Condillac (1714-1780), nascido em 
Grenoble. dedicou-se especialmente à análise dos problemas psicológicos, começando por uma severa 
crítica do racionalismo e do inatismo dos filósofos do século XVII, que acusava de insuficiência na 
explicação da origem dos conhecimentos intelectuais. Seguidor parcial de Locke (...) A teoria das 
sensações elaborada por Condillac é uma das duas principais contribuições filosóficas (...) a outra é sua 
teoria da linguagem. (...) Embora Condillac não tenha empregado esses termos, pode-se dizer que há em 
sua teoria semiótica elementos de sintaxe, de semântica e de pragmática. A semiótica de Condillac teve 
grande influência sobre Destutt de Tracy, Laromiguière, Degérando e, em geral, os chamados 
‘ideólogos’.”  (J. Ferrater Mora, “CONDILLAC, ÉTIENNE BONNOT DE”, in J. Ferrater Mora, 
Dicionário de Filosofia, Tomo I, pp. 529-30). 
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facúndia”119 que encantava e, suas lições eram ouvidas, afirma seu discípulo Gonçalves 

Magalhães, “com muita atenção e algum proveito”120, não obstante é esse próprio 

discípulo que afirmara que sua influência filosófica era limitada, pois “professava um 

ecletismo nada original”121.  

       O processo de formação da corrente eclética abrange um período compreendido nas 

décadas de trinta e quarenta, sendo seu apogeu nos anos cinqüenta aos oitenta122. No 

início desses anos inicia-se o contato com o pensamento de Cousin123, como já 

mencionado, sendo os pioneiros fundadores dessa corrente Salustiano José Pedrosa da 

província da Bahia e Gonçalves de Magalhães do Rio de Janeiro. Outros nomes como o 

próprio franciscano Mont’Alverne e o Frei José do Espírito Santo, da mesma Ordem, 

podem ser citados, além de Antonio Pedro de Figueiredo, o qual traduziu o Curso de 

História da Filosofia Moderna124 de Victor Cousin. Aliás, Espírito Santo, conforme 

Sacramento Blake125, foi o primeiro brasileiro que vulgarizou as doutrinas da escola 

                                                 
 
119 Alcântara Machado, Gonçalves de Magalhães ou o Romântico Arrependido, p. 26. 
 
120 Idem. 
 
121 Ibidem. 
 
122 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, pp. 33-47. 
 
123 Victor Cousin (1792-1867) “nascido em Paris, lecionou na Universidade de Paris e na Escola Normal 
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de Luís Filipe em 1848”  (J. Ferrater Mora, “COUSIN, VICTOR”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de 
Filosofia, Tomo I, pp. 598-9). 
 
124 Antonio Pedro de Figueiredo, Curso de História da Filosofia Moderna, Recife, M F Faria, 1844. 
 
125 Maiores detalhes consultar Sacramento Blake, Dicionário Bibliográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1883. 
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eclética fundada na França por Victor Cousin, lecionando no seminário da Ordem na 

Bahia. Na década de quarenta a corrente parece estruturada inspirando publicações 

periódicas e promovendo animosos debates entre naturalistas126 e espiritualistas127. O 

sucesso dessa tendência filosófica foi devido ao fato de, a partir de 1830, haver ela 

tomado uma orientação que satisfazia, num momento de crise das velhas correntes 

filosófico-políticas, uma direção conciliadora. A proposta do ecletismo a todos os 

sistemas era um tratado de conciliação, ou de paz, como afirma Cruz Costa128. Esse 

ambiente conciliador interessava aos moderados, como escrevera Evaristo da Veiga: 

“nada de excessos (...) queremos a Constituição, não queremos revolução”129.  

       Esta doutrina oriunda da França e oficial da Universidade do reinado de Luís Filipe, 

tornara-se mais forte em 1840 com Victor Cousin no poder como ministro da Instrução 

Pública no Gabinete de Thiers130. Portanto tornara-se, o ecletismo, “em filosofia oficial, 

                                                                                                                                               
 
126 “Pode-se definir ‘naturalismo’ como a atitude filosófica, ou a doutrina filosófica, ou ambas ao mesmo 
tempo, que avaliam ser a Natureza e as coisas que nela há as únicas realidades existentes (...) se bem que 
negue o sobrenatural, mas não nega forçosamente certas realidades como ‘o espírito’, ‘a razão’, ‘as 
idéias’, etc. De fato essas ‘realidades’ não são , ou não precisam ser, propriamente falando sobrenaturais. 
Desse ponto de vista, o naturalismo seria decididamente ‘antiteológico’, mas não por exemplo, 
‘antiespiritualista’ou ‘antiplatônico’. Ora ao nosso ver, tanto Deilthey como Dewey tiveram razão ao 
tentar impor restrições ao significado de ‘naturalismo’. Para Dilthey, o naturalismo é uma visão de mundo 
muito ligada ao materialismo (...). Para Dewey, é impróprio considerar que o espiritualismo metafísico, o 
idealismo e outras doutrinas afins sejam, ou possam ser, naturalistas. (...) Dewey também contrapõe o 
naturalismo ao positivismo científico (ou, melhor dizendo, ‘cientificista’)” (J. Ferrater Mora, 
“NATURALISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo III, pp. 2045-48).      
 
127 Conceito já demonstrado na introdução deste trabalho, portanto sinteticamente pode-se dizer que “o 
termo ‘espiritualismo’ é ambíguo, mas, além disso, a definição do termo é complicada pela definição que 
cada uma das tendências espiritualistas dá ao predicado ‘é espiritual’. Desse modo, alguns reduzem o 
espiritual ao imaterial puro e simples; outros o identificam com o psíquico em geral; outros, por fim, 
sustentam o primado do espírito inclusive sobre a psique, a vida e a matéria, ora como uma realidade 
superior, ora como a realidade da quais as demais são manifestações. Historicamente foram classificadas 
de ‘espiritualistas’ muitas doutrinas e tendências diversas: Platão, o neoplatonismo, Leibniz, os platônicos 
de Cambridge, alguns idealistas alemães” (J. Ferrater Mora, “ESPIRITUALISMO”, in J. Ferrater Mora, 
Dicionário de Filosofia, Tomo II, pp. 891-2).  
 
128 João Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 73. 
  
129 Otávio Tarquínio de Sousa, Evaristo da Veiga, p. 88. 
 
130 Thiers, “líder renomado dos velhos monarquistas franceses conservadores da corrente dos Órleans e, 
futuro chefe do Estado Provisório eleito pela Assembléia Nacional de Bordeaux” (Arthur Rosenberg, 
Democracia e Socialismo, pp. 182-3). 
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e chamar-se-á em espiritualismo”131, apresentando à filosofia “uma aliada afetuosa e 

indispensável da religião e todo o ecletismo como uma fé preparatória que deixa o 

cristianismo lugar aos seus dogmas e todo o seu alcance sobre a humanidade”132. No 

Brasil essa corrente supriu em definitivo por suas ambigüidades uma solução para o 

Império, pois condizia com os ideais monárquico-constitucionais em diferentes estágios 

(e interesses) das matrizes de idéias que o compunha, além de conciliar com as 

diretrizes filosóficas da Igreja, apesar do Pe. Júlio Maria133 em univocidade com o clero 

alegar o racionalismo e ceticismo das elites, dado o regalismo que se fundamentara nas 

relações da Igreja com a classe dirigente do Império. Paulo Mercadante134 reivindica a 

importância da filosofia de Cousin na vitória dos moderados do Império e o espírito 

conciliador na instância ético-política.  

       Portanto, em síntese, o debate intelectual das duas primeiras décadas estava 

amortizado, estando os ecléticos ocupados em suas cadeiras públicas de filosofia, 

devido o apoio da Coroa; os liberais compostos pela ala de índole radical de Olinda, 

empenhados na ação política correspondente; os kantianos mui próximos dos empiristas 

mitigados, esses últimos herdeiros diretos da reforma pombalina, como eram os casos 

do pe. Diogo Antonio Feijó e de Martin Francisco Ribeiro de Andrada. E de restante, o 

ecletismo conciliador ajustara as demais diferenças: os interesses da Coroa e seus 

moderados com o tradicionalismo135, aqui incluindo parte do clero. 

                                                 
 
131 H. Taine, Les Philosophes Classiques du XIX siècle, p. 306. 
 
132 Idem, p. 307. 
 
133 Basílio de Magalhães, Estudos de História do Brasil, pp. 89-155. 
 
134 Maiores detalhes consultar Paulo Mercadante, A Consciência Conservadora no Brasil, Contribuição 
ao Estudo da Formação Brasileira. 2ª ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1972.  
 
135 Tradicionalismo, uma corrente filosófica anti-liberal. No Brasil teve muita influência no início do 
século XIX com os defensores do liberalismo econômico como José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairu 
e, Benjamin Franklin, ainda do período de D. João VI. Mais adiante, nas páginas 83 à 85, será tratado esse 
tema com especificidade. 
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       No Período Regencial, década de trinta, uma gama de tendências se apresentara na 

paisagem política e intelectual do jovem Império. A despeito do período caracterizado 

por turbulências e revoltas, o Império se mantêm pelo “subterfúgio da menoridade 

[onde] o jovem Imperador ainda cercado pela simpatia de sua infância”136, sendo ainda 

“menino, salvou a instituição monárquica, sendo o talismã para os políticos 

monárquico-constitucionalistas do jovem Império”137, pois para o “sentimentalismo 

brasileiro não despertava entusiasmo bater-se contra os direitos de um órfão de pai e 

mãe, ainda impúbere e que brincava nos jardins de São Cristóvão”138. Ressaltando o 

debate historiográfico já exposto em páginas anteriores em torno da formação do Estado 

e sua manutenção, pode-se redundar que o Período Regencial fora caracterizado pelo 

ecletismo ainda em sua fase de formação, o kantismo em seu primeiro estágio, o 

conservadorismo do pensamento católico marcado pela decadência moral do clero junto 

à elite dirigente, portanto sujeitos ao regalismo139 da coroa e, o liberalismo como fruto 

dessa convergência eclética. Além das revoltas regionais típicas do período somente um 

novo tema ameaçara o ambiente resultante do ecletismo conciliador: o tráfico negreiro. 

A partir desse período a “escravidão vai perdendo aceleradamente a sua base moral não 

somente na opinião comum, mas até nos círculos mais conservadores [sendo] alvo de 

crítica geral, (...) aceita-se e se justifica, mas como uma necessidade, um mal embora 

momentâneo (...) mas que seu desaparecimento (...) é reconhecidamente fatal”140. O 

                                                 
 
136 Luis Viana Filho, A Sabinada, pp. 116-7. 
 
137 Idem, p. 117. 
 
138 Ibidem. 
 
139 Maiores detalhes sobre a relação do Império com a Igreja consultar Basílio de Magalhães, Estudos de 
História do Brasil, pp. 89-155. (capítulo “D. Pedro II  e a Igreja Católica). 
 
140 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 151. 
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trabalho escravo permanecerá com o Império até o fim, mas é somente a partir da 

abolição do tráfico141 que o país irá conhecer uma nova fase de idéias.  

 

1.3 – Meados do Século 

 
“(...) a filosofia uma aliada afetuosa e indispensável da 
religião e todo o ecletismo como uma fé preparatória 
que deixa ao cristianismo lugar aos seus dogmas e todo 
o seu alcance sobre a humanidade” (H. TAINE, 1881). 

  

 

      O ecletismo espiritualista fundamentado na obra de Mont”Alverne anunciado nas 

primeiras décadas permanecerá fortalecido no período de crise da renovação de idéias, 

no qual ocorrerá num momento em que se “formava no Brasil duas grandes correntes 

definidoras da identidade nacional: a dos ‘civilizadores’, que tinha em vista o exemplo 

dos Estados Unidos e que se asseverava a necessidade de reforçar o elemento europeu 

do caráter nacional e, a dos ‘indianistas’ que via na absorção econômica e cultural do 

aborígine uma alternativa para estabelecer uma civilização americana, [sendo] que em 

ambas em compasso com a demanda interna por mão-de-obra [em detrimento] da 

pressão inglesa contra o tráfico negreiro”142. A abolição do tráfico ilícito passou a ser “o 

acontecimento que podemos assinalar como o de maior importância para a evolução do 

Brasil no século XIX”143, referindo-se Cruz Costa à instância do pensamento ilustrado. 

A década de quarenta, a primeira do Segundo Reinado, “consumiu-se no alicerçamento 

do trono sobre os destroços das últimas energias democráticas que se vinculavam ainda 

                                                 
 
141 Lei Eusébio de Queiroz em 04.09.1850. 
 
142 L. F. Alencastro, “L’Empire du Brésil”, in  M. Duverger, org., Le Concept d’Empire, p. 306. 
 
143 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 83. 



 36

ao interregno de experimentação republicana da Regência”144, sendo que nesse decênio 

“a monarquia se assegura a sua estabilidade”145.  

       A década de 1850, portanto, apontava para a necessidade de uma nova inserção do 

Brasil no contexto internacional, porém esse não poderia estar atrelado ao 

mercantilismo agora considerado ilícito pelo padrão eurocêntrico, sobretudo o britânico. 

Entretanto, conciliação permanecera como peça fundamental para o êxito e manutenção 

da monarquia-constitucionalista e, daí a importância do ecletismo espiritualista capaz de 

possibilitar uma tendência pacificadora na política com a alternância no poder entre 

luzias e saquaremas146, cujos “objetivos acabavam por pôr em defesa dois atributos 

fundamentais”147 os quais não os distinguiam: “restauração do monopólio e expansão da 

riqueza, (...) liberdade e propriedade”148. O equilíbrio dos poderes regionais, a 

alternância de liberais e conservadores na chefia dos gabinetes ministeriais, o 

“regalismo negociado”149 com o clero da Igreja, o indianismo formulador dos símbolos 

nativistas do Império formando a visão oficial de identidade do país e do homem 

brasileiro, tanto na política como na literatura, caracterizam os contornos desse período.         

      O monarca incentivador da intelectualidade ansiava pela construção de uma 

brasilidade. Desde o início do Segundo Reinado houve subsídio e espaço para 

publicação de obras ou translados para a Europa a fim do enriquecimento científico e 

                                                 
 
144 Basílio de Magalhães, Estudos de História do Brasil, p. 40-1. 
 
145 Idem, p. 44.  
 
146 “O revezamento dos partidos, liberal e conservador, com que o Segundo Império, criado o figurino, 
disfarçava de uma maneira apenas aparente, a intimidade do organismo nacional, incapaz de suportar, em 
realidade, uma divisão nítida de idéias, de sorte a torná-la fixada em partidos antagônicos, nunca passou 
de uma ilusão, visto como ambos eram, apenas, agregados de clãs organizados para a exploração em 
comum das vantagens do poder” (Nelson Werneck Sordré, A Formação da Sociedade Brasileira, p. 301). 
 
147 Ilmar Rohloff de Mattos, O Tempo Saquarema, a Formação do Estado Imperial, p. 128. 
 
148 Idem. 
 
149 Maiores detalhes sobre o regalismo negociado consultar Padre Júlio Maria, Livro do Centenário 
(1500-1900), Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1900, Vol. 1, pp. 3, 66, 70. 
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cultural do país. Gonçalves de Magalhães, poeta, seu séqüito dentro os quais 

destacavam-se Araújo de Porto Alegre, pintor e político, Francisco de Salles Torres 

Homem e Pereira da Silva, são nomes que se destacaram no plano político do primeiro 

escalão do governo do monarca constitucionalista. Grupo liderado por Gonçalves de 

Magalhães conservara forte influxo do neoclassicismo, mas já admitia pinceladas do 

romantismo, resultado esse advindo da condução do programa oficial da literatura 

nacional do período.  

      Gonçalves de Magalhães, de certa forma, efervescera debates e provocara conflitos 

de idéias nos anos cinqüenta. Em 1856, após retorno ao Brasil por mando da Coroa, o 

qual deixara seu posto de representante do Brasil no consulado em Turim da corte de 

Vítor Emanuel II, publicara a obra A Confederação dos Tamoios com subsídio e 

entusiasmo do monarca. A obra visava fortalecer e definir a imagem do homem 

brasileiro a do indígena, ressaltando, esse último, como se fossem gregos estilizados e 

transpostos para o mundo tropical no momento de contato com o bom colonizador. “A 

obra fora muito mal recebida pela crítica e proporcionara uma polêmica pelos jornais, 

na qual tomaram parte o Imperador e José de Alencar que não poupou a chateza de 

conceitos de que abusava o futuro Visconde de Araguaia”150. Sob o pseudônimo de Ig, 

José de Alencar estreava na cena pública discordando da versão literária de 

nacionalidade de Magalhães, acusando-o de miopia face à realidade numa idealização 

de país pelas vias do indianismo que desandava sem correspondência com a verdadeira 

identidade do homem brasileiro e com a realidade nacional. A poesia brasileira para 

Magalhães “não é uma indígena civilizada, é uma grega vestida à francesa e à 

portuguesa, e aclimatada no Brasil”151, mas para Alencar essa proposta poética de 

                                                 
 
150 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p.89. 
 
151 Gonçalves de Magalhães apud A. Coutinho (org), A Polêmica Alencar-Nabuco, p. 31.  
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Magalhães fazia um “grande mal ao desenvolvimento do nosso bom gosto literário e 

artístico”152. O desejo de Alencar, jovem na época, era anunciar um novo padrão de 

literatura nacional que expressasse plenamente a brasilidade recusando o modelo de 

tonalidades ainda neoclássicas de Magalhães, sendo que seu projeto num futuro se 

consolidaria tornando-se o maior literato da época num gênero do romantismo que 

visava descrever a formação da identidade nacional: Iracema, O Guarani, Ubirajara, 

entre outros. D. Pedro II, sob o pseudônimo de “Outro amigo do poeta” e, o grupo da 

Niterói153, contraditaram Alencar, mas o êxito não vingou, procurando Magalhães 

refúgio na investigação filosófica.  

       As tendências filosóficas de Magalhães o conduzem ao ecletismo pois é “fácil 

perceber desde o início do seu trabalho que essas doutrinas todas levam ao 

espiritualismo”154, assegura Silvio Romero. Leonel Franca afirma que Magalhães 

“ouviu as lições de Jouffroy em Paris, leu Cousin, talvez Malebranche e das idéias 

hauridas nestas diversas fontes, repensadas com certa originalidade [mas que seu] estilo 

muito se assemelha ao de Cousin: é empolado e oratório”155. Em seu Fatos do Espírito 

Humano, tais adjetivos depreciativos são constatados.  

 

“Deveremos, como Descartes, rejeitar, ainda que temporariamente todas as idéias 

que nos foram legadas por tantos séculos de reflexão, e procurar só com a nossa 

inteligência fundar a ciências em novas bases? Quantas vezes deixamos livre 

entranhar-se o pensamento por esse vasto campo! E quantas vezes pela necessidade 

                                                 
 
152 Alencar apud José Aderaldo Castello, A Polêmica Sobre a “Confederação dos Tamoios”, Col. Textos 
e Documentos, n° 2. 
 
153 Niterói – Revista Brasiliense de Ciências, Letras e Artes, fundada em 1836, chefiada nesta época por 
Gonçalves de Magalhães e composta por Araújo de Porto Alegre, Francisco de Salles Torres Homem e 
Pereira da Silva. 
 
154 Silvio Romero, A Filosofia no Brasil, p. 34. 
 
155 S. J. Leonel Franca, Noções de História da Filosofia, p. 422. 
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da lógica nos encontrarmos em iguais perlustrações! (...) Esse processo cético, 

adotado muito a propósito por Descartes, a quem se confere hoje o título de criador 

da filosofia moderna, merece todos os nossos aplausos em atenção ao tempo e às 

circunstâncias em que apareceu esse pensador profundo (...) mas depois que 

Descartes tirou a filosofia dos bancos da escola e a emancipou, restituindo-lhe o seu 

devido verdadeiro método, o psicológico, e a sua única autoridade, a razão; serviço 

igual ao que antes prestara Bacon de Verulam às ciências físicas, aconselhando-lhes 

a experiência e a indução; depois dos trabalhos dos seus ilustres continuadores, 

Malebranche, Locke, Leibiniz, Reid, Kant, e tantos outros filósofos modernos, que 

com toda a independência de espírito seguiram as tradições de Platão e Aristóteles, 

vaidade fora recomeçar sem considerar os trabalhos alheios, como se nada estivesse 

feito, como se nenhum acordo houvesse entre as diversas teorias em que se divide a 

filosofia”156.     

 

       Também não fora na filosofia que Magalhães conseguira atenuar sua “sede de 

glória”157, pois a crítica em relação ao seu trabalho no Brasil não o favoreceu. Sua 

produção filosófica iniciara-se em 1858 e terminara em 1880, sendo seus principais 

trabalhos Os Fatos do Espírito Humano158, A Alma e o Cérebro159 e Comentários e 

Pensamentos160. Em síntese o sensualismo, o ceticismo, o espiritualismo e o misticismo, 

são os quatro sistemas admitidos por Magalhães como integrantes da filosofia161. Para 

Nelson Werneck Sodré, em relação à sua literatura, Magalhães “era um homem de letras 

na hora da autonomia, falava de longe de sua terra natal, pintava-a com cores do 

sentimento, nunca afastando dos seus motivos principais que haviam dado os traços 

                                                 
 
156 D. J. Gonçalves de Magalhães, Fatos do Espírito Humano, pp. 32-3. 
 
157 Idem, p. 401. 
 
158 D. J. Gonçalves de Magalhães, Fatos do Espírito Humano, Rio de Janeiro, Garnier, 1865. 
 
159 D. J. Gonçalves de Magalhães, A Alma e o Cérebro, Rio de Janeiro, Garnier, 1876. 
 
160 D. J. Gonçalves de Magalhães, Comentários e Pensamentos, Rio de Janeiro, Garnier, 1880. 
 
161 D. J. Gonçalves de Magalhães, Fatos do Espírito Humano, p. 34. 
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marcantes da nacionalidade, a religião e a natureza prodigiosa”162. Para Leonel Franca, 

em relação à sua filosofia, a única “parte aproveitável de sua doutrina ficou o que ela 

tem de negativo, as páginas em que refuta Condillac e o materialismo dos seus 

sucessores”163, referindo-se aqui ao seu espiritualismo o qual é contraditado por Antônio 

Paim. Paim ao se referir sobre seu Fatos do Espírito Humano, publicado em 1858, 

afirma que esse foi de grande valia, pois foi “logo traduzido ao francês e recebido em 

Paris como contribuição relevante a solução do problema que a todos preocupava”164, 

referindo-se a questão da moral que Biran não dera conta satisfatoriamente. 

       Portanto considerando até meados do século, “o catolicismo reinante não tinha 

sofrido nestas plagas o mais leve abalo; a filosofia espiritualista, católica e eclética, a 

mais insignificante oposição; a autoridade das instituições monárquicas o menor ataque 

sério por qualquer classe do povo; a instituição servil e os direitos tradicionais do 

feudalismo prático dos grandes proprietários a mais indireta opugnação; o romantismo, 

com os seus doces, enganosos e encantadores cismares, a mais apagada desavença 

reatora. Tudo tinha adormecido à sombra do manto do príncipe feliz”165, assegura Silvio 

Romero na introdução de “Vários Escritos” de Tobias Barreto.  

       Nas décadas de 1850 e 1860 há um surto econômico, considerando as regiões norte-

nordeste estacionárias, senão decadentes e, o sul em pleno crescimento, pois “já na 

primeira metade do século XIX o centro-sul irá progressivamente tomando a dianteira 

das atividades econômicas e, na segunda chega-se a uma inversão completa de 

posições”166. Vários fatores explicam essa decadência do norte, mas “é preciso contar 

                                                 
 
162 Nélson Werneck Sodré, História da Literatura Brasileira, pp.110-112. 
 
163 S. J. Leonel Franca, Noções de História da Filosofia, p. 424.  
 
164 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 34. 
 
165 Tobias Barreto, Vários Escritos, p. 23. 
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também com a cessação, em 1850, da corrente de escravos importados da África”167, 

pois o norte será “abalado pela conjuntura internacional desfavorável (...) sofrendo 

consideravelmente com este novo golpe que o privava da mão-de-obra fácil e 

relativamente barata”168. O sul se recuperaria por estar em ascensão sendo a “nova 

lavoura de café que restabelecerá”169 a agricultura, mas também tendo “um imenso 

alcance mudando completamente a face de todas as coisas (...) no comércio e na 

indústria”170, estando os capitais abundantes em uma subida extraordinária nos preços 

das ações de quase todas as companhias, referindo-se aqui as sociedades anônimas, 

comerciais e industriais, além do sistema de crédito revigorado com a transformação do 

Banco do Brasil em banco de emissão171. Linhas ferroviárias, inauguração da linha do 

telégrafo elétrico172 e modernização urbana e de transportes173 dão o tom do novo ritmo 

de progresso.  

                                                                                                                                               
166 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 167. 
 
167 Idem, p. 169. 
 
168 Ibidem. 
 
169 Ibidem. 
 
170 Joaquim Nabuco, Um Estadista do Império, Vol. 1, p. 255. 
 
171 Essas transformações econômicas nos âmbitos dos mercados de crédito e monetário, dada a expansão 
do crédito com o estabelecimento do Banco do Brasil como banco emissor e, a inversão de capitais 
ingleses do tráfico negreiro para atividades industriais no Brasil, provocariam futuramente as crises de 
1857 e 1864, como atesta Caio Prado Júnior, afirmando que essas são o resultado da “súbita liberação dos 
capitais invertidos no tráfico africano, bem como da inflação de crédito e emissões de papel-moeda que 
então se verificaram” (Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 203).   
 
172 “O primeiro telégrafo nacional foi inaugurado em 1852 no Rio de Janeiro e esse meio de comunicação 
foi paulatinamente se espalhando pelo território nacional, principalmente a partir das necessidades 
decorrentes da Guerra do Paraguai. Ao final do Império a rede telegráfica cobria todo litoral e se ligava 
aos países vizinhos do sul. O cabo submarino entre o Brasil e a Europa foi inaugurado em 1874, por 
iniciativa do Visconde de Mauá”. (Gildo Magalhães, “Ciência e Técnica no Brasil durante a Monarquia 
(1808-1889)”, Revista de História, 148 (2003), p. 145). 
 
173 Maiores detalhes sobre a modernização do Brasil, consultar Gildo Magalhães, Ciência e Técnica no 
Brasil durante a Monarquia (1808-1889, Revista de História, 148 (2003), p. 125-156; Richard Graham, 
Grã-Bretanha e o Início da Modernização no Brasil (1850–1914). São Paulo, Brasiliense, 1973; Shozo 
Motoyama (org.), Tecnologia e Industrialização no Brasil: Uma Perspectiva Histórica. São Paulo, 
UNESP, 1994. 
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       Portanto, resultado das conquistas comerciais agro-exportadoras, o mito das cidades 

se expande entre a população brasileira e, o cosmopolitismo contemporâneo 

proporciona um ambiente de ascensão civilizatória. Nessa “série de atuações, todas de 

natureza econômica, se continha efetivamente, a base do desenvolvimento material do 

país resumida nestas quatro concepções: aparelhamento das forças de trabalho e 

produção, organização do crédito, circulação e emprego dos capitais expressos e moeda, 

transmissão rápida e fácil de idéias e notícias, no sentido de abreviar e multiplicar as 

transações, estabelecimento de meios de transporte rápido entre as praças comerciais do 

litoral e as fontes de produção do interior, promovendo assim a circulação dos produtos, 

o abastecimento regular do consumo interno e o incitamento ao comércio exterior, com 

a exportação dos excedentes desse consumo”174.  

       Esse progresso econômico com graça de civilização nos classifica entre aquelas 

“nações toscas e atrasadas”175 que pela força das conquistas mercantis agro-

exportadoras e animosidade geral, faz surgir uma “rápida corrente de grandes idéias que 

fecundam os povos ilustres da atualidade, deprimindo os pátrios prejuízos conseguem 

alçar a fronte acima do amesquinhamento geral e embeber-se de um nova luz”176. “A 

luta pela cultura consegue afinal triunfar até entre os povos sistematicamente atrasados, 

como o nosso”177. “Vejo nesse fenômeno”, acrescenta Silvio Romero, “uma exceção 

aberta à lei da ação do meio social, que às vezes é mesquinho, em prol da civilização 

que irradia noutra parte”178.  

                                                 
 
174 Ramalho Ortigão, “Surto do Cooperativismo. Contribuições para a Biografia de D. Pedro II”. Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Tomo Especial (1925): 289. 
 
175 Silvio Romero, A Filosofia no Brasil, p. 36. 
 
176 Idem. 
 
177 Ibidem. 
 
178 Ibidem. 
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       Capítulo 2 – História das Idéias, Segunda Fase: “Geração de Setenta” 

 
 
 

 
 
2.1 – “enxame de idéias novas...” 
 

“(...) em que nos despedaçamos uns aos outros? Não 
sei; pode ser uma grande guerra social, nacional, 
política ou religiosa, uma deslocação de classes ou 
raças, um enxame de idéias novas...” (M. ASSIS, 
1895). 

 
 
 
       Positivismo comtista, transformismo darwinista, evolucionismo spenceriano e o 

intelectualismo de Taine e Renan que abalaram como um ciclone a Europa em meados 

do século, somente quase vinte anos depois se faria sentir no país continental179. Nesse 

movimento de renovação intelectual e “enxame de idéias novas”, numerosos 

desdobramentos compunham o início crepuscular do século: derrota francesa pelos 

prussianos, a Guerra da Secessão, final da Guerra do Paraguai e suas significações, 

desenvolvimento econômico dado à lavoura cafeeira, modernização, cosmopolitismo e 

efervescência política com a organização do Partido Republicano180.  Todos esses de 

alguma maneira desembocavam nas discussões intelectuais do tema do atraso e da 

vergonha da nação: a mão-de-obra escrava.  

       A proclamação da terceira República na França dada pela derrota aos prussianos 

provocara grande repercussão e transformações na intelectualidade brasileira nas 

instâncias política e filosófica: “O Manifesto Republicano” como partido organizado em 

                                                 
 
179 Cruz Costa, Contribuição a História da Idéias no Brasil, pp. 123-8.  
 
180 Partido Republicano organizado em 1870, tendo a primeira reunião do Clube Republicano em 
03.11.1870. “(...) em 1860 se dá a grande vitória eleitoral do liberalismo democrático a que esteve ligada 
uma mentalidade típica do capitalista progressista (...) em 1868 o partido liberal se finda com a 
conseqüente formação do partido republicano, em 1870” (Antônio Cândido de Melo e Sousa, Introdução 
ao Método Crítico de Silvio Romero, pp. 179-181). 
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1870 e o germanismo na Escola do Recife181. A primeira questão está internamente 

correlacionada às primeiras derrotas dos conservadores constituídos pelas elites 

regionais escravocratas, entretanto na vitória do liberalismo, esse abolicionista, e à 

incipiente modernização urbana subsidiada pela “lavoura cafeeira e inversão de capitais 

ingleses”182, salientando que esse último resultara numa crise econômica já tratada no 

capítulo anterior183. A segunda, interligada à ascensão econômica e cultural da nação 

liderada por Bismarck, estando o idealismo alemão a reinar. Todos esses fatos são 

tratados pelo professor Antônio Cândido de Melo e Sousa em sua tese intitulada 

Introdução ao Método Crítico de Silvio Romero, já citada algumas vezes neste trabalho. 

Quanto a essas transformações Antônio Cândido comenta: 

 

“Um verdadeiro movimento de despertar, através dos padrões da cultura. Parece-

nos que semelhante movimento não estará sem correspondência, nem é 

ocasionalmente que coincide com as primeiras tentativas da burguesia de tomar a si 

a direção econômica e a política da nação. Não é por acaso que se dá no Brasil, em 

1860, a grande vitória eleitoral do liberalismo democrático, a que esteve ligada uma 

mentalidade típica do capitalista progressista (...) em 1868, o partido liberal se finda 

com a conseqüente formação do partido republicano, em 1870. O movimento 

intelectual e científico significava, no campo da cultura, o mesmo processo de 

rompimento com a autoridade tradicional e o mesmo desejo de afirmação nova e 

livre. O movimento crítico de Recife que floresceu desde 1868 ou 1869, (...) foi à 

primeira expressão coerente no campo literário e filosófico de uma ideologia 

burguesa no Brasil (...) Neste ano, em que se funda o jornal de Limpo de Abreu e 

Rangel Pestana, vai no seu auge o desenvolvimento das empresas de Mauá, o 

                                                 
 
181 Cruz Costa, Contribuição a História da Idéias no Brasil, pp. 115-6.  
 
182 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 180. 
 
183 As crises de 1857 e 1864 são resultados da “súbita liberação dos capitais invertidos no tráfico africano, 
bem como da inflação de crédito e de emissões de papel-moeda que então se verificaram” no Brasil (Caio 
Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 203). 
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positivismo grassa entre os militares, o abolicionismo se consagra no ano 

seguinte”184. 

 

       No abolicionismo vincam os debates da intelectualidade do período. Por diversas 

que sejam as temáticas do enredo e dos fatos geralmente não se ausentava a tão 

perturbadora questão, essa “pavor dos senhores rurais”185, por verem se agravando as 

“contradições do regime escravagista”186. O desfecho da Guerra da Secessão atraíra a 

atenção do Imperador sobre a temática, colocando o debate na ordem do dia do 

parlamento em meados da década de 1860: “Tenho refletido sobre o modo de executar a 

medida (...) pois os sucessos da União Americana exigem que pensemos no futuro da 

escravidão no Brasil”187, afirma o monarca em fala do Trono.   

       Após a Guerra do Paraguai, comenta Caio Prado Jr, “embora vitorioso, o Brasil saía 

da guerra humilhado, não somente em face dos seus aliados, mas dos próprios vencidos 

com suas tropas de libertos recém-egressos da escravidão”188. Ainda confere Caio Prado 

que “a questão da abolição do regime servil se tornará daí por diante um ponto de honra 

nacional”189, o que demonstra a efervescência do debate político em torno da questão do 

direito civil, da propriedade privada e das diretrizes econômicas fundamentais para a 

elite latifundiária detentora desses “bens privados humanos”. “A pressão dos 

acontecimentos (...) é bastante grande para provocar uma larga tomada de posições (...) 

onde a questão é analisada e debatida a fundo em seus diferentes aspectos, econômico, 

                                                 
 
184 Antônio Cândido de Melo e Sousa, Introdução ao Método Crítico de Silvio Romero, pp. 179-81.  
 
185 Cruz Costa, Contribuição a História da Idéias no Brasil, pp. 119.   
 
186 Idem. 
 
187 “Memorandum de 14-1-1864, arquivo da família imperial” apud Heitor Lyra, História de Dom Pedro 
II, Vol. 2, P. 236. 
 
188 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 189. 
 
189 Idem. 
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social e político”190, tanto nas faculdades de direito, na imprensa, nos clubes políticos, 

quanto nas “ligas libertadoras, nos centros, nas caixas e sociedades emancipadoras 

reunindo os intelectuais e artistas e alguns dos homens políticos com vistas mais 

largas”191.  

              Nesse ambiente de amplo debate e renovação intelectual por que se passava o 

Brasil, Pernambuco terá um lugar de destaque. Tobias Barreto de Meneses, protagonista 

dessa escola, atuou “como demolidor dos nossos valores mentais que pela própria 

imobilidade se tornavam um impedimento ao nosso progresso espiritual”192. Silvio 

Romero, fiel escudeiro e porta bandeira da Escola do Recife, reivindicou-lhe a primazia 

pelo movimento de renovação da inteligência nacional. O engendramento de um Estado 

laico sob premissas dos liberais novos, a reação neocatólica e as frentes cientificistas 

num tom republicano e modernizante começariam a ser sonantes nessas três décadas 

crepusculares do século. 

   

“Graças à divulgação das novas idéias sobre filosofia e literatura, formou-se no 

Brasil, na década de setenta, uma geração de tendências eminentemente críticas 

animadas do desejo de esquadrinhar a cultura nacional e dar-lhe orientação diversa. 

Um verdadeiro modernismo como o apelidou José Veríssimo, cujo foco principal 

foi a capital de Pernambuco. (...) parece fora de dúvida que a divulgação do 

positivismo, do evolucionismo e da critica moderna no Brasil se processou, se não a 

princípio, pelo menos intensamente no Recife” 193.  

 

 

                                                 
 
190 Ibidem. 
 
191 Osório Duque Estrada, A Abolição (Esboço Histórico 1831-1888), p. 93. 
 
192 José Veríssimo, História da Literatura Brasileira, p. 351. 
 
193 Antônio Cândido de Melo e Sousa, Introdução ao Método Crítico de Silvio Romero, pp. 39-40. 
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       No Brasil que se configurava “entorpecido pelas humanidades, que sob certos 

aspectos constituíam verdadeiro fenômeno da inércia cultural, a campanha pela cultura e 

pela revisão filosófica, apareceu como força de renovação mental”194, dando margens a 

possibilidade de superação do atraso. A concepção do atraso variava conforme a 

posição do enunciador. Atrasado porque centralizado politicamente, dizia um 

federalista; porque escravagista afirmavam os abolicionistas; porque era uma 

monarquia, obstavam os republicanos; porque não possuía um povo soberano e 

educado, diziam os liberais; enfim, porque se afastava, por todas essas razões, do 

progresso e da civilização, dado a estrutura de poder oligárquica e escravocrata por aqui 

estabelecida ao longo de processos históricos. As questões sociais giravam em torno da 

necessidade de levar a educação ao povo pelas vias da ciência, como forma de inseri-lo 

no processo político, estabelecidas assim as vias da ordem e do progresso, sendo essas 

as premissas futuras de uma idéia que se movia em silêncio aqui no Brasil desde o fim 

da primeira metade do século, as quais serão analisadas no próximo tópico deste 

capítulo. Vale salientar que neste aspecto, cientificistas e liberais concordavam-se, isto 

é, o desenvolvimento e a superação do atraso seriam obtidos pelas vias da educação.    

       O perfil das elites da segunda metade do século fora alterado devido às 

transformações econômicas que vinha sofrendo o país que “se modernizara e se 

esforçara por sincronizar sua atividade com a do mundo capitalista contemporâneo”195. 

A elite agora já não se limita aos “representantes da burguesia agrária, proprietários de 

grandes extensões de terra, livre-cambistas, escravistas, pedindo liberdade aduaneira 

para saída do algodão do fumo, do açúcar e do café”196, mas também é composta pela 

                                                 
 
194 Idem, p. 179-181. 
 
195 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 206. 
 
196 Lídia Besouchet, Mauá e seu Tempo, p. 78-9. 
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“nascente burguesia comercial representada pelos banqueiros financistas, negociantes, 

importadores, ligados à Inglaterra pelos laços da política liberal (...) além de 

industrialistas (...) partidários de uma legislação mais avançada, inflacionistas, 

defensores da política imigratória como solução ao problema do braço para o 

trabalho”197. Os representantes dessa nova burguesia são aqueles que se opõem 

politicamente à elite tradicional, proprietária da terra e da mão-de-obra escrava. Os 

filhos dessa nova elite emergente, a modesta burguesia comercial, industrialista e 

burocrática, serão os que vão compor o cenário político e intelectual da segunda metade 

do século XIX. Se não são filhos dos senhores de engenho ou de grandes fazendeiros de 

café, de algodão ou de fumo, serão os herdeiros de uma incipiente burguesia a qual 

surgira no ambiente cosmopolita em meados do século XIX que fará os reclamos e 

tomará a vanguarda. 

       Os filhos dessa elite de importância menor infiltrar-se-iam nas instituições de 

ensino superior do país, convivendo ali com os representantes da elite tradicional. As 

faculdades de direito, escolas técnicas, tanto a Central como a Militar, receberiam esse 

novo filão de jovens ávidos por revoar idéias novas, dentre essas o positivismo. Nessas 

três derradeiras décadas saíra dessas instituições “uma plêiade de homens fortes, 

autodidatas, quase todos descendentes de gente de poucos haveres”198 a fim obter 

instruções “que as condições de vida lhes negavam”199, mesmo porque a instabilidade 

econômica e patrimonial das famílias geralmente destinavam muitos à desgraça. Caio 

Prado Júnior ao tratar dessa questão escreve que “todas as atividades terão caráter 

                                                 
 
197 Idem. 
 
198 Leontina Licínio Cardoso, Licínio Cardoso, seu Pensamento, sua Obra, sua Vida, p. 22. 
 
199 Idem. 



 49

especulativo e tanto podem levar à fortuna súbita e inesperada como à ruína”200, valendo 

aqui o provérbio popular: “pai taberneiro, filho fidalgo e neto mendigo”. Os egressos da 

Escola Militar e da Escola Central, muitos deles representantes da nascente e pequena 

burguesia, “ingressaram na carreira das armas para conseguir instrução”201, 

constituiriam uma nova elite intelectual dotada de espírito sensivelmente distinto 

daquela representada pelos bacharéis em leis das faculdades de direito de Coimbra, São 

Paulo e Recife, essas instituições receptoras dos herdeiros do patriarcado agro-

exportador e escravagista. “Essa burguesia formada por militares médicos e 

engenheiros, mais próximos das ciências positivas, graças à índole de suas profissões, é 

que irá surgir o movimento positivista no Brasil”202. 

 

2.2 – Positivismo no Brasil: Surgimento  
 
 

“A sua geração foi toda de literatura e de imaginação; 
a nossa é toda de ciência e de razão. Outros tempos, 
outros temperamentos” (L. P. BARRETO, 1878). 
  

 
               
       Os escritos de Auguste Comte, Littré, Laffitte, Robinet, Audiffrent, Luís Pereira 

Barreto e de Francisco Brandão Júnior foram os principais utilizados pela difusão do 

Positivismo no Brasil, ressaltando-se o primeiro pela sua importância fundadora. Essa 

difusão ocorrera em todo país de forma intensificada nas décadas finais, precisamente 

“desde 1881 com ação sistemática de Miguel Lemos e Teixeira Mendes que se fizeram 

continuadores da Sociedade Positivista203 fundada em 1876”204. Entretanto o interesse 

                                                 
 
200 Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil, p. 212. 
 
201 Leontina Licínio Cardoso, Licínio Cardoso, seu Pensamento, sua Obra, sua Vida, p. 22. 
 
202 Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 128.  
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da intelectualidade brasileira pela obra de Comte data de muito antes, pelo menos de 

1837 quando alguns brasileiros teriam assistido cursos seus em Paris205. A primeira 

declaração expressa à filosofia comtiana no Brasil data de 1844 na defesa de tese pelo 

Dr. Justiniano da Silva Gomes intitulada Plano e Método de um Curso de Filosofia, 

conforme atesta Ivan Lins206. Várias foram as teses e citações elaboradas na década de 

1850 a partir desse marco inicial verificadas na Escola da Marinha, na Escola 

Politécnica e nas Faculdades de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro207. Esses 

trabalhos referem-se à obra de Comte sem singularidade face aos outros grandes 

autores, pois esse é admitido como filósofo da história ou como matemático sem que daí 

haja nenhuma posição de cunho ético-político ou político-filosófico, o que se alterará 

posteriormente. Comte aqui é tratado como um propositor de uma nova hierarquia das 

ciências, e tão somente. “Estas primeiras manifestações da doutrina positivista não 

tiveram, no entanto, apreciável influência sobre a vida política do país [já que essa] 

limitava-se às escolas”208.   

       Em 1853, uma brasileira residente em Paris, Nísia Floresta, nem positivista e nem 

intelectual, mas influenciada pelas conferências que assistira de Auguste Comte sobre a 

“história geral da humanidade”, publicara um livro intitulado Opúsculo Humanitário o 

                                                                                                                                               
203 Sociedade Positivista fundada pelo Dr. Antônio Carlos de Oliveira Guimarães e integrada por 
Benjamin Constant, Dr. Joaquim Ribeiro de Mendonça, Álvaro de Oliveira, Luís Pereira Barreto, Oscar 
de Araújo dentre outros.  
 
204 Ivan Lins, História do Positivismo no Brasil, p. 413. 
 
205 Dentre esses brasileiros estavam J. P. de Almeida, Patrício d’Almeida e Silva, Agostinho Roiz Cunha, 
Antônio Campos Belos, Antônio Machado Dias, Felipe Ferreira de Araújo Pinho (Idem, p. 12-18). 
 
206 Ibidem 
 
207 Manuel Joaquim Pereira de Sá, defende tese em Estatística na Escola Militar do Rio de Janeiro em 
fevereiro de 1850; Joaquim Alexandre Manso Sayão, defende tese de Física em abril de 1851; Manuel 
Pinto Peixoto, defende tese em Matemática em 1853; Augusto Dias Carneiro, defende tese em 
Termologia em outubro de 1854 (Teixeira Mendes, Benjamin Constant, Vol. 1, p. 49). Antônio Ferrão 
Muniz de Aragão, publica um tratado elementar de matemáticas na Bahia em 1858 (Clóvis Beviláqua, 
Esboços e Fragmentos, p. 70). 
 
208 Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 131.  
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qual trata do tema da escravidão no Brasil, no entanto esvaziado de proposição 

solucionadora. Em 1852, Tobias Barreto209 ao ingressar na Escola Militar se depararia 

com o reputado professor e matemático Benjamin Constant já parcialmente influenciado 

pela filosofia positiva e, que em 1857210 iniciaria sua averiguação aos escritos 

matemáticos de Comte e em seguida à leitura de Cours211. Benjamin Constant aceitou as 

doutrinas positivistas antes de 1867212 sendo que em 1868 criara um grupo de estudos o 

qual restringiu-se à obra científica sem visar sua aplicação aos problemas brasileiros, 

mas somente em 1873, “por ocasião do seu concurso para cargo de repetidor de 

matemática na Escola Militar”213, é que formalmente fará “a declaração de que aceitava 

o positivismo e de que pautaria por ele as suas lições”214. Em 1876 funda-se uma 

sociedade215 para o estudo da obra matemática de Comte e para formação da biblioteca 

positivista da qual faziam parte Oliveira Guimarães, o dirigente desse grupo, Benjamin 

Constant, Oscar de Araújo, Ribeiro de Mendonça, Álvaro de Oliveira, Miguel Lemos e 

Teixeira Mendes, sendo esses dois últimos suspensos da Politécnica devido um panfleto 

                                                 
 
209 Tobias Barreto anos depois na Escola do Recife seria um dos divulgadores da filosofia de Comte. “Em 
1868 o Positivismo aparecera no norte do país, em referência rápida que Tobias Barreto fizera às idéias de 
Comte em seus artigos” (Cruz Costa, Panorama da História da Filosofia no Brasil, p. 42); “Dificultara 
uma justa compreensão do legado da Escola do Recife a maneira pela qual foi preservada a obra de 
Tobias Barreto (1839-1889). Silvio Romeiro (1851-1914) a reeditara apenas em parte, tendo 
recomendado que, na complementação de seu trabalho, fosse observada a ordenação temática e 
cronológica” (Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 62).  
 
210 Ano da morte de Comte e da visita do Dr. Segond, membro da Sociedade Positivista de Paris, ao 
Brasil. 
 
211 Cours de Philosophie Positive. Paris, Librairie C. Reinwald/Schleicher Frères, 1908, 6 vols. 
 
212 Nas cartas de Benjamin Constant de 1867, escritas dos campos de batalha do Paraguai à esposa, 
encontra-se referência ao positivismo religioso. Maiores detalhes consultar Cruz Costa, Contribuição a 
História das Idéias no Brasil, p. 132; Teixeira Mendes, Benjamin Constant, pp. 205-206. 
 
213 Teixeira Mendes, Resumo Cronológico da Evolução do Positivismo no Brasil, p. 19.  
 
214 Teixeira Mendes, Benjamin Constant, p. 210. 
 
215 Em 1878, após a morte de Oliveira Guimarães, o grupo mudaria de nome e de orientação sob a direção 
de Ribeiro de Mendonça. O nome adotado pelo grupo passa a ser Sociedade Positivista do Rio de Janeiro. 
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positivista. Ribeiro de Mendonça, companheiro de Luís Pereira Barreto na Bélgica, 

entraria no grupo em seguida.    

       Retornando a 1860, Luís Pereira Barreto, em Bruxelas, tomara contato inicialmente 

com a religião da humanidade e somente mais tarde conhecera os trabalhos de Comte. 

Estudante de medicina, juntamente com Francisco Antonio Brandão Júnior e Ribeiro de 

Mendonça, filia-se à corrente de Pierre Laffitte. Barreto o mais ativo e entusiasta do 

grupo estabelecera contato pessoal com Laffite, iniciando um trabalho de propagação, 

ainda em Bruxelas, o qual, em contato com seu mestre, assegurou-lhe “que as simpatias 

(...) aumentaram consideravelmente”216. O seu empenho em propagar a filosofia fora 

tamanho a crer-se que sua recusa em defender sua tese de suficiência em Bruxelas - 

convite para assumir posto na Universidade - se dera por esse fato, preferindo retornar 

ao Brasil em 1864 assumindo uma posição na Faculdade de Medicina do Rio em 1865, 

defendendo tese de suficiência prefaciada por conteúdo estritamente positivista 

religioso, sendo esta sua primeira expressão acadêmica pública a assumir o positivismo 

como sistema filosófico orientador217. Nesse mesmo ano Brandão Júnior publica A 

Escravidão no Brasil dedicado à Pereira Barreto. Esse livro, considerado o iniciador do 

lafitismo no Brasil, adere importância por outro fato, ser efetivamente uma aplicação do 

positivismo a uma questão especificamente brasileira, sendo esse “o primeiro esforço 

em prol da emancipação definitiva, abertamente referido a inspirações positivistas”218.  

       No Maranhão a filosofia positivista se consolidará somente mais tarde na onda do 

naturalismo com Aluísio de Azevedo e Celso Magalhães que combinarão a vertente 

litreísta com o spencerianismo e o darwinismo social, embora já tivesse sido fundado 

                                                 
 
216 Ivan Lins, História do Positivismo no Brasil, p. 47. 
 
217 Maiores detalhes consultar A. G. Sampaio, Essai sur l’Histoire du Positivisme au Brésil, Rio de 
Janeiro, Livraria Alves, 1899.  
 
218 Miguel Lemos, O Positivismo e a Escravidão Moderna, p. 78. 
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um jornal de cunho positivista chamado “Ordem e Progresso”. O “pró-positivismo 

brasileiro” estava desenhado e as primeiras manifestações do positivismo acenam que 

“andavam dispersas pelo espaço as sementes da nova doutrina à procura de um veículo 

para ser inalada pelos espíritos”219. Esse, o veículo, fora jornais e sociedades de estudo 

como o grupo ora conhecido como a Escola do Recife encabeçado por Silvio Romero e 

Tobias Barreto os quais tomaram contato com o “enxame de idéias novas”, revisitando 

Machado de Assis ou, “bando de idéias novas”, na expressão de Silvio Romero. 

Entretanto logo adotarão uma combinação de littreísmo e spencerianismo, tom que se 

repete em outras províncias. Trazida de carona pelo positivismo, o spencerianismo 

conseguirá desde logo superar a influência comtiana, mas não de forma absoluta. Além 

da Escola surgem ainda no Recife veículos220 de feições positivistas utilizados pela 

intelectualidade pernambucana a fim de se propagar suas idéias, justificando suas obras 

à religião da humanidade. Dentre esses intelectuais, destacam-se Aníbal Falcão e 

Martins Júnior.   

       Em 1872 no Ceará cria-se a “Academia Francesa”, uma espécie de prolongamento 

da Escola do Recife, composta por futuros ilustres como Capistrano de Abreu, Araripe 

Jr., Pompeu Filho, João Lopes, Rocha Lima e França Leite, destacou-se Raimundo 

Farias Brito.  

       Entretanto é em São Paulo que o movimento adquire maior potencialidade, 

sobretudo na Faculdade de Direito a partir da qual se formaram jornais doutrinários 

cujos participantes eram Alberto Sales, Campos Sales, Rangel Pestana, Américo de 

Campos e Júlio de Castilhos221.    

                                                 
 
219 Clóvis Beviláqua, A Filosofia Positiva no Brasil, p. 25. 
 
220 Crença de 1870; Americano, O Movimento de 1872; Trabalho de 1873. 
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       Em 1874 publica-se o primeiro volume do livro do Dr. Luís Pereira Barreto As Três 

Filosofias, Filosofia Teológica, conduzindo o positivismo à notoriedade pois até a 

década de 1870 o espaço destinado era reduzido e desfavorável com apenas alguns 

contingentes e cooperadores. Essa publicação dá início a uma nova dinâmica aos 

discípulos, sobretudo ao autor, médico-filósofo filiado a Pierre Laffite. Agora freqüenta 

jornais e desfruta cada vez mais de espaço para verbalizar seus ataques ardorosos contra 

o “indiferentismo enervador do nosso ambiente social (...) [e para] com o digno e nobre 

proceder dos nossos bispos (...) [pois] vê na luta religiosa uma ocasião para que o Brasil 

se liberte da velha tutela secular da teologia católica” 222. Passa também a escrever sobre 

economia, política, cultura, tendo por ênfase às instituições monárquicas e o regime de 

governo. Por sua posição anti-bacharelesca, herança de Auguste Comte de horror aos 

legistas, Barreto insistira numa crítica profilática e profícua à classe bacharelesca 

sofística, objetivando apropriar-se de autonomia suficiente junto ao prelado da Igreja e 

aos preletores da magistratura. Essa característica o distinguia dos demais positivistas 

brasileiros, pois enquanto esses oriundos das academias das ciências jurídicas, Barreto 

formara-se médico adepto à instância filosófica o que lhe permitira permanecer num 

distanciamento dos debates permeados pelos juristas. O que ele fará é justamente o 

oposto dos demais positivistas brasileiros contemporâneos, irá criticar incisivamente a 

interferência política do bacharelismo na vida nacional.                

       Pereira Barreto “não ficou preso aos encantos do ‘transoceanismo’ que enfeitiçou 

tantos dos nossos filosofantes, críticos e literatos. Ao contrário, sua constante 

                                                                                                                                               
221 O jornal A Luta reunia Alberto Sales, Campos Sales, Rangel Pestana e Américo de Campos e, o jornal 
A Evolução Júlio de Castilhos. O Jornal da Tarde e A Província de São Paulo periódicos já existentes 
utilizados por França Leite e Pereira Barreto, respectivamente, para o proferimento de conferências de 
divulgação das soluções positivistas para o ensino e, para crítica às instituições monárquicas e ao regime 
de governo.  
 
222 Luís Pereira Barreto, As Três Filosofias, Filosofia Teológica, pp. 5-6. 
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preocupação foi sempre o Brasil223”. Questões particulares nacionais como a 

escravatura224 e o ensino225 fora sempre parte de seus questionamentos, críticas e 

debates, obviamente estruturados sob premissas de sua adoção filosófica como a 

laicidade do Estado, o fim da escravatura e um ensino dirigido para as ciências e anti-

bacharelesca, pois dizia, “já estamos fartos de diplomas, e o que precisamos hoje, é 

menos ouropel na frase e mais positividade de método na doutrina”226 ansiando por uma 

“reforma radical do ensino oficial, seguindo-se imediatamente a supressão do 

orçamento da Igreja”227.  

       Portanto a primeira obra de propagação positivista no Brasil fora marcada por um 

discurso crítico e exigente quanto às reformas práticas devidas ao Estado e à sua 

gerência, sobretudo a sua laicidade e educação ofertada, sendo essas, “maneiras de 

libertar a inteligência brasileira das peias teológicas”228. Acrescentava sem rodeios que 

“igreja nacional e repulsão do jesuitismo, eis o programa que eu desejaria ver posto em 

execução por todo o território brasileiro”229. A reação da Igreja Católica existira em 

tenacidade semelhante, como a do Padre Resende. No entanto no momento em que a 

                                                 
 
223 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 137. 
 
224 Publicação em 1865, dedicada a Pereira Barreto, de autoria Francisco Antonio Brandão Júnior, 
intitulada Escravatura no Brasil, a qual trata-se do “primeiro esforço em prol da emancipação definitiva, 
abertamente referido a inspirações positivistas” (Miguel Lemos, O Positivismo e a Escravidão Moderna, 
p. 78/Teixeira Mendes, Benjamin Constant, p. 175). 
 
225 No prefácio, no primeiro volume das Três Filosofias, sugere mudanças de cunho positivista na 
educação. “Entretanto, não vos pedimos senão uma cousa, uma só, a reforma radical do ensino oficial, 
seguindo-se imediatamente a supressão do orçamento da Igreja, que dora em diante poderá ser-lhe 
consagrado. A Igreja e a Academia, tais são, por toda a parte, as duas grandes cúmplices, que estão bem 
resolvidas a instruir-nos, embrutecendo-nos. É o ensino emanado destas duas corporações que constitui a 
verdadeira fonte de corrupção dos nossos costumes sociais” (Luís Pereira Barreto, As Três Filosofias, 
Filosofia Teológica, Vol. 1, p. 8).  
 
226 Idem, Vol. 1, p. 20. 
 
227 Ibidem, p. 8. 
 
228 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 139. 
 
229 Luís Pereira Barreto, As Três Filosofias, Filosofia Teológica, p. 19. 
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Igreja se encontrava em pleno conflito com os políticos do Império, teria ainda ao seu 

desfavor esse enfrentamento ardoroso geralmente toado pela agressividade “aos 

pretendidos apóstolos da moral”230. A verbalização destemida de Barreto proferia rosto 

a “rosto, que a moral humana terrestre é mais nobre e elevada que a moral revelada, 

cujas raízes se perdem em um mundo fictício”231.  Fundar uma religião cívica pautada 

no conhecimento e ensino de ciências práticas e “criar uma nova aristocracia que só 

tenha por princípio, a virtude cívica, a inteligência e o saber”232, eram em síntese suas 

propagações e, convergentes com a incipiente burguesia formada em boa parte “por 

militares médicos e engenheiros”233 filhos de uma elite secundária constituída, 

sobretudo de comerciantes, comerciários, pequenos industriais e industriários cujos 

filhos “ingressaram na carreira das armas para conseguir instrução” e, que agora 

possuíam uma mentalidade distinta daquela elite outrora representada apenas pelos 

senhores rurais e seus herdeiros.    

       A obra de Pereira Barreto, no julgamento de Silvio Romero, não fora “mais do que 

um trabalho de popularização”234 do positivismo, ressaltando que o autor não tivera 

realmente a preocupação de originalidade na sua filosofia. Miguel Lemos fora mais 

severo na segunda edição da Circular Anual do Apostolado Positivista do Brasil em 

1881, afirmando que As Três Filosofias eram uma “manta de retalhos escandalosamente 

plagiados aqui e ali”235. Opinião distinta, deveras por julgamento não da filosofia em si 

mas quanto à qualidade da obra, dera João Camilo de Oliveira Tôrres afirmando que 

                                                 
 
230 Luís Pereira Barreto, As Três Filosofias, Filosofia Teológica, 1ª parte, p. 37. 
 
231 Idem. 
 
232 Ibidem, p. 39. 
 
233 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 128. 
 
234 Silvio Romero, A Filosofia no Brasil, pp. 67-8. 
 
235 Miguel Lemos, 1ª Circular Anual do Apostolado Positivista no Brasil, p. 15.  



 57

não apenas a primeira obra mas “todo o seu trabalho é entremeado de referências à vida 

brasileira (...) e, todos os dois volumes publicados (...) demonstram boa cultura, e o que 

é mais importante, espírito crítico”236. Inicialmente lafitista237 e depois também 

litreísta238, Pereira Barreto passou a almejar na filosofia positiva o método e menos a 

doutrina, mais preocupado com os problemas da política e da sociedade do que com a 

religião da humanidade, conforme Miguel Lemos e Teixeira Mendes.  

        Após a morte de Oliveira Guimarães o grupo ficara reduzido a quatro membros. 

No final de 1878, agora sob direção de Ribeiro de Mendonça, o grupo se reestruturaria 

com novo nome: Sociedade Positiva do Rio de Janeiro. Ingressaram oficialmente França 

Leite e Pereira Barreto, esse companheiro de Ribeiro de Mendonça em Bruxelas. Fora 

nesse momento que o lafitismo aparecia no cenário brasileiro como movimento 

organizado, conforme Lemos, pois na formação da primeira sociedade em 1876 teria 

cristalizado uma divisão no positivismo brasileiro com a formação de dois grupos: um 

litreísta, “ardente, ativo que escrevia, falava e agia sobre a mocidade das escolas”239, 

representado pela associação e, outro composto por simpatizantes isolados do 

positivismo, “limitando-se apenas a recomendar a filosofia científica de Auguste Comte, 

sem nenhuma preocupação política ou social”240. “Essa desconfiança de Miguel Lemos 

                                                 
 
236 João Camilo de Oliveira Tôrres, O Positivismo no Brasil, pp. 183-4. 
 
237 Positivismo ortodoxo, base da Religião da Humanidade. 
 
238  “Aqueles que crêem que a filosofia positiva nega ou afirma o que quer que seja a este respeito, 
enganar-se-iam; ela não nega, nem afirma nada; porque negar ou afirmar seria declarar que se possui um 
conhecimento qualquer da origem dos seres e do seu fim. O que há de estabelecido presentemente, é que 
os dois extremos das coisas nos são inacessíveis, e que só o meio, o que se chama no estilo da escola, o 
relativo, nos pertence” (E. Littré, “Paroles de Philosophie Positive” apud GRUBER, S. J. R. P. Le 
Positivisme depuis Comte Jusqu’à nos Jours pp. 25-6).  
 
239 Miguel Lemos, 1ª Circular Anual do Apostolado Positivista do Brasil, pp. 14. 
 
240 Idem, p. 15 . 
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quanto aos que diziam aceitar a versão lafitista do positivismo está evidentemente 

endereçada a Pereira Barreto e seu grupo, com quem Lemos rompe em 1881”241.   

       Neste ano Miguel Lemos e “seu companheiro de ideais e amigo indefectível, 

Raimundo Teixeira Mendes”242, deram início à difusão espontânea da filosofia comtiana 

pelas observações à religião da humanidade. O centro positivista e intérpretes 

posteriores do positivismo brasileiro, como Cruz Costa, afirmam que o positivismo 

iniciara litreísta e desdobrara-se em duas correntes, uma científica e outra religiosa, após 

o advento da igreja fundada no Brasil por Miguel Lemos. Ângela Maria Alonso, 

estudiosa do tema, discorda dessa interpretação argumentando que essa versão fora 

“divulgada a partir de 1881 não somente pelo centro positivista como também 

incorporada por grande parte dos intérpretes do positivismo brasileiro”243. Segundo 

Alonso a “afirmação de Lemos é visivelmente facciosa (...) [pois] através dela tenciona 

auto proclamar-se o introdutor da autêntica religião da humanidade no Brasil”244, 

referindo-se à sua chegada de Paris após desilusão com Émile Littré e a excelente e 

entusiástica impressão de Pierre Laffite, após visitar-lhe na Rua Monsieur-lePrince 

número 10, local onde o mestre lecionava o curso “filosofia primeira”245. Para 

                                                 
 
241 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 75 
 
242 Ivan Lins, História do Positivismo no Brasil, p. 415.  
 
243 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
75. 
 
244 Idem. 
 
245 “Pouco tempo depois de ter chegado à grande cidade verifiquei por mim mesmo que aquele que nós 
julgávamos um chefe de escola [Émile Littré], ardente, incansável em promover a regeneração universal 
ensinada pelo Mestre, não passava de um erudito seco, sem nenhuma ação social, insulado no seu 
gabinete, ocupando os ócios da velhice adiantada em renegar tudo quanto aprendera na convivência do 
grande Construtor”. Frustrado com a postura de Littré, Miguel Lemos descreve sobre Pierre Laffite: “Eu 
já sabia da existência desse obscuro núcleo de discípulos fiéis, mas conhecia-o através da má fé de E. 
Littré, julgando-o composto de cérebros acanhados por um novo formalismo litúrgico (...) mas a primeira 
impressão, porém foi muito diferente do que era de esperar de tais prevenções. O Sr. Laffite fazia então, 
aos domingos, um curso de ‘filosofia primeira’. Nunca tinha eu visto um mestre mais simpático, mais 
instruído, mais luminoso, a sua palavra simples, familiar, às vezes animava-se por momentos, 
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evidenciar seu argumento Alonso afirma que antes dessa visita de Lemos à Paris, em 

seu primeiro contato pessoal com Laffite, “o grupo paulista já era lafitista”246 além da 

correspondência Oliveira Guimarães, ora analisada pela autora, expressar “de modo 

irrefutável [que] o grupo da Corte se tornara lafitista já em 1876 e não litreísta como 

afirma”247 Lemos. Outro forte argumento de Alonso se refere à conversão ao lafitismo 

de Luís Pereira Barreto que ocorrera quando “o futuro sacerdote Miguel Lemos contava 

apenas seis anos de idade”248, referindo-se ao grupo de estudo formado por Barreto em 

Bruxelas no início da década de 1860, momento esse que entrara em contato com 

Laffite e tornara-se um entusiasta propagador da filosofia do mestre249. 

       O aspirante ao sacerdócio sagrado por Laffite provocara profundas mudanças no 

Clube Acadêmico Positivista na Escola Militar ora fundado em 1879, fundando em 

1881 o Centro Positivista Brasileiro ou Igreja Positivista Brasileira alegando que “o 

grupo fluminense não continha todos os positivistas brasileiros (...) criei então a 

denominação (...) para designar a totalidade dos crentes nesta parte da América, 

reunidos sob a minha direção”250. Miguel Lemos e Teixeira Mendes, “moços ainda ao 

fundarem em 1881 o seu grêmio, (...) somente conheciam os aspectos teóricos na 

formulação rígida dos grandes tratados filosóficos e políticos de Auguste Comte”251, o 

que os conduziram para desvios de comportamento tendidos ao fanatismo. “Ignoravam 

                                                                                                                                               
comunicando ao resumido auditório que o rodeava o entusiasmo das grandes causas” (Miguel Lemos, 1ª 
Circular Anual do Apostolado Positivista do Brasil, pp. 21-2). 
 
246 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
75. 
 
247 Idem. 
 
248 Ibidem, pp. 75-6. 
 
249 Grupo de estudo formado por Francisco Antonio Brandão Júnior e Ribeiro de Mendonça liderado por 
Luís Pereira Barreto. Tema já tratado anteriormente neste trabalho, consultar página 52. 
 
250 Miguel Lemos, Resumo Histórico do Movimento Positivista no Brasil, p. 21. 
 
251 Ivan Lins, História do Positivismo no Brasil, p. 414. 
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quase por completo a flexibilidade imposta pelo próprio filósofo às suas doutrinas ao 

transpô-las do abstrato para o concreto (...) [além de] fatores de ordem pessoal que 

certamente contribuíram para a feição assumida pela doutrina do Apostolado”252, atesta 

Ivan Lins. Miguel Lemos, descendente pelo lado materno de espanhóis tinha uma 

“natureza árdega e orgulhosa”253, mas por outro lado “paradoxalmente o brilho e o 

encanto de sua conversação, a força de convencimento que imprimia às suas exposições 

orais e escritas, sóbrias e elegantes, sempre revestidas de linguagem apurada”254. 

Raimundo Teixeira Mendes, “companheiro de ideais e amigo indefectível”255 de Lemos, 

fora tornando um venerado pela “vida pública e íntima do fundador do Positivismo, cuja 

biografia consagrou longas pesquisas, várias viagens e volumosos escritos”256, 

chegando ao ponto de transferir de seu catolicismo “fervoroso em sua adolescência à 

imagem de Clotilde as preces e louvores que outrora dirigira à figura imaculada de 

Maria”257. “A suas conferências dominicais, que como os discursos de Rui Barbosa 

duravam às vezes de três a quatro horas, repercutiram em todo o Brasil (...) ocupando 

seus artigos páginas inteiras do ‘A Pedidos do Jornal do Comércio’ o qual circulava em 

nossos meios intelectuais e políticos como mensagens impregnadas do mais alto 

saber”258, embora argumenta Lins, “inacessíveis à grande massa e de leitura árdua para 

todos”259. Era Teixeira Mendes “temível e torrencial argumentador, sempre pronto a 

                                                 
 
252 Idem. 
 
253 Ibidem. 
 
254 Ibidem. 
 
255 Ibidem, p. 415. 
 
256 Ibidem. 
 
257 Ibidem, p. 416. 
 
258 Ibidem, p. 415. 
 
259 Ibidem. 
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enfrentar qualquer adversário e a sustentar discussões de horas a fio, ou de volumes 

inteiros, em defesa das doutrinas do Mestre”260. O comportamento radical da dupla 

tornara-se em “entraves [para] uma influência muito mais profunda e extensa no meio 

brasileiro”261, trazendo baixas ao seu movimento de figuras importantes como Ribeiro 

de Mendonça, Luís Pereira Barreto, Dr. Álvaro de Oliveira e Benjamin Constant. 

       Lemos havia proibido aos positivistas aceitarem cargos políticos durante a “fase de 

transição”262, fase essa de acordo com o “Sistema de Política Positiva” de Comte,  

capítulo V e, também proibira ao apostolado a manutenção de escravos de acordo com o 

“Projeto Abolicionista”263, apresentado em 1880 e ainda de não exercerem funções 

acadêmicas, quer nas escolas superiores ou no Colégio Pedro II, quer em 

estabelecimentos semelhantes, assim como de não pertencerem a sociedades científicas 

ou literárias264. Precisamente o Dr. Ribeiro de Mendonça, antigo presidente da 

                                                 
 
260 Ibidem. 
 
261 Ibidem. 
 
262 No “Sistema de Política Positiva”, capítulo V, a “fase de transição” é conceituada por Comte como 
aquela que a transição para o mundo moderno seria facilitada pela expansão americana. “As disposições 
especialmente favoráveis ao ascendente político e religioso do positivismo aí são tanto temporais como 
espirituais, espontaneamente preservadas do regime parlamentar. Antes mesmo de haver a França se 
livrado dele, estas repúblicas tenderão diretamente para a sociocracia, logo que as ditaduras democráticas 
aí se tenham transformado em triunviratos sistemáticos” (Auguste Comte, Système de Politique Positive, 
Vol. 4, pp. 488-89). 
 
263 O projeto abolicionista apresentado em 1880, declarava: “1º Supressão imediata do regime 
escravagista; 2º Adstrição ao solo do ex-trabalhador escravo, sob a direção dos seus respectivos chefes 
atuais; 3º Supressão conseqüente dos castigos corporais e de toda legislação especial; 4º Constituição de 
um regime moral pela adoção sistemática da monogamia; 5º Supressão conseqüente do regime de 
‘aquartelamento’, pela generalização da vida de família; 6º Determinação do número de horas de trabalho 
quotidiano, designado o sétimo dia ao descanso, sem restrições; 7º Criação de escolas de instrução 
primária, mantidas nos centros agrícolas a expensas dos grandes proprietários rurais; 8º Dedução de uma 
parte dos lucros para o estabelecimento de um salário razoável” (Teixeira Mendes, “Apontamentos para a 
Solução do Problema Social no Brasil” in M. Lemos, O Positivismo e a Escravidão Moderna, p. 36). 
 
264 Os Estatutos da Igreja e Apostolado Positivista do Brasil regem: “Todos os membros e aderentes do 
Apostolado Positivista tomam o compromisso solene de conduzir-se de acordo com suas opiniões e de 
consagrar toda a sua atividade e todo o seu devotamento à incorporação do proletariado na sociedade 
moderna, resumo de toda a ação positiva. De um modo mais explícito, comprometem-se: 1º a não ocupar 
cargos políticos; 2º a não exercer funções acadêmicas, quer no ensino de nossas faculdades e escolas 
superiores, Instituto Nacional e estabelecimentos congêneres, quer como membros de associações 
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Sociedade Positivista do Rio de Janeiro, em 1882 discordara das atribuições e 

regulamentos alegando que “um positivista poderia exercer funções políticas durante a 

fase de transição”265, já que pretendia candidatar-se à deputado provincial. Lemos  

recorre à Pierre Laffitte seguro de uma correspondência à sua convicção, mas fora 

completamente frustrado. Laffite o aconselha “não ser necessário levar o caso assim tão 

a sério”266, exemplificando com o caso do Dr. Robinet que assumira posição política na 

ocupação alemã em 1870 na França. Dizia ainda em sua carta que “a regra não é 

absoluta senão para os teóricos, para aqueles que se consagram sistematicamente ao 

sacerdócio”267 e, o advertia afirmando que “quanto à sua idéia de pedir fórmulas de 

renúncia para a vida política, isso é muito prematura e só aplicável aos teóricos puros 

(...), sua ação será, desse modo, puramente restritiva em lugar de ser afirmativa e 

positiva. Não posso, pois, de maneira nenhuma aprovar a sua intenção”268. Esse fato 

resulta no rompimento entre o grupo positivista brasileiro com a direção de Pierre 

Laffitte.  

       Ribeiro de Mendonça além deste agravo acumulou outro ao publicar no Jornal do 

Comércio um anúncio de gratificação a quem apreendesse um escravo fugitivo de sua 

fazenda. Estas heresias impelem Lemos a advertir Ribeiro de Mendonça e lhe sugerir a 

renúncia à propriedade escrava mesmo que esse ato imponha-lhe o abandono de suas 

atividades de produtor rural e o devido retorno ao exercício da medicina. Contrariando 

essas premissas deveria retirar-se da Igreja, o que acontecera, mesmo sendo a resposta 

                                                                                                                                               
científicas ou literárias; 3º a não colaborar no jornalismo, diário ou não, nem auferir lucros pecuniários de 
seus escritos” (Miguel Lemos & Teixeira Mendes, Nossa Iniciação no Positivismo, p. 2) 
 
265 João Pernetta, Os Dois Apóstolos, Vol. 1, p. 53. 
 
266 “Carta de Pierre Laffitte a Miguel Lemos, 20 de fevereiro de 1883” in Miguel Lemos, IIIe Circulaire 
Annuelle de l’Apostolat Positiviste du Brésil, pp. 4-5. 
 
267 Idem. 
 
268 Ibidem. 
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de Ribeiro de Mendonça um ataque à Lemos e à sua postura ortodoxa. Apóia-se em 

Brandão Júnior em seu A Escravidão no Brasil publicado em 1865 e referendada por 

Laffitte, argumentando que a transformação dos escravos em servos de gleba deveria ser 

um processo gradativo e não abrupto, contestando a legitimidade de Lemos em sua 

proposta de abolição imediata conforme Projeto Abolicionista de 1880 por estar em 

desacordo com as premissas de Comte. Lemos lhe responderá em longa carta que trata-

se de um erro de interpretação da obra de Comte pois a escravidão moderna não 

corresponde ao estágio da atual civilização, ao contrário da antiga. 

       Casos semelhantes de exacerbação e radicalismo ocorreram com Luís Pereira 

Barreto, Dr. Álvaro de Oliveira e Benjamin Constant, mesmo antes do tratado acima, 

com o antigo presidente Ribeiro de Mendonça. Barreto é expulso por Lemos em 1881 

ao criar um novo núcleo denominado Sociedade Positivista de São Paulo cuja direção 

fica a cargo de Godofredo Furtado, professor da Escola Normal, contando ainda com 

José Leão, José Bento de Paula Souza, Carvalho de Mendonça, Oliveira Marcondes, 

Silva Jardim e posteriormente ainda com Silvio de Almeida, Miguel Feitosa, José 

Feliciano de Oliveira e Basílio Magalhães. A ruptura ocorrera ficando o grupo paulista 

pré-existente excluído do qual participava Pereira Barreto, portanto aqui uma subdivisão 

do positivismo em São Paulo: um grupo heterodoxo com Barreto e outro ortodoxo com 

direção à distância de Lemos gerido localmente por Godofredo Furtado. “Lemos visava 

homogeneizar o movimento, o que significava abafar as lideranças da geração anterior à 

sua, neutralizando” além de Pereira Barreto, Benjamin Constant, para “tornar-se o 

porta-voz e o líder inconteste do positivismo brasileiro”269.  

                                                 
 
269 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
77. 
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       A cisão de Benjamin Constant com o apostolado da Igreja Positivista chefiada por 

Miguel Lemos ocorrera antes do caso Ribeiro de Mendonça. Fora devido o subsídio 

exigido por Lemos destinado ao chefe brasileiro, ele próprio. Depois de haver 

consultado a Pierre Laffite, chefe supremo da ortodoxia comtiana, Lemos dirigira aos 

associados uma circular em que acentuava a necessidade de ser estabelecido um 

subsídio que garantisse a subsistência material do sacerdote brasileiro, pois a natureza 

de sua função de diretor do positivismo “não lhe permitia procurar o seu sustento, nem 

no ensino, nem em cargo algum dependente do poder civil”270. Dr. Álvaro de Oliveira, 

professor da Escola Politécnica, recusara o dever exigido pelo clérigo. A essa atitude de 

indisciplina Lemos respondeu com uma carta que continha a defesa dos seus propósitos 

além de ataques a outros prováveis dissidentes, como Benjamin Constant. Lemos 

afirmara em relação a esse positivista que “só contava com o seu apoio moral e material 

e não com seu concurso intelectual”271. Essa afirmação magoara Benjamin que não se 

recusava em colaborar no subsídio. Cruz Costa afirma que essa tese “não confere com a 

carta de Miguel Lemos publicada na 1ª Circular do Apostolado Positivista do Brasil e 

que teria sido talvez inconscientemente deturpada por Benjamin Constant, em virtude 

do seu desejo de separar-se do grêmio comtiano cujo chefe lhe parecia demasiadamente 

exigente e talvez incômodo”272. 

       Este momento de radicalização do positivismo religioso coincide com a difusão em 

larga escala do litreísmo. Comte já era lido como matemático na Escola Militar cuja 

descoberta de sua filosofia do progresso, passou a possibilitar uma nova interpretação 

da realidade nacional. Nesse tempo de tanto interesse e fé nas ciências naturais, nada 

                                                 
 
270 Miguel Lemos, 1ª Circular do Apostolado Positivista do Brasil, p. 61. 
 
271 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 196. 
 
272 Idem. 
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mais adequado do que uma filosofia que pudesse equacionar cientificamente os 

problemas políticos e econômicos do país.  

 

2.3 – Positivismo no Brasil: Correntes 

 
“(...) compreende-se que o Positivismo, (...) poderia 
bem alimentar aspirações aos foros de uma vasta 
filosofia da realidade, útil aos homens de governo 
como aos homens de ciência” (R. BARBOSA, 1882). 
 

 

       Considerando o cientificismo como “crença na capacidade da ciência em descobrir 

as leis que regem os fenômenos sociais e de fornecer instrumentos de explicação e de 

intervenção efetiva na realidade e, onde também a ciência é vista como a alavanca do 

progresso e da civilização”273, esse fora um grupo de filosofias pujante no século XIX 

comumente invocado pela historiografia de “frentes cientificistas”. No Brasil esse 

“surto de idéias novas”, conforme Silvio Romero, obteve particularidades numerosas. O 

positivismo brasileiro e suas subdivisões fora uma dessas filosofias, juntamente com 

darwinismo, spencerianismo e o haeckelianismo274, que compunha essas frentes 

cientificistas. É válido ressaltar também que “o cientificismo no Brasil admitia a ciência 

como meio de informar e conformar diagnósticos do atraso brasileiro e construir 

                                                 
 
273 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
80. 
 
274 Silvio Romero em sua reclassificação das idéias no Brasil publicada em 1905, em seu Evolução da 
Literatura Brasileira, menciona essas correntes filosóficas, conhecidas como frentes cientificistas. “IV. 
Reação pelo agnosticismo crítico a princípio e depois, pelo monismo evolucionista à Haeckel e Noiré, 
com Tobias Barreto (1870-1889); V. A corrente positivista a Littré com Luís Pereira Barreto, a que se 
vieram juntar Martins Júnior e Sousa Pinto, este passando mais tarde ao positivismo ortodoxo, 
acontecendo o  mesmo a Aníbal Falcão e outros mais (1880-1904); VI. Corrente positivista ortodoxa, com 
Miguel Lemos, Teixeira Mendes e vários sectaristas, entre os quais não será sem razão contar, a despeito 
de pequenas dissidências, Benjamin Constant Botelho de Magalhães e seu genro Álvaro Joaquim de 
Oliveira (1880-1904); VII. Bifurcação spenceriana do evolucionismo com Silvio Romero a que se 
prendem Artur Orlando, Clóvis Beviláqua, Samuel de Oliveira, Liberato Bittencourt, João Bandeira, 
França Pereira e pouco mais (1870-1904); VIII. Bifurcação haeckeliana do evolucionismo com Domingos 
Guedes Cabral, Miranda Azevedo, Lívio de Castro, Fausto Cardoso, Oliveira Fausto e Marcolino Fragoso 
(1874-1904)” (Silvio Romero, Evolução da Literatura Brasileira, pp. 93-4 ). 
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projetos civilizatórios”275. A sobreposição da ciência à política e a ostentação dos 

cientistas como patriarcas da civilização também fora uma marca desse levante de 

idéias. No caso do positivismo, esse comunicava aos seus aderidos “um tom de 

soberana e absoluta suficiência” e, com isso os seus adeptos, homens ligados à ciência, 

“adquiriram o privilégio da infalibilidade, com solução para tudo e resposta a todas as 

perguntas”276.  

       Os positivistas no Brasil a despeito de suas diferenças mantêm fidelidade à teoria da 

ciência, ao relativismo e à unidade metodológica de Auguste Comte, diferentemente dos 

adeptos ao spencerianismo. A sociologia - ciência da sociedade que a explica, a 

compreende e a ordena - será a base em que o positivismo brasileiro em suas diferentes 

concepções irá tratar as questões políticas, econômicas, culturais e os problemas sociais. 

É a partir da ciência que a humanidade encontrará as possibilidades solucionadoras para 

os seus problemas numerosos e, será nela que a sociedade brasileira poderá superar o 

atraso, crença quase unânime das elites nacionais desse período, final do século XIX. O 

senso de missão social distingue o positivismo das outras filosofias cientificistas no 

Brasil. A orientação das ações dos adeptos ao positivismo independentemente da 

facção, sejam os frades do apostolado de Miguel Lemos e Teixeira Mendes sejam os 

litreístas como Luís Pereira Barreto e Martins Júnior de São Paulo, sempre fora de 

caráter social-coletivo, tendo como estampa um projeto civilizatório. Além disso uma 

espécie de código ou vocabulário positivista fora instalado e utilizado por todos eles. 

Esse era composto de conceitos e significados instituídos por Comte, compreendidos 

muito das vezes somente pelos adeptos, simpatizantes ou leitores aficionados. Termos 

para designar especificidades como “pedantocracia”, “sofistas”, dentre outros, 

                                                 
 
275 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
80. 
 
276 Manuel Bonfim, O Brasil Nação, Vol. 2, p. 179. 
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constituindo assim uma espécie de idioma legitimador da comunidade intelectualizada à 

moda cientificista e anti-bacharelesca.  

       Apesar dessas semelhanças missionárias e partilhas lingüísticas, as diferenças entre 

as correntes são significativas, considerando que as variedades do positivismo brasileiro 

resultam de imbricações entre admissões doutrinárias, posicionamentos de cunho social 

e o regionalismo. A pluralidade do movimento no Brasil constitui-se de modos de visão 

do país bem como as diferentes formas de conduzi-lo ao civilismo e ao progresso. 

Mesmo entre adeptos de uma mesma corrente, como é o caso dos litreístas, há 

diferenças impeditivas em compreender os liames condutores do agrupamento. A 

rotulação em ortodoxos versus heterodoxos ou lafitistas versus litreístas não responde a 

todos questionamentos dirigidos ao positivismo brasileiro. O positivismo aqui não 

seguiu as convenções doutrinárias, mas se  metamorfoseou aderindo às contingências 

intelectuais vigentes e predominantes de acordo com o caráter regional e também 

político. A doutrina original de Comte fora adaptada a pensamentos em construção ou já 

consolidados variando de grupo a grupo considerando as variáveis já mencionadas, mas 

também ao mando e à influência inspiradora dos líderes, seja pela erudição e 

capacitação intelectual seja pela personalidade e caráter, ou pela somatória desses. 

Portanto conclui-se não ser adequado compreender o positivismo no Brasil como uma 

corrente, mas sim, como vários positivismos, sendo necessário analisar cada um desses 

separadamente e, não necessariamente de forma isolada considerando que a dinâmica da 

formação desses e do debate entre esses fora intenso e real.   

       No Rio de Janeiro o Apostolado Positivista movido por um dogmatismo avantajado 

e um radicalismo característico encarnado por Miguel Lemos e seu “companheiro e 

amigo indefectível”277 Teixeira Mendes, superara em relação ao próprio mestre. 

                                                 
 
277 Ivan Lins, História do Positivismo no Brasil, p. 415.  



 68

Referindo-se a Auguste Comte, Ivan Lins em um dos estudos sobre o tema, argumenta 

que “mudadas as circunstâncias de tempo e lugar, ele não poderia deixar de rever os 

seus conceitos e conselhos, pois, do contrário, infringiria o princípio básico por ele 

mesmo formulado: ‘tudo é relativo, eis o único princípio absoluto’”278. Desse modo o 

positivismo adepto a “Religião da Humanidade” sediada na Corte desenhou um 

perfilamento ortodoxo, o que resultou em baixas de confrades dedicados à ordem como 

Álvaro Joaquim de Oliveira e Benjamin Constant.  

       Benjamin Constant Botelho de Magalhães fora líder de um positivismo de 

corporação, o da elite da Escola Militar, fundamental para a formulação do golpe de 

Estado que derribara o Império. Entre os militares, o positivismo fora perfeitamente 

admitido e substanciado num sentimento salvífico e redentivo da pátria, iniciado na 

Guerra do Paraguai. Benjamin Constant nos dias do advento da República, já rompido 

com o apostolado o qual “não havia lhe poupado críticas em virtude de sua heterodoxia, 

(...) fora a alma do movimento de 15 de novembro”279 e, fora quem exercera o papel de 

propagador do positivismo nos primeiros dias da República, apesar dos ortodoxos 

reivindicarem alguma glória na disseminação das idéias republicanas e até granjearem a 

fama de haver sido os criadores da República no Brasil, o que evidentemente não 

ocorrera280, mesmo considerando que Demétrio Ribeiro, nessa época adepto ao 

apostolado, chegara ao “poder com o programa positivista na mão”281, mas que mais 

tarde romperia seus votos com o apostolado. Proclamada a República o apostolado se 

                                                 
 
278 Idem, p. 419. 
 
279 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 226. 
 
280 O positivismo ortodoxo somente aderiu à República dois dias depois do golpe conforme “Mensagem 
ao General Deodoro” inclusa na 9ª Circular Anual do Apostolado Positivista, pp. 75-8: “(...) dois dias 
depois do acontecimento quando já nos havíamos certificado do verdadeiro caráter da transformação que 
acaba de se operar, fomos levar ao Ministro da Guerra, a fim de que ele transmitisse ao chefe do novo 
governo, uma mensagem de adesão”.  
 
281 Miguel Lemos, 9ª Circular Anual do Apostolado Positivista, p. 12. 
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aproximara de Benjamin Constant, “embora reconciliado com esses, não os ouvia sem 

reserva”282, fato esse demonstrado no seu parecer em concordância com Rui Barbosa à 

exoneração de Demétrio Ribeiro dada a reforma financeira. Rui Barbosa, protagonista 

com seu Parecer sobre a reforma educacional da década de 1880 (Parecer analisado no 

capítulo final deste trabalho), não era bem visto pelos ortodoxos o qual na opinião deles 

era uma daquelas “figuras nefastas que não tardaram em desnaturar o novo regime”283, 

mas terá uma dada apreciação do positivista Benjamin Constant. 

       Em São Paulo o positivismo é tido pela historiografia como de pouco êxito, como 

ocorre na interpretação de Paim, o qual lhe denomina de “positivismo ilustrado” dado 

suas afeições sociais “servindo como uma pedagogia política que visava esclarecer as 

consciências e formar novas forças dirigentes tendo um tom iluminista, donde” 284 

advêm essa denominação. Antonio Paim admite uma predominância da historiografia 

em tratar o positivismo brasileiro distinto da “divisão clássica entre ortodoxos e 

dissidentes”285, já que essa admite premissas nacionais. Identifica seis segmentos286 no 

positivismo brasileiro e dentre eles o “positivismo ilustrado que contou como seus 

integrantes mais destacados Luís Pereira Barreto (1840-1923), Alberto Sales (1857-

1904), Pedro Lessa (1859-1921) e, Ivan Lins (1904-1975)”287, esse último um 

contemporâneo seu em meados do terceiro quarto do século XX. Na visão de Ângela 

                                                 
 
282 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 228. 
 
283 Miguel Lemos, 9ª Circular Anual do Apostolado Positivista, p. 14. 
 
284 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
83. 
 
285 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, pp. 72-3. 
 
286 “Foram identificados estes segmentos: I) o movimento de cunho religioso mantido pela Igreja 
Positivista; II) a filosofia da ciência; III) o positivismo ilustrado (em São Paulo); IV) a filosofia política 
de inspiração positivista; V) a versão positivista do marxismo, e VI) a mentalidade positivista” (Idem, p. 
72). 
 
287 Ibidem, p. 75.  
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Maria Alonso essa interpretação de Paim apresenta problemas, pois “exclui a igreja 

paulista e inclui indevidamente Pereira Barreto entre os ‘ilustrados’”288. O movimento 

positivista em São Paulo fora “intensíssimo”, afirma Alonso. Inicialmente houve um 

segmento religioso-político liderado por Pereira Barreto o qual em 1881 fora expulso 

por Miguel Lemos estabelecendo em São Paulo uma sucursal da Igreja Positivista com 

outra liderança local, porém sob direção geral de Lemos. Durante a década de 1880 e 

nos anos 90 uma espécie de positivismo jurídico surge parecido com a “Escola do 

Recife que combina liberalismo e positivismo”, esses, portanto, denominados por Paim 

de “ilustrados”. Barreto incluído nesse grupo por Paim, segundo Alonso, “comungava 

da visão social dos problemas e da perspectiva de transformação via esclarecimento das 

elites dirigentes, no entanto sua crítica constante e incisiva do ‘legismo’ e a aceitação 

durante toda a vida da religião da humanidade impede de classificá-lo ao lado dos 

bacharéis”289, referindo-se aqui aos demais integrantes do chamado “positivismo 

ilustrado” como Pedra Lessa e Alberto Salles. Alonso insiste em afirmar o anti-

bacharelismo de Barreto sendo seu positivismo permeado pela polêmica, pelo “charme, 

pelo perigo de atacar os ‘legistas’ e de estabelecer como programa a organização da 

sociedade civil tendo por acento a educação e não a política”, sendo sua obra uma 

espécie de “sociologia positivista do Brasil, uma sociologia que tinha o privilegiado 

estatuto de fornecer os instrumentais para a regeneração social que deveria ser evolutiva 

e não revolucionária (...) sem o abalo das instituições”290. Nota-se assim uma corrente 

do positivismo em São Paulo ativa e engajada porém de um grupo de intelectuais 

autônomos. Alonso divide o positivismo de São Paulo em três segmentos, uma formada 

                                                 
 
288 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
83. 
 
289 Idem, p. 84. 
 
290 Ibidem, p. 85. 
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por intelectuais dispersos, esses da Faculdade de Direito; um composto pelos confrades 

de Lemos desde 1881 e, outro segmento de perfil sociológico de Pereira Barreto.  

       O positivismo no sul desenvolvera uma faceta política e menos cientificista em 

comparação ao positivismo das outras regiões. Fora uma versão mais particular tendo 

como principal formulador Júlio Castilhos291, o qual “empolgaria a liderança das 

facções republicanas riograndenses graças à prolongada guerra civil ocorrida no Estado 

em seguida à proclamação da República”292. Em 1893 assume o governo do Rio Grande 

do Sul podendo dar início à aplicação da doutrina comtiana na elaboração da 

constituição estadual na qual contempla dentre várias premissas a desautonomização do 

poder legislativo onde a assembléia reúne-se apenas para votar o orçamento e aprovar a 

prestação de contas do governante. O poder executivo é exercido e existente em torno 

do presidente o qual dispõe de poderes para intervenções nas jurisdições executivas 

municipais. O executivo elabora as leis, a reeleição é assegurada ao presidente e seu 

substituto é nomeado por ele. Castilhos governou até 1898 e Borges de Medeiros 

nomeado governou até 1928, afastado por intervenção federal dada a guerra civil 

iniciada em 1923. Getúlio Vargas deu provas de continuidade e fidelidade ao 

castilhismo na Revolução de 1930 e no Estado Novo, demonstrada a influência 

duradoura desse positivismo sulista na cultura brasileira293.     

                                                 
 
291 Júlio Castilhos bacharel formado por São Paulo não herdou influência do novo liberalismo, o de 1869, 
caracterizado pelo abolicionismo e por um espírito mais avançado do que os próprios republicanos de 
1870. Pelo contrário, Castilhos defende um regime de governo inspirado na filosofia política de Comte 
em que o executivo gira em torno da presidência, o executivo elabora e sanciona as leis, é assegurada a 
reeleição do presidente, o seu substituto é nomeado pelo próprio presidente em exercício e o legislativo 
reúne-se apenas para votar o orçamento e aprovar a prestação de contas do governante. Embora partidário 
da religião da humanidade Castilhos afastou-se cedo dela pelo peso maior de Barreto que detinha as 
atenções da mocidade na Faculdade de Direito de São Paulo.   
 
292 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 76.  
 
293 Maiores detalhes sobre o Castilhismo consultar Ricardo Vélez Rodriguez, Castilhismo. Uma Filosofia 
da República. Porto Alegre, UCS/EST, 1980; Rosa Otelo, Julio de Castilhos. Porto Alegre, Globo, 1928. 
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       No norte, como era denominada a região nordeste de hoje, a Escola do Recife e sua 

influência no Ceará fora um contraponto ao positivismo comtiano adotado nas demais 

regiões do país, pois admitiam o método, não obstante recusavam August Comte como 

guia moral e político. Na Escola do Recife destacam-se Tobias Barreto, agnóstico 

crítico a princípio e depois monista evolucionista a Haeckel e Noiré, e Silvio Romero294, 

adepto ao que ele mesmo denominou de spencerianismo do evolucionismo295 (aderiu ao 

positivismo como método, mas tornara-se um combativo adversário da doutrina).  

       Em Fortaleza, na chamada Academia Francesa destaca-se Raimundo de Farias 

Brito296, seguidor de Tobias Barreto do Recife, embora “um combatente isolado na luta 

pela restauração do espiritualismo”297. Embora na moral e na política mais próximos de 

Spencer, houvera um pequeno núcleo de positivistas religiosos sob direção à distância 

de Miguel Lemos, no qual destacam-se Aníbal Falcão e Martins Júnior. A despeito 

disso torna-se evidente a predominância de um positivismo multifacetado tencionado a 

“conjugar o método positivo com o liberalismo político o que originou um positivismo 

híbrido em muito semelhante aquele que grassou pela maioria dos países da América 

Latina”298.    

 

                                                 
 
294 Com “Silvio Romero se prendem Artur Orlando, Clóvis Beviláqua, Samuel de Oliveira, Liberato 
Bittencourt, João Bandeia, França Pereira e pouco mais” (Silvio Romero, Evolução da Literatura 
Brasileira, pp. 93-4. 
 
295 Idem, p. 94. 
 
296 Maiores detalhes sobre Farias Brito e seu pensamento consultar Carlos Lopes de Matos, O Pensamento 
de Farias Brito. São Paulo, Herder, 1962; Djacir Menezes, Evolucionismo e Positivismo na Crítica de 
Farias Brito, Fortaleza, Imprensa Universitária, 1962; F. Alcântara Nogueira, Farias Brito e a Filosofia 
do Espírito, Rio de Janeiro, Bastos, 1962. 
 
297 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 71. 
 
298 Ângela Maria Alonso, Positivismo, Uso Tópico, O Projeto Civilizatório de Luís Pereira Barreto, p. 
82. 
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Capítulo 3 - Reordenamento das Idéias: Abordagem Internalista  

 
 

3.1 – Esquema Reclassificatório 

“(...) os filósofos brasileiros não se prestam (...) a uma 
classificação lógica, filha das leis que presidem ao 
desenvolvimento dos sistemas, não existindo estes 
aqui” (S. ROMERO, 1878). 

 

       Silvio Romero em 1878 classificou os filósofos brasileiros e suas correntes em três 

grupos, sendo o primeiro “os escritores educados no sensualismo francês dos primeiros 

anos do século XIX”299, o segundo “os neocatólicos filiados às doutrinas de Rosmini e 

Gioberti ou a Balmes e a Ventura”300 e, o terceiro e último grupo, “os que iam se 

emancipando sob a tutela das idéias de Comte e de Darwin”301.  Admitindo essa 

classificação, seriam excluídas as influências do idealismo alemão, kantismo e 

krausismo; o tradicionalismo, distinto do catolicismo; a escola eclética e seus 

representantes; o romantismo e sua busca pelas origens; os reacionários do agnosticismo 

crítico; e, as influências cientificistas das três décadas finais do século, sobretudo o 

positivismo, as quais já foram tratadas no capítulo anterior: a corrente positivista a Littré 

com Luís Pereira Barreto, Martins Júnior e Sousa Pinto; os positivistas ortodoxos com 

Miguel Lemos, Teixeira Mendes e outros sectaristas; o spencerianismo do 

evolucionismo com Silvio Romero, Artur Orlando, Clóvis Beviláqua, Samuel de 

Oliveira, Liberato Bittencourt, João Bandeira, França Pereira, dentre outros; e, o 

haeckelianismo do evolucionismo com Domingos Guedes Cabral, Miranda Azevedo, 

Lívio de Castro, Fausto Cardoso, Oliveira Fausto e Marcolino Fragoso. Ressalta-se que 

                                                 
 
299 Silvio Romero, A Filosofia no Brasil, p. 36. 
 
300 Idem. 
 
301 Ibidem. 
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esse ordenamento limita-se ao século XIX e que a maior parte dessas influências já foi 

tratada neste trabalho, porém inseridas num contexto histórico. O que se pretende agora, 

neste capítulo, é proporcionar um reordenamento dessas idéias, portanto adota-se uma 

descrição descompromissada com a remontagem do passado em suas numerosas esferas 

de existência - a história -, considerando que isto já fora empreendido nos dois 

primeiros capítulos.  

       Deste modo, objetiva-se agora, organizar e analisar as principais idéias do período 

de um ponto de vista “das estruturas”, isentando-me aqui da pretensão. Esse esquema 

organizatório levará em conta as idéias nacionalmente referendadas, no entanto 

sistematizadas em seus matizes trans-oceânicos, portanto com uma abordagem um 

pouco mais internalista em relação ao que fora realizado até aqui. Sendo assim serão 

consideradas as influências do idealismo alemão, representadas pelo kantismo e 

krausismo; o tradicionalismo em suas distinções com o posicionamento da Igreja; a 

reação neocatólica liderada pelos paraibanos Soriano de Sousa e Pedro Américo; o 

romantismo com seus doces encantamentos e uma pequena abordagem comparativa ao 

positivismo; o advento do evolucionismo e spencerianismo; a escola eclética 

espiritualista; a diversidade de pensamentos provinciais, aqui destaque para a Escola do 

Recife; e, finalmente, objetivando corroborar com a efervescência ocorrida na 

denominada “geração de setenta”, serão apresentadas algumas questões em debate como 

dissensões internas do cientificismo, debate entre ciência e religião e algumas premissas 

da grande polêmica que envolvera a reforma da educação dos anos setenta.  
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3.2 – Idéias Reordenadas 

 
“(...) espíritos vivazes de nações tôscas e atrasadas, 
arrebatados pela rápida corrente de grandes idéias, 
que fecundam os povos ilustres da atualidade, 
deprimidos os pátrios prejuízos, conseguem alçar a 
fronte acima do amesquinhamento geral e embeber-se 
de uma nova luz” (S. ROMERO, 1878). 

 

 

      De acordo com esta classificação abordar-se-á os temas em concordância linear com 

essa descrição. Portanto iniciar-se-á pela primeira influência, o idealismo alemão. 

Recorro a Miguel Reale, o qual considera três fases do kantismo no Brasil. A primeira 

fase é contemporânea ao ciclo da Independência, a segunda posterior aos anos cinqüenta 

e, a terceira abrange a Escola do Recife, sendo essa a mais conhecida. A quarta Reale 

menciona-a de “fase atual”, portanto não a analisaremos aqui (compreende o século 

XX) dado o recorte temporal desta pesquisa.  

       Conforme mencionado no primeiro capítulo, Reale afirma que a primeira fase foi 

“contemporânea do ciclo da Independência”302, sendo “o primeiro pensador brasileiro 

que trouxe as idéias alemãs ao Brasil foi um dos Andrada, o grande Martin Francisco, 

conhecido geralmente como Martin Francisco, o velho, para distinguí-lo de Martin 

Francisco que nos deixou tantas obras importantes”303. Reale recorre à formação de 

Martin Francisco o qual aculturou-se na “Universidade de Coimbra, mas percorreu os 

principais países da Europa, se enfronhando nos estudos do início do século”304. Ao 

retornar para o Brasil ainda na primeira década, “deu início a um curso de filosofia no 

                                                 
 
302 Antônio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 31. 
 
303 Miguel Reale, Filosofia Alemã no Brasil, Revista Brasileira de Filosofia, jan-mar 1974, p. 4. 
 
304 Idem. 
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qual a figura central foi Immanuel Kant”305. Reale faz comentários sobre a importância 

desse fato e se surpreende, pelos seus estudos, ao verificar a possibilidade de Martin 

Francisco ter “dirigido e desenvolvido no Brasil um curso de filosofia de Kant”306 entre 

1804 e 1810. Afirma ainda que Martin Francisco escrevera um livro “dedicado à 

Filosofia Transcendental de Kant, [mas] infelizmente este livro desapareceu, [porém 

não] há dúvida alguma sobre sua existência”307. 

       O padre Diogo Antonio Feijó, personagem importante do primeiro Império, é outro 

representante da filosofia kantiana. Em seu Cadernos de Filosofia308, reeditado em 1967 

pelo Instituto Brasileiro de Filosofia com introdução de Miguel Reale, nota-se um 

“criticismo incipiente (...) dedicado a seus alunos no Colégio de Patrocínio”309, não 

sendo “evidentemente um livro para o grande público, mas um trabalho de caráter 

didático destinado à ilustração de seus discípulos”310, afirma Reale em nota introdutória 

desta reedição. Clérigo da Igreja, Feijó ensinava “aos seus alunos noções de filosofia, 

considerada de três maneiras, uma dogmática, outra cética e, uma terceira, crítica”311. 

Reale afirma que Feijó “assumira desde logo a preferência por uma filosofia crítica”312, 

interessando a ele uma posição de meio-termo que lhe propiciasse “conciliar até certo 

ponto a tradição escolástica com os novos valores que emergiam sob o influxo da 

                                                 
 
305 Ibidem. 
 
306 Ibidem. 
 
307 Ibidem. 
 
308 Pe. Diogo Antonio Feijó, Cadernos de Filosofia, Introdução de Miguel Reale, São Paulo, IBF, 1967. 
 
309 Idem. 
 
310 Ibidem. 
 
311 Ibidem. 
 
312 Ibidem. 
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Revolução Francesa”313. Isso ocorrera já que Feijó admitia Kant “aberto aos problemas 

do liberalismo e, sobretudo por sua posição intermediária visto o criticismo como uma 

terceira posição entre a atitude dogmática, de um lado, e a atitude cética de outro”314. 

       Considera-se em três fases o pensamento de Immanuel Kant315, ou três períodos 

(aproveitando-se desta particularidade, amiúde Miguel Reale também subdivide as fases 

do kantismo no Brasil também em três, embora mencione quatro, no entanto na última 

não especifica e nem adentra às questões conteudísticas, apenas a refere como “a fase 

atual”). O primeiro denominado de pré-crítico, anterior a 1781, data de publicação da 

primeira edição da Crítica da Razão Pura, portanto caracterizado por “seu apego à 

metafísica dogmática, seguindo o modelo de Leibniz-Wolff”316. O segundo período, 

denominado período crítico, data de 1790, ano de publicação da terceira Crítica: a 

Crítica do Juízo, destacando-se pelo criticismo propriamente dito”317; e, o terceiro, pós-

crítico, caracterizado por “uma espécie de recaída na metafísica”318. O seu pensamento 

[de Kant] possui forte relação com seu temperamento delineado pela moral ético-

                                                 
 
313 Ibidem. 
 
314 Ibidem. 
 
315 “Immanuel Kant (1724-1804) nascido em Königsberg, onde permaneceu até a morte, excetuando-se 
um período que passou fora dali exercendo o cargo de preceptor. De 1732 a 1740, foi aluno do 
‘Collegium Fredericianum’, cujo ambiente pietista reforçou as tendências que lhe haviam sido inculcadas 
pela mãe. Em 1740 ingressou na Universidade (...) que lhe despertou o interesse pela ciência natural, 
especialmente a mecânica de Newton. Em 1755 recebera seu título universitário (....), em 1769 recusou a 
oferta de um cátedra em Iena, e no ano seguinte foi nomeado professor titular em sua cidade natal. A vida 
e o caráter de Kant foram objeto de muitos estudos. Acentuou-se sua religiosidade pietista e, sobretudo 
sua integridade moral. (...) Kant se interessou desde o início por questões científicas, a mecânica de 
Newton era para ele (...) o modelo de uma teoria científica, não só pelo conteúdo, sobretudo pelo método. 
Mas Kant procurou buscar o fundamento do conhecimento científico de tipo newtoniano, pela ‘explicação 
dos primeiros princípios do conhecimento metafísico’ (...) o adjetivo transcendental é fundamental em 
Kant” (J. Ferrater Mora, “KANT, IMMANUEL”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo III, 
pp. 1624-34).  
 
316 J. Ferrater Mora, “KANT, IMMANUEL”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo III, p. 
1625.  
 
317 Idem. 
 
318 Ibidem. 
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religiosa, pela idéia de homem recebida de Rosseau, pela física newtoniana (sobretudo 

pelo seu método) e pelo adjetivo “transcendental [do qual lhe] é fundamental”319. A 

estética, a analítica e a dialética transcendentais “correspondem aos três planos da 

sensibilidade, do entendimento e da razão. O entendimento e a razão, por outro lado, são 

os planos para cuja constituição é mister uma lógica transcendental e não apenas uma 

crítica da sensibilidade”320. A crítica, ou criticismo (dá-se este nome à teoria do 

conhecimento de Kant) “como uma tendência epistemológica que investiga as formas a 

priori que tornam possível o conhecimento”321, ou ainda num sentido mais geral, uma 

atitude que “considera a realidade, ou o mundo, de um ponto de vista crítico, isto é, a 

atitude segundo a qual não é possível, nem desejável, conhecer o mundo, ou agir nele, 

sem uma previa crítica, ou um prévio exame dos fundamentos do conhecimento e da 

ação”322. Necessariamente, para Kant, esta (a crítica) não diverge do metafísico. São 

nesses pressupostos do pensamento de Kant que Feijó florescera suas admoestações de 

um criticismo equacionado ao metafísico e ao transcendental - importação do molde 

kantiano, o qual resolvia inquietações de um clérigo sito num espaço sinônimo do 

atraso, preocupado com antonímias comuns de devotos religiosos indecisos da elite, no 

entanto ávidos por especular. Já Martin Francisco, a sua questão-problema dirigia-se 

mais à política, como ocorrera com Silvestre Pinheiro Ferreira em sua admiração 

(conforme Kant) ao liberalismo, às revoluções americana e francesa, no qual pós queda 

da Constituinte por D. Pedro I, fez severas críticas à constituição brasileira, ora 

outorgada ao molde despótico. 

                                                 
 
319 Ibidem, p. 1627. 
 
320 Ibidem. 
 
321 Ibidem. 
 
322 Ibidem. 
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       Silvestre Pinheiro Ferreira produzira uma obra mui’relevante no plano teórico. 

Coube a esse pensador “conceber um sistema filosófico que permitisse a cultura luso-

brasileira integrar-se à época moderna e superar as insuficiências do empirismo 

mitigado”323, herança pombalina. O interesse pelo idealismo alemão na Europa, na qual 

viveu (Alemanha) entre 1802 e 1809, deu-se naturalmente como ocorrera com a maioria 

dos intelectuais brasileiros do período, ou seja, encontravam ali ecos insuperados do 

sistema de Leibniz-Wolff mas são levados a se interessar pelas idéias de Kant. 

Influenciado pelo kantismo, Pinheiro Ferreira elaborara um sistema grandioso e 

abrangente. Distinguira três grandes domínios: a teoria do discurso e da linguagem, o 

saber do homem e o sistema do mundo. A teoria do discurso consiste no processo 

segundo o qual os conhecimentos são elaborados de forma a constituírem as ciências. 

Os elementos das ciências em geral consistem de fatos, nomenclaturas, sistema, teoria e 

método. A Lógica é a disciplina que tem semelhante problemática por objeto. O filósofo 

português acalentava a idéia de uma gramática universal, já veiculada por Leibniz-

Wolff, razão pela qual ao tratar dos outros domínios (do homem e o do mundo) cuida de 

aplicar a sistemática estabelecida em relação às diversas ciências em que se subdividem. 

À introdução geral, segue-se a teoria do conhecimento. A origem do conhecimento é 

estabelecida pela disciplina introdutória ao Tratado das Paixões (psicologia), sendo que 

esta deve fornecer os fundamentos para a Ética e a Estética. Por fim, o sistema do 

mundo compreende a Cosmologia, isento de funções normativas, devendo cuidar das 

propriedades gerais dos entes (Ontologia) e de deduzir as relações dos entes criados 

com o Criador (Teologia Natural). A questão da liberdade para ele era a solução 

plenamente satisfatória para o seu sistema, portanto justificada sua defesa severa do 

liberalismo político como o sistema que poderia conduzir os Estados Nacionais 

                                                 
 
323 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 27. 
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Modernos à superação do atraso, do absolutismo e do despotismo. Conquanto, 

apresentou à jovem nação tropical uma opção superadora do empirismo mitigado, 

legado do pombalismo, ao sugerir as razões e fins da Universidade, pois admitia que 

essa deveria se dedicar à formação de naturalistas, botânicos e mineralogistas, enfim 

homens dirigidos para a exploração das riquezas naturais. Além disto, dado suas críticas 

à constituição de D. Pedro I, conduziu o país preparando os seus espíritos para a 

aceitação das idéias de Maine de Biran, portanto uma transição para o ecletismo324.  

       Nascido em 31 de dezembro de 1796, destinado à vida eclesiástica na Ordem do 

Oratório, logo aos vinte e quatro anos se afastara do seminário. Ministrou aulas 

particulares em Lisboa, obteve por concurso o posto de lente substituto da cadeira de 

Filosofia Racional e Moral do Colégio das Artes na Universidade de Coimbra, mas aos 

trinta anos abandonou Portugal por rebelar-se contra a educação oratoriana. No exílio 

em Paris ingressara na carreira diplomática assumindo cargos de secretário da Legação 

na Holanda e depois encarregado de negócios na Corte de Berlim. Em 1810 emigra para 

o Brasil assumindo a licenciatura como professor de filosofia no Rio de Janeiro. Em 

1813 inicia suas Preleções Filosóficas. Em fevereiro de 1821 assume as pastas do 

Exterior e da Guerra, mas em 26 de abril do mesmo ano retorna com D. João VI para 

Portugal, do qual se afastara em 1823, dado os propósitos absolutistas desencadeados. 

Exilando-se em Paris fora eleito deputado por três vezes sem que se dispusesse a 

exercer o mandato. Durante sua estada parisiense, por vinte anos, comentou e criticou 

severamente as constituições brasileira e portuguesa. Publicou em 1834 uma síntese de 

suas idéias intitulada Manual do Cidadão em um Governo Representativo em três 

tomos. Entre 1836 e 1839 resumiria, em forma de compêndio, Noções Elementares da 

Filosofia Geral e Aplicada às Ciências Morais e Políticas: Ontologia, Psicologia e 

                                                 
 
324 Idem, pp. 27-30. 



 81

Ideologia. Em 1842 (ano em que foi eleito pela terceira vez a deputado), aos 73 anos de 

idade e com saúde fraquejada, decide-se pelo regresso a Portugal, solo pátrio onde viria 

a falecer três anos depois a 2 de julho de 1846. Tornara-se, em seu tempo, um dos 

principais teóricos europeus do liberalismo político.  

       Na Faculdade de Direito de São Paulo havia outros seguidores, mas fora na segunda 

fase, a qual consiste no krausismo pós anos cinqüenta com professores como Carlos 

Mariano Bueno Galvão325 e João Teodoro Xavier de Mattos326 que a influência do 

kantismo obtivera maior aceitação, devido a enorme repercussão na Península Ibérica de 

Krause com sua filosofia social (sobretudo na Espanha com Julián Sanz del Río, citado 

na introdução desta pesquisa, em verbete reproduzido do dicionário de J. Ferrater 

Mora). 

       A filosofia de Krause aspirava ser a autêntica continuação de Kant contra o que ele 

considerava de interpretações falsas, como a de Fichte, Schelling e Hegel. Para Krause o 

pensamento se realiza de duas maneiras, sendo a primeira subjetivamente e depois 

objetivamente, ou “analiticamente e depois sinteticamente”327. A primeira, a subjetiva, 

consiste num exame dos processos da segunda maneira (subjetiva), entendendo-se estes 

como processos próprios do sujeito cognoscente. Nesse processo produz-se a 

transformação do dado em conhecimento, ou objeto do conhecimento. Mas essa 

transformação (do dado em conhecimento) requer um ente objetivante, isto é, um eu, 

mas não um eu psicológico, obrigatoriamente necessário ser um eu mais fundamental, 

portanto um “proto-eu (Ur-Ich) que é a unidade última de todo o subjetivo, incluindo o 
                                                 
 
325 Carlos Mariano Bueno Galvão, professor de filosofia no Curso Anexo da Faculdade de Direito de São 
Paulo, autor das Noções de Filosofia acomodadas ao Sistema de Krause e extraídas das obras filosóficas 
de Tiberghien e de Ahrens, publicado em 1877. 
 
326 João Teodoro Xavier de Mattos, Presidente da Província de São Paulo, professor catedrático da 
Faculdade de Direito de São Paulo, autor de Teoria Trancedental do Direito publicado em 1876. 
 
327 J. Ferrater Mora, “KRAUSE, KARL CHRISTIAN FRIEDRICH”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de 
Filosofia, Tomo III, pp. 1659-61. 
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corporal e o intelectual”328. No entanto, essa unidade não se resolvi por si, necessário 

uma “fundamentação numa essência mais básica e originária (Wesen), um ser essencial 

infinito, capaz de abarcar elementos diversos e contrários: é o Absoluto ou Deus”329. 

Para Krause a ciência que pode pensar o Absoluto é a ciência fundamental, base de todo 

conhecimento, que para ele seria a “ciência da essência unificada”330, uma ciência do 

homem enquanto humanidade. Por isso ele inicia com uma teoria da proto-essência 

(Urwesen), em seguida com uma ciência da razão, depois uma ciência da Natureza e 

finalmente numa ciência unificada. Tudo isto desemboca na “possibilidade de ir do 

sujeito a Deus e de Deus ao sujeito”331, portanto uma estreita relação entre o mundo e 

Deus (e vice-versa), assim “afirma a realidade do mundo como mundo-em-Deus”332. 

Essa comunhão é a comunidade das essências, mas não de uma essência única, mas de 

diversas integradas, portanto a idéia de “unidade entre o Espírito e a Natureza na 

Humanidade”333. Assim Krause rejeita a possibilidade de caracterizar sua filosofia como 

“panteísmo”, mas em conformidade com seu tempo admite um determinismo 

característico onde “as formas da Humanidade, e especialmente os diferentes períodos 

históricos pelos quais ela passou, são diferentes graus de ascensão rumo a Deus, que 

encontram seu ponto culminante na ‘Humanidade racional’”334 onde Deus é a unidade 

suprema, portanto o encontro de duas instâncias excepcionais: de um lado o Absoluto e, 

de outro a Humanidade racional (estágio avançado), logo “pura gravitação rumo ao 

                                                 
 
328 Idem. 
 
329 Ibidem. 
 
330 Ibidem. 
 
331 Ibidem. 
 
332 Ibidem. 
 
333 Ibidem.  
 
334 Ibidem.  
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Bem Supremo”335. Rejeita categoricamente Hegel e sua sustentação de absolutismo do 

Estado, admitindo esse último, além da Igreja, somente como “associações limitadas” e, 

família e nação, como as  de “finalidade universal”, onde se realizam a moral e o 

direito. Para Krause não são as instituições limitadas (Estado e a Igreja) que devem 

dominar, mas sim uma federação das associações universais (família e nação), 

chegando-se por meio de “uma série de gradações no processo federativo a uma 

federação mundial”336, uma Humanidade ideal, unida e proporcionadora do Bem, 

fundamentada na razão suprema. Krause aplica seu pensamento metafísico à ética e à 

filosofia do direito, daí o interesse dos professores337 Bueno Galvão e Xavier de Mattos 

(da faculdade de Direito de São Paulo) num momento em que nos debates das elites 

paulistanas, o cientificismo ainda não estava com força plena, já que essas idéias se 

intensificaram com a figura do positivista médico e filósofo Luís Pereira Barreto nos 

anos 80 e 90 (será exposto um debate de Pereira Barreto e o clérigo Nash Morton ainda 

neste capítulo, no sub-título “axiomas em ‘debate’). 

       Quanto ao tradicionalismo, a segunda influência da classificação admitida na parte 

inicial deste capítulo, Ubiratan Macedo em seu A Liberdade no Pensamento Brasileiro 

do Segundo Império338, demonstra que embora haja semelhanças aparentes numa 

perspectiva histórica entre tradicionalismo e catolicismo, essas não são confluentes. 

Nunca houve adesão oficial da Igreja a qualquer tipo de conservadorismo ou 

tradicionalismo, pois a Igreja condenou abertamente o tradicionalismo como corrente 

                                                 
 
335 Ibidem.  
 
336 Ibidem. 
 
337 Na Espanha o “krausismo deixou de ser um movimento filosófico (...) para tornar-se um movimento 
de renovação espiritual e, em particular, educativa. Foi importante (...) para a fundação da Instituição 
Livre de Ensino” (J. Ferrater Mora, “KRAUSISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo 
III, pp. 1661-3). 
 
338 Ubiratan Macedo, A Liberdade no Pensamento Brasileiro do Segundo Império, São Paulo, Convívio, 
1977. 
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filosófica. Na esfera política e filosófica, o tradicionalismo é uma ideologia que não se 

pode equiparar à religião, portanto sem identificação com o catolicismo. Conquanto o 

tradicionalismo político ou conservadorismo dispõe de um plano para modificar o 

presente e consiste numa forma de utopia e, em termos teóricos, corresponde à reação 

contra a Revolução Francesa e seus valores, formulando-se em sinal oposto ao 

liberalismo. Seus principais representantes foram Burke, Adam Moeller e a escola 

histórica de Savigny; os tradicionalistas franceses Maistre, De Bonald, Bautain, 

Rohrbacher, Louis Veuillot; os italianos Ventura de Raulica, Taparelli d’Azeglio; os 

espanhóis Donoso Cortes, Balmes, Vazquez de Mella; e os alemães Stahl e Vogelsang.   

       Ubiratan Macedo expõe as premissas do tradicionalismo político: anti-racionalista; 

nacionalismo exacerbado; faz apologia à hierarquia social; defende estruturas políticas 

entre o Estado e o indivíduo; contesta o sufrágio universal; defende o Direito Natural 

como norma absoluta da vida social; é anti-humanista, crendo que existem valores 

superiores à vida humana; é anti-individualista, não significando que é coletivista, antes 

um transpersonalismo; hostil para o Liberalismo, a Reforma Protestante, a Revolução 

Francesa, o Capitalismo, a tecnologia, a ciência moderna, o progresso e, 

paradoxalmente contra o romantismo. Utiliza-se da violência, caso necessário339; 

defendem a comunidade local e seus privilégios; insistem nas questões concretas, como 

nas liberdades e privilégios340 e; atitude favorável à religião como força social em 

diversas instâncias doutrinárias. Em resumo, é uma teoria do conhecimento que sustenta 

o primado da razão coletiva contra a individual, adotando como critério de verdade não 

a evidência, mas o consenso unânime dos povos, daí o anti-individualismo e a revelação 

                                                 
 
339 Subordinado à justiça, porém escalonam situações propícias para o uso lícito e obrigatório da 
violência, portanto tendo uma preparação espiritual para tal ocasião. Sendo assim contrário ao liberalismo 
que tendia para o pacifismo e punha ênfase no debate para a resolução dos impasses sociais e políticos.  
 
340 Liberdades e privilégios concretos em oposição ao liberalismo ora criticado como abstrato e irreal.  
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conservada pela tradição. Verdades fundamentais como a existência de Deus, a religião, 

a imortalidade da alma e a autoridade são enfatizadas por essa filosofia, mas sobretudo 

combater as chamadas conquistas da Revolução Francesa: liberalismo, razão individual, 

universalização da educação, dentre outros. José da Silva Lisboa, o Visconde de 

Cairu341, e dom Romualdo Seixas, o Marquês de Santa Cruz342, são personagens 

pertencentes ao tradicionalismo como corrente filosófica em seus diferentes estágios no 

Brasil, considerando que essa corresponde a uma vertente significativa no país ao longo 

do século XIX. 

       Ao que se refere à reação neocatólica, esta a terceira influência filosófica admitida 

no “esquema classificatório” no início deste capítulo, surgira em 1873. Pode-se afirmar 

que essa ocorreu no Brasil por dois motivos, sendo o primeiro em face do característico 

regalismo - intervenção do Estado nos negócios da religião -, daí o termo “cárcere de 

ouro da Igreja” revisitado por Cruz Costa343 e, o segundo pelos desafios postos pelas 

idéias cientificistas na segunda metade do século XIX. O conflito entre os bispos e os 

políticos do Império marcou uma fase nova da história da Igreja no Brasil sendo seus 

                                                 
 
341 José da Silva Lisboa, Visconde de Cairu (1756-1835), figura expressiva da fase inicial do 
tradicionalismo no Brasil, nas primeiras décadas do século XIX. Influente conselheiro do então Príncipe 
Regente e posteriormente D. João VI, era reconhecido pelo “próprio Oliveira Lima,que lhe atribuía em 
grande parte aos esforços da política liberal do Príncipe Regente” (Nícia Vilela Luz, A Luta pela 
Industrialização do Brasil, São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1960, p. 14). Formado na Universidade 
pombalina acalentara o liberalismo econômico de Adam Smith como a disciplina ético-político capaz de 
inspirar a ordenação da sociedade, assegurando o progresso com estabilidade. “Na medida em que o 
liberalismo não resolve a situação brasileira, Cairu redescobre o significado da religião como meio eficaz 
junto ao Estado forte de ordenar a sociedade e assegurar o progresso e a estabilidade” (Antônio Paim, O 
Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 51). Seguidor e tradutor da obra de Edmond Burke, são 
de sua autoria o Manual de Política Ortodoxa publicado em 1832 e, Princípios da Arte de Reinar do 
Príncipe Católico e Imperador Constitucional também publica em 1832. Maiores detalhes consultar 
Antonio Paim, Cairu e o Liberalismo Econômico, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1968.  
 
342 D. Romualdo Seixas, natural de Pará, educado em Lisboa na ordem do Oratório. Nomeado arcebispo 
da Bahia em janeiro de 1828, presidiu a solene sagração do segundo Imperador, recebendo 
posteriormente o título de Marquês de Santa Cruz. Em seu Obras Completas publicado em seis volumes, 
sendo que em 1839 publicado os três primeiros, em 1852 o quarto volume e, em 1858 o último. Criador 
do periódico semanal Noticiador Católico que circulou entre 1848 e 1860. Patrocinou a edição do 
compêndio do Frei Itaparica, em 1852, também um defensor desta escola filosófica. 
 
343 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 111. 



 86

protagonistas dom José Afonso de Morais Tôrres, Bispo do Pará, D. Vital de Oliveira 

com formação clerical em Tolosa, Patrício Muniz que estudara em Roma e Paris, 

Gregório Lipparoni e Cardoso Aires, discípulos de Rosmini e, Pedro Américo, pintor e 

filósofo formado em Bruxelas. No entanto, uma figura é digna de destaque, o Dr. José 

Soriano de Sousa344: paraibano, professor no Recife, formado em Medicina no Rio de 

Janeiro e em Filosofia pela Universidade de Lovaína na Bélgica “pelas idéias de 

Liberatore, Taparelli, Sanseverino e Kleutgen”345; fora também deputado na monarquia 

e constituinte da República. “Suas idéias são as de renovação da escolástica, isto é, as 

neotomistas”346, as quais no Brasil não encontraram o eco esperado na segunda metade 

do século XIX, dado a força renovadora e combativa do cientificismo.  

       As idéias neotomistas originadas no movimento de renovação da escolástica, ou 

neo-escolástico, ou ainda uma releitura das idéias de Tomás de Aquino frente à ameaça 

constante da modernidade, inicialmente o idealismo e sensualismo e, também aquelas 

ligadas ao método cartesiano e ao empirismo inglês, as quais posteriormente no século 

XIX tornaram-se a ameaça ainda maior dada a propagação do anti-metafisicismo 

apregoado pelas teorias do materialismo e do positivismo. Quanto à sua origem muito se 

debateu, mas “é certo que dentro do próprio neotomismo travaram-se consideráveis 

discussões acerca do que constitui a parte central do pensamento do Divus”347, isto é, 

                                                 
 
344 José Soriano de Sousa (1833-1895). Suas principais obras foram Compêndio de Filosofia Ordenado 
segundo os Princípios e o Método do Doutor Angélico São Tomás de Aquino, Recife, Renascença, 1867; 
Lições de Filosofia Elementar Racional e Moral, Pernambuco, Livraria Acadêmica de João Walfredo de 
Medeiros, 1871; Princípios Sociais e Políticos de Santo Agostinho, publicado em 1866; Princípios 
Sociais e Políticos de São Tomás de Aquino, publicado em 1866; O Liberalismo nas Constituições e a 
Reforma Eleitoral, publicado em 1873; Considerações sobre a Igreja e o Estado, publicado em 1874; 
Apontamentos sobre Direito Constitucional, publicado em 1883; Pontos de Direito Romano, publicado 
em 1880. As obras sem informações completas de publicação não foram encontradas nas bibliotecas de 
São Paulo.    
 
345 S. J. Leonel Franca, Noções de História da Filosofia, p. 431. 
 
346 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 113. 
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Tomás de Aquino, mas foram diversas as teses tomistas e os debates internos entre 

ortodoxos e conciliadores, portanto o “neotomismo oferece diversos matizes, mas de 

fato é um movimento unitário”348 surgido na Itália final do século XVIII e início do 

XIX.  Alguns consideraram que o precursor do movimento foi Balmes, outros 

pensadores italianos em torno da Civiltà Cattolica mencionaram nomes como os de 

Luigi Taparelli d’Azeglio, Matteo Liberatori e outros, mas de qualquer maneira a causa 

da origem esteve ligada ao combate ao idealismo, o sensualismo e à outras correntes, no 

entanto somente sendo combativas ao materialismo e positivismo em meados do século 

XIX inicialmente na Europa e em seguida nos países americanos como o Brasil.  

      No Brasil Soriano afirmara “a filosofia que geralmente se ensina é um misto de 

cartesianismo e de ecletismo”349 e que os manuais “abundam em definições, regras 

silogísticas, e em uma psicologia que estuda as faculdades da alma sem o menor reparo 

da arte orgânica do homem, como se este fora um puro espírito”350 pois “deixemos os 

néscios, e tenhamos assentado no juízo dos doutos, que a máxima necessidade de nossos 

tempos é a restauração da metafísica cristã, fundada por São Tomás no maravilhoso 

acordo das duas luzes (...) a razão e a fé”351. Ressalte-se aqui o sobrepeso destinado à 

razão para “que sirva para elevar o espírito a Deus”352 e, não a fé, como outrora no 

pensamento da escolástica, isso dado à releitura necessária frente aos novos desafios 

(cientificismo e outros sistemas filosóficos anteriores, como o idealismo alemão – 

                                                                                                                                               
347 J. Ferrater Mora, “NEOTOMISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo III, pp. 2073-
75. 
 
348 Idem. 
 
349 José Soriano de Sousa, Compêndio de Filosofia Ordenado Segundo os Princípios e o Método do 
Doutor Angélica S. Tomás de Aquino, p. 7. 
 
350 Idem. 
 
351 Ibidem, p. 39. 
 
352 Ibidem. 
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Kantismo, Krausismo -, o sensualismo e outros). Leonel Franca critica Soriano 

afirmando que sua obra “não revelara nada de original, não são feitos de primeira 

mão”353, mas demonstra uma adaptação do pensamento católico renovado em “relação 

às demais correntes do pensamento filosófico”354, sendo também, em conformidade com 

os demais sistemas filosóficos do seu tempo no nosso país, “um reflexo da moda do que 

ia pela Europa nos meios filosóficos ligados à Igreja”355. 

      A quarta influência, o romantismo, aqui será analisada de forma breve às luzes 

comparativas com positivismo. Esses, “os dois grandes sistemas característicos da vida 

espiritual do século XIX”356, aparentemente contraditórios possuem um certo 

parentesco, conforme Harald Höffding em seu Histoire de la Philosophie Moderne357. O 

contraste entre esses sistemas é mais aparente do que real, pois seus fundamentos 

apresentam estruturas próximas. Encontrar soluções para o futuro de uma nação - 

considerando aqui o significado desse último como conceito recente nesse período, dado 

o processo de formação dos Estados Modernos – com base no passado tornara-se uma 

tarefa comum entre ambos os sistemas, sendo que cada um possuíra métodos 

individualizados. As vias admitidas por cada sistema fora diferente, mas os fins 

parecidos. O romantismo busca no passado um mito fundante possibilitador de uma 

identidade que comungue a união dos homens, proporcionando assim soluções rumo à 

riqueza, ordenamento e coesão. O positivismo ambiciona a ordem e o progresso da 

nação pelas vias da ciência e de suas praticidade e aplicabilidade em busca de soluções 

                                                 
 
353 S. J. Leonel Franca, Noções de História da Filosofia, p. 431.  
 
354 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 115. 
 
355 Idem. 
 
356 Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 278. 
 
357 Harald Höffding, Histoire de la Philosophie Moderne, 1924. 
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para uma sociedade, portanto um projeto civilizatório capaz de superar o atraso, no caso 

específico do Brasil. O primeiro fora de alguma maneira popularizado, mas o segundo 

encontrara pouco retorno das camadas gerais da população brasileira, somente a elite e 

mesmo como já fora visto no capítulo dois, permeado por dissensões.  

       Já as idéias evolucionistas (a quinta influência do sistema classificatório deste  

capítulo), sobretudo àquelas dirigidas ao meio social, foram mui’bem recebidas pelas 

nossas elites. O advento do evolucionismo, denominado darwinismo, ocorrera com a 

publicação Origem das Espécies por Darwin em 1859, marcando profundas mudanças 

no pensamento tendo um “efeito revolucionário sobre a visão dos homens cultos, 

semelhante à que produzira, mais atenuada, três séculos antes, a obra de Copérnico (...) 

talvez melhor comparada com o que se deu com a teoria mecânica devida a Galileu”358, 

sendo a contribuição desse para o pensamento a “consideração da natureza como um 

sistema mecânico”359, enquanto Darwin contribuiria com “uma concepção de evolução 

e, devido a ela, as idéias biológicas obtiveram maior predominância do que as 

matemáticas”360, para uma compreensão social e a busca pelo seu ordenamento. 

       O spencerianismo (ou spencerismo), a doutrina evolucionista de Herbert Spencer361, 

obtivera larga aceitação junto às elites brasileiras desse último quarto de século, ora 

constituída não apenas pelos doutores herdeiros dos grandes produtores rurais 

escravocratas, mas também por bacharéis “filhos e netos de mascates [que] valorizados 

                                                 
358 W. R. Sorley, A History of English Philosophy, p. 267. 
 
359 Idem. 
 
360 Ibidem. 
 
361 Herbert Spencer publicara em 1852 o artigo The Development Hypothesis, em 1857 outro artigo 
intitulado Progress: its Law and Cause e, em 1887 publicara Factors of Organic Evolution. Essas foram 
as publicações que fundamentaram o seu sistema filosófico pautado nas premissas da tese de Darwin. 
“Negando a metafísica e afirmando que todo o conhecimento está contido nas ciências positivas, o 
evolucionismo, como o positivismo, declarava que o homem pode apenas investigar o mundo dos 
fenômenos. (...) O spencerismo apresenta a mais vasta teoria do progresso (...) afirma a ‘lei da 
diferenciação progressiva’” (Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, pp. 279-81). 
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pela educação européia voltavam socialmente iguais aos filhos das mais velhas e 

poderosas famílias de senhores de terra”362; além dos egressos das escolas militares 

formados nas ciências práticas, “quase todos descendentes de gente de poucos 

haveres”363 e que ingressaram nessas instituições a fim de obter instruções  “que as 

condições de vida lhes negavam”364. Esse trânsito livre obtido pelo spencerismo na elite 

nacional desse período deve-se aos “interesses dessa nova classe [em] justificar a sua 

atitude política, social e até religiosa”365, dada a possibilidade de se libertarem “das 

crenças teológicas sem os obrigar a aderir à religião da humanidade”366, referindo Cruz 

Costa obviamente a ortodoxia positivista liderada aqui por Miguel Lemos e Teixeira 

Mendes367. “A noção do aperfeiçoamento indefinido do indivíduo que a filosofia 

evolucionista encerra, condizia com os interesses dessa nova classe”368. O 

evolucionismo foi assim, juntamente com as demais correntes do positivismo, “uma das 

mais expressivas manifestações do naturalismo e do antimetafisicismo do século 

                                                 
362 Gilberto Freyre, Sobrados e Mocambos, pp. 302-3. 
 
363 Leontina Licínio Cardoso, Licínio Cardoso, seu Pensamento, sua Obra, sua Vida, p. 22. 
 
364 Idem. 
 
365 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 281 
 
366 Idem. 
 
367 Esse fato possui correlações com o baixo número de adeptos, nesse período, ao Positivismo no Brasil. 
A Sociedade Positivista do Rio de Janeiro, presidida a partir de 11 de maio de 1881 por Miguel Lemos e, 
auxiliado por Teixeira Mendes, esse dedicado à propaganda, “papel preponderante nas prédicas, no 
ensino e nos escritos do Apostolado”, conforme afirma Ivan Lins, registra os seguintes números de 
membros: ano 1878, 5 subscritores; ano 1879, 6 subscritores; ano 1880, 13 subscritores; ano 1881, 55 
subscritores; ano 1882, 59 subscritores; ano 1883, 43 subscritores; ano 1884, 34 subscritores; ano 1885, 
54 subscritores; ano 1886, 48 subscritores; ano 1887, 49 subscritores; ano 1888, 52 subscritores; ano 
1889, 53 subscritores; ano 1890, 159 subscritores; ano 1891, 174 subscritores. (Miguel Lemos, 11ª 
Circular Anual do Apostolado Positivista do Brasil, p. 61). Referindo-se a personalidade de Miguel 
Lemos e a sua ortodoxia positivista, Ivan Lins afirma que se “não fossem esses entraves (...) teria (...) 
exercido uma influência muito mais profunda e extensa no meio brasileiro” (Ivan Lins, História do 
Positivismo no Brasil, p. 415). Percebe-se que apesar de crescente o número de membros, esse era muito 
pequeno nos anos 1890, mesmo após dez anos de atividade. 
 
368 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 281.  
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XIX”369, não apenas nos limites do Brasil importador de idéias, mas também nos meios 

intelectuais da Europa, o que é digno de atenção, “pois revela ao menos a nossa 

curiosidade e o nosso anseio de conhecer”370, afirma Cruz Costa. 

       Quanto a sexta influência, a escola eclética ou escola do ecletismo espiritualista, 

pode-se afirmar que esta fora a “primeira corrente filosófica rigorosamente estruturada 

no Brasil”371, conforme Paim, ou o sistema filosófico prefaciado pela obra de 

Mont’Alverne que reaparecerá ainda vigoroso na crise de renovação da inteligência 

brasileira. Tendo como primeira base Maine de Biran e Ampère, posteriormente 

consubstanciada pela doutrina de Victor Cousin ao assumir a Instrução Pública no 

Gabinete de Thiers na França, o ecletismo tenderá para um espiritualismo que acaba 

sendo vago não satisfazendo os cientificistas e nem os metafisicistas religiosos372. 

Conquanto no Brasil, no período entre as décadas de quarenta e de oitenta, essas 

aventuras do ecletismo europeu iriam se repetir, sobretudo aquelas que se expressam na 

sua última fase. Para Clóvis Beviláqüa, essa fora a “filosofia que mais extensas e mais 

profundas raízes encontrou na alma brasileira”373. Essa escola obtivera grande êxito 

dominando o cenário nacional ao prospectar grande parte da intelectualidade do país, 

essa, portanto defensora de Maine de Biran e de Victor Cousin. No Brasil o seu 

processo de formação abrange os anos de 1833 a 1848, considerando o primeiro contato 

com o pensamento de Cousin, Gonçalves de Magalhães. Conforme já visto, esse poeta, 

autor da primeira expressão do indianismo, Confederação dos Tamoios, repudiado pela 

crítica, sobretudo pelo ainda desconhecido jovem José de Alencar sob pseudônimo Ig, é 
                                                 
369 Idem, p. 280. 
 
370 Ibidem. 
 
371 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 33. 
 
372 Félix Ravaisson, La Philosophie em France au XIX Siècle, p. 21. 
 
373 Clóvis Beviláqüa, Esboços e Fragmentos, p. 24.  
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considerado o fundador desta escola no Brasil. Sua produção filosófica são Os Fatos do 

Espírito Humano374, A Alma e o Cérebro375 e Comentários e Pensamentos376.  

       É reivindicado o papel que a filosofia de Cousin desempenhou na vitória do espírito 

conciliador na esfera política377, conforme Paulo Mercadante. “O prestígio da filosofia 

eclética no Brasil está ligado ao advento e estabelecimento do regime monárquico 

durante o longo reinado de Pedro II, o Imperador professor”378. “A monarquia adotaria, 

naturalmente, uma filosofia condizente com os seus ideais e essa era a filosofia 

eclética”379, afirma Cruz Costa.  

       Em 1854, Eduardo Ferreira França, publicara na Bahia Investigações de 

Psychologia380 sendo esse o exemplo mais expressivo da insubsistência de que “a 

adesão ao ecletismo corresponderia a simples moda e empenho de seguir a França”381. 

No período de ascensão de Cousin, ainda estudante em Paris, adere ao naturalismo 

extremado o qual declara no prefácio desse livro que “imbuído nas idéias da escola, 

chamada sensualista, entusiasta de Destutt de Tracy (...) tornei-me discípulo do 

materialismo e, estava convencido que nada havia além da matéria, e que o espírito era 

uma simples função de um órgão”382, se “propondo a explicar a moral pela alimentação 

                                                 
374 Gonçalves de Magalhães, Fatos do Espírito Humano, Rio de Janeiro, Garnier, 1858. 
 
375 Gonçalves de Magalhães, A Alma e o Cérebro, Rio de Janeiro, Garnier, 1876. 
 
376 Gonçalves de Magalhães, Comentários e Pensamentos, Rio de Janeiro, Garnier, 1880. 
 
377 Paulo Mercadante, A Consciência Conservadora no Brasil, Contribuição ao Estudo da Formação 
Brasileira, 2ª ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1972. 
 
378 Cruz Costa, Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 81. 
 
379 Idem. 
 
380 Eduardo Ferreira França, Investigações de Psychologia, Bahia, Tip. De E. Pedroza, 1854, 2 tomos, 4 
volumes. 
 
381 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 34. 
 
382 Eduardo Ferreira França, Investigações de Psychologia, T. 1, p. 6. 
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e outros componentes do meio ambiente”383. Na Bahia, “descobre a obra de Maine de 

Biran e elabora esse trabalho substancioso para evidenciar que o aprofundamento da 

perspectiva empirista conduz à descoberta do espírito e à fundamentação da 

liberdade”384, declarando que “Maine de Biran contribuiu especialmente para esclarecer 

a minha inteligência e (...) que me serviu de mestre, sou devedor de muito”385. “Essa 

obra corresponde a uma síntese magistral desse momento de grande efervescência do 

debate filosófico em nosso país”386.  

       Na fase posterior, pós anos cinqüenta, os pensadores ecléticos passam a evidenciar 

a questão da moral, que Biran não dera conta satisfatoriamente e, permanecia como um 

“desafio para o espiritualismo em seu conjunto, inclusive os intentos de restauração 

escolástica”387. É nesse momento que o livro Fatos do Espírito Humano de Gonçalves 

Magalhães é publicado, em 1858, “logo traduzido ao francês e recebido em Paris como 

contribuição relevante à solução do problema que a todos preocupava”388, mas que no 

Brasil não tivera repercussão.  

       Os ideólogos, do sensualismo francês, constituíram na América “o liame entre a 

filosofia do século XVIII e o positivismo”389. No Brasil a fase final do ecletismo 

confunde-se com o período de emergência das correntes cientificistas, a partir do 

movimento que Silvio Romero batizou de “surto das idéias novas”, ou “enxame de 

                                                 
383 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 34. 
 
384 Idem. 
 
385 Eduardo Ferreira França, Investigações de Psychologia, T. 1, p. 6. 
 
386 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 34. 
 
387 Idem, p. 35. 
 
388 Ibidem. 
 
389 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 85. 
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idéias novas”, na expressão irônica de Machado de Assis, iniciadas na década de 

setenta.     

       Em relação ao pensamento nas províncias, este a sétima e última influência, podem 

ser destacadas filiações de filósofos à correntes de repercussão nacional, ora importadas 

e às vezes reajustadas ao cenário de brasilidade, consideradas aqui neste estudo. As 

províncias mais consideradas pela historiografia são as de São Paulo, Bahia, Minas 

Gerais e Ceará, esse último quase uma extensão das idéias de Pernambuco. Recife é o 

caso mais conhecido pelo denominado “movimento crítico de Recife, que floresceu 

desde 1868 ou 1869 e que repercutiu imediatamente”390, e também por ter exercido 

grande influência na segunda metade do século XIX. Dar-se-á neste capítulo um 

destaque para esta província.    

       Na província de São Paulo, Reale estudou o kantismo representados pelos 

professores Bueno Galvão e João Teodoro Xavier de Mattos já referidos e, examinou 

também a obra de Avelar Brotero, João Mendes Júnior, Pedro Lessa e Vicente Ferreira 

da Silva, esse último já do século XX. Avelar Brotero formou-se em Direito pela 

Universidade de Coimbra em 1819, e tão logo retornou ao Brasil para assumir um posto 

assim que a Faculdade fora organizada. Autor do compêndio Princípios de Direito 

Natural, obra merecedora da aprovação do exilado em Paris Silvestre Pinheiro Ferreira, 

no entanto, desaprovada pela Câmara dos Deputados em julho de 1830 pela proposição 

de superação do empirismo mitigado. João Mendes Júnior considerado um dos 

precursores da renovação da escolástica no Brasil e, poror fim Pedro Lessa, jurista de 

renome com atuação relevante no Supremo Tribunal Federal, ligado a uma das vertentes 

do positivismo em São Paulo ou “positivismo ilustrado”, conforme Antônio Paim391. 

                                                 
 
390 Antônio Cândido de Melo e Sousa, Introdução ao Método Crítico de Silvio Romero, p. 181.  
 



 95

       Na Bahia, a Escola de Medicina, a julgar pelas teses apresentadas entre 1838 e 1899 

não se engajou e nem se tornou o sustentáculo de nenhuma corrente filosófica, ou seja, 

não houve predomínio desta ou daquela corrente, atesta Antonio Paim após demonstrar 

as pesquisas realizadas pelos professores Francisco Pinheiro Lima Junior e Dinorah 

d’Araujo Berbert de Castro392. Contudo não há dúvida de que a Faculdade de Medicina 

da Bahia nas décadas de trinta e quarenta tenha se constituído num reduto naturalista em 

detrimento da formação, na oposição, da corrente do ecletismo na Faculdade. O 

naturalismo professado na Faculdade pode ser subdivido, de acordo com Paim, em dois 

tipos: moderado393 e extremado394. Em síntese, conforme Paim, a Faculdade de 

Medicina da Bahia no século XIX embora não haja engajado em nenhuma corrente 

filosófica, nas décadas de trinta e quarenta, tornou-se um centro de defesa do 

naturalismo científico moderado, apesar de manifestações extremadas. Esse último fato, 

atesta Paim, “pesou muito na adesão de diversos professores ao ecletismo 

espiritualista”395 numa fase posterior quando essa corrente prospectou boa parte da 

intelectualidade brasileira. “O ecletismo veio assim a reforçar uma tradição vigente, o 

naturalismo, e dar-lhe, num certo sentido, maior coerência”396, fato esse que explica em 

parte a baixa influência do comtismo nesse reduto, citando seis teses apenas com 

                                                                                                                                               
391 “Positivismo Ilustrado”, termo utilizado por Antonio Paim na classificação das correntes do 
Positivismo no Brasil (Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, pp. 72-7). 
 
392 Idem, pp. 51-61. 
 
393 “Moderado”, conforme Paim, “quando afirma que a economia animal se explica somente a partir de 
ações mecânicas e físico-químicas” (Ibidem, p. 57). 
 
394 “Extremado”, conforme Paim, “quando estende o método à moral”. Paim trabalha e exemplifica com a 
tese de “Joaquim Antonio de Oliveira Botelho, titulada Climas de 1857, onde se afirma que ‘a natureza 
dos alimentos deve influir sobre os atos da inteligência e da moral’” (Ibidem). 
 
395 Ibidem, p. 58. 
 
396 Ibidem. 
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premissas do positivismo, o que “é pouco, considerada a grande massa estudada”397, 

escreve Paim ao se referir às pesquisas de Lima Junior e de Castro. 

       Em Minas Gerais, a exemplo do que ocorreu em outras províncias, o “empirismo 

mitigado” encaminhou-se no sentido do liberalismo radical398, sendo a figura central 

dessa vertente o pe. Antonio José Ribeiro Behring, professor de filosofia no Seminário 

de Mariana. Essa ala radical mineira era composta por Bernardo Pereira de 

Vasconcelos, Teófilo Otoni, José Antonio Marinho, dentre outros. A propósito de 

superar os impasses da herança pombalina (o empirismo mitigado) inicialmente foi 

cogitada a filosofia de Storchenau, o qual na década de trinta era apenas um lógico que 

aparecera na Bahia, afirma José Carlos Rodrigues399. O pe. João Antonio dos Santos, 

reitor do Seminário de Mariana, no final da década de 1840 propusera, devido às 

insatisfações com Genovesi e Storchenau, alternativas do idealismo racionalista e do 

tradicionalismo na obra Esqueleto das Faculdades e Origem das Idéias do Espírito 

Humano400. Na década de 1850 o compêndio do bispo Moraes Torres propusera um 

contraponto ao ecletismo, período já de domínio dessa corrente, o ecletismo 

espiritualista. Essas conclusões permite a José Carlos Rodrigues afirmar que “o 

pensamento filosófico mineiro [acompanhou] a evolução nacional, ao abandonar 

Genovesi sem renegar os problemas modernos”401. 

                                                 
397 Ibidem. 
 
398 Como acontecera ao “Bispo Azeredo Coutinho que ao instituir o Seminário de Olinda, inspirando-se 
nos Estatutos da Universidade reformada, [aderiu] ao radicalismo político, passando a privilegiar a 
revolução pelas armas como método a ser aplicado na reforma social”. (Ibidem, p. 23). Aqui Paim se 
refere a Confederação do Equador estabelecida em Recife em 02 de julho de 1824, uma revolução 
republicana separatista, movimento ocorrido de 1817 a 1824, estudado por Evaldo Cabral de Mello em 
seu A Outra Independência. O Federalismo Pernambucano de 1817 a 1824. São Paulo, Ed. 34, 2004. 
 
399 José Carlos Rodrigues, As Idéias Filosóficas e Políticas em Minas Gerais na Primeira Metade do 
Século XIX. Rio de Janeiro, EDUC, 1977. 
 
400 Maiores detalhes consultar, João Antonio dos Santos, Esqueleto das Faculdades e Origem das Idéias 
do Espírito Humano, Mariana, Tipografia Episcopal, 1847. 
 



 97

       O movimento denominado Escola do Recife nasce do processo de diferenciação do 

chamado “surto de idéias novas” dos anos setenta do século XIX, a qual Silvio Romero 

ao se referir sobre esse período afirma que “o decênio que vai de 1868 a 1878 é o mais 

notável de quantos no século XIX constituíram a nossa vida espiritual”402. Inicialmente 

o objetivo da Escola do Recife era combater as estruturas monárquicas admitidas como 

obstáculos ao progresso, valendo-se nessa assertiva de teses oriundas da obra de Comte, 

Darwin, Taine, Renan, dentre outros. O que a caracteriza não são facções ou correntes 

bem identificadas e, sim uma espécie de cultura cientificista. É nesse momento e nesse 

ambiente que surge o positivismo, numa fase final do ecletismo após os ideólogos do 

sensualismo francês constituírem o liame entre a filosofia do século XVIII e essa nova 

corrente, o positivismo403, esse dividido em vertentes e influindo de forma diversificada 

nos segmentos da cultura brasileira.  

       A Escola do Recife tornou-se notável pela reforma na compreensão do direito, 

“pela obra de muitos dos seus membros na elaboração sistemática da história da cultura 

brasileira, pela modernização de instituições, como é o caso do Código Civil”404.  No 

entanto, apesar de muito se empreender a sua importância à poesia e à política, é na 

figura de Tobias Barreto e na sua filosofia, classificada por Silvio Romero, de reatora 

pelo “agnosticismo crítico a princípio e, depois pelo monismo evolucionista a Haeckel e 

Noiré”405, ou monismo406 “mecanicista e monismo teleológico ou evolucionista”407, 

                                                                                                                                               
401 José Carlos Rodrigues, As Idéias Filosóficas e Políticas em Minas Gerais na Primeira Metade do 
Século XIX, pp. 23-57. 
 
402 Silvio Romero, Explicações Indispensáveis in Tobias Barreto, Vários Escritos, p. 23. 
 
403 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 85. 
 
404 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 64. 
 
405 Silvio Romero, Evolução da Literatura Brasileira, p. 94. 
 
406 “Wolff (Leibniz) foi o primeiro a usar o termo ‘monista’ (Monist) para referir-se aos filósofos que só 
admitem uma única substância, (...) Wolff não se referia necessariamente a uma substância, mas antes a 
uma substância uma. Como exemplos de monistas nesse sentido, costumam-se mencionar Parmênides e 
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atesta Paim que seu lugar - o da Escola do Recife - esteja assegurado na cultura 

nacional. Tobias Barreto suscitou a hipótese do monismo e, sem abandoná-la difundiu o 

conceito neokantino de filosofia, enquanto Silvio Romero, adepto do spencerianismo do 

evolucionismo, proclama a “morte da metafísica” em 1875 num concurso da Faculdade 

de Direito do Recife. Anos mais tarde, em 1906, escreveria Silvio Romero que “a 

metafísica que foi dada por morta em 1875 era a metafísica dogmática, ontológica, 

apriorística, inatista, meramente racionalista”408, e continuaria alegando que esta se 

fundamentara numa “pretensa ciência intuitiva do absoluto (...) [onde as] hipóteses 

transcendentes construídas são dedutivamente de princípios imaginados como 

superiores a toda verificação”409. Desenvolvendo seu argumento, continuaria Silvio 

Romero; a “metafísica que se pode considerar viva é que consiste na crítica do 

conhecimento, como a delineou Kant nos seus Prolegômenos, e, mais, a generalização 

sintética de todo o saber, firmada nos processos de observação e construída por via 

indutiva”410. Afirmação confluente dar-se-á Clóvis Beviláqüa em relação à filosofia e à 

                                                                                                                                               
Spinoza. Não obstante, podemos considerar monistas aqueles que sustentam que há uma única espécie de 
substância, ou de realidade, independentemente do número de realidades que haja. Assim diz-se que são 
monistas aqueles que afirmam que, ainda que existam muitas coisas, todas elas são materiais. O primeiro 
tipo de monismo pode receber o nome de ‘monismo quantitativo’ e o segundo de ‘monismo qualitativo’. 
(...) Na época moderna o monismo surgiu por vezes como um espiritualismo que não nega a Natureza 
nem o mecanismo a que esta se acha submetida, mas a engloba na unidade mais ampla de uma teleologia. 
Mas a tendência naturalista e materialista prevalece no monismo atual, em detrimento da espiritualista. 
Essa tendência foi defendida sobretudo por diversos representantes da ciência, especialmente Ernst 
Haeckel, que designa seu ponto de vista como um monismo naturalista. A solução de toda dualidade é 
dada nesse caso por meio da afirmação da matéria como a única realidade, mas ao mesmo tempo como a 
atribuição à matéria das categorias do espírito. Esse tipo de monismo pode ser designado como monismo 
hilozoísta, pois o problema da atividade, da força, da energia e até do espírito é solucionado por meio da 
consideração da matéria como algo vivo e dinâmico, como o princípio de todas as propriedades. O 
monismo naturalista foi transformado por seus representantes em monismo idealista, visto que, nele, 
considera-se que matéria passa por um processo de contínua elevação até o autoconhecimento, passando 
pela consciência de si mesma. No vir-a-ser da matéria se forma, segundo este monismo, a própria 
divindade” (J. Ferrater Mora, “MONISMO”, in J. Ferrater Mora, Dicionário de Filosofia, Tomo III, pp. 
2002-04). 
 
407 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 65. 
 
408 Silvio Romero, Zeverissimações Ineptas da Crítica, pp. 79-80. 
 
409 Idem. Grifo nosso. 
 
410 Ibidem. Grifo nosso. 
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ciência411. A filosofia “não determina relações entre fenômenos, nem tem por objeto que 

não lhe seja exclusivo e não comum, ao menos nalgum sentido, com as outras 

ciências”412. Paim afirma que “faltou o aprofundamento da perspectiva neokantiana, a 

filosofia como epistemologia, de modo a explicitar a impossibilidade de conciliá-la com 

o monismo ou substituí-lo pelo evolucionismo”413. Assim sendo, a Escola do Recife não 

“logrou superar a atmosfera na qual vicejava o positivismo e acabou reforçando 

entendimento semelhante do saber filosófico”414 não sendo capaz de “alcançar a derrota 

do comtismo como filosofia das ciências”415. 

       Antônio Cândido de Melo e Sousa em sua tese de doutorado416 ao se referir sobre 

“o surto de novas idéias” menciona que “graças à divulgação das novas idéias sobre 

filosofia e literatura, formou-se no Brasil, na década de setenta, uma geração de 

tendências eminentemente críticas, (...) cujo foco principal foi a capital de 

Pernambuco”417. Ressalta o papel desempenhado por Silvo Romero em “reivindicar a 

prioridade e a importância do Recife na história do pensamento brasileiro pós-

romântico”418. Quanto às idéias de fato escreve que “parece fora de dúvida que a 

                                                 
 
411 Maiores detalhes consultar Clóvis Beviláqüa, Obra Filosófica, São Paulo, Grijalbo/Usp, 1976, 2 vols; 
Clovis Bevilaqua, História da Faculdade de Direito do Recife, 2ª ed. Brasília, INL, 1977; Clovis 
Bevilaqua, Esboços e Fragmentos. Rio de Janeiro, Laemmert, 1899.   
 
412 Clovis Bevilaqua, Esboços e Fragmentos, pp. 8-9. 
 
413 Antonio Paim O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 68. 
 
414 Idem. 
 
415 Ibidem, 69. 
 
416 Antônio Cândido de Melo e Sousa, Introdução ao Método Crítico de Silvio Romero, 1945. 
 
417 Idem, pp. 39-40. 
 
418 Ibidem. 
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divulgação do positivismo, do evolucionismo e da crítica moderna no Brasil, se 

processou, e não a princípio, pelo menos intensamente no Recife”419.  

 

3.3 – Escola do Recife: Idéias e Representantes 

 
“Graças à divulgação das novas idéias sobre filosofia e 
literatura, formou-se no Brasil, na década de setenta, 
uma geração de tendências eminentemente críticas, 
animadas do desejo de esquadrinhar a cultura nacional 
(...) cujo foco foi a capital de Pernambuco” (A. 
CÂNDIDO, 1945). 

 

       Entretanto no Brasil cuja intelectualidade tipificada pela carência da mesma 

limitação de Haeckel, “desprovida de uma formação histórica e filosófica adequada”420, 

no entanto “autodidatas, curiosos e sôfregos de respostas definitivas, voltar-se-iam para 

as novas idéias que a Alemanha enviava”421. Quanto ao spencerismo do evolucionismo, 

corrente difusa do darwinismo, pertencia Silvio Romero (em destaque), Artur Orlando, 

Clóvis Beviláqüa, Samuel de Oliveira, Liberato Bittencourt, João Bandeira, França 

Pereira, dentre outros. Quanto ao monismo filosófico de Ludwig Noiré422 pertencia 

Tobias Barreto, o qual com alguma reserva, pertencia também ao haeckelismo, chamado 

por ele de monismo do naturalismo423. Nessa última corrente, o haeckelismo, seguiam 

                                                 
 
419 Ibidem. 
 
420 Silvio Romero, Zéverissimações Ineptas da Crítica, p. 35. 
 
421 Idem. 
 
422 Ludwig Noiré (1829-1889) considerado por João Ribeiro um “germanista de segunda ordem”, fora 
professor do Ginásio de Mainz, um desconhecido na Europa pelas novas gerações no entanto famoso no 
Brasil dado o discipulado de Tobias Barreto e a influência da Escola do Recife. Noiré, “expositor notável 
do monismo, assumia ares de oráculo da filosofia coeva. Falava-se de Noiré como se fala de Homero e de 
Shakespeare” (João Ribeiro, Filosofia no Brasil, Revista do Brasil, nº 22, ano 2, Vol. 4, p. 255). 
 
423 Para Tobias Barreto o monismo de “Ludwig Noiré era o monismo filosófico, como ele o denominava, 
e que não se confundia com o de Haeckel”, o monismo do naturalismo. “Não era de inteiro acordo com as 
idéias de Haeckel” (Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 291-2). Afirma ele que o 
“monismo filosófico [Noiré] é conciliável com a teleologia, não tem horror às causas finais, cujo conceito 
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além de Tobias Barreto: Domingos Guedes Cabral, Miranda Azevedo, Lívio de Castro, 

Fausto Cardoso, Oliveira Fausto, Marcolino Fragoso, dentre outros como Estilita 

Tapajós e Raimundo de Farias Brito do Ceará da chamada Academia Francesa de 

Fortaleza, sendo esse um pensador “isolado na luta pela restauração do 

espiritualismo”424 ou um “espiritualista descrente e indeciso que se encaminhou para o 

domínio da fé” e que fora adversário tenaz do positivismo. Ainda sobre a Escola do 

Recife podem ser citados Celso de Magalhães, Rocha Lima, Capistrano de Abreu e 

Araripe Júnior.    

       Sendo assim no norte, na conhecida Escola do Recife, destacam-se Tobias Barreto e 

Silvio Romero, além de Raimundo Farias Brito do Ceará. Esses representam o 

germanismo no Brasil, ressaltando que pertenciam a segmentações diferentes desse 

“alemanismo”.  

       O sergipano Tobias Barreto - cujo primeiro mestre de filosofia fora Frei Itaparica, 

esse espiritualista eclético e seguidor de Cousin - tornara-se um entusiasta germanista a 

princípio pertencente à reação pelo agnosticismo crítico e depois ao monismo 

evolucionista a Ernest Haeckel e ao monismo filosófico de Ludwig Noiré, conforme ele 

mesmo distinguia em segmentos o monismo de Haeckel e de Noiré. Considerado um 

dos primeiros germanistas no Brasil, Silvio Romero afirma que Tobias Barreto fora 

antecedido por Ernesto Ferreira França, professor na Faculdade de São Paulo e, Manuel 

Tomás Alves Nogueira, lente no Colégio Dom Pedro II, ambos educados na Alemanha. 

O germanismo no Brasil também deve em menor importância a Luís Antônio Vieira da 

Silva, senador do Império, que também divulgara o germanismo por aqui antes de 

                                                                                                                                               
não é sempre, como querem os materialistas sistemáticos, um meio cômodo da razão preguiçosa, para 
furtar-se à pesquisa das causas eficientes, ao passo que o monismo naturalístico [Haeckel] só admite estas 
últimas e crê poder com elas fazer as despesas da explicação científica” (Tobias Barreto, Questões 
Vigentes, Vol. 9, pp. 47-8). 
 
424 Antonio Paim, O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro, p. 71. 
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Barreto425. De 1861 a 1868 Barreto seguira a escola filosófica do espiritualismo eclético 

francês de Cousin, o qual publicara seu primeiro artigo de filosofia intitulado Guizot e a 

Escola Espiritualista do Século XIX. Fora em 1870 que Tobias Barreto se decidiu pelos 

germânicos, mas em 1868 ainda um eclético com dúvidas, publicara A Propósito de 

uma Teoria de São Tomás de Aquino afirmando que “o positivismo tem razão quando 

julga inacessível e intratável a questão da causa primeira”426.  Em 1870 publicara dois 

artigos Moisés e Laplace e Religião Perante a Psicologia citando trechos de August 

Comte. Em 1871, já devoto ao cientificismo, publicara A Ciência da Alma, o qual critica 

o livro de Charles Levèque titulado La Science de l’Invisible. É nesse artigo que nota-se 

a incipiente influência da filosofia alemã sobre Barreto, o qual ele mesmo afirma mais 

tarde em seu Prólogo Questões Vigentes de Filosofia e de Direito427. Auto designado 

como um dos principais propagadores da idéias e da literatura germânica no Brasil, 

acreditava ser possível reformar o país e sua inteligência. Monista dedicado a Haeckel e 

Noiré, não fora um pensador como os demais letrados contemporâneos seus, sendo sua 

ação renovadora, porém limitada pois não ultrapassara “a geração que lhe sucedeu, a 

geração do fim do século e do começo deste [XX], a qual aceitou a demolição religiosa 

e filosófica de Tobias, mas rejeitou a sua reconstrução naturalística e germânica, ficando 

esses no relativismo, no ceticismo, no diletantismo (...) no estetismo filosófico e no 

sibaritismo mental”428.  

        Silvio Romero adepto a “bifurcação spenceriana do evolucionismo”, como ele 

mesmo denominara em 1905 em seu Evolução da Literatura Brasileira, fora 

companheiro de Tobias Barreto, “exemplo da mais completa fraternidade espiritual”, 
                                                 
425 Silvio Romero, Evolução da Literatura Brasileira, p. 123. 
 
426 Tobias Barreto, Obras Completas, Filosofia e Crítica, t. 3, p. 179. 
 
427 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, pp. 283-94. 
 
428 Tristão de Ataíde, Estudos (1ª série), pp. 381-9. 
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mas independentes, pois procuravam “trabalhar sem rivalidade e sem submissão um ao 

outro, porém autônomos”429. Silvio Romero conhecido como o trabalhador incansável 

ou “operário das letras”, expressão de Plínio Barreto relembrada por Cruz Costa430, 

produzira uma numerosa obra sempre interessada nos assuntos brasileiros, sendo isso o 

que o distinguia de Tobias Barreto. Sobre Tobias, Romero afirma que “ele foi pelo 

alemanismo como coisa a ser imitada pelos brasileiros; eu, do alemanismo só aceitava a 

influência histórica da raça e o seu espírito crítico. Tobias era em letras preferentemente 

pelos assuntos estrangeiros, eu pelos nacionais, (...) em filosofia eu fui depois de 

procurar caminho seguro, por Herbert Spencer. Tobias não admirava este notável gênio, 

ao qual antepunha Haeckel e Noiré”431. Suas principais obras foram A Filosofia no 

Brasil publicado em 1878, O Evolucionismo e o Positivismo no Brasil publicado em 

1895, Explicações Indispensáveis em 1901, Evolução da Literatura Brasileira 

publicado em 1905, Ensaio de Filosofia do Direito publicado em 1908, Zeverissimações 

Ineptas da Crítica publicado em 1909, dentre outros. 

       Raimundo de Farias Brito, formado em Direito no Recife432, dedicou-se ao 

professorado e ao estudo da filosofia, após uma razoável carreira política e jurídica na 

sua mocidade. Exercera promotoria em Viçosa e Aquiraz, fora convidado por Caio 

Prado para secretário do governo, perdera eleição para deputado da constituinte e em 

1891 retornou à secretaria do governo do Ceará na gestão do general José Clarindo de 

Queiroz433. Abandonada a carreira política dedicara-se ao estudo e à filosofia onde sua 

                                                 
429 Silvio Romero, Ensaio de Filosofia do Direito, p. 20. 
 
430 Plínio Barreto apud Cruz Costa, Contribuição a História da Idéias no Brasil, p. 298. 
 
431 Silvio Romero, Outros Estudos de Literatura Contemporânea, pp. 210-11. 
 
432 Farias Brito, mais tarde em agosto de 1889, partiria para o Rio de Janeiro com intenção de estudar 
engenharia, influência de Herbert Spencer, objetivando conhecer a essência do curso de engenharia e 
ocupar-se com questões que tivessem relação mais direta com a matemática, especialmente a mecânica. 
 
433 Jônatas Serrano, Farias Brito, p. 62. 
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finalidade maior era a moral, ou seja, “a moral é o fim da filosofia”434. “De 

Schopenhauer e von Hartmann, passando por Lange, Kuno Fischer, Vacherot, Gratry, 

Renouvier, Spencer, até Bérgson, todas as tonalidades filosóficas do século XIX 

influirão na elaboração da filosofia de Farias Brito (...) [cujos] objetivos e métodos 

variarão em função [dessas] influências (...) [sendo] a nota que domina na sua filosofia é 

a do pessimismo da filosofia alemã do século XIX (...) Dessa concepção pessimista 

deriva naturalmente uma sede de ordem (...) do mesmo modo que a dos positivistas que 

ele tanto combateu”435. Sua ansiedade pela ordem se dará pela moral  pois “o que é 

verdade é que no meio da dúvida profunda que nos domina, no meio da incerteza geral 

que nos rodeia, só uma coisa dá força: a virtude”436. Espiritualista ataca os positivistas 

por refletirem fielmente o estado atual do espírito humano corrompido pela “impiedade 

moderna [porque] negar a Deus é negar a ordem moral, é suprimir a razão do 

mundo”437. Atraíra a atenção da Igreja Católica mas não se dispusera para a ação e, sim 

vivera “fechado num mundo de abstrações brigado com a vida”438, sendo recluso à 

moda do pessimismo alemão. Seus trabalhos publicados foram: A Finalidade do 

Mundo, em 3 vols, publicados em 1895, 1899 e 1905 no Ceará; A Verdade como Regra 

das Ações publicado em 1905 em Belém; A Base Física do Espírito publicado em 1912 

no Rio de Janeiro; e  Mundo Interior publicado em 1914 no Rio de Janeiro. 

        

        

 
                                                                                                                                               
 
434 Farias Brito, A Finalidade do Mundo (1ª parte), pp. 35-40. 
 
435 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 303. 
 
436 Farias Brito, A Finalidade do Mundo (I), p. 18. 
 
437 Farias Brito, A Finalidade do Mundo (II), p. 20. 
 
438 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 309. 
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3.4 – Dissensões Internas e Corroboração de Fonte Midiática: Axiomas em 

“Debate” 

 

“Se algum dia pudermos alcançar mais significativa 
produção filosófica, estou convencido de que ela não 
surgirá dos cimos da metafísica” (C. BEVILÁQÜA, 
1899). 

 

       Buscando compreender a efervescência de idéias no Brasil do final de século, vale 

antes de terminar este capítulo, revisitar alguns debates relacionados à ciência, religião, 

instrução e política, geralmente de cunho civilizatório. Luís Pereira Barreto, já citado 

neste estudo, positivista inicialmente lafitista e posteriormente também litreísta, travara 

vários debates: uns internalistas com os próprios cientificistas, outros externalistas com 

religiosos e com os legistas bacharelescos439.  Um desses embates internalistas fora com 

representantes do darwinismo como Silvio Romero, que logo após a publicação de 

Barreto As Três Filosofias saíra a campo com sua retórica agressiva e polemista a fim 

de avaliar não exclusivamente a obra em si, mas a do soberano Comte. O seu alvo não 

era a faceta cientificista de Comte, mas sim suas revelações sagradas ao apostolado, 

essas cunhadas pelo dogmatismo e pela designação da verdade. Pereira Barreto aderido 

desde sua mocidade em Bruxelas ao lafitismo, carregava em seus ombros a cruz da 

                                                 
439 Os bacharéis, sobretudo da Faculdade de Direito de São Paulo, possuíam maior proximidade com o 
liberalismo do que com o positivismo. Outro fato importante trata-se do próprio perfil de Luís Pereira 
Barreto: médico e veemente crítico ao bacharelismo legista, defensor da ciência e da instrução prática 
universal como projeto solucionador para a nação e, não a formação bacharelesca permeada somente por 
palavrórios e sofismas (Ivan Lins, História do Positivismo no Brasil, pp. 54-5). A antiga “geração foi toda 
de literatura e de imaginação, a nossa é de ciência e de razão” afirma Pereira Barreto em um dos seus 
enfrentamentos ideais de cunho eleitoral, disputa com José Bonifácio em 1878 (R. S. M. Barros, A 
Evolução do Pensamento de Pereira Barreto, p. 132). No prefácio, no primeiro volume das Três 
Filosofias, sugere mudanças de cunho positivista  para a educação, demonstradas, portanto, as principais 
reivindicações de suas idéias, suas inspirações filosóficas de cunho positivista e o seu perfil como crítico 
e intelectual. “Entretanto, não vos pedimos senão uma cousa, uma só, a reforma radical do ensino oficial, 
seguindo-se imediatamente a supressão do orçamento da Igreja, que dora em diante poderá ser-lhe 
consagrado. A Igreja e a Academia, tais são, por toda a parte, as duas grandes cúmplices, que estão bem 
resolvidas a instruir-nos, embrutecendo-nos. É o ensino emanado destas duas corporações que constitui a 
verdadeira fonte de corrupção dos nossos costumes sociais” (Luís Pereira Barreto, As Três Filosofias, 
Filosofia Teológica, Vol. 1, p. 8).  
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salvação civilizatória, apesar do seu comportamento relapso e insubordinado a Miguel 

Lemos e a sua ultra ortodoxia, a ponto desse considerá-lo um herege. “(...) o Sr. Barreto, 

depois de ter aceitado, numa certa época, a obra inteira de Auguste Comte, afastou-se 

cada vez mais do ponto de vista religioso para cair no vago cientismo de nossos 

tempos”440, acusa Miguel Lemos após Barreto ter publicado em 1880 seus Soluções 

Positivas da Política Brasileira e, Positivismo e Teologia, sendo que esse último trata 

da polêmica com Nash Morton441. Tanto Romero quanto Morton, representantes dos 

extremos desse debate, se viram obrigados a enfrentar argumentos sofisticados de 

Barreto, detentor de uma capacidade de transitar no terreno inimigo sem aí ensejar 

inimizades, principalmente nos embates entre pares, o que não ocorria com Romero, 

característico argüidor veemente e polêmico. Barreto fundamenta sua crítica ao 

darwinismo e ao spencerismo por admitirem a relação entre organismo e meio como 

luta, enquanto o positivismo enxerga aí um princípio harmônico442 e, também pelas suas 

carências empíricas a qual para supri-las recorrem ao “racionalismo”443, sendo essa 

atitude as falhas desses sistemas, pois a “ciência procura antes de tudo a verdade, e 

enquanto, a observação e a experiência não se tiverem pronunciado, essa hipótese não 

poderá se impor como fato indiscutível”444. “Não foi pelo racionalismo que as diversas 

ciências conseguiram a sua plena constituição, foi pela observação, pela experiência e 

                                                 
 
440 Miguel Lemos, “Le Positivisme au Brésil”, Revue Occidentale, p. 149. 
 
441 Nash Morton, pastor e diretor de importante colégio protestante na Rua da Consolação na cidade de 
São Paulo, segundo Ângela Maria Alonso. Já Cruz Costa em seu Contribuição a História das Idéias no 
Brasil, p. 138, afirma que Morton dirige colégio na cidade de Campinas-SP.  
 
442 Luís Pereira Barreto, “Teoria das Gastralgias e das Nevroses em Geral”, in R. S. M. Barros, org., Obra 
Filosófica de Pereira Barreto, p. 41. 
 
443 Luís Pereira Barreto, “O Sr. G. N. Morton e o Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo 
(25/03/1880). 
 
444 Idem. 
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pela comparação”445, arguíra Barreto, pois caso contrário os darwinistas “correriam o 

risco de retornar à teologia e transformar a idéia de seleção natural em divagações 

romanescas”446, portanto necessário cautela “antes de alardear sua teoria”447. A 

demonstração empírica ausente no evolucionismo, segundo Barreto, impedia que esse 

fosse tomado com uma verdade apriori. Manifestações contrárias como a do 

pseudônimo “um darwinista”448 no jornal A Província de São Paulo, o qual acusa a 

filosofia positiva de não se basear também em fatos experimentais e, de Romero que 

enaltece o “espírito crítico e científico de (...) Comte”449, mas rejeita suas “hipóteses 

improvadas e a regularização caprichosa da verdade”450, referindo-se aqui à Religião da 

Humanidade, foram a tônica desse embate ocorrido nos últimos anos da década de 

1870, sendo essa polêmica com “um darwinista” travada no primeiro semestre do ano 

de 1880. A despeito do debate intenso internalista, Barreto alerta que a “guerra que 

movem os darwinistas contra a filosofia positivista, resume-se, em definitivo, em uma 

                                                 
445 Luís Pereira Barreto, “O Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São Paulo 
(16/04/1880). 
 
446 Luís Pereira Barreto, “O Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São Paulo 
(17/04/1880). 
 
447 Idem. 
 
448 Maiores detalhes sobre a polêmica entre Luís Pereira Barreto e o pseudônimo “Um Darwinista” 
consultar as seguintes edições do jornal A Província e São Paulo: Um Darwinista, “O Darwinismo e o Sr. 
Dr. Barreto”. São Paulo,  A Província de São Paulo (07/04/1880); Luís Pereira Barreto, “O Darwinismo – 
Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São Paulo (15/04/1880); Luís Pereira Barreto, “O 
Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São Paulo (16/04/1880); Luís Pereira Barreto, 
“O Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São Paulo (17/04/1880); Luís Pereira 
Barreto, “O Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São Paulo (22/04/1880); Um 
Darwinista, “O Darwinismo e o Sr. Dr. Barreto”. São Paulo,  A Província de São Paulo (29/04/1880); Um 
Darwinista, “O Sr. Dr. Barreto e o Darwinismo”. São Paulo,  A Província de São Paulo (08/05/1880); 
Luís Pereira Barreto, “O Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São Paulo 
(09/05/1880); Luís Pereira Barreto, “O Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo,  A Província de São 
Paulo (12/05/1880). 
 
449 Silvio Romero, A Filosofia no Brasil, p. 56. 
 
450 Idem. 
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insubordinação do interesse particular contra o interesse geral”451, isto é, a filosofia 

positiva, a qual está acima de todas as outras de cunho cientificista, portanto “não lhe 

cabe descer a tomar partido em questões de detalhe, contra esta ou aquela opinião”452 e, 

sim legislar em favor da ciência em detrimento dos acientíficistas bacharéis e teólogos 

metafísicos.  

       Com estes ensejara violentos debates: ciência prática versus retórica sofística do 

bacharelismo, ciência versus religião. Nash Morton453, pastor protestante de renome em 

São Paulo e diretor de importante e influente colégio religioso, publicara em fevereiro 

de 1880 artigo no A Província titulado Positivismo, iniciando “o tiroteio mais 

memorável”454,  segundo Beviláqüa, “estando de um lado o ministro protestante (...) e 

de outro, o Dr. Luís Pereira Barreto”455. Esse artigo de Norton fora a reação de um 

clérigo protestante representando a indignação de religiosos456 frente à publicação em 

português Do Espírito Positivo457 de Augusto Comte. O lançamento dessa publicação 

fora propagado por José Leão em artigo no mesmo jornal458. Leão enaltece Comte 

                                                 
451 Luís Pereira Barreto, “O Darwinismo – Uma Resposta”. São Paulo, A Província de São Paulo 
(17/04/1880). 
 
452 Idem. 
 
453 A polêmica travada entre Nash Morton e Pereira Barreto que se dera com publicações de artigos de 
ambos autores no jornal A Província do Estado de São Paulo no primeiro semestre do ano de 1880, fora 
publicada posteriormente por iniciativa de Barreto pela editora Abílio Marques. Para consulta: Luís 
Pereira Barreto, Positivismo e Teologia – Uma Polêmica. São Paulo, Livraria Popular Abílio Marques, 
1880 (Col. Biblioteca Útil).  
 
454 Clovis Beviláqua, Esboços e Fragmentos, p. 47.  
 
455 Idem. 
 
456 A reação dos católicos viria vinte e um anos depois, somente em 1901 com Eduardo Prado o qual 
revidaria ataques também de Barreto. Esse debate não será tratado neste trabalho por não ser o recorte 
temporal inicialmente proposto. 
 
457 Publicado pela editora Abílio Marques em 1880. Trata-se da primeira tradução do Discours sur 
L’Esprit Positif realizada por Joaquim Ribeiro de Mendonça.  
 
458 José Leão, “Do Espírito Positivo por Augusto Comte”. São Paulo, A Província de São Paulo 
(07/02/1880). 
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referindo-se a ele como o “egrégio fundador do positivismo”459; sugere bibliografia 

positivista como Traços Gerais de Filosofia Positiva de Theóphilo Braga, os dois 

primeiros volumes de As Três Filosofias de Barreto e o Catecismo do Real de Próspero 

Pichart; e provoca adversário vulgos que “ouvindo falar do positivismo (...) e não 

dispondo de conhecimentos preliminares para o entender e (...) por desconhecer já a 

língua francesa e já as obras que se filiam àquela escola”460 não o aceitam.  

       Nash Morton frente a esta ameaça de baixa em seu rebanho e preocupado com a 

“educação e (...) verdadeiro progresso deste país” solicita em seu artigo “lugar (...) para 

dizer algumas coisas a respeito do filósofo francês e de sua filosofia”461. Quanto ao 

filósofo procura “mostrar que ele [Comte] não serve de guia nas grandes questões da 

ciência e da vida”462 e, quanto à sua filosofia essa é “errônea, maléfica (...) e não 

representa a idéia dos homens científicos, nem (...) dos mais adiantados livres 

pensadores”463 e, num ato demonstrativo de coragem desafia: “A verdade não tem medo 

da ciência”464. Morton procura fazer-se notório, apresentando uma dada erudição no 

campo da ciência, isto é, causar uma impressão aos leitores (sobretudo aos incultos e 

indecisos) de que a teologia sobrepunha-se à ciência, sendo essa apenas uma 

instrumentalização dentre várias para realçar a verdade de cunho metafísico. Cita Stuart 

Mill, Huxley, Herschel e Spencer. “Dir-me-á o Sr. Morton agora que ponto de vista 

escolhe para sua impugnação – entre essas duas categorias de opositores. A ciência ou a 

                                                 
 
459 Idem. 
 
460 Ibidem. 
 
461 Nash Morton, “Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo (11/02/1880). 
 
462 Idem. 
 
463 Ibidem. 
 
464 Ibidem. 
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Bíblia?”465 Questiona Américo de Campos que até esse momento participava do debate. 

Barreto complementa: “Em vez de trazer crenças, sãs e sóbrias crenças sociais, (...) o Sr. 

Nash revela-nos (...) preconceitos teológicos”466, acusando Morton de amparar a religião 

na ciência, portanto não utilizando o teólogo dos próprios instrumentos da religião para 

defender-se e legitimar-se. Nesse tom, Pereira Barreto prossegue combatendo o 

adversário já que Américo de Campos abdicara do embate entregando o cetro com 

exclusividade a quem havia “tomado a palavra no debate, o ilustrado Dr. Pereira 

Barreto”467.  

       Um certo recuo é admitido por Morton, pois “de propósito evitei questões religiosas 

e limitei-me a uma discussão científica”468 afirma, deixando escapar o aspecto frágil já 

delineado pela filosofia positiva, onde a religião perderia força e espaço paulatinamente 

diante da evolução ou da positividade com a chegada de uma nova era onde “só há lugar 

para a ciência, (...) agente capaz de conduzir à industrialização, à paz e à ordem”469, pois 

“só a teologia e a metafísica não percebem que a civilização em sua mais alta expressão 

se reduz a um triunfo da inteligência do homem sobre as forças naturais”470, dada pela 

abstração, pela negação da arbitrariedade, pela observação e pela experimentação. Em 

seu último posicionamento, Morton demonstrara seu grande receio, “o espírito anti-

                                                 
 
465 Américo de Campos, “A Propósito do Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo 
(14/02/1880). 
 
466 Luís Pereira Barreto, “O Sr. G. N. Morton e o Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo 
(14/02/1880). 
 
467  Américo de Campos, “A Propósito do Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo 
(24/02/1880). 
 
468 Nash Morton, “Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo (21/02/1880). 
 
469 Luís Pereira Barreto, “O Sr. G. N. Morton e o Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo 
(02/03/1880). 
 
470 Idem. 
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científico”471 da filosofia positivista, pois “a filosofia de comte posta em prática pode 

ser sucintamente descrita como o catolicismo menos o cristianismo”472, referindo-se 

aqui a ortodoxia ou a religião da humanidade, que além de propiciar a essencialidade da 

moral, jurisdição das igrejas tradicionais, essa é ainda fundamentada em argumentos 

atuais, racionais, modernos, portanto, científicos.  

       Batalhas sangrentas como esta foram comuns neste final de século. Representantes 

das numerosas correntes do pensamento se manifestavam. Esses debatiam geralmente 

questões nacionais, de interesse coletivo e social. Abolição era o tema preferido, porque 

desse desencadeava todo o resto. Desenvolvimento econômico, industrialização, 

modernização, reformas políticas e superação do atraso. Tudo isso se engendrava num 

temam fim:  a instrução. Educação era o ponto alto da maior parte dos projetos 

civilizantes para a nação. No entanto alguns ainda, herdeiros de outros tempos e outros 

momentos, traziam a tona questões antigas, retrogradas e superadas. O liberalismo que 

transformara-se no final dos anos 1860 ainda carregava em seu bojo um tradicionalismo 

espantoso para cientificistas como Pereira Barreto e ortodoxos como Miguel Lemos. O 

bacharelismo e a manutenção de uma estrutura social estratificada era algo que deveria 

ser combatido pelos cientificistas, independentemente de suas facções, daí abandonar as 

batalhas internas e migrar energia para os enfrentamentos externos. Superar o 

metafisicismo era prioridade para a filosofia comtiana, mas essa viria naturalmente, 

entretanto um reformismo social pautado no ordenamento e no progresso, daí a moral, 

significava combater estruturas políticas e sociais que mantinham o povo defectível pelo 

inacesso à educação.  

 

                                                 
 
471 Nash Morton, “Positivismo”. São Paulo, A Província de São Paulo (18/03/1880). 
 
472 Idem. 
 



 112

3.5 – Reforma da Educação dos Anos Setenta: Algumas Questões do Debate 

 
“(...) é o saber positivo norte de todas as reformas 
progressistas do ensino” (R. BARBOSA, 1883). 

 

       Nas numerosas opiniões sobre o tema, destaca-se na oposição o projeto para a 

reforma da educação dos positivistas. Esse destaque dá-se pelo bojo de radicalismo 

frente à realidade política do país. Defendiam grandes reformas, desde a laicidade do 

Estado à derribada do “monstruoso bacharelato francês”473, ou seja, priorizar as ciências 

práticas e não aquelas dedicadas aos sofismas desnecessários e improdutivos. Dada a 

instituição da reforma do ensino de Paulino de Sousa iniciada em 1870, mas que não 

progredira, retornara somente em 1881 sob um novo aspecto. Em 1870, dentre as 

premissas reformistas no ensino primário e superior, um desses era criar uma 

Universidade constituída por quatro faculdades: direito, medicina, ciências matemáticas 

e naturais, e teologia474. Em 1881 esse artigo da reforma voltara à pauta ainda mais 

robusto, possibilitando a criação de mais uma faculdade, a de letras, portanto uma 

universidade não apenas com quatro faculdades, mas com cinco. Segmentos da 

sociedade, representantes dos numerosos pensamentos geralmente conflitantes, se 

pronunciaram. Dentre eles Rui Barbosa, com seu parecer apresentado ao Parlamento em 

12 de setembro de 1882 e publicado em 1883 intitulado Reforma do Ensino Secundário 

e Superior, do qual nos deteremos exclusivamente no próximo e último capítulo deste 

estudo. Um posicionamento possivelmente relevante na decisão do Imperador, 

principalmente quanto ao ensino superior, foi o do grupo positivista ortodoxo, conforme 

                                                 
 
473 Miguel Lemos, 1ª Circular Anual do Apostolado Positivista, p. 98 
 
474 Primitivo Moacyr, A Instrução e o Império, Vol. 3, p.524. 
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João Camilo de Oliveira Tôrres475. Em 1881, antes da apresentação do parecer de Rui 

Barbosa no Parlamento, Miguel Lemos dirigia ao monarca seus protestos contra uma 

“tentativa absurda [de criar] organizações caducas, contra as quais protestam há muito 

todos os espíritos emancipados do velhos mundo”476, dado ao fato desta “favorecer 

apenas a um pequeno número de privilegiados”477 e, também por “dar maior intensidade 

às deploráveis pretensões pedantocratas da nossa burguesia, cujos filhos abandonam as 

demais profissões, igualmente honrosas, para só se preocuparem com a aquisição de um 

diploma qualquer”478.  Toda essência desse discurso de Lemos fora enrobustecida de 

argumentações de cunho sociológico por Teixeira Mendes nos seus artigos na Gazeta de 

Notícias do Rio de Janeiro entre 1881 e 1882, posteriormente reunidos e publicados por 

ele no A Universidade479. Enxergar a Universidade como instituição imprópria e 

improdutiva para o país obviamente tinha fundamentação na filosofia do mestre, o qual 

classificava-a juntamente com o catolicismo desde o século XIII como os “maiores 

obstáculos a toda tentativa de reorganização espiritual”480. Em seus artigos Mendes 

dividia a sociedade em dois grupos: o proletariado, aqueles “indivíduos que cultivam o 

solo, extraem produtos das minas, exercem sobre os materiais a ação necessária para 

que sirvam aos usos da vida”481 e, outro grupo aqueles “indivíduos que alimentam-se, 

vestem-se, moram e divertem-se (...) isto é, consomem o capital acumulado pelo 

proletariado (...) e que sem ele estaria condenado a morte”482, portanto um parasitismo. 

                                                 
475 João Camilo de Oliveira Tôrres, O Positivismo no Brasil, p. 252. 
 
476 Idem, p. 98. 
 
477 Miguel Lemos, IIe Circulaire Annuelle de l’Apostolat Positiviste du Brésil, p. 31. 
 
478 Idem.  
 
479 R. Teixeira Mendes, A Universidade. 2ª ed. Rio de Janeiro, Templo da Humanidade, 1903. 
 
480 Miguel Lemos, 1ª Circular Anual do Apostolado Positivista do Brasil, p. 97. 
 
481 R. Teixeira Mendes, A Universidade, p. 7.  
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Para Mendes esse segundo grupo ainda podia ser dividido em “duas seções: a primeira 

compõe-se daqueles que dispensados de prover a própria subsistência graças ao trabalho 

do proletariado, consagram ao bem-estar comum (...) dirigindo operações industriais, 

descobrindo (...) inventos científicos e técnicos, alargando a esfera intelectual de todos 

pelo ensino gratuitamente distribuído, estudando as condições de bem-estar social e 

moral”483. Essa primeira seção desse segundo grupo é constituída, segundo Mendes, 

pela “mulher, pelos velhos, pelos chefes industriais, governos, força militar subordinada 

ao interesse público, corporação administrativa e dos sábios”484 mestres que se dedicam 

ao que é útil para a sociedade. A segunda seção desse segundo grupo são aqueles que 

“mantidos também pelo proletariado em nada concorrem para o bem comum (...) estão o 

militarismo e o funcionalismo superabundantes, os poetas de imoralidades, os 

publicistas de escândalos, os críticos que só sabem destruir, os parladores de todas as 

hierarquias e os sábios cujas investigações não possuem um interesse social”485.  Esses 

indivíduos da segunda seção, os que “nada concorrem para o bem comum”, são os que 

impedem a sociedade de progredir dado sua improdutividade e seu parasitismo. A 

primeira seção desse segundo grupo também é parasita do proletariado, mas contribui 

para o bem comum sendo, esses indivíduos úteis ao “bem-estar social e moral”486, 

sobretudo por estar “educando (...) o homem”487.  

                                                                                                                                               
482 Idem. 
 
483 Ibidem. 
 
484 Ibidem, pp. 7-8. 
 
485 Ibidem, p. 8. 
 
486 Ibidem. 
 
487 Ibidem. 
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       O proletariado cujos “braços estão diretamente [em contato com] a natureza”488 e 

incumbido de manter todas as demais estruturas sociais, no Brasil sofrem ainda mais por 

se manterem “na mais execranda escravidão”489 (nota-se sempre em pauta o tema da 

escravidão no país, qualquer que fosse o tema do debate e, geralmente o fim desse 

engendrava-se na educação). Para mudar esse quadro sôfrego reformas seriam 

necessárias, mas não a criação de uma Universidade, pois essa ao invés de contribuir 

para reversão do quadro de atraso nacional reafirmaria o continuísmo dessas estruturas 

sociais. Portanto não são lampejos “de uma falsa grandeza”490 inspirada num modelo 

arcaico do velho mundo que nos conduziria a ordem e ao progresso e sim uma 

reforma491 advinda de uma análise da realidade nacional, que considerasse nossas 

“condições cosmológicas e sociais”492 e nossas necessidades reais. A manutenção desse 

modelo de enobrecimento da burguesia, a qual contaminada pelo bacharelismo493 

passou a incentivar seus “filhos que se diplomem, que sejam (...) membros da 

administração (...), considerando o trabalho agrícola e as profissões industriais como 

                                                 
 
488 Ibidem. 
 
489 Ibidem.  
 
490 Ibidem, p. 82. 
 
491 A proposta de reforma do ensino elaborada por Teixeira Mendes abrangia vários segmentos da 
sociedade e suas respectivas necessidades, portanto trazia em seu bojo mudanças radicais para a época e 
outras absolutamente conservadoras apoiadas na moral da filosofia comtiana. Dentre as premissas da 
reforma a “família, que será sempre a primeira educadora” era privilegiada nos moldes tradicionais, sendo 
a “monogamia e a fixidez da união conjugal sancionadas civilmente, independente de qualquer doutrina, 
como imprescindíveis à dignidade feminina e como garantas da liberdade espiritual”. A mulher passaria a 
ter espaço nesse novo modelo educacional, pois “o afastamento da mulher da vida prática” asseguraria “o 
seu inteiro devotamento à educação”, pois a “elevação do nível intelectual feminino” evitaria a 
“desarmonia das opiniões não sendo motivo de discórdia na família”, pois “a nenhuma mulher pode 
escapar hoje que a inferioridade intelectual relativamente aos maridos e aos filhos constitua um dos 
elementos fortes de quebra” no ambiente familiar, além de “assegurar o ascendente moral feminino (...) e, 
ainda mais: poderá acompanhar o filho durante a iniciação do ensino público” (Ibidem, pp. 23-4). 
 
492 Ibidem, p. 12. 
 
493 As profissões bacharelescas tiveram prestígio no Brasil o mesmo que “tradicionalmente [tinham] na 
mãe pátria. Em quase todas as épocas da história portuguesa, uma carta de bacharel valeu tanto como uma 
carta de recomendação nas pretensões a altos cargos públicos” (Sérgio Buarque de Holanda, Raízes do 
Brasil, pp. 116-7). 
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inferiores”494, não é o projeto de progresso e de virtudes ideal para o país, conforme 

veredicto de Lemos. O ensino prioritário para os positivistas deveria ser aquele das 

ciências práticas. Esse possibilitaria mão-de-obra qualificada e a superação do 

escravismo, “incorporação do proletariado na sociedade moderna”495, dado o advento do 

progresso com a industrialização em detrimento de mudanças na elite latifundiária 

escravocrata, onde essa fosse obrigada além de dispor de domicílio e um salário 

suficiente para seus antigos escravos lhes assegurassem a cultura e ensino necessário à 

profissão, “aliando durante a fase dos 14 anos aos 21, a cultura teórica com a 

aprendizagem prática”496.  

       O praticismo fundamentado numa tônica cientificista imperava sobre os meios 

intelectuais da oposição, a tal ponto da reforma do ensino instituída em 1870, ainda em 

1882 não ter sido concretizada. O debate existira. Representantes de peso se 

pronunciaram, dentre eles, um dos mais robustos e pujantes colaboradores da futura 

república, dado a sua capacidade intelectual e sua expressão sonora de erudição: Rui 

Barbosa497. No próximo capítulo será apresentada análise de uma de suas obras, o 

Parecer à Reforma da Educação dos ensinos secundário e superior como uma 

corroboração documental (fonte primária) à este trabalho, a fim de demonstrar a 

efervescência das idéias do final de século, onde o cientificismo ganhara sobremaneira 

importância em todos os debates, mesmo naqueles outrora predominantemente 
                                                 
 
494 R. Teixeira Mendes, A Universidade, p. 10.  
 
495 Miguel Lemos & R. Teixeira Mendes, A Liberdade Espiritual e a Organização do Trabalho, p. 5. 
 
496 Idem, p. 21. 
 
497 Fora uma figura de destaque nos últimos anos da monarquia após ter sido eleito em 1879 como 
Deputado, aos trinta anos de idade. Em 1880 fora eleito para a Comissão de Instrução, em 1883 indicado 
por Lafayette Rodrigues Pereira para receber da Coroa o título de Conselheiro e, no mesmo ano é 
lembrado para Ministro do Império, quando o Senador Dantas assume o poder. Entretanto foi na república 
que dera sua maior contribuição. “Rui (...) soube ser um reformista pragmático, despegado de 
preconceitos no que tange a formas de governo ou regime” (Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no 
Mundo da Filosofia, p. 25). 
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realizados por liberais bacharéis em Direito e, filhos de uma elite tradicional  como fora 

Rui Barbosa.  
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Capítulo 4 – Rui Barbosa: Corroboração Documental e Uso Tópico 
 
 
 
 
4.1 – Posição de Rui Barbosa no Mundo das Idéias  
          
 

“A filosofia subordina o universo a um complicado 
sistema de leis, em que o tino dos intérpretes a cada 
passo se desorienta” (R. BARBOSA, 1895). 

 
        
               
       “Cultura filosófica parece não possuir. Para ele a filosofia reduz-se à lógica e à 

dialética”498. “A imensa obra de Rui Barbosa ressente-se da falta de uma síntese em que 

ele próprio tenha resumido os pontos principais do seu organum, isto é, do corpo 

doutrinário de suas idéias”499. Afirmações como essas permearam a historiografia em 

relação à “personalidade complexa e poderosa”500 de Rui, acusando-lhe de “pouco 

inclinado aos problemas últimos do ser ou da existência, jogando quase à maneira de 

Savigny, com os valores tradicionais de seu tempo sem a preocupação de uma 

sondagem nas raízes dos problemas ou a vontade firme de situar-se e definir-se no 

contraste dos sistemas”501.  Caso isso correspondesse à realidade teríamos um fenômeno 

análogo ou um caso singular de um homem extremamente alerta para o mundo das 

idéias e sem preocupação maior pela filosofia. No entanto, o professor Miguel Reale 

durante o I Congresso Brasileiro de Filosofia realizado em São Paulo em março de 

1950, afirma que “tudo isso indica (...) a necessidade de uma revisão, (...) pois o certo é 

que jamais nos convenceu a tese do alheamento sistemático de Rui dos problemas de 

ordem filosófica, embora ressalte, à evidência que a sua preocupação permanente se 
                                                 
 
498 Capistrano de Abreu, Correspondência, Vol. 2, p. 118. 
 
499 Batista Pereira, Diretrizes de Rui Barbosa, apud Luís Delgado, Rui Barbosa, p. 66. 
 
500 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 9. 
 
501 Idem. 
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concentrava em questões de outra ordem, ligadas à existência concreta”502. Continua 

Reale que sua intenção não é “de apresentá-lo como um filósofo, (...) é apenas o de 

situá-lo face às correntes de pensamento de seu tempo”503. Dedicado à política não foi 

Rui “um contemplador voltado para o pensamento abstrato (...) e nem se comprazia na 

arte das discussões sutis”504 e nem “de conversa comprida”505, apesar de ser “homem 

simples, bem-educado”506, mas dotado de  “temperamento distante, grave e 

orgulhoso”507, conforme seu pai João Barbosa o qual admirava profundamente a ponto 

de dizer durante o discurso de 13 de outubro de 1896 que ele, o seu pai, era “a maior 

cabeça de sua época, o orador mais perfeito que conheci, distinguido-se ao mesmo 

tempo, como um caráter de limpidez e inflexibilidade adamantinas”508.  

       Rui Barbosa, baiano que era, crescera num ambiente de efervescência política de 

cunho idealista e liberal. “Dominado pelos postulados do Estado liberal (...) vivia 

                                                 
 
502 Ibidem, p. 10. 
 
503 Ibidem, pp. 10-11.  
 
504 Fernando de Azevedo, Na Batalha do Humanismo, p. 121. 
 
505 Capistrano de Abreu, Correspondência, Vol. 2, p. 118. 
 
506 Idem. 
 
507 José Maria Bello, História da República, p. 86. 
 
508 Rui Barbosa, “Lições de Coisas”, Obras Completas de Rui Barbosa, Vol. 13, T. I, p. 11. Grifo nosso. 
“As razões de ordem sentimental apuravam-se no respeito e admiração à figura paterna. João José 
Barbosa de Oliveira, transmitira-lhe o gosto do estudo e a arraigada convicção do valor da cultura. Mais 
do que isso, fora-lhe o primeiro e mais dedicado mestre. Nessa qualidade, Rui o vira experimentar 
processos, por outrem não utilizados; menino, embora, não lhe haviam de escapar os debates do pai com 
Abílio Borges sobre as reformas de educação da época, nem os temas de conversa quando João Barbosa 
veio a ser diretor geral de estudos na Bahia. Tributando ao pai imenso respeito e gratidão, Rui procurou 
de alguma forma, na mocidade, com ele identificar-se. Vendo-o infeliz na profissão de médico, que 
abandonara; frustrado nos negócios, que não soubera conduzir; mal sucedido na política, para a qual não 
possuía aptidões, haveria de destacar nele a feição pela qual sempre lhe havia parecido perfeito, a de 
mestre” (Idem, pp. 10-11). “A admiração de Rui pela figura do pai está especialmente expressa no 
discurso de 13 de setembro de 1896, com que respondeu a César Viana: ‘Era ele, na minha província, a 
maior cabeça de sua época, o orador mais perfeito que conheci, distinguindo-se ao mesmo tempo, como 
um caráter de limpidez e inflexibilidade adamantinas’. A identificação é confessada nesse mesmo 
discurso quando diz: ‘O morto continua a viver em mim...’” (Ibidem, p. 11).  Maiores detalhes sobre o 
tema consultar: Luís Viana Filho, A Vida de Rui Barbosa, Cia Editora Nacional, São Paulo, 1941; Isaías 
Alves, Vocação Pedagógica de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, Olímpica, 1959. 
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aquelas abstrações em função de uma finalidade prática”509, daí indícios de uma 

“tendência pragmática, nem sempre própria à especulação filosófica pura”510. “O que 

nos fica da leitura de suas obras capitais é a impressão de ter ele vivido as abstrações 

doutrinárias do liberalismo, integrando-as em uma unidade indissolúvel de pensamento 

e de ação”511, sendo que em outros momentos de sua obra verifica-se confiança nas 

“conquistas infinitas do progresso pela ciência e pela técnica”512, conforme contexto 

nacional voltado para o cientificismo, sobretudo pós década de setenta. Em outras 

passagens de sua obra ou de seus discursos políticos nota-se um espiritualismo cristão o 

qual fora “sempre algo de essencial e profundo, como força condicionadora de suas 

demais convicções”513, considerando que vivera intensamente “no Brasil o problema 

religioso em contraste e libertação”514, referindo-se o professor Reale aqui aos conflitos 

do clero da Igreja Católica com os políticos do Império e, concomitantemente com os 

cientificistas, sejam os ortodoxos como Miguel Lemos e Teixeira Mendes ou, 

heterodoxos como Luís Pereira Barreto, dentre outros.  

       Criado num lar dominado pelos “valores do espiritualismo tradicionalista (...) onde 

seu pai acompanhava, solícito, a leitura da Histoire du Nouveau Testament, de Derôme, 

enquanto a mãe, Maria Adélia, (...) meditava sobre as páginas das Novas Horas 

Marianas”515, não fora por completo um metafisicista acomodado, pelo contrário, se 

                                                 
 
509 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 11. 
 
510 Idem, pp. 11-12. 
 
511 Ibidem, p. 11. 
 
512 Ibidem, p. 13. 
 
513 Ibidem, p. 14. 
 
514 Ibidem. 
 
515 Ibidem, p. 13. 
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manteve “atormentado de dúvidas”516 o que assegurar-lhe-ia o benefício de receber do 

cientificismo o que este possuía de realmente positivo (e não religioso, como ocorrera 

com os ortodoxos brasileiros), pois fora “imbuído das idéias fundamentais do 

naturalismo do século XIX”517.  

       Formado pela leitura dos clássicos, forrando seu espírito de uma cultura 

humanística, a qual habitua “a crer nos valores do desinteresse”518, somado a um 

interesse físico-matemático519, além de um sentimento religioso e pedagógico da Lei e 

do Direito, portanto filiado inicialmente num humanismo clássico e um espiritualismo 

cristão, “eis aí duas forças conjugadas que jamais deixariam de agir na formação mental 

de Rui”520, afirma Reale. Isso ocorreria em todas as fases de sua vida, pois filho de um 

século devorado pela curiosidade suprema do infinito, “duvidei, neguei, blasfemei, (...) 

mas esses momentos passaram sempre como rápidas tempestades na minha 

consciência”521, afirmara ele em discurso quando de sua visita à Bahia em 1893. Não 

filiara-se a nenhuma filosofia por inteiro, às vezes repudiando sistemas ou instrumentos 

de ação, quando não lhe pareciam mais corresponder, portanto sempre “abandonando 

                                                 
 
516 Ibidem, p. 14. 
 
517 Ibidem. 
 
518 Ibidem. 
 
519 “Optando pelos estudos jurídicos, nunca desdenhou das pesquisas físico-matemáticas. Ao contrário, 
procurou manter-se sempre bem informado sobre as conquistas gerais que iriam marcar a fisionomia de 
um século, fazendo crer no progresso emancipador, fruto do intelecto dominando a natureza. Como 
exemplo de sua informação atualizada sobre os avanços da ciência bastaria lembrar o estudo dedicado a 
Oswaldo Cruz, no qual examina as repercussões da doutrina de Pasteur nos domínios da cirurgia, da 
medicina veterinária, da agricultura, etc, assim como o valor da obra do genial cientista pátrio. Tão forte e 
poderosa foi, aliás a sua visão científica e naturalística do universo e da vida que, durante o período que 
vai aproximadamente de 1875 a 1893, seria possível situá-lo, se não no ‘positivismo’, pelo menos em 
função do ‘naturalismo’(...) seria fácil reproduzir aqui textos e textos de Rui, contendo entusiásticas 
referências a Augusto Comte e Litré, Spencer e Stuart Mill, em irrecusável comunhão de idéias” (Ibidem, 
pp. 18-9). 
 
520 Ibidem. 
 
521 Rui Barbosa, “Visita a Terra Natal, 1893”, Obras Completas, Vol. 20, T. I, p. 45. 
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idéias velhas por novas idéias”522, sendo essa uma marca de sua vida e uma das 

vexações de  seus inimigos, como os ortodoxos do positivismo que o acusava de ser 

uma daquelas “figuras nefastas que não tardaram em desnaturar o novo regime”523, 

referindo-se Miguel Lemos ao sistema de governo instalado pelos militares, do qual ele, 

Rui Barbosa, o “Republicano da hora”524, que se fizera “republicano nos últimos três ou 

quatro dias da monarquia”525, tornara-se o formulador  e o único que “pensou e agiu (...) 

na primeira semana após a Proclamação da República”526. Sua vida fora assim 

permeada por idéias e pouco preconceito sobre elas. Num momento monarquista e em 

outro afastado dela “pela convicção da necessidade de reformas”527 em que essa insistira 

em não atender528. Feito republicano deu ao novo regime “mais do que uma forma, 

[dera] um pensamento político”529, afirma Delgado. “A presença de Rui Barbosa trouxe 

à República essa tranqüilidade que só a sabedoria, o conhecimento das leis (...) permite 

e demonstra, pois (...) ele sabia o que se devia querer, o que se devia fazer”530.  

       Esse traço em sua personalidade, o que lhe colocava numa classificação de homem 

singular, erudito, eclético e prático, fez com que se tornasse admirador de numerosos 

pensadores com seus sistemas filosóficos distintos e de cunho civilizatório como o de 

                                                 
522 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 12. 
 
523 Miguel Lemos, 9ª Circular Anual do Apostolado Positivista, p. 14. 
 
524 Luís Delgado, Rui Barbosa, p. 13. 
 
525 Rui Barbosa, Discurso no Senado em 30 de maio de 1911 apud Luís Delgado, Rui Barbosa, p. 13.  
 
526 Dunshee de Abranches, Atas e Atos do Governo Provisório, p. 30.   
 
527 Luís Delgado, Rui Barbosa, p. 15. 
 
528 “Não promovi a República, não a desejo. Se tenho combatido a Monarquia, a culpa não é minha e, sim 
dela, da sua aversão a reformas necessárias, o que a coloca numa situação que periga” (Rui Barbosa, 
Discurso no Senado em 30 de maio de 1911 apud Luís Delgado, Rui Barbosa, p. 13.).   
 
529 Idem. 
 
530 Ibidem, pp. 13, 16. 
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“Comte ou de Renan”531. “Não me acolhi entre as filosofias que fazem da ciência a 

grande negação”532, afirmara Rui Barbosa em 1893, mas anos antes em 1882, em 

discurso parlamentar de apresentação do seu Parecer à Reforma do Ensino, afirmava 

que “todo o futuro de nossa espécie, todo o governo das sociedades, toda a prosperidade 

moral e material das nações dependem da ciência como a vida do homem depende do 

ar”533, e ainda concluiu que “a ciência é toda observação, toda exatidão, toda verificação 

experimental”534. Uma demonstração de crença exacerbada no caráter de exatidão da 

ciência, conforme seus contemporâneos intelectuais.  

       Ainda em conformidade com os positivistas na década de 1880, sejam ortodoxos, 

(dos quais romperia mais adiante)535, sejam heterodoxos, “erguia-se contra o ensino 

exclusivamente literário e livresco”536, aqui uma premissa contrária à tradição 

bacharelesca típica do liberalismo do qual devotara-se desde sua meninice com seu pai 

aos tempos de faculdade, na admiração a José Bonifácio, o moço, o qual também 

rompera-se ainda no final dos anos setenta, em 1879537. Em nome da ciência e do 

                                                 
531 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 13. 
 
532 Rui Barbosa, “Visita a Terra Natal, 1893”, Obras Completas, Vol. 20, T. I, p. 45. 
 
533 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 36.  
 
534 Idem. 
 
535 Rui Barbosa mais tarde romperia com os ortodoxos Miguel Lemos e Teixeira Mendes, no início dos 
anos 1890. “A escola de Comte florece no Brasil apenas como um grupo de sistemáticos, a nata, se 
quiserem, de nosso filosofismo, mas uma nata que o paladar público não aceita, que os instintos populares 
repelem, que se isola como uma colônia da utopia, que representa, aos olhos da nação, uma milícia 
pugnaz, exclusivista e intolerante. Não vejo indícios de que a nossa raça venha a trocar tão cedo pela 
religião da humanidade inventada em Comte, a religião da caridade, encarnada em Cristo. Igreja por 
Igreja, o arremedo católico francês está longe de emparelhar com o catolicismo na sua grandeza, no seu 
conhecimento do coração, no seu poder reverencial, nas virtudes educativas de sua disciplina” (Rui 
Barbosa, Visita a Terra Natal, 1893, Obras Completas, T. 1, Vol. 20, p. 66). “Os positivistas ergueram-se 
diante de Rui como uma ameaça iminente: ameaça de desagregação nacional pela ideologia das pequenas 
pátrias, ecoando no Congresso como um ‘super-federalismo’ a reclamar soberania para as antigas 
províncias do Império, ameaça à cultura pelo senso libertário do preparo científico e profissional, ameaça 
aos valores tradicionais pela transformação de uma filosofia em religião oficial” (Miguel Reale, Posição 
de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 44).    
 
536 Idem, p. 37. 
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método experimental pretendia instruir a mocidade dos mais elementares 

conhecimentos de física ou de química e, não os deixando submersos em questões 

somente metafísicas, essas, “sutilezas da lógica e todas as pompas da retórica”538. 

Apesar de devoto ao espiritualismo católico, cujo “sempre foi algo de essencial e 

profundo”539 em sua vida, declarava em 1882 “emancipar a ciência das restrições da 

teologia”540, pois essa possui como condição essencial “o não obedecer a concepções a 

priori, duvidar do que não esteja metodicamente averiguado, e só adotar a realidade 

verificada segundo os preceitos da lógica experimental”541. Venerador da figura de 

Marquês de Pombal exalta-o, legando-nos numerosas páginas realmente magistrais, 

referindo-se a reforma cultural em Portugal empreendida no último quartel do século 

XVIII. Assim imbuído de tal espírito e de inspiração paterna, João José Barbosa de 

Oliveira, o qual fora-lhe o primeiro e mais dedicado mestre, elaborara os mencionados 

“Pareceres nos quais fundamenta seus pontos de vista nos mentores do positivismo”542 

como a universalidade da educação intelectual e moral e a necessidade e a 

exeqüibilidade do ensino positivo e integral desde a aula primária. Mas também 

sustentava posição contrária ao positivismo de Comte, como a defesa da necessidade do 

                                                                                                                                               
537 “Em 1879, primeiro ano de seu mandato na Câmara dos Deputados, Rui teve oportunidade de firmar-
se definitivamente como figura ímpar no parlamento brasileiro. Em um de seus memoráveis discursos , 
dedicado à Reforma Eleitoral, (...) acerba [crítica] à dialética de seu antigo mestre, José Bonifácio, o 
moço, que, no seu dizer, se perdia em classificações e sub-classificações, silogizando aristotelicamente, 
levando a abstração ideológica ao grau extremo da rarefação hegeliana, faltando ‘ao instrumento uma 
corda, que a lira não admite: a da investigação prática’, e ‘ao talento uma intuição, a da realidade’. A 
dialética do parlamentar paulista, perdida nas ‘transcendências germânicas de suas sínteses, contrapunha 
o orador baiano a análise objetiva dos fatos: ‘A verdade nesta época de ciência experimental, está em que 
a evolução sociológica é a modificadora legítima do direito” (Ibidem, pp. 21-2). 
 
538 Ibidem. 
 
539 Ibidem, p. 13. 
 
540 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 47.  
 
541 Idem.  
 
542 Ibidem, p. 38. 
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ensino universitário oficial ou “liberdade de ensino nas faculdades provinciais”543, esse 

último admitindo o título do segundo capítulo do seu Parecer dedicado ao ensino 

secundário e superior. Numerosas são as particularidades que encontramos nas 

publicações de Rui Barbosa, sempre caracterizadas pelo seu espírito dinâmico, mutante 

e eclético, esse último típico do liberalismo do qual ele fora criatura. Nesse momento da 

publicação dos seus pareceres sobre a reforma da educação, no início dos anos 1880, ele 

era simpatizante da escola positivista chegando a afirmar, exaurindo algum entusiasmo, 

que “o positivismo, longe de ser uma seita estéril, ou um catecismo de fórmulas 

abstratas, poderia bem alimentar aspirações aos foros de uma vasta filosofia da 

realidade, útil aos homens de governo como aos homens de ciência”544. Anos depois, 

em 1893, declarava em seu discurso que havia percorrido por várias filosofias, mas que 

nenhuma delas o saciara, pois “não encontrei repouso em nenhuma”545 e, quanto à 

ciência afirma que a havia colocado “acima de todas as coisas”546, mas que não afirmara 

“que a ciência poderia abranger as coisas divinas”547. Desta forma, averiguar o 

pensamento filosófico de Rui Barbosa torna-se tarefa difícil, mas caso seja feito deve 

ser orientado para cada fase de sua vida. Em sua mocidade, reproduzia o “tipo liberal 

clássico do século XIX”548, além de católico cujo seu “cristianismo sempre foi algo de 

essencial e profundo”549. Na fase de maturação, por volta dos trinta anos, “o grande 

                                                 
543 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 19. 
 
544 Rui Barbosa, Obras Completas, Vol. 10, T. I, p. 95.    
 
545 Rui Barbosa, “Visita a Terra Natal 1893”, Obras Completas, Vol. 20, T. I, p. 45. 
 
546 Idem. 
 
547 Ibidem. 
 
548 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 318. 
 
549 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 14. 
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jurisconsulto reverenciava a lei natural”550 acreditando na ciência e, em “nome dela 

reconhecia a precariedade do homem e de suas obras”551. Nos anos iniciais da república, 

estava Rui em plena fase de superamento daquele “naturalismo mitigado de teísmo 

vago, que o distinguira desde a mocidade até a madureza dos quarenta anos”552. Na 

maturidade plena, regressaria paulatinamente ao espiritualismo católico: “Nunca encarei 

a ciência como a sistematização do antagonismo com o espírito pois esse (...) 

incognoscível, que não cabe nos laboratórios, não acreditei jamais que se distancie da 

ciência por incompatibilidade invencíveis, unicamente porque esta não sabe os meios de 

verificá-lo”553. Esse ecletismo - característica fundamental de sua vida e obra - implica 

que o estudemos de acordo com cada fase num aspecto panorâmico de sua vida. Por não 

ser o objeto de estudo desta pesquisa não aprofundaremos neste tema, mas fica-nos 

evidente uma “tendência conciliatória no plano das idéias (...) desse homem inflexível 

no plano dos ideais”554. 

 
 
4.2 – Reforma do Ensino: Decreto 7.247 de 1879 
 
 

“Reforma dos métodos e reforma do mestre; eis numa 
expressão completa, a reforma escolar inteira” (R. 
BARBOSA, 1882). 

 
 
       

                                                 
550 Idem, p. 17. 
 
551 Ibidem, p. 36. 
 
552 Ibidem. 
 
553 Rui Barbosa, “Visita a Terra Natal 1893”, Obras Completas, Vol. 20, T. I, p. 45. 
 
554 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 35. 
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       Na década de 1870, período de grandes transformações econômicas, políticas e 

culturais no país555, Dom Pedro II e algumas representações políticas haviam se 

interessado pela reforma do ensino, dado o modismo reformista556 que parte das elites 

dirigentes e da elite intelectual passara em insistir557. Até então, no “nosso ensino ainda 

perpetuava (...) a tradição ornamental, fabricadora de humanistas para as duas 

faculdades de Direito do país e que estas devolviam depois à administração e à política 

imperial”558. Teixeira Mendes relata em tom crítico asseverado, típico de sua ortodoxia 

positivista, que a “cultura intelectual era até então mais literária do que científica, em 

virtude das disposições antes estéticas do que teóricas do povo brasileiro, como dos seus 

antecedentes históricos”559. As classes dirigentes procuravam em geral as profissões 

jurídicas haja vista a valoração obtida junto à administração pública e as possibilidades 

de aderência ou manutenção hereditária junto às elites. Os estudos científicos, aqueles 

práticos e produtivos (conforme Teixeira Mendes), dados pela observação e empirismo, 

“só os militares do Exército e da Marinha, por um lado, e por outro, os engenheiros e 
                                                 
 
555 As questões “econômicas, políticas e intelectuais são de grande importância para a compreensão do 
período que se estende de 1870 a 1889. Começa aí a crise do regime monárquico no Brasil” (Caio Prado 
Júnior, História Econômica do Brasil, p. 203). 
 
556 Mesmo defronte o modismo reformista a partir dos anos 1870, o Império se manteve e “sempre se 
constituiu de uma força conservadora, não raro reacionária, que só muito prudentemente acompanhava o 
surto de renovação que perpassava na vida brasileira. Quando cedia à pressão dos acontecimentos, era 
para firmar-se logo depois numa imobilidade intransigente. Já vimos isto, embora muito incidentemente, 
no caso da escravidão. O Império não se mostrará mais progressista em relação às demais reformas 
econômicas e sociais exigidas pela conjuntura do momento” (Idem, p. 206, nota 67). 
 
557 “De um lado estava a nascente burguesia comercial representada por banqueiros, financistas, 
negociantes, importadores ligados à Inglaterra pelos laços da política liberal; parlamentaristas radicais, 
protecionistas, partidários de uma legislação mais avançada, inflacionistas; defensores da política 
imigratória como solução ao problema do braço para o trabalho; industrialistas que clamavam pela 
substituição da agricultura dispersa, pelas fábricas centralizadas. De outro estavam os representantes da 
burguesia agrária, proprietários de grandes extensões de terra, livre-cambistas, escravistas, pedindo 
liberdade aduaneira para saída do algodão, do fumo, do açúcar e do café para a Inglaterra e adversários 
intransigentes da política imigratória” (Lídia Besouchet, Mauá e o Seu Tempo, pp. 78-9). “A partir de 
1870, esta nova burguesia assume papel de importância sobretudo no setor intelectual” (Cruz Costa,  
Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 127). 
 
558 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, pp. 129-130. 
 
559 R. Teixeira Mendes, Benjamin Constant, Vol. 1, p. 22. 
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médicos”560. No entanto, os herdeiros do bacharelismo legista, tipificado pelo palavrório 

sofístico, insistiam na manutenção de um modelo em que todos à porfia ambicionavam 

acercar-se do monarca e a “formar em torno dele essa atmosfera pedantesca” 561, 

referindo-se Mendes à estrutura do regime de governo e a elite intelectual dada ao 

sibaritismo que o modelo educacional vigente produzia.    

       O projeto de reforma do ensino instituído por Paulino de Sousa em 1870 não 

vingara. Tentara criar na cidade da Corte uma Universidade constituída de quatro 

faculdades: direito, medicina, ciências matemáticas e naturais, e teologia562. Somente no 

início dos anos 1880, em substituição a Reforma do Ensino Leôncio de Carvalho de 

1879, a Comissão de Instrução Pública da Câmara, agora liderada por Rui Barbosa, 

trataria com maior prioridade a questão do ensino superior, secundário e primário, haja 

visto que esse último era realizado de longa data pela Igreja, sobretudo pelos jesuítas, os 

quais adotavam o filantropismo pedagógico recomendado por “Comenius como recurso 

(...) da organização escolar, como se vê na Didactica Magna”563. O sistema de ensino 

adotado desde 1827, denominado “ensino mútuo”564, não sofrera qualquer alteração 

tornando-se urgentemente necessário “reformas dos métodos e (...) do mestre”565, 

objetivando um novo “sistema de ensino popular em que o espírito da criança não seja 

contrariado e tolhido no seu desenvolvimento pelas lições mecânicas dos mestres 

incapazes”566. 

                                                 
560 Idem. 
 
561 Ibidem. 
 
562 Primitivo Moacyr, A Instrução e o Império, Vol. 3, p. 524. 
 
563 Rui Barbosa, “Lições de Coisas”, Obras Completas, Vol. 13, T. I, pp. 14-5. 
 
564 “O sistema de ‘ensino mútuo’ foi consagrado, em nosso país, na primeira lei imperial sobre o ensino, 
datada de 15 de outubro de 1827. Aos resultados colhidos, fazem referência os relatórios do Ministro do 
Império, em 1838, Bernardo de Vasconcelos, e em 1848, Visconde de Macaé” (Idem). 
 
565  Rui Barbosa, Parecer do Ensino Primário, p. 113.  
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       Rui Barbosa, baiano, filho de João Barbosa567, esse médico frustrado 

“emocionalmente instável, (...) revolucionário na Sabinada, deputado provincial, redator 

do ‘O Século’, (....) diretor geral dos estudos”568 da província da Bahia, “de vida curta 

mas brilhante”569, criara seu “filho genial”570 “pelos valores do espiritualismo 

tradicionalista, (...) forrando seu espírito de uma cultura humanística (...) e animado de 

profunda religiosidade”571. Rui Barbosa o qual “sentia-se orgulhoso (...) do pai”572 e 

“tributando [a ele] imenso respeito e gratidão, (...) procurou de alguma forma, na 

mocidade, com ele identificar-se”573. João Barbosa, o pai, que exercera o cargo de 

diretor geral de estudos na Bahia escrevera em 1858 seu primeiro relatório sob o 

incentivo entusiasta de Abílio Borges, o segundo que conhecemos é de 1861 e o terceiro 

de 1866, conforme Isaías Alves574. Este ato, fora repetido anos depois pelo filho 

igualmente “idealista erudito”575, portanto “o fruto era igual à árvore (...) cujo gênio 

teimoso e renitente o pai reconhecia-se no filho”576. 

       Rui Barbosa, sem que tivesse sido educador de ofício, se dedicara alguns anos de 

intensa atividade relacionada à educação. Não foram muitos, mas o bastante para que 

lhe marcasse com brilho o início da carreira parlamentar. Em 1879 fora eleito deputado 

                                                                                                                                               
566 Idem, p. 117. 
 
567 Pais de Rui Barbosa: João José Barbosa de Oliveira e Maria Adélia Barbosa de Oliveira.   
 
568 Isaías Alves, Vocação Pedagógica de Rui Barbosa, pp. 72, 76. 
 
569 Idem, p. 72. 
 
570 Ibidem. 
 
571 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, pp. 13-5. 
 
572 Luís Viana, A Vida de Rui Barbosa, p. 19. 
 
573 Rui Barbosa, “Lições de Coisas”, Obras Completas, Vol. 13, T. I, p. 10. 
 
574 Isaías Alves, Vocação Pedagógica de Rui Barbosa, p. 73. 
 
575 Luís Viana, A Vida de Rui Barbosa, p. 23. 
 
576 Idem.  
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à Câmara e, por razões de ordem sentimental, no respeito e admiração à figura 

paterna577 e também ao seu conhecimento já bastante sólido que possuía de línguas 

estrangeiras, sob à influência de seu primo e amigo o Dr. Antônio d’Araújo Ferreira 

Jacobina578 - que se preocupava com as questões de instrução pública - iniciara as 

atividades de tradução, editoração e pesquisa na área da educação. No ano de 1881 

fizera a tradução do livro Primary Object Lessons do norte-americano Allison Normn 

Calkins579. Em 1882 elaborara os monumentais pareceres580 sobre a reforma da 

educação instituída por Leôncio de Carvalho581, além de O Desenho e a Arte Industrial, 

                                                 
 
577 Na dedicatória da publicação Lições de Coisas, tradução de Primary Object Lessons do norte-
americano Allison Normn Calkins, Rui Barbosa faz a seguinte dedicatória: “Convosco aprendi a amar e a 
compreender a santa causa do ensino”. A influência das idéias pedagógicas do pai sobre Rui Barbosa é 
salientada por Thiers Martins Moreira, no prefácio que escreveu para Obras Completas de Rui Barbosa, 
Vol. IX, tomo I. Análise detalhada sobre o tema também é realizada pelo professor Isaías Alves em seu 
Vocação Pedagógica de Rui Barbosa, sobretudo nas páginas 13 à 74.  
 
578 Publicou Antônio d’Araújo Ferreira Jacobina, Silabário Nacional, Rio de Janeiro, Laemmert, 1883. 
Colaborou “na parte do parecer de Rui, sobre o ensino secundário e superior, como se vê da 
correspondência, e dos originais desse parecer constantes dos arquivos da ‘Casa de Rui Barbosa’ com 
anotações suas”. Era “doutor em ciências físicas e matemáticas pela Universidade de Coimbra; bacharel 
em filosofia pela Universidade de Paris; tinha também o curso de aperfeiçoamento da Escola de Pontes e 
Calçadas, da mesma capital” (Rui Barbosa, “Lições de Coisas”, Obras Completas, Vol. 13, T. I, p. 12). 
 
579 Allison Norman Calkins, norte-americano, nascera em 1822 no estado de Nova York, dedicou-se ao 
ensino desde a mocidade, tendo ocupado por alguns anos a direção da principal escola de sua terra natal. 
Em 1846, transfere-se para a cidade de Nova York onde funda a revista “Student”, e desenvolve largo 
programa de atividades em prol da renovação dos métodos educativos, baseada sempre nas idéias de 
Pestalozzi, denominadas de “ensino intuitivo”. Por mais de meio século lutou-se nos Estados Unidos pela 
implantação das práticas do ensino intuitivo. Joseph Neef, companheiro de Pestalozzi foi o responsável 
por ter levado esse sistema de ensino em 1806 para os Estados Unidos. Apenas em 1860 vieram as idéias 
de Pestalozzi a ter maior divulgação com o livro de Calkins, cuja primeira edição data de 1861. Maiores 
detalhes sobre a disseminação das idéias de Pestalozzi consultar W. S. Monroe, The Pestalozzian 
Movement in the United States. Nova York, [s. ed.], 1892. Sobre a disseminação das idéias de Henrique 
Pestalozzi e Friedrich Froebel no Brasil consultar Mônica A. Pinazza, A Pré-Escola Paulista à Luz das 
Idéias de Pestalozzi e Froebel: Memória Reconstituída a partir de Periódicos Oficiais. Tese de 
Doutorado. São Paulo, Universidade de São Paulo, 1997. Calkins além de destacado professor em Nova 
York, fora presidente da Secção de Ensino Primário da National Education Associatin e, em 1886 eleito 
presidente da mesma associação, cuja distinção tem sido conferida somente a grandes figuras da educação 
dos Estados Unidos. (Rui Barbosa, “Lições de Coisas”, Obras Completas, Vol. 13, T. I, p. 16). 
 
580 São dois pareceres, sendo o primeiro o da Reforma do Ensino Secundário e Superior apresentado no 
Parlamento em 13 de abril de 1882, publicado no mesmo ano pela Tipografia Nacional e, o outro o da 
Reforma do Ensino Primário e Várias Instituições Complementares de Instrução Pública apresentado no 
Parlamento em 12 de setembro de 1882, no entanto publicado somente em 1883, ano no qual aparecerá 
nos anais do Parlamento. 
 
581 Reforma do Ensino Primário, Secundário e Superior no Brasil instituída por Carlos Leôncio de 
Carvalho pelo decreto n. 7.247 de 19 de abril de 1879.  
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discurso no Liceu de Artes e Ofícios. Em 1883 fizera discursos, pareceres e projetos na 

qualidade de relator da Comissão de Instrução Pública na Câmara dos Deputados, além 

da tradução do A Prática dos Pesos e Medidas do Sistema Métrico de M. Saigey. Em 

1884 fora presidente da Liga do Ensino no Brasil e redator principal da revista dessa 

associação em que escrevia habitualmente o artigo editorial. Depois disso, voltaria Rui 

Barbosa a cuidar de temas relacionados à educação somente em alguns artigos em abril 

de 1889 no Diário de Notícias e, dois artigos apenas na longa série dos de A Imprensa 

entre 1898 a 1900582.  

       Fora num período de intenso debate das elites intelectuais do país que se dava a 

instituição da reforma do ensino de Leôncio de Carvalho. Rui nesse tempo, imbuído de 

simpatias pelos naturalistas e cientificistas do seu tempo, cultivara um ecletismo típico 

de sua formação liberal. Elaborara seus pareceres cunhando premissas da escola 

positivista de Comte dedicando “naquelas páginas escritas em 1882 e 1883 o primado 

da ciência, reclamando que se lhe restituísse o lugar preponderante na educação das 

novas gerações”583 e,  concomitantemente pincelando volumosas páginas em 

concordância aos anseios dos liberais ao defender a “oficialização do ensino 

universitário”584, cujos positivistas acusavam ser essa “um tentativa absurda (...) pois 

viria sistematizar a nossa pedantocracia e da qual resultaria no atrofiamento do 

desenvolvimento científico”585, já que a Universidade na opinião dos positivistas era um 

atentado à liberdade espiritual. “Essa tendência conciliatória no plano das idéias seria 

uma constante, quase que paradoxal, nesse homem inflexível no plano dos ideais”586. 

                                                 
 
582  Rui Barbosa, “Lições de Coisas”, Obras Completas, Vol. 13, T. I, p. 9. 
 
583 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 37. 
 
584 Primitivo Moacyr, A Instrução e o Império, Vol. 3, p. 524. 
 
585 Miguel Lemos, 1ª Circular Anual do Apostolado Positivista do Brasil, p. 97. 
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“Quem queira ter um exemplo exato das convicções de Rui na primeira fase de sua 

formação, deve buscá-lo nos monumentais pareceres por ele elaborados sobre a reforma 

do ensino”587. 

 

4.3 – Pareceres de Rui Barbosa: Reforma do Método 

 
“Cumpre renovar o método, orgânica, substancial, 
absolutamente, (...) ou, antes, cumpre criar o método; 
(...) não é o método de ensinar; é, pelo contrário, o 
método de inabilitar para aprender” (R. BARBOSA, 
1882). 

 
 
 
       Atendendo à sugestão do professor Miguel Reale, dedicar-se-á algumas páginas 

deste estudo para uma análise dos pareceres de Rui Barbosa588, sendo o primeiro 

                                                                                                                                               
586 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 35. 
 
587 Idem, p. 36. 
 
588 “É curta a história desses pareceres. O Gabinete liberal presidido por Cansanção de Sinimbú, que, em 
1878, substituíra o conservador presidido pelo Duque de Caxias, apresentou como Ministro do Império 
um professor da Faculdade de Direito de São Paulo, Carlos Leôncio de Carvalho, partidário da reforma 
do ensino, cujo sistema existente, dizia em 1871, ‘oferece gravíssimos inconvenientes, que só poderão ser 
extirpados por meio de uma medida, que tanto tem de simples, quanto eficaz: o ensino livre’. No Governo 
fez baixar o decreto nr 7.247, de 19 de abril de 1879, reformando ‘o ensino primário e o secundário, no 
município da Corte e o superior em todo o Império’. O decreto continha, porém disposições de atribuição 
do legislativo e, por isso, estatuía, em seu preâmbulo que as mesmas não seriam executadas antes da 
aprovação daquele poder, al qual é submetido. A 28 de junho de 1880, Franklin Dória é nomeado 
governador de Pernambuco e Rui Barbosa é então eleito para a Comissão de Instrução Pública, na 
Câmara dos Deputados, em substituição àquele parlamentar. O decreto do executivo encontrava-se já 
naquela Comissão, para ser dado o parecer, mas toda a Câmara se debatia no problema da eleição direta 
que a empolgava. Rui Barbosa, que é designado relator, mas não apresenta parecer nesse fim de 
legislatura, dissolvida que foi a Câmara para dar lugar à nova recrutada pelo novo sistema eleitoral, 
estuda o assunto no intervalo das duas legislaturas, como dão as cartas que da Bahia escreve. Rui procede 
a ‘estudos múltiplos, minuciosos e extensos’, e como fosse exigente a opinião, reclamando urgência, 
divide o trabalho em duas seções: ‘Para facilitar a câmara o exame das amplas e complicadas questões, 
com que joga a reforma, e, ao mesmo tempo, apressar o estudo, trazendo-a, quanto antes, a debate, 
pareceu à Comissão apresentar-vos sucessivamente as várias seções, em que, por sua natureza, se divide 
seu trabalho, em vez de esperar o resultado completo das suas lucubrações acerca de todos os pontos, para 
o dar então a lume’. O trabalho, fica, assim dividido em duas partes: a primeira, tratando do ensino 
superior e do secundário, e a segunda, do primário e várias instituições complementares da escola. A 
primeira foi apresentada à Câmara a 13 de abril de 1882, e publicada em anexo (anexo de letra M) ao vol. 
III dos Anais do Parlamento Brasileiro, Câmara dos Deputados, correspondentes à sessão de 1881-1882. 
A separata, destinando-se à distribuição entre os deputados, trouxe um ‘aditamento organizado na 
Secretaria da Câmara dos Deputados, contendo os projetos relativos aos assuntos, e respectivo 
andamento’. Na separata, e não na publicação do anexo M, é que se encontra a errata a que nos referimos. 
A segunda traz a data de 12 de setembro, mas só apareceu publicada em 1883, constituindo o volume VII 
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volume o da Reforma do Ensino Secundário e Superior apresentado no Parlamento em 

13 de abril de 1882 e, publicado no mesmo ano pela Tipografia Nacional. O segundo, o 

da Reforma do Ensino Primário e Várias Instituições Complementares de Instrução 

Pública, fora apresentado no Parlamento em 12 de setembro de 1882, no entanto 

publicado somente em 1883589. Trata-se de documentos sobre organização pedagógica e 

políticas de educação com objetivo imediato de justificar os projetos de lei apresentados 

à Câmara e elaborados pela sua comissão de instrução pública, cujo parecer tinha sido 

submetido um decreto do executivo monárquico sobre a reforma do ensino590. Esses 

volumosos pareceres foram apressadamente apagados da memória de todos para dar 

lugar à lembrança, um pouco sem contornos, como aconteceu com tantos outros 

trabalhos seus, onde a tradição fixou e ampliou a ressonância com que os seus estudos 

foram ao tempo recebidos e lhes atribuiu “virtudes de sabedoria a que talvez nunca 

ambicionara seu próprio autor”591. Fato esse recorrente, talvez pela forma rica, farta, 

abundante e certo barroquismo verbal que lhe emprestava aos escritos e, também à 

                                                                                                                                               
dos Anais do Parlamento correspondentes ao ano de 1882. (...) Apresentados, na realidade, à Câmara, um, 
em 1882, outro, em 1883, quando fica pronta sua impressão, não tiveram andamento, nem foram objeto 
de debates aos projetos de lei que com os pareceres se ofereciam. É do ‘mofo e traçaria dos arquivos’, 
onde se achavam, de que o autor ia falar em 1921, que são agora tirados, por louvável iniciativa do 
governo federal, para a divulgação em livro, dentro do plano da publicação das Obras Completas de Rui 
Barbosa, organizado sob a orientação de S. Ex. o Sr. Ministro da Educação” (Rui Barbosa, “Reforma do 
Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas,  Vol. 9, T. I, Prefácio). 
 
589 Rui Barbosa apresentou ao Parlamento dois pareceres em 1882, sendo um sobre a reforma do ensino 
secundário e superior e outro sobre o ensino primário, como subsídios para a discussão do projeto de 
Reforma do Ensino Primário e Secundário no município do Rio de Janeiro e, projeto de Reforma do 
Ensino Superior em todo o Império em substituição à reforma instituída por Carlos Leôncio de Carvalho 
em 1879. São dois pareceres, sendo o primeiro o da Reforma do Ensino Secundário e Superior 
apresentado no Parlamento em 13 de abril de 1882, publicado no mesmo ano pela Tipografia Nacional e, 
o outro o da Reforma do Ensino Primário e Várias Instituições Complementares de Instrução Pública 
apresentado no Parlamento em 12 de setembro de 1882, no entanto publicado somente em 1883, ano no 
qual aparecerá nos anais do Parlamento. 
 
590 Rui Barbosa, Reforma do Ensino Secundário e Superior In: Obras Completas, T. 1, Vol. 9, Prefácio p. 
9. Nos anos de 1882 e 1883 Rui Barbosa dedicou-se a elaboração dos “pareceres sobre a reforma Leôncio 
de Carvalho e projetos substitutivos (...) [e também] discursos, pareceres e projetos na qualidade de 
relator da Comissão de Instrução Pública na Câmara dos Deputados. (...) em 1884, Rui foi presidente da 
Liga do Ensino no Brasil e redator principal da revista dessa associação, em que escrevia habitualmente o 
artigo editorial.” (Rui Barbosa, “Lições de Coisas”, Obras Completas, Vol. 13, T. I, p. 9). 
 
591 Idem. 
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“prosa com que discorria os assuntos, uma arquitetura sempre monumental, capazes de 

provocar a quem o lê a possibilidade de negá-lo, mas jamais esquecê-lo”.  

       A reforma da instrução pública passara a ser, desde o projeto de reforma do ensino 

instituído por Paulino de Sousa em 1870, pauta exigida pela opinião culta e parlamentar 

incorporando assim significado político, mantendo-se durante anos entre as principais 

questões de interesse governamental e partidário. Os clamores brotavam das diversas 

instâncias políticas e da sociedade, sobretudo da elite intelectualizada. A Fala do Trono, 

na sessão que abriu a 18ª legislatura, 2ª sessão a 17 de maio de 1882, conclama o 

Imperador aos súditos “que prestareis os mais assíduos cuidados ao ensino público de 

modo que sejam efetuadas as reformas necessárias”592, sugerindo o monarca 

responsabilidades à Câmara593. Os pareceres de Rui Barbosa vieram em resposta 

imediata a esses clamores de cunho reformista, o que o levou a afirmar que “a 

impaciência pública tem sua razão de ser, mas devia respeitar certos limites, e só a 

péssima educação dos nossos partidos, reunida à ignorância entre nós, explicaria que se 

quisesse impor a um governo e à maioria parlamentar a organização, quase por 

improviso, de uma reforma, que é a maior e a mais árdua de quantas necessita o 

país”594.  

       Rui Barbosa tornara-se intérprete e líder intelectual desse movimento da reforma da 

instrução pública, assumindo responsabilidades políticas como relator da Comissão de 

Instrução Pública na Câmara dos Deputados, em 1884 como presidente da Liga do 

                                                 
 
592 Anais do Parlamento Brasileiro – Câmara dos Deputados, 1881-1882, Vol. 1, p. 2. Rui Barbosa já 
havia apresentado o seu parecer sobre Reforma do Ensino Secundário e Superior apresentado no 
Parlamento em 13 de abril de 1882. No entanto esse parecer não tinha ainda sido deliberado pela Câmara, 
fato esse que nunca viria a acontecer. 
 
593 “A instrução pública, que muito especialmente vos recomendo, continua a merecer os assíduos 
cuidados do governo”. Fala do Trono na sessão imperial de abertura da 18ª legislatura, a 17 de janeiro de 
1882. (Anais do Parlamento Brasileiro – Câmara dos Deputados, 1881-1882, Vol. 1, p. 116).   
 
594 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 193. 
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Ensino no Brasil e redator principal da revista dessa associação em que escrevia 

habitualmente o artigo editorial. Não escrevera os pareceres pelo fato de pertencer à 

Comissão de Instrução do Parlamento, mas pelo seu interesse pelos problemas do 

ensino que lhe vinha de seu pai595. No entanto, durante muito tempo os pareceres são os 

únicos títulos que lhe reconhecem ao preito público e à carreira política. Já havia 

publicado em 1877 a sua versão portuguesa de O Papa e o Concílio, além de autor do 

projeto de lei da Reforma Eleitoral que rezava a eleição de Deputados pelo sistema de 

eleição direta aplicada pela primeira vez em 1882, entretanto esses feitos não eram 

ainda suficientes para conduzi-lo a uma ascensão política definitiva. Os pareceres sim, 

lhe deram resultados. O ministro Lafayette Rodrigues Pereira, em 24 de maio do ano de 

1883, solicita ao Imperador o título de Conselheiro a Rui Barbosa a fim de executar seus 

planos sobre instrução pública. Ainda no mesmo ano, o Senador Dantas assume o poder 

como Presidente do Conselho e, Rui é lembrado para Ministro do Império. No início de 

novembro de 1884 Rui é convidado a ter com o próprio Imperador uma conferência 

especial acerca dos seus trabalhos sobre instrução pública no paço da Boa Vista596. Esse 

acolhimento e o interesse que as teses educacionais despertaram não foram, entretanto, 

suficientes para sobrepor a reforma do ensino aos outros problemas de fisionomia 

política mais nítida que se passaram a dominar de 1884 em diante como “a abolição, a 

separação da Igreja do Estado, a federação e a República. Porém esses fatos não 

                                                 
595 “Leve-se ainda em conta para a segurança com que os pareceres versam os assuntos, o fato de Rui 
Barbosa não ter sido chamado ao estudo deles pela circunstância de pertencer à Comissão de Instrução do 
Parlamento. O seu interesse pelos problemas de ensino vinha-lhe da lição paterna, que nele sempre esteve 
presente, nesta como em muitas outras questões. Seu pai era o diretor geral dos estudos, na Bahia, e dele 
há ainda um Relatório sobre a Instrução Pública na Província da Baía no ano de 1861, no qual, sem 
grande esforço, seria possível descobrir certos modos de tratar os problemas que vamos encontrar mais 
tarde em Rui Barbosa. Essa influência paterna, no caso fácil de presumir, é confessada na dedicatória de 
Rui Barbosa ao pai, em sua tradução das Primeiras Lições de Coisas, de Calkins: “A memória do meu 
pai, o Dr. João José Barbosa de Oliveira, convosco aprendi a amar e compreender a santa causa do 
ensino.” (Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 
18). 
 
596 Maiores detalhes sobre esses fatos da ascensão política de Rui Barbosa e desta conferência junto ao 
Imperador consultar: Rui Barbosa, Queda do Império, T. I, p. 115.  
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prejudicaram o valor teórico dos pareceres e talvez lhe permita conservar a autoridade 

científica, onde é espantosa a variedade das teses, das mais gerais às mais particulares. 

Estão nesses dois volumes, o da Reforma do Ensino Secundário e Superior e o da 

Reforma do Ensino Primário e Várias Instituições Complementares de Instrução 

Pública, questões de fins educacionais, de método, de psicologia, de organização 

administrativa do Estado na instrução pública, técnicas e questões metodológicas, 

problemas de formação magisterial, de administração escolar, de higiene escolar, de 

construção escolar, de mobiliário escolar, além de analisar os sistemas de administração 

das organizações estrangeiras e de seus sistemas de instrução, bem como os orçamentos 

da educação de vários governos de outros países, comparando-os, criticando-os e 

extraindo dessas análises conclusivas adaptações à realidade nacional. O estudo 

percorre toda a escala progressiva, desde o ensino primário e secundário ao ensino 

superior, ou como afirma Rui Barbosa, “uma reforma que abrange o ensino público em 

todos os seus graus, de proceder a estudos múltiplos, minuciosos e extensos, acerca de 

todas as grandes questões agitadas nessa esfera, desde a escola elementar até a mais alta 

instrução científica”597. Dedica-se exaustivamente às questões dos “jardins de crianças” 

onde os métodos de ensino denominados de “intuitivo” por Henrique Pestalozzi e, “lei 

da invenção” por Friedrich Froebel, são admitidos598. Dedicação semelhante é 

verificada na parte dirigida ao ensino secundário, onde “as bases da educação 

                                                 
 
597 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 5.  
 
598 “(...) educar o instinto de observação, o instinto de criação, o instinto de execução (...) a glória de 
haver formulado a lei da intuição cabe a Pestalozzi, a de ter concebido a lei da invenção pertence a 
Froebel (...) combinar e aplicar estas duas leis é o papel dos jardins infantis” (Rui Barbosa, Reforma do 
Ensino Primário e Várias Instituições Complementares de Instrução Pública, T. 3, Vol. 10, pp. 57-8). O 
parecer “defende que os jardins infantis não deveriam se ocupar de lições formais, tarefas e obrigações 
sistemáticas [e sim] descrever a prática pedagógica da maneira como se propunha no kindergarten de 
Froebel” (Mônica Appezzato Pinazza, “Os Pensamentos de Pestalozzi e Froebel nos Primórdios da Pré-
Escola Oficial Paulista: das Inspirações Originais não-Escolarizantes à Concretização de Práticas 
Escolarizantes”, in A. L. G. Faria & S. A. Mello, orgs., Linguagens Infantis: Outras Formas de Leitura, 
Polêmicas do Nosso Tempo, p. 89).   
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associadas aos elementos da ciência e da arte (...) no ensino escolar [abrirá] entradas 

ainda inacessíveis (...) [para] uma criança”599 e, no ensino superior por onde 

“começaremos, (...) em razão de ser este o em que (...) elementos a julgar e resolver 

estão postos ao nosso alcance”600, afirma Rui Barbosa em discurso no Parlamento em 13 

de abril de 1882.   

       Analisar-se-á neste presente trabalho unicamente o parecer da Reforma do Ensino 

Secundário e Superior, considerando que esse já é suficiente para a verificação das 

hipóteses e atingimento dos objetivos pré-concebidos por esta pesquisa, além do que, a 

análise do volume dedicado à Reforma do Ensino Primário e Várias Instituições 

Complementares de Instrução Pública repetiria as idéias centrais analisadas no 

volume601 dedicado ao ensino secundário e superior e, também por considerar que esse 

trabalho já fora parcialmente empreendido por Souza602, à nível de artigo; com maior 

profundidade por Valdemarin603, em teses de doutorado e livre-docência; e, pelo 

professor Isaías Alves em seu Vocação Pedagógica de Rui Barbosa604. Vale salientar 

                                                 
599 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, pp. 162-3.  
 
600 Idem, p. 9. 
 
601 “(...) começaremos pelo ensino superior, em razão de ser este o em que, quanto a certas 
particularidades, mais cabais e, até agora, mais aprofundadas são os elementos de julgar e resolver, postos 
ao nosso alcance” (Ibidem). 
 
602 Rosa Fátima de Souza, “Inovação Educacional no Século XIX: A Construção do Currículo da Escola 
Primária no Brasil”. Cadernos Cedes, 51 (2000): 9-27.   
 
603 Vera Teresa Valdemarin, “Método Intuitivo: Os Sentidos como Janelas e Portas que se Abrem para um 
Mundo Interpretado”, in R. F. Souza, V. T. Valdemarin & J. S. Almeida, orgs., O Legado Educacional do 
Século XIX, pp. 63-106; Vera Teresa Valdemarin, O Liberalismo Demiurgo. Estudo sobre a Reforma 
Educacional Projetada nos Pareceres de Rui Barbosa. Universidade de São Paulo, Tese de Doutorado, 
1994; Vera Teresa Valdemarin, Estudando as Lições de Coisas. Estudo sobre os Fundamentos Filosóficos 
do Método de Ensino Intuitivo. Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Tese Livre-
Docência, 2001.   
 
604 Isaías Alves, Vocação Pedagógica de Rui Barbosa. Rio de Janeiro, Casa Rui Barbosa, 1959. Isaías 
Alves de Almeida (1888-1968), ensaísta, biógrafo, diplomado em Direito, professor, membro do 
Conselho Nacional de Educação, secretário de Educação e Saúde da Bahia e membro da Academia 
Baiana de Letras, é autor de vários livros dedicados à educação: Isaías Alves, Da Educação nos Estados 
Unidos. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1933; Isaías Alves, Dante, Educador do Milênio. Rio de 
Janeiro, Grd, 1933; Isaías Alves, Educação e Brasilidade. Idéias Forças do Estado Novo. Rio de Janeiro, 
J. Olympio, 1939; Isaías Alves, Esboco da Vida e Obras do "Amigo dos Meninos" dr. Abilio César 
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que a análise deste volumoso parecer será realizada de acordo com um dos objetivos 

traçados por esta pesquisa: averiguar as idéias em debates no Brasil do final do século 

XIX. Sendo assim não caberá a esta pesquisa discutir e realizar comparações entre 

metodologias pedagógicas e sim situar as idéias do texto, correlacionando as influências 

recebidas e as ofertadas em momentos posteriores a sua publicação como na 

sobreposição - no período republicano - do cientificismo defensor da laicidade do 

Estado, da priorização de um ensino dirigido para as ciências práticas e naturais em 

detrimento do ensino de tradição bacharelesca típico da sociedade oligárquica brasileira 

e, defensor de um projeto civilizatório contemplador de uma educação popular, 

portanto, universal.  

       O parecer da Reforma do Ensino Secundário e Superior inicia-se tratando das 

despesas num discurso dirigido para a sobreposição da “influência da instrução geral 

sobre os interesses econômicos”605 do país. Exemplos de gastos com educação são 

mencionados606 visando demonstrar o quanto nações ricas como Alemanha, Itália e 

França compreendem “suas verdadeiras necessidades e magnifica a liberalidade com 

que por toda a parte se alargam os orçamentos para as reformas do ensino”607. No caso 

da França, Rui Barbosa utiliza o exemplo recorrente do momento, a derrota de 1870 
                                                                                                                                               
Borges: Barão de Macahubas. Bahia, Imprensa Oficial, 1924; Isaías Alves, Estudos e Objetivos da 
Educação. São Paulo, Cia Ed. Nacional, 1941; Isaías Alves, Matas do Sertão De Baixo. Rio de Janeiro, 
Reper, 1967; Isaías Alves, Problemas da Educação. Salvador, Nova Gráfica, 1931; Isaías Alves, Técnicas 
e Política Educacional. Rio de Janeiro, Empresa Editora, [s.d.]; Isaías Alves, Teste Individual de 
Inteligência. Bahia, Gymnasio Ipiranga, 1928; dentre outros.   
 
605 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 12. 
 
606 “A Itália, já no exercício de 1875-1876, gastava só com as Faculdades de medicina 5,314.978 liras, ou 
2.125:991$000. As despesas em que se orçou, e ficará custando ao império germânico a fundação da 
universidade alemã em Estrasburgo, sobre a 13.125:000 fr., ou em moeda nossa, réis 5.259:000$. O 
orçamento da universidade de Heidelberg, que, aliás, não é das de primeira ordem, elevava-se em 1878, a 
(...) 1.732.945 marcos ou 693:000$, provenientes exclusivamente do tesouro público, num Estado, como 
o grão-ducado de Baden, cujo orçamento geral, naquele ano, não passava de 35.027.163 marcos. 1/25 da 
receita pública eram, pois, empregados ali simplesmente no custeio de um estabelecimento de ensino 
superior. O orçamento da universidade de Berlim, em 1877-1878, era de 1.795.489 francos, perfazendo o 
das universidades prussianas a soma de 9.594.000 marcos, ou 4.797:000$000” (Rui Barbosa, “Reforma 
do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 13).   
 
607 Idem.  
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para Bismarck, como a causa “do grande e tremendo papel que a ciência representara 

durante a guerra”608 a favor da Alemanha, culpando os desastres franceses ao “pouco 

desenvolvimento dado (...) ao ensino superior”609 de cunho cientificista. Em seguida 

dedica boa parte deste capítulo a demonstrar as novas ações francesas pós derrota (para 

a Alemanha) em benefício de uma reforma no ensino superior. Relata em detalhes a 

renovação empreendida na Universidade de Sorbonne, desde os laboratórios adquiridos 

ao jardim botânico da escola de medicina e, museus de história natural e de fisiologia 

geral, além de observatórios de investigação meteorológica e anfiteatros para cursos 

livres610. Em todos os empreendimentos as cifras em francos são citadas, muito das 

vezes convertidas em moeda nacional, o qual demonstra o alto nível de investigação e 

pesquisa do autor.     

       Invoca na abertura do parecer frases de efeito contidas no discurso de 1870 do 

então Conselheiro Paulino de Sousa611. “Sou dos mais rigorosos quando se trata de 

                                                 
 
608 Ibidem. 
 
609 Ibidem. 
 
610 “A França encetou atrevidamente essa vereda, mostrando-se por atos de grandiosa e crescente 
munificência para com o ensino, profundamente convencida de que essa é a base necessária da 
reconstituição do pais. A despesa aprovada ali só com as edificações que se destinam à Faculdade de 
medicina é de seis milhões de francos: cerca de 2.400:000$000 nossos. A Sorbona em 1878 possuía já 11 
laboratórios: um de mineralogia, um de geologia, um de botânica, um de zoologia, dois de física, dois de 
química e três de fisiologia. Dez anos antes havia na Faculdade um laboratório unicamente. Na escola 
prática de estudos superiores (Ecole pratique des hautes études), no curto espaço decorrido entre 1869 e 
1878, se estabeleceram 70 lugares de conferentes (matres de conférence). Os cursos dessa instituição, em 
1877, abrangiam 41 laboratórios: o do ensino de física, o de indagações físicas, o de química, o de 
zoologia experimental, o do ensino de fisiologia, o de botânica e o de geologia, na Sorbona.; o de química 
orgânica, o de química geral, o de fisiologia, o de zoologia, física e química, o de histologia e o da cadeira 
de medicina, no Colégio de França; o de investigações físicas, o de investigações e ensino de química 
prática, o de química anatômica e fisiológica, o de anatomia comparada, o de botânica prática, no Museu 
de história natural, (...) em suma, (...) de 1871 a 1878, criaram-se nos estabelecimentos franceses de 
instrução superior, 42 cursos e 175 cadeiras.  (...) Em proporções mais ou menos vastas (...) se abriu um 
crédito de oito milhões, à Escola superior de farmácia, a Bordéus, onde só a mudança das Faculdades de 
ciências e letras custou 1.800.000 francos, a construção da Faculdade de direito importou em 200.000 
francos, e a nova Faculdade de medicina foi objeto de um voto de 2.800.000 francos, afora 210.000 
desembolsados com as instalações provisórias” (Ibidem, pp. 13-6). 
 
611 Discurso de Paulino de Sousa na Câmara dos Deputados, sessão de 6 de agosto de 1870 apud  Rui 
Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 11.  
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elevar as despesas públicas, mas não terei pena do que se gastar aproveitadamente com 

a instrução (...) [já que] é um empréstimo feito ao futuro que será pago com usura, cujos 

juros crescerão em proporção indefinida, (...) [pois] a civilização do país, seja qual for o 

aspecto, (...) tem por principal motor o adiantamento intelectual de todas as classes da 

população”612. O nacionalismo e o devotamento a um projeto civilizatório são 

convocados para sustentar sua proposta de reforma que ousa ser uma “grande e séria 

reorganização do ensino”613, pois caso não seja grande, como nos países modelos, é 

“melhor não fazer nada que superpor mais alguns membros raquíticos e disformes à 

desgraçada organização do ensino, que depaupera até hoje as forças intelectuais do país 

impossibilitando o seu desenvolvimento moral e a sua prosperidade material”614.  

       A idéia contida neste capítulo do parecer demonstra sua essência de grandeza, uma 

reforma capaz de mudar o destino do país desprovido de capital moral e material, daí 

legar “páginas realmente magistrais sobre o Marquês de Pombal, [onde] declarou que o 

chanceler de D. José tinha tal grandeza que a sua figura não coubera em seu século”615, 

passa a fazer sentido. O empirismo mitigado616, termo empregado por Joaquim de 

Carvalho617, de certa forma, evitando os anacronismos, se aplica à essência da proposta 

                                                 
612 Idem. 
 
613 Ibidem. 
 
614 Ibidem, p. 12.  
 
615 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 13.  
 
616 Conforme visto no primeiro capítulo, a obra reformadora de Pombal mereceu, em Portugal, estudos 
eruditos de Teófilo Braga, Hernani Cidade e Joaquim de Carvalho. Esse último denominou a nova 
corrente oficial de empirismo mitigado. O objetivo desse adjetivo concebido por Carvalho é indicar que 
se trata de um empirismo que evitou incorrer nas dificuldades que essa espécie de filosofia vinha 
enfrentando nas ilhas britânicas. O essencial para Pombal, o qual fiscalizava pessoalmente a elaboração 
do Compêndio Histórico realizado pela Junta da Providência Literária, era a exaltação do conhecimento 
experimental em detrimento da condenação da metafísica ou do tradicionalismo cultivado em Portugal 
sob jurisdição jesuítica e, não da precisão conceitual empírica admitida pela filosofia reinante nas ilhas 
britânicas . O Compêndio Histórico prescreve que “o conhecimento das regras newtonianas estabelecidas 
na Filosofia Natural: raciocínios teóricos todos derivarão de princípios plenamente demonstrados” 
valendo para todas disciplinas como “a Física, a Matemática, a Química, a Botânica, a Farmacologia e a 
Anatomia” . 
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empreendida por Rui Barbosa. A grandeza pretendida e a crença na ciência como a 

provedora de “uma preponderância (...) financeira”618 para a nação, demonstra crença 

semelhante à da Reforma da Universidade promovida por Sebastião José de Carvalho e 

Melo, o Marquês de Pombal, onde pôs fim ao domínio da filosofia escolástica 

escancarando as portas da universidade para a ciência promovendo o plano ideário de 

riqueza do Estado em contraposição à prática de exaltar as virtudes da pobreza, 

conforme pensamento da escolástica. Perceber-se-á que esse ideário de ruptura com a 

Igreja também é retratado pelo parecer de Rui Barbosa, que apesar de “animado de 

profunda religiosidade [catolicismo cristão], jamais se separaria (...) das idéias 

fundamentais”619 do cientificismo, sobretudo do “naturalismo do século XIX”620, 

portanto ressalta-se novamente aqui seu ecletismo.  

       No segundo capítulo Rui Barbosa é claro em atestar a única e soberana legitimidade 

do Estado em aprovar e fiscalizar a existência dos cursos oferecidos por aquelas 

instituições particulares, as chamadas faculdades livres621. Para Rui Barbosa a reforma 

esboçada deve reunir “em si traços notáveis de uma constituição liberal de ensino 

público (...) e popular [onde] a reconstituição do caráter nacional pela ciência [ande] de 

mãos dadas com a liberdade”622. A disposição de “liberdade de ensino superior”623 do 

                                                                                                                                               
617 Sobre conceito empirismo mitigado consultar Joaquim de Carvalho em “A Cultura Filosófica e 
Científica”  in D. Peres (org), História de Portugal, Vol. IV, Portugal, Portucalense & Barcelos, 1932; 
Joaquim de Carvalho em Desenvolvimento da Filosofia em Portugal durante a Idade Média, Coimbra, 
Universidade de Coimbra, 1927.  
 
618 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 12. 
 
619 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 14. 
 
620 Idem.  
 
621 “O art. 1º do decreto de 19 de abril de 1879 ia muito mais longe, estendendo às Faculdades livres, 
dadas certas condições, o direito de conferir os graus acadêmicos hoje concedidos pelas Faculdades do 
Estado, e igualando aqueles a estes estabelecimentos em privilégios e garantias” (Rui Barbosa, “Reforma 
do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 19). 
 
622 Idem, p. 6, 8. 
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artigo 1º do decreto de 1879624 é refutada por Rui Barbosa logo no início do capítulo, 

sendo que esse refere-se à concessão das Faculdades livres de conferir os graus 

acadêmicos semelhantemente com “as Faculdades do Estado igualando aqueles a estes 

estabelecimentos em privilégios e garantias”625. “A experiência universal condena 

severamente essa idéia, (...) [pois para as] universidades livres (...) o que importa é (...) 

fabricar doutores e (...) alcançar números crescidos (...) de bacharéis, [sendo] que muitas 

vezes o dinheiro intervem e então obter um diploma (fato horrível de enunciar) é 

questão apenas de moeda, (...) levando a instrução superior ao mais imprudente 

industrialismo” 626. Invocando Huxley627 e Schützemberger628, Rui Barbosa legitima a 

tônica sobre essa questão.  

       As nações-modelo são invocadas. “A França viu-se forçada a revogar a temerária 

lei de 1875 que não contribuiu senão para agitar no país aspirações funestas ao regime 

popular e deprimir o nível de instrução superior”629. “Na Bélgica os resultados dessa 

concessão tem sido, se não perniciosos, ao menos puramente negativos quanto ao 

progresso do ensino”630. Lá “a liberdade de ensino e (...) as universidades livres 

pertencentes a cada um dos partidos que disputam uns aos outros o país, (...) 

[conduziram] a ciência e a instrução, [que] já se acham num estado de completa 

                                                                                                                                               
623 Ibidem, p. 19. 
 
624 Decreto Nº 7247 de 19 de abril de 1879 relativo à Reforma do Ensino instituída pelo Conselheiro do 
Império Carlos Leôncio de Carvalho. Os pareceres de Rui Barbosa foram elaborados visando criticar esse 
decreto normativo da Instrução no Brasil.   
 
625 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 19. 
 
626 Idem, pp. 26-7, 29. 
 
627 Huxley, Les Sciences Naturelles et lês problèmes qu’elles Suscitent. Paris, [s. ed.], 1877. 
 
628 Ch. Schützemberger, De la Reforme de l’Enseignement Supérieur et des Libertes Universitaires. Paris, 
[s. ed.], 1876. 
 
629 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, pp. 19-20. 
 
630 Idem, p. 20. 
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decadência, (...) [num] sistema (...) radicalmente vicioso”631. “Na Inglaterra (...) o 

regime de liberdade absoluta (...) tem manifestado inconvenientes tão óbvios e graves 

que o Estado se viu fatalmente obrigado a intervir para reprimir abusos demasiado 

escandalosos”632. Nos Estados Unidos a adoção desse sistema livre tornou seu “ensino 

superior (...) indubitavelmente inferior ao das universidades (...) alemãs”633. Já a 

Alemanha, nação exemplo daquelas últimas décadas dada a vitória sobre a França em 

1870 e seu crescimento econômico e industrial, “incumbe (...) os estudos universitários 

(...) a sua direção superior, (...) a autoridade do Estado”634. A Holanda “reconhece 

igualmente a alta prerrogativa do poder público na distribuição dos graus”635 de 

bacharel e doutoral. Nota-se que o objetivo de Rui é realçar a autoridade do Estado 

como guardião único do progresso civilizatório, portanto responsável pela instrução 

pública e popular, seja na oferta direta do poder público seja na sua fiscalização à 

instância privada.   

       As justificativas apresentadas para essa tese referem-se à diminuição da qualidade 

do ensino: na França esse regime “contribuiu (...) para deprimir o nível de instrução”636; 

na Bélgica “a liberdade de ensino (...) tem baixado (...) a instrução superior”637; nos 

Estados Unidos a “situação do (...) ensino superior (...) não é nada tentadora”638; e na 

Inglaterra onde “não há proibição que limite a existência independente de Faculdades 

                                                 
631 Ibidem, pp. 26-7. 
 
632 Ibidem, pp. 20-1. 
 
633 Ibidem, p. 25. 
 
634 Ibidem, pp. 21. 
 
635 Ibidem, pp. 21-2. 
 
636 Ibidem, pp. 19-20. 
 
637 Ibidem, p. 20. 
 
638 Ibidem, p. 25. 
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particulares (...) [devido os] inconvenientes (...) graves, (...) o Estado caminha (...) 

[para] o mesmo princípio, o do direito de interferência do Estado e conveniência geral 

de que ele interfira”639.   

       Além destas questões percebe-se nas entrelinhas deste capítulo um direcionamento 

cientificista que irá gradualmente percorrer por todo o Parecer. Há de considerar-se que 

nessa fase, década de 1880, sua “visão científica e naturalística do universo e da vida 

(...) [fora] forte e poderosa”640 em detrimento de “seu cristianismo (...) essencial e 

profundo”641. Além de admirador “dos grandes mentores sociais do mundo anglo-saxão, 

como um Jefferson ou um Gladstone”642, Rui Barbosa fora um liberal convicto no 

entanto submerso a uma tensão constante em sua vivência: cientificista versus católico; 

positivista versus liberal. 

       Nos capítulos seguintes (do Parecer), do segundo ao sétimo, é claramente possível 

deparar-se com todas estas tensões643. Apesar de profundamente religioso, Rui Barbosa 

sempre se manteve um crente atormentado de dúvidas, dado seu ecletismo. Católico que 

                                                 
639 Ibidem, pp. 20-1. 
 
640 “Tão forte e poderosa foi, aliás, a sua visão científica e naturalística do universo e da vida, que, 
durante o período que vai aproximadamente de 1875 a 1893, seria possível situá-lo, se não no 
‘positivismo’, pelo menos em função do ‘naturalismo’...” (Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no 
Mundo da Filosofia, p. 18). 
 
641 Idem, p. 14. “O seu cristianismo sempre foi algo de essencial e profundo, como força condicionadora 
de suas demais convicções filosóficas (...) [no entanto] animado de profunda religiosidade jamais se 
separaria (...) das idéias fundamentais do naturalismo do século XIX. É o que não devemos olvidar no 
estudo de sua compreensão de mundo...” (Ibidem). 
 
 
642  Ibidem. “(...) inquietação espiritual o impelia à convivência dos grandes mentores sociais do mundo 
anglo-saxão, como um Jefferson ou um Gladstone, assegurar-lhe-ia o benefício de receber do positivismo 
o que este possuía de realmente ‘positivo’ e viria marcar como que uma tensão constante em sua 
vivência...” (Ibidem). 
 
643 O parecer Reforma do Ensino Secundário e Superior foi estruturado em três partes, sendo a primeira 
constituída pelos capítulos 1 ao 7 onde tratará de questões gerais, burocráticas e ideológicas do ensino, na 
segunda parte, essa constituída pelos capítulos 8 ao 14 tratará de questões específicas de cada curso 
superior e, na terceira parte constituída pelos capítulos 15 e 16 tratará do ensino secundário.  
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era, no entanto agora “imbuído das idéias fundamentais do naturalismo”644 e do 

positivismo645, não medira palavras ao se referir ao partido católico (...) neerlandês 

como um agente político “hábil que ‘ocultava o perigo sob a aparência de garantias 

severas’”646, referindo-se a tese do ensino livre adotada pelo Estado Belga e defendida 

aqui no Brasil pelo decreto 7.247647 instituído em 1879 por Leôncio de Carvalho648. 

Começa a se delinear já nesse capítulo uma sobreposição cientificista em detrimento de 

sua crença religiosa advinda de sua infância e juventude, no entanto a tônica ainda se 

manteve na instância da conciliação, o que o levou a dizer em 1879 que “o absoluto não 

concilia, pelo contrário, irrita e separa, como porque na ordem real deste mundo, e 

especialmente no governo dos homens, o absoluto é necessariamente falso”649. Nessas 

palavras traduz-se “uma formação mental naturalista, que iria sofrer crescente evolução 
                                                 
644 “Animado de profunda religiosidade, jamais se separaria de Rui, imbuído das idéias fundamentais do 
naturalismo do século XIX. (...) Seria fácil reproduzir aqui textos e textos de Rui, contendo entusiásticas 
referências a August Comte e Littré, Spencer e Stuart Mill, em irrecusável comunhão de idéias” (Ibidem, 
pp. 14, 19). 
 
645 “(...) esse viciamento dos processos praticados no ensino (...) resulta ineviltamente da ausência do 
espírito científico, que só se poderá incutir, restituindo à ciência o seu lugar preponderante na educação 
das gerações humanas. (...) ora a ciência é toda observação, toda exatidão, toda verificação experimental. 
Perceber os fenômenos, discernir as relações, comparar as analogias e as dessemelhanças, classificar as 
realidades, e induzir as leis, eis a ciência; eis, portanto, o alvo que a educação deve ter em mira. (...) A 
ciência e o sopro científico não passam por nós” (Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e 
Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 36). “Em nome da ciência e do método experimental, erguia-
se contra o ensino exclusivamente literário e livresco (...). Naquelas páginas, escritas em 1882 e 1883, 
proclamava ele o primado da ciência, reclamando se lhe restituísse o lugar preponderante na educação das 
novas gerações” (Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 37). 
 
646 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 22. 
 
647 O Decreto nr 7.247 de 19 de abril de 1879 instituído pelo Ministro do Império Carlos Leôncio de 
Carvalho, era partidário da reforma do ensino pautada num sistema de ensino livre, isto é, “estendendo às 
Faculdades livres, dadas certas condições, o direito de conferir os graus acadêmicos” sem a supervisão e 
fiscalização do Estado (Idem, p. 19). “‘A toda a universidade livre, que contenha todas as Faculdades e, 
adote um programa pelo menos igual ao das universidades do Estado, poderá ser concedido, sob 
condições que, a cada requerimento de concessão, serão frisadas em lei, o direito de colação de grau 
doutoral, com todas as conseqüências legais dos graus conferidos pelas universidades do Estado’” 
(Decreto 7.247 apud Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 
9, T. I, p. 22). 
 
648 O sistema atual “oferece gravíssimos inconvenientes, que só poderão ser extirpados por meio de uma 
medida, que tanto tem de simples, quanto eficaz: o ensino livre” (Carlos Leôncio de Carvalho, “Memória 
Histórica para o Ano de 1871” apud Spencer Vampré, Memórias para a História da Academia de São 
Paulo, vol. 2, p. 337).  
 
649 Rui Barbosa, Obras Completas de Rui Barbosa, Vol. 6, T. I, p. 131. 
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no sentido do espiritualismo em geral”650. Rui de formação liberal, bacharel em Direito, 

portanto portador de uma das “profissões liberais que passariam a constituir uma nova 

espécie de foro de nobreza”651, não obstante, não escapara da tendência da “nova elite 

burguesa brasileira”652 – contraponto aparente da tradicional e velha elite oligárquica - 

de se filiar ao cientificismo pelas vias do naturalismo, especificamente o pensamento de 

Herbert Spencer653. “O spencerismo, que apresenta a mais vasta teoria do progresso, que 

afirma a lei da diferenciação progressiva, corresponderia perfeitamente aos desejos 

desses novos nobres”654.  

       Esta nova elite formada pós anos 1870 da qual Rui Barbosa faz parte se identificara 

com o evolucionismo de Spencer ou, “bifurcação spenceriana do evolucionismo”655, 

conforme Silvio Romero. “A noção do aperfeiçoamento indefinido do indivíduo, que a 

                                                 
 
650  Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 35. 
 
651 As profissões liberais tanto no Brasil quanto em Portugal sempre tiveram prestígio, sendo “uma carta 
de bacharel valorizada tanto como uma carta de recomendação nas pretensões a altos cargos públicos” 
(Sérgio Buarque de Holanda, Raízes do Brasil, pp. 116-7). 
 
652 “Por volta de 1870 essa ânsia de conhecer as transformações que se operavam na vida intelectual 
européia, se acentua. Ao período de excepcional atividade espiritual dos anos 1868 a 1878, correspondeu 
(...) a um excepcional desenvolvimento da vida econômica brasileira. (...) a velha nobreza dos brasões de 
armas portuguesas, de famílias entroncadas na tradição lusitana, foi lentamente substituída por uma 
nobreza nova, oriunda dos senhores de engenho, dos fazendeiros de café e dos comerciantes portugueses 
das cidades, cujos títulos universitários europeus, ou os diplomas de bacharel das novas faculdades que o 
Império criara, constituíam verdadeiros títulos de nobreza” (Cruz Costa, Contribuição a História das 
Idéias no Brasil, pp. 280-1). “A valorização social começara a fazer-se em volta de outros elementos: em 
torno da Europa, mas de uma Europa burguesa, donde nos foram chegando novos estilos de vida, 
contrários aos rurais e patriarcais: o chá, o governo de gabinete, a cerveja, a botina Clark, o pão torrado. 
Também a roupa do homem menos colorida e mais cinzenta; o maior gosto pelo teatro, que foi 
substituindo a igreja; pela carruagem de quatro rodas que foi substituindo o cavalo; pela bengala e pelo 
chapéu-de-sol, que foram substituindo a espada do capitão e do sargento-mor dos antigos senhores rurais. 
E todos esses valores foram se tornando as insígnias do mando de uma aristocracia: a dos sobrados. De 
uma nova nobreza: a dos doutores e dos bacharéis. Eram valores encarnados principalmente pelo 
bacharel, filho legítimo ou não do senhor de engenho ou do fazendeiro, que voltava da Europa – de 
Coimbra, de Montpellier, de Paris, da Inglaterra, da Alemanha – onde fora estudar por influência de 
algum parente maçom mais cosmopolita” (Gilberto Freyre, Sobrados e Mocambos, pp. 302-3). 
 
653 “Seria fácil reproduzir aqui textos e textos de Rui, contendo entusiásticas referências a August Comte 
e (...) Spencer...” (Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 19). 
 
654 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 281. 
 
655 Silvio Romero, A Evolução da Literatura Brasileira, p. 94. 
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filosofia evolucionista encerra, condizia com os interesses dessa nova classe de 

bacharéis e doutores”656, pois os libertava tanto das crenças teológicas da Igreja Católica 

quanto do extremismo e dogmas da religião da Humanidade de Miguel Lemos e 

Teixeira Mendes. Essa nova elite, “a elite burguesa, (...) encontraria no evolucionismo 

uma síntese filosófica que justificava a sua atitude política, social e até religiosa”657, 

dada a visão de mundo que agora dominava boa parte das mentes mais largas: “libertar 

a ciência das restrições da teologia”658. Portanto nesse momento, início dos anos oitenta, 

Rui Barbosa ao escrever esse segundo capítulo do seu Parecer resolve sua intestina 

tensão (catolicismo versus cientificismo) de modo “sereno e confiante”659, dada a 

“rapidez com que estava informada a inteligência brasileira do que se passava na 

Europa”660. O evolucionismo quanto o positivismo foram uma das mais expressivas 

manifestações do naturalismo e do antimetafisicismo do século XIX, o que 

indubitavelmente perturbara as consciências ligadas ao espiritualismo cristão, como a de 

Rui Barbosa, mesmo considerando que “esses momentos passaram como rápidas 

tempestades”661 a ponto de declarar anos mais tarde que nunca encarara “a ciência como 

a sistematização do antagonismo com o espírito”662, mesmo que durante algum tempo a 

tivesse colocado “acima de todas as coisas”663. Todos esses fatos justificam a afirmação 

de Rui Barbosa do próximo e terceiro capítulo: “todo o futuro de nossa espécie, todo o 

                                                 
656 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 281. 
 
657 Idem. 
 
658 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 37. 
 
659 Idem, p. 18. 
 
660 Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no Brasil, p. 280. 
 
661 Rui Barbosa, “Visita à Terra Natal, 1893”, Obras Completas, Vol. 20, T. I, p. 45. 
 
662 Idem. 
 
663 Ibidem. 
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governo das sociedades, toda a prosperidade moral e material das nações dependem da 

ciência como a vida do homem depende do ar”664.  

       A outra tensão identificada, liberalismo versus positivismo, também se impõe como 

desafio a ser compreendido, portanto “é o que não devemos olvidar no estudo de sua 

compreensão do mundo, tão forte se nos afigura a influência da educação familiar 

recebida na Bahia, que é a terra por excelência da tradição nacional”665. Tal criação o 

“impelia à convivência dos grandes mentores sociais do mundo anglo-saxão”666, dada a 

presença do século XIX sentida por ele bem cedo em sua existência. “Não precisou 

tornar-se adulto para receber o sentido do tempo, teve-o, desde logo, em sua casa, no 

exemplo paterno de fidelidade aos ideais do liberalismo”667, mas também apego aos 

“estudos das matemáticas e das ciências naturais em que demonstrou a riqueza de seu 

engenho”668, o que torna “possível situá-lo (...) senão no positivismo, pelo menos em 

função do ‘naturalismo’”669, não obstante com forte tendência ao cientificismo. Nas 

páginas do Parecer, “escritas em 1882 e 1883, proclamava ele o primado da ciência, 

reclamando se lhe restituísse o lugar preponderante na educação das novas gerações”670. 

“Os mencionados pareceres aduzem exemplos e mais exemplos para evidenciar a 

necessidade e a exeqüibilidade do ensino positivo”671. Afirma Rui Barbosa que a 

                                                 
 
664 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 37. 
   
665 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 14. 
 
666 Idem. 
 
667 Ibidem, p. 18. 
 
668 Ibidem. 
 
669 Ibidem. 
 
670 Ibidem, p. 37.  
 
671 Ibidem, p. 38. 
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“filosofia positiva é o norte a que deve tender a reorganização da escola”672, daí sua 

“preocupação de fundamentar seus pontos de vista, em seus pareceres, nos mentores do 

positivismo”673. Se dúvidas ainda restam sobre a simpatias de Rui Barbosa pelo 

positivismo nos anos 1880 basta revisitar uma de suas afirmações: “Compreende-se que 

o positivismo, longe de ser uma seita estéril, ou um catecismo de fórmulas abstratas, 

poderia bem alimentar aspirações aos foros de uma vasta filosofia da realidade, útil aos 

homens de governo como aos homens de ciência”674. 

       Esta “convicção positivista litreísta a qual chocava-se com a opinião de Comte (...)  

pois Littré era favorável à ação do Estado”675 na instrução nacional, também provocava 

a perda de lastro com os países modelo representantes do liberalismo: Inglaterra e 

Estados Unidos. “Não há proibição que limite a existência independente de Faculdades 

particulares”676 nesses países dado o “regime de liberdade absoluta”677, cunho essencial 

do liberalismo. Rui nesta época “não hesitava um instante ao ver suas idéias assentes no 

grêmio positivista”678, no entanto defendia “a interferência do Estado na instrução 

nacional”679 objetivando satisfazer eficazmente essa missão civilizadora. Atento a esse 

fato contraditório, nesse dado momento do Parecer, com cuidado e cautela típicos de 

seu vocacionado ecletismo conciliatório, afirma que “há certamente uma escola 

respeitável que em nome do saber positivo e da evolução condena em absoluto a 

                                                 
 
672 Ibidem. 
 
673 Ibidem. 
 
674 Rui Barbosa, Obras Completas, Vol. 10, T. I, p. 95. 
 
675 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 38. 
 
676 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 20. 
 
677 Idem. 
 
678 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 39. 
 
679 Rui Barbosa, Obras Completas, Vol. 10, T. I, p. 89.  
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interferência do Estado no ensino”680, referindo-se a escola liberal ao argumentar em 

concordância aparente com a teoria positivista comtista e a evolucionista sociológica, 

ambas constituidoras do modismo típico da época. Mas em seguida, numa tentativa 

inteligente de transferir o contraditório ao liberalismo dos países anglo-saxãos e livrar-

se desse paradoxo, adverte que “essa aspiração, na essência, contraria precisamente às 

leis evolucionistas, cujo espírito não pode autorizar a passagem instantânea do regime 

da colação exclusiva dos graus pelo Estado para o da indiferença do Estado, ante um 

dos interesses que empenham a sua existência normal”681. Justificando num tom 

teleológico, ainda afirma que “é possível, é provável, até que num futuro ainda não 

próximo consinta a realização dessas esperanças, mas não estamos por enquanto na 

altura de um ideal que não encontraria no mundo contemporâneo elementos suficientes 

para o receberam”682. Invocando Picot descreve um trecho de seu Projet de 

Réorganisation de l’Instruction Publique em France publicado em 1871, como sempre 

fazia apoiando-se em literatura e idéias de vanguarda. Nessa passagem Picot não hesita 

em refutar o imediatismo dos países liberais. “‘É o fim definitivo’, reconhece ele, ‘para 

o qual devem tender as aspirações liberais, mas poderemos alcançá-lo de uma vez? (...) 

Em tudo existe progresso, mas o seu curso é sucessivo e não admite saltos de 

improviso’”683. A justificativa está estabelecida nos moldes erudito-acadêmicos: 

construída à lógica da excelência e fundamentada em literatura legitimada. As 

faculdades livres e isentas da intervenção do Estado produz bacharéis e doutores 

indignos da confiança pública, dada a inevitável e rápida “baixa do nível dos seus 

                                                 
680 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, pp. 24. 
 
681 Idem, pp. 24-5. 
 
682 Ibidem, p. 25. 
 
683 J. J. Picot apud Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, 
T. I, p. 27. 
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estudos”684, afirma. “‘Não basta dizer que é completamente livre a profissão de médico 

ou advogado para que todos os franceses efetivamente distingam os homens indigitados 

pela sua capacidade à confiança pública. Erros funestos poderiam então ocorrer todo 

dia, e eis o que importa evitar’”685.  

       Assim Rui Barbosa prossegue solucionando esses paradoxos aparentemente 

impossíveis de conciliação. Mantendo seu ecletismo típico, os capítulos quatro ao 

sétimo686 são formulados em maior concordância à ideologia liberal ou às práticas dos 

países ditos liberais. As propinas, Rui as defende alegando que essas devem ser pagas 

“em duas prestações por matéria ou cadeira”687. Alemanha, Áustria, Holanda e Itália688 

são as nações citadas como exemplos. “São excelentes os resultados obtidos em todos 

esses países por este sistema”689 reafirma o educador-jurista. Recorrendo novamente à 

Schützemberger Rui Barbosa legitima-se. 

 

                                                 
684 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 27. 
 
685 J. J. Picot apud Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, 
T. I, p. 27. 
 
686 Capítulo IV: Taxas de Inscrição – Propinas; Capítulo V: Liberdade Científica – Programas – Duração 
do Curso – Exames; Capítulo VI: Liberdade de Freqüência; Capítulo VII: Nomeações – Acessos – 
Acumulações – Concursos. 
 
687 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 43. O 
sistema em suma fixava em “25$, pagos em duas prestações por matéria, ou cadeira, a taxa de matrícula. 
A par disto, cogita em assegurar ao professorado vantagens que compensem os sacrifícios que a sua vida 
e as novas exigências da reforma lhe impõem, desde que encarem seriamente o seu papel. Nesse intuito, 
estabelecemos uma contribuição especial por exame, que reverterá em benefício dos examinadores (Idem, 
p. 43).  
 
688 “A Alemanha, em várias universidades, como, por exemplo, a de Goettingue, adotou o sistema de 
honorários, pagos pelo estudante, que constituem a retribuição do professor. Nas universidades austríacas 
os vencimentos dos professores ordinários compõe-se do subsídio que recém do Estado e da gratificação 
escolar (Collegiengelder), com que cada estudante contribue para cada uma das cadeiras em cujo curso se 
inscreve. Lentes, há, em Praga e Viena, que por essa fonte têm percebido oito e nove mil florins anuais. 
Na Holanda a remuneração dos lentes universitários consta de uma parte fixa e uma eventual, 
concorrendo para esta uma remuneração paga pelos alunos. Na Itália a restauração das propinas, em favor 
dos examinadores, abolidas pela lei de 1862, foi, em 1875, o primeiro ato do ministro Bonghi, logo que 
assumiu a pasta da instrução” (Ibidem, pp. 43-4).  
 
689 Ibidem, p. 44. 
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“Esse simples fato da retribuição do professorado de ordens diferentes pelos 

estudantes que lhe seguem os cursos é considerado na Alemanha, por todos os 

sábios, como uma das causas mais poderosas da incessante atividade dos corpos 

docentes”690.  

  

       Na parte final deste capítulo691 (do Parecer) dedica-se a demonstrar as vantagens 

funcionais desse sistema de cobrança de propinas em justaposição ao sistema liberal. O 

Estado não arcaria com todas as responsabilidades de manutenção da Universidade. Os 

professores, sejam eles os fixos ou os livres, seriam mantidos por essa fonte de receita. 

No entanto as vantagens demonstradas pelo aguerrido argüidor transcendem o aspecto 

econômico-financeiro, já que no início do Parecer invocara as frases de efeito do 

Conselheiro do Império Paulino de Sousa692, as quais exaltavam o sentimento patriótico 

e civilizatório exercido pela “influência da instrução geral sobre os interesses 

econômicos”693 do país, pois sem as “forças intelectuais”694 o país tornar-se-á 

“impossibilitado ao seu desenvolvimento moral e a sua prosperidade material”695, 

pensamento esse pautado no empirismo mitigado, admissor da concepção de que a 

ciência é a fonte de riqueza e prosperidade da nação. No entanto as vantagens 

demonstradas por Rui Barbosa vão além da mera “mesquinhez que não se pode recusar 

                                                 
690 Ch. Schützemberger apud Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras 
Completas, Vol. 9, T. I, p. 44. 
 
691 IV Capítulo: Taxas de Inscrição – Propinas. 
 
692 “Sou dos mais rigorosos quando se trata de elevar as despesas públicas, mas não terei pena do que se 
gastar aproveitadamente com a instrução. É um empréstimo feito ao futuro que será pago com usura, 
cujos juros crescerão em proporção indefinida. A civilização do país, seja qual for o aspecto sob que a 
consideremos, tem por principal motor o adiantamento intelectual de todas as classes da população” 
(Paulino de Soua – Discurso Câmara dos Deputados em 6 de agosto de 1870 apud Rui Barbosa, 
“Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 11). 
 
693 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 12. 
 
694 Idem. 
 
695 Ibidem. 
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- o salário oficial dos professores -”696, pois esses são em si os estímulos exercidos “pela 

ação desse sistema e na resulta das causas mais naturais”697. Primeiro pelo interesse 

natural do professor “em melhorar constantemente o seu ensino que será tanto mais 

concorrido, pois tanto mais liberalmente remunerado”698, dada as propinas pagas por 

aluno que lhe assiste. Raciocínio semelhante associa-se ao exame o qual terá “uma taxa 

especial cuja perda será conseqüência da reprovação”699, portanto fonte adicional de 

receita ao professorado. Finalizando seus argumentos em concordância ao pensamento 

liberal, Rui Barbosa conclui: 

 

“(...) renovando a propina tantas vezes quantas se reproduzir o exame, desinteressa 

o lente de condescender aprovando a alunos incapazes, induzido pelo receio do 

excesso de trabalho sem recompensa que a sua severidade lhe ocasionaria. Por 

último, enfim, dá à remuneração do magistério superior uma elasticidade, uma 

proporcionalidade exata ao mérito e à superioridade do pessoal que o exercer. (...) 

supõe a comissão que se estabelecerá para a instrução universitária em nosso país 

uma fonte de copiosíssimas vantagens, quer quanto à independência do corpo 

docente, quer quanto à seriedade dos estudos, quer quanto à assiduidade, gosto e 

aproveitamento dos alunos”700. 

   

       No quinto capítulo Rui Barbosa passa a se posicionar com maior clareza quanto a 

laicidade da instrução. O catolicismo e seu ávido interesse pela manutenção do sistema 

de ensino livre são refutados pela militância ao evolucionismo do spencerismo num 

discurso defensor da laicidade da instrução pública. No entanto, no terceiro capítulo, 

                                                 
696 Ibidem, p. 45. 
 
697 Ibidem, p. 44. 
 
698 Ibidem 
. 
699 Ibidem. 
 
700 Ibidem, p. 45. 
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não apresenta sua tese de laicidade da instrução de forma clara. Ali começa a tecer sua 

proposta laica ao valorizar as ciências em detrimento da retórica sofística desnecessária 

e do metafisicismo exacerbado.  

 

“Qualquer desses doutores, incapazes de ver a natureza presente, de descrever o que 

se passa nos vasos do próprio corpo, na superfície da sua epiderme, na retina dos 

seus olhos, discorrerá magistralmente de altas questões metafísicas e sustentará com 

todas as sutilezas da lógica e todas as pompas da retórica as hipóteses mais 

inverificáveis sobre a existência do incognoscível”701.   

 

       Declarando libertar a ciência das restrições da teologia, sustentava que só o Estado 

podia e devia auxiliar as ciências. À medida que avança em seu Parecer suas idéias vão 

se tornando mais identificáveis. No capítulo cinco já não mede as palavras como outrora 

fizera nos anteriores, pelo contrário, passa a ser enfático quanto ao tema da laicidade da 

educação, além de abordar questões menos teóricas como os programas, a duração dos 

cursos e os exames. No entanto o que nos interessa nesse capítulo indubitavelmente é 

sua tese de uma instrução laica, um rompimento do ensino científico com a retórica 

sofística e com o metafisicismo da Igreja, semelhantemente em essência, considerados 

os anacronismos possíveis, como fizera Pombal em Portugal um século antes ao dizimar 

o ensino jesuítico. 

 

“O direito de enunciar, e discutir livremente todas as opiniões é inerente à ciência. 

O Estado não tem competência para definir ou patrocinar dogmas; e, se a tem, não 

abra estabelecimentos científicos; porque a existência dessas instituições é 

incompatível com a de crenças privilegiadas. Da condição essencial à ciência é o 

não obedecer a concepções a priori, duvidar do que não esteja metodicamente 

averiguado, e só adotar a realidade verificada segundo os preceitos rigorosos da 

lógica experimental. Um país que, pela elegibilidade dos acatólicos, libertou o 
                                                 
701 Ibidem, p. 37. 
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direito político das peias da seita, não pode deixar de emancipar a ciência das 

restrições da teologia”702    

 
 
       No capítulo seis a “liberdade de freqüência” rezada pelo artigo 20, parágrafo 6º, do 

decreto de 19 de abril de número 7247, será veemente condenada. No capítulo sete vai 

tratar da nomeação do corpo diretivo e das formas de contratação do corpo docente, 

bem como dos provimentos dos cargos. Dado o caráter da matéria, esse desprovido de 

significação teórica, e no capítulo sete mais de caráter burocrático, esses não nos 

interessam dado os objetivos pré-concebidos por este trabalho, a não ser pelo 

preciosismo de Rui Barbosa em relação à assiduidade703, essa exigida pelo método 

positivo, ora caracterizado pela rigidez fundamentada na ordem, no entanto “a 

exeqüibilidade do ensino positivo”704.  

       É este, o método positivo, o qual compõe uma das principais pautas de sua análise. 

Neste, assume maior clareza em comparação à forma sutil que tratara do tema da 

laicidade da educação, o qual conforme visto, demorara até o quinto capítulo para que 

demonstrasse com exatidão o seu posicionamento. A reforma do método de ensino não 

se tratava de algo tão polêmico entre o Estado e a Igreja705 quanto o outro tema (o da 

laicidade da instrução pública), devido a já então empreendida “reação neocatólica (...) 

que conduziria à renovação da doutrina de São Tomás, (...) [dado] o advento do 

                                                 
702 Ibidem, p. 49. 
 
703 “(...) aduziremos fatos irrecusáveis, para evidenciar a necessidade (...) do ensino positivo e integral 
desde a aula primária” (Ibidem, p. 34). 
 
704 Ibidem. 
 
705 “Se o que se impõe é o estudo da lei da ‘justa eficiência’, que rege a sociedade dos homens, ou por 
outras palavras, a lei reguladora das ações legítimas dos indivíduos, pessoal ou coletivamente 
considerados, a fórmula civilizadora não podia ser revelada pela Escolástica ‘que engenha uma natureza 
de idéias a priori, e assenta em deduções sutís, eloqüentes, mas inverificáveis’” (Miguel Reale, Posição 
de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia, p. 41). 
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cartesianismo e a sua subseqüente propagação”706, sendo o ecletismo o responsável pelo 

“liame entre a filosofia do século XVIII e o positivismo”707 (e as ramificações 

cientificistas do século XIX). A renovação fundamental dos métodos perpassa pela 

“ciência da realidade, o que deve constituir a matéria viva do ensino”708. Cita Mismer 

em seu Mémoire sur la Réforme des Méthodes et Programmes d’Enseignement 

publicado em 1880, o qual alega que “metade do tempo empregam os método rotineiros 

em inspirar (...) o horror à ciência, permitindo dar a todos uma instrução (...) 

enciclopédica”709. Ironicamente ainda afirma que “nada obsta que se condensem num 

livrinho, menos volumoso do que o catecismo e a história santa juntos, as coisas 

essenciais em todos os ramos da ciência positiva”710. Dedicando tinteiros, penas e 

páginas sobre o método positivo inicia criticando o método enciclopédico vigente 

adotado pela educação católica, livresca e literária. 

 

                                                 
706 “Foi sob a ação do (...) ecletismo e finalmente da reação neocatólica que procurava dissipar a 
ignorância religiosa (...) assim o espiritualismo começou a ter um novo sentido para alguns elementos 
pertencentes às elites nacionais. (...) o advento do cartesianismo e a sua subseqüente propagação fora um 
golpe muito sério para a escolástica. (...) o cartesianismo determinaria uma enorme confusão nos arraiais 
da doutrina tradicional da Igreja. (...) o cartesianismo, no entanto, em seu desenvolvimento afirmará 
sempre, cada vez mais decididamente, a progressiva diretriz científica do pensamento moderno contra a 
tradição escolástica. A vaga tentativa de reação (...) não conseguira resolver a oposição entre as idéias 
modernas e as doutrinas tradicionais da Igreja, (...) [no entanto dadas] condições políticas (...) aproveitaria 
(...) para encorajar a Restauração, a reestruturação das doutrinas tradicionais espiritualistas (...). 
Lentamente a Igreja entraria no caminho que a conduziria a renovação da doutrina de São Tomás. A 
reação neocatólica do Brasil ou (...) movimento de renovação escolástica que se processou em nosso país, 
nos meados do século XIX, notamos os mesmos traços que se verificam em relação às demais corrente do 
pensamento filosófico no Brasil (...) é um reflexo do que ia pela Europa (...) dado novos matizes de idéias 
(...) o positivismo, o naturalismo, o evolucionismo...” (Cruz Costa, Contribuição a História das Idéias no 
Brasil, pp. 102-115).  
 
707 “O ideologismo ou a ideologia, doutrina que teve inúmeros seguidores nos países americanos, 
representou de 1785 até 1820 o velho espírito da filosofia francesa do século XVIII (...). Os ideólogos (...) 
constituíram o liame entre a filosofia do século XVIII e o positivismo. Da Ideologia vão derivar (...) [os] 
filósofos (...) do movimento eclético” (Idem, p. 85).  
 
708 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 35. 
 
709 Ch. Mismer apud  Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 
9, T. I, p. 34. 
 
710 Idem.   
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“O vício essencial dessa espécie de instrução entre nós está em ser, até hoje, quase 

exclusivamente literária. Agrava esse mal o fato de que as escassas noções 

científicas envolvidas na massa indigesta desse ensino são subministradas sempre 

sob a sua expressão mais abstrata, didaticamente por métodos que não se dirigem 

senão a gravar passageiramente na memória proposições formuladas no compêndio, 

repetidas pelo mestre e destinadas apenas a habilitar os alunos a passarem os 

exames, salvando as aparências, e obtendo a suspirada matricula numa Faculdade, 

que recebe assim espíritos absolutamente despreparados para os altos estudos 

acadêmicos, e incapazes de assimilá-los. (...) Em vez de educar, (...) descobrir e 

pensar, (...) ocupam-se em criar e desenvolver (...) os hábitos mecânicos de decorar 

e repetir”711.  

 

       Criticas duras foram proferidas por Rui Barbosa quanto ao método de ensino ainda 

vigente, muito das vezes em tom irônico, típico dos debates dessa natureza. “Nem 

sequer a parte literária merece, porém, esse nome; a retórica é uma nomenclatura de 

tropos e figuras; a história aprende-se apenas como uma série de histórias, uma 

interminável sucessão de nomes, circunstâncias e datas”712. As críticas continuam em 

relação ao ensino de línguas (antigas e modernas) e de gramática. Essa ineficiência e 

“viciamento dos processos praticados no ensino”713 devem-se à “ausência do espírito 

científico”714 do qual carece a instrução nacional. Somente “se poderá incutir”715 e 

ensinar, “restituindo à ciência o seu lugar preponderante na educação das gerações 

humanas”716. Exaltando o papel da ciência e o método do ensino positivo, esse 

experimental e fruto da observação e exatidão, sugere: 

                                                 
711 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, pp. 35-6. 
 
712 Idem, p. 35. 
 
713 Ibidem, p. 36. 
  
714 Ibidem. 
 
715 Ibidem. 
 
716 Ibidem. 
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“Todo o futuro da nossa espécie, todo o governo das sociedades, toda a 

prosperidade moral e material das nações dependem da ciência, como a vida do 

homem depende do ar. Ora, a ciência é toda observação, toda exatidão, toda 

verificação experimental. Perceber os fenômenos, discernir as relações, comparar as 

analogias e as dessemelhanças, classificar as realidades, e induzir as leis, eis a 

ciência; eis, portanto, o alvo que a educação deve ter em mira. Espertar na 

inteligência nascente as faculdades cujo concurso se requer nesses processos de 

descobrir e assimilar a verdade, é o a que devem tender os programas e os métodos 

de ensino”717. 

 

       Provido de retórica refinada e lógica imbatível, Rui Barbosa após exaltar o papel da 

ciência para a humanidade - praticamente digna de culto em semelhança a Miguel 

Lemes e Teixeira Mendes718- volta a argumentar pejorativamente ao método que se 

detivera em combater. Educar mecanicamente, decorar desprovidamente e repetir 

inutilmente são essências de suas críticas. “A ciência e o sopro científico não passam 

por nós”719 sendo esses os que “regem a sociedade dos homens ou, por outras palavras, 

a lei reguladora das ações legítimas dos indivíduos”720. Portanto, método de ensino 

ineficaz, logo impossibilidade de acesso à instância civilizadora. No décimo capítulo do 

parecer Rui Barbosa argumenta “de onde se nos revela, porém, essa lei, essa fórmula 

civilizadora?”721 Responde a si mesmo e aos interessados que cientificamente isto é, 

                                                                                                                                               
 
717 Ibidem.  
 
718 “Em certas passagens chega-se mesmo a notar a influência em Rui, não apenas do positivismo como 
filosofia da realidade, mas, outrossim, do positivismo como religião da humanidade” (Miguel Reale, 
Posição de Rui no Mundo da Filosofia, p. 39). “A filosofia anunciava, ontem apenas, esta época, em 
quase plena realidade já hoje: a do reconhecimento religioso do gênero humano para os benfeitores da 
civilização” (Rui Barbosa, “Discursos e Trabalhos Parlamentares: Centenário do Marquês de Pombal. O 
Desenho e a Arte Industrial”, Obras Completa, Vol. 9, Tomo II. p. 206). 
 
719 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 36. 
 
720 Miguel Reale, Posição de Rui no Mundo da Filosofia, p. 41. 
 
721 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 106. 
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“averiguavelmente, demonstrável da noção dos deveres individuais e sociais”722. Assim 

sendo, a ciência exerce “influência sobre o desenvolvimento da inteligência humana”723 

bem como da “progressão social que Comte enunciou, a qual é a determinante de todos 

os deveres pelo único meio de aferição de que a ciência dispõe: o da relação visível das 

coisas, o da observação real dos fatos, o da sucessão natural das causas e efeitos”724. 

Admitido isso, o método em vigor - aquele livresco, enciclopédico e mecânico -  não 

poderia subsistir. Assim lega-nos numerosas linhas retratando depreciativamente esse 

método. 

 

“Ora, os nossos métodos e os nossos programas tendem precisamente ao contrário: 

a entorpecer as funções, a atrofiar as faculdades que habilitam o homem a penetrar 

o seio da natureza real, e perscrutar-lhe os segredos. Em vez de educar no estudante 

os sentidos, de industriá-lo em descobrir e pensar, a escola e o liceu entre nós 

ocupam-se exclusivamente em criar e desenvolver nele os hábitos mecânicos de 

decorar, e repetir. A ciência e o sopro científico não passam por nós. Penetramos 

nas academias com uma bagagem de estudos inúteis, se a mais tênue mescla das 

habilitações precisas para entender a ciência e a vida”725. 

 

      Após enobrecer a ciência e divinizá-la num discurso messiânico como única 

provedora “a satisfazer eficazmente essa missão civilizadora”726 à sociedade brasileira - 

desprovida da “ciência e do sopro científico”727 – passa agora a demonstrar na prática as 

                                                 
 
722 Idem. 
 
723 Ibidem. 
 
724 Ibidem. 
 
725 Ibidem. 
  
726 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Primário e Várias Instituições Complementares de Instrução 
Pública”, Obras Completas, T. I, Vol. 10, p. 89. 
 
727 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 36. 
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resultantes do sistema educativo bacharelesco ligado ao metafisicismo e aos sofismas 

desnecessários até então vigentes no país. Denominando de “bifurcação do bacharelado 

em dois ramos distintos”728, procura demonstrar a ineficiência e a inaptidão dos recém 

bacharéis e doutores à utilidade pública e social, dado a “elaboração gradual de uma 

nacionalidade sem vigor nutrida de palavras e abstrações, [portanto] um erro de 

conseqüências extremamente depravadoras” 729. De um lado advogados, magistrados, 

administradores e, de outro astrônomos, físicos, químicos e industriais, no entanto 

ambos “incapazes (...) de contribuir para a concórdia dos espíritos, não faz senão dividi-

los mais e engravecer o mal de que padecemos”730, isto é, de um progresso civilizatório. 

Escreve: 

 

“Penetramos nas academias com uma bagagem de estudos inúteis, sem a mais tênue 

mescla das habilitações precisas para entender a ciência e a vida. Mais tarde os 

cursos sociais e jurídicos, as academias de direito inundam o país de jurisperitos, de 

magistrados, de administradores, de diplomatas, que decidem do direito e da lei, da 

honra e da propriedade dos indivíduos, que se julgam habilitados a governar a nação 

e o mundo, a regular a produção da riqueza, e a resolver os mais complexos 

problemas sociológicos, sem conhecerem ao menos as necessidades fisiológicas do 

cérebro onde se lhes forma o pensamento, as leis gerais da vida que os anima, a 

composição química do pão que os alimenta, os elementos da luz que lhes serve aos 

olhos, as leis da influência do meio sobre as sociedades cuja direção se lhes confia. 

(...) Daí a elaboração gradual de uma nacionalidade sem vigor, nutrida de palavras e 

abstrações, incapaz de gerir os seus negócios, explorável a benefício de todas as 

quimeras, dominada pela imaginação, destituída do sentimento do real, um povo de 

parladores e ideólogos onde todas as extravagâncias, todos os sonhos, todas as 

invenções do espírito de utopia encontrarão matéria adaptável às suas especulações 

                                                 
 
728 Idem. 
 
729 Ibidem. 
 
730 Ibidem, p. 38. 
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e aos seus caprichos. A bifurcação do bacharelado em dois ramos distintos, 

incomunicáveis, é, portanto, um erro de conseqüências extremamente 

depravadoras”731. 

 

       Recorrendo a literatura atualizada do tema, invocando Wyrouboff em seu Quelques 

Mots à Propos du Discours de M. Mill sur l’Instruction Moderne publicado em 1867, 

justapõe-se: 

 

“Diz-se à mocidade, que vem buscar conhecimentos, e põe facilmente a sua 

confiança nos que se votam a instruí-la: Escolhei: aqui estão duas verdades, 

igualmente boas, mas contraditórias; duas portas, que vos vão abrir duas carreiras 

incompatíveis; se entrardes por uma, vireis a ser filósofos; mas desprezareis, e 

ignorareis a ciência, que constitui a glória do nosso século; se penetrardes pela 

outra, ficareis sabendo essa ciência; mas desprezareis, e ignorareis esse imenso 

trabalho do pensamento humano, que constitui a glória dos nossos pais”732.     

        

       Adversários, a “conclusão a que chegamos é”733, determina o agora filósofo da 

educação, “não a extinção, mas a reforma do bacharelado e a exigência desse grau como 

condição preliminar”734. O importante para Rui Barbosa não é enveredar contra o 

bacharelado, conforme os positivistas ortodoxos, mas sim reformar “a natureza dos seus 

métodos e dos seus programas”735. Sua intenção não é a de exterminar o bacharelado e 

muitos menos a Universidade (a qual no Brasil, nesse momento nem existia, apenas era 

pauta de debates. Sabe-se que a Universidade no Brasil somente surge no século XX, no 

                                                 
731 Ibidem, pp. 36-7. 
 
732 G. Wyrouboff apud Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 
9, T. I, pp. 37-9. 
 
733 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, pp. 38. 
 
734 Idem. 
 
735 Ibidem, p. 39. 



 162

ano de 1934, com a fundação da Universidade de São Paulo, USP), pelo contrário. 

Aqui, apesar de adepto ao cientificismo, nota-se uma visão profundamente distinta da 

concepção dos positivistas736. Esses foram prontamente “contra o projeto (...) da criação 

das cinco faculdades”737, dadas às orientações de Comte contrárias à Universidade e à 

Igreja Católica738. Portanto, para Rui Barbosa, a solução não está em banir o 

bacharelismo e a Universidade e sim em “renovar a natureza dos métodos e dos seus 

programas”739, afirma. Recorrendo a Georges Lafargue em seu Des Programmes de 

l’Instruction Publique publicado em 1873 na Revista Philosophie Positive, Rui Barbosa 

descreve em linhas gerais o método à ser empregado em todos os cursos, os quais no 

parecer foram tratados de forma específica nos capítulos oitavo ao décimo quarto. 

 

“Por toda a parte o método a priori ao lado do método experimental, que, todavia, o 

exclui. Aqui, a universidade diz aos seus discípulos, pela voz dos seus professores 

de ciências: Nunca aceiteis por verdadeiro, senão o que estiver demonstrado; 

observando-o, acautelai-vos contra os sentidos e a imaginação; elevai-vos sempre 

dos fatos às leis, do conhecido ao desconhecido, rejeitando cuidadosamente toda a 

                                                 
 
736 “Os positivistas tomariam imediatamente posição contra o projeto [de criação da universidade com 
cinco faculdades, contempladas no Parecer de Rui Barbosa]. Nesse mesmo ano, 1881, Miguel Lemos 
protestava contra essa ‘tentativa absurda’ que, no seu modo de ver, viria sistematizar a nossa 
pedantocracia e da qual resultaria ‘o atrofiamento do desenvolvimento científico que deve assentar em um 
regime de completa liberdade espiritual’. A Universidade era, na opinião dos positivistas, um atentado à 
liberdade espiritual. Acentuando o fato de todas as iniciativas dependerem, praticamente, da vontade 
exclusiva do Imperador os positivistas apelavam para o patriotismo deste ‘pedindo em nome dos 
interesses mais vitais da nossa pátria e de sua própria glória, que não desse o seu concurso à realização de 
tão monstruoso projeto’. (...) A criação da Universidade, afirmava Miguel Lemos, não correspondia a 
nenhuma necessidade real do Brasil. (...) Eram suficientes ao Brasil as escolas profissionais, e a 
Universidade viria apenas ‘dar maior intensidade às deploráveis pretensões pedantocratas da nossa 
burguesia, cujos filhos abandonam as demais profissões, igualmente honrosas, para só se preocuparem 
com a aquisição de um diploma qualquer’. A Universidade, perturbando a solicitude que deve ser dada à 
instrução popular, iria favorecer apenas a um pequeno número de privilegiados” (Cruz Costa, 
Contribuição à História das Idéias no Brasil, pp. 186-7). 
 
737 Idem, p. 185.  
 
738 “As Universidades, dissera o Mestre [A. Comte], haviam sido verdadeiros focos de liberdade quando o 
catolicismo, no século XIII, tornara-se opressor. Transformaram-se depois em instituições decadentes e 
nos ‘maiores obstáculos a toda tentativa de reorganização espiritual’” (Ibidem, p. 186). 
 
739 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p.  39.  
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hipótese, que não se apóie numa série de fenômenos convenientemente 

investigados. Ali, pelos seus professores de letras, ela, ao revés, os habitua a 

construir na areia das hipóteses, a explicar o concreto pelo abstrato e o conhecido 

pelo desconhecido, a receber, enfim, como verdades de evidência teorias de todo 

em todo subjetivas, que ninguém demonstrou jamais, nem jamais se hão de 

demonstrar, porque de sua natureza escapam a toda verificação. (...) Daí resulta que, 

empados em sentidos opostos os alunos não sabem a que lado escutem, e para onde 

se volvam. (...) Nos seus desditosos espíritos, submetidos à tortura, não resta senão 

dúvida e confusão. É o caos. (...) Em cada homem há dois espíritos, duas 

contraditórias doutrinas. De toda necessidade é, pois, restaurar a unidade nas 

inteligências, de uma parte, substituindo por um método só o método experimental. 

Os diversos métodos que partilham hoje entre si os ramos do ensino; da outra, 

fundindo num só os dois programas, literário e científico, do bacharelado”740.  

 

 

       A solução para Rui Barbosa mais uma vez está no aparato oferecido pelo ecletismo, 

o qual “propunha a todos os sistemas um tratado de paz”741. Na sua visão de mundo, 

conciliação sobrepunha ao radicalismo recorrente do positivismo, sobretudo aquele 

apregoado pelos ortodoxos Miguel Lemos e Teixeira Mendes. Apesar de, nesse 

momento, influenciado pelo sistema filosófico positivo e simpatizante da religião da 

humanidade742, não se sentira convencido em absoluto sobre essa questão em 

justaposição à Comte. O que se cumpre em renovar é “o método, orgânica, substancial e 

                                                 
 
740 Georges Lafargue apud  Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, 
Vol. 9, T. I, pp. 39-40. 
 
741 “A filosofia eclética, apesar das suas ambigüidades, apresentava para época uma solução” (Cruz Costa, 
Contribuição à História das Idéias no Brasil, p. 73). “Ele deveria conciliá-los, guardando deles aquilo 
que possuíssem de precioso” (Émile Bréhier, Hisoire de la Philosophie, T. II, pp. 657-8). 
 
742 Anos mais tarde, já na República, Rui se afastaria dos positivistas, pois esses “ergueram-se (...) como 
uma ameaça iminente: ameaça de desagregação (...) pela ideologia. (...) No embate político, sentindo dia a 
dia pressão dos acontecimentos, devem ter os fatos provocado ou acelerado um processo de revisão no 
sistema de idéias que até então condicionara as suas atitudes fundamentais. O certo é que coincide com os 
primeiros anos da República a clara posição anti-positivista de Rui Barbosa” (Miguel Reale, Posição de 
Rui no Mundo da Filosofia, p. 44). 
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absolutamente, (...) ou, antes, cumpre criar o método; (...) não é o método de ensinar; é, 

pelo contrário, o método de inabilitar para aprender”. Para isso “as ciências e as 

letras”743 não mais seriam elementos “insulados um do outro, mas (...) inseparáveis de 

um todo harmonioso, de um composto único e indivisível”744. Para ele, a Universidade 

será a instituição que poderá “infundir vida, alma e utilidade”745 ao progresso 

civilizador da sociedade brasileira, no entanto deverá estar dotada com disciplinas 

“obrigatórias (...) para a admissão (...) [como] a física, a química, as ciências naturais, 

(...) a anatomia e a fisiologia, (...) mesmo para os cursos de carreira liberal”746.  

       Nos capítulos que vão do oitavo ao décimo quarto, o erudito autor se dedicou a 

questões específicas por curso oferecido, porém todas essas inter-relacionadas às idéias 

apresentadas nos sete primeiros capítulos, ora aqui analisadas. Essas especificidades 

(dos capítulos 8 ao 14) vão desde políticas regimentares até as cadeiras obrigatórias à 

serem ministradas em cada curso, no entanto não tratam estrutural e necessariamente do 

plano das idéias747, ficando essas demonstradas somente na primeira parte, ou seja, nos 

capítulos um ao sétimo.  

       Os dois últimos capítulos, o décimo quinto e o décimo sexto, são dedicados de 

forma sucinta ao ensino secundário748, especificamente tratando do Imperial Liceu 

                                                 
 
743 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p.  40. 
 
744 Idem. 
 
745 Ibidem. 
 
746 Ibidem. 
 
747 Os capítulos oitavo ao décimo quarto tratarão de questões específicas como cadeiras (disciplinas) 
adotadas por cada faculdade, objetivos gerais dos cursos, metodologias de ensino, formas de contratação 
dos lentes, dos práticos e dos professores, dos equipamentos e mobiliários, dentre outros. Vale ressaltar 
que pontualmente Rui sempre está justificando suas sugestões com base em suas idéias defendidas nos 
sete primeiros capítulos, mesmo que isso lhe custe invocar autores estrangeiros citando-os devidamente, 
além de exemplos dos países modelos, sobretudo os europeus.  
 
748 O parecer Reforma do Ensino Secundário e Superior foi estruturado em três partes, sendo a primeira 
constituída pelos capítulos 1 ao 7 onde tratará de questões gerais, burocráticas e ideológicas do ensino, na 
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Pedro II. Em todos esses capítulos predominará as idéias de conciliação, de ecletismo e 

de ambigüidade.     

       Para Rui Barbosa, “um eterno revisionista, um adepto da escola ‘reformadora’ 

gradual”749, um educador de “espírito positivo”750, porém imbuído pela perturbadora 

“busca da linha do equilíbrio”751, estabelecera com base nas numerosas influências 

recebidas durante o século um método conciliador onde as ciências e as letras juntas 

seriam, “por assim dizer a forma estética, [pois] sem o gosto e a beleza do estudo 

literário a ciência decai de parte da sua dignidade e perde um meio precioso de 

influência sobre o espírito humano e, (...) sem a ciência não há letras dignas desse 

nome”752. “Esta idéia moldará todo o nosso plano de reforma”753, finaliza Rui Barbosa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                               
segunda parte, essa constituída pelos capítulos 8 ao 14 tratará de questões específicas de cada curso 
superior e, na terceira parte constituída pelos capítulos 15 e 16 tratará do ensino secundário. Veja: 
Capítulo I: Despesas; Capítulo II: Liberdade de Ensino – Faculdades Provinciais; Capítulo III: Ciências 
Físicas e Naturais – Bacharelado; Capítulo IV: Taxas de Inscrição – Propinas; Capítulo V: Liberdade 
Científica – Programas – Duração do Curso – Exames; Capítulo VI: Liberdade de Freqüência; Capítulo 
VII: Nomeações – Acessos – Acumulações – Concursos; Capítulo VIII: Faculdades de Medicina; 
Capítulo IX: Faculdades de Direito; Capítulo X: Escola Politécnica; Capítulo XI: Escola de Engenharia 
Civil; Capítulo XII: Escola de Minas; Capítulo XIII: Curso Superior de Ciências Físicas e Naturais; 
Capítulo XIV: Instituto Nacional Agronômico; Capítulo XV: Imperial Liceu Pedro II; Capítulo XVI: 
Ensino Secundário em Geral. 
 
749 Miguel Reale, Posição de Rui no Mundo da Filosofia, p. 25. 
 
750 Idem, p. 32. 
 
751 Ibidem. “Rui foi um espírito sereno e positivo no meio de ideólogos, e de ideólogos que não falavam 
em nome da Razão iluminística, mas sim sob o manto protetor do que julgavam ser a ciência 
experimental verificada” (Ibidem, p. 44). 
 
752 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, Vol. 9, T. I, p. 40. 
 
753 Idem. 
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CONCLUSÃO 
 
 
 
       Nos dois primeiros capítulos, uma espécie de resumo das idéias ultramarinas 

importadas pelo Brasil durante o século XIX, possibilitou-nos compreender 

introdutoriamente - sendo boa parte do texto caracterizado por uma história factual - os 

principais sistemas filosóficos contatados pelas nossas elites. As questões de 

aplicabilidade dessas idéias não foram aqui abordadas por não ser o objetivo 

inicialmente proposto, mas de qualquer maneira vale ressaltar as dificuldades desta 

topia numa realidade nacional caracteristicamente despolitizada, cujo século fora 

marcado por hiatos sócio-econômicos abismais entre os países industrializados e os 

mono-agro-exportadores, dado a estrutura de poder tipicamente oligárquica, 

latifundiária, regionalista e escravocrata.  

       O terceiro capítulo fora aquele em que a abordagem fora mais internalista, portanto 

uma história intelectual. Foram apresentados numa nova proposta classificatória, dado 

as dissensões regionais, conteúdos dos principais sistemas filosóficos influentes no 

Brasil do século XIX. Corroborações de alguns debates também foram admitidas, 

tratando especificamente das heterogeneidades internas do cientificismo, ciência versus 

religião (debate entre Luís Pereira Barreto e o pastor Nash Morton) e a reforma da 

educação dos anos setenta.  

       Portanto considerando esta apagogia como cenário ilustrado faz-se necessário 

revisar o que outrora fora discutido para finalmente chegar-se a alguma conclusão no 

caso da problemática pré-admitida, isto é, verificar a existência ou não da efervescência 

de idéias (questões ético-políticas), tarefa possível pelo percurso realizado nos capítulos 

aqui apresentados. 
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       Iniciando a revista com sonância de conclusão, começar-se-á pelos fins do século 

XVIII e início do XIX, onde vale dizer que os espíritos educados por aqui eram 

conversos ao sensualismo francês de Destutt de Tracy e Larominguière, migrando já na 

década de 1820 para o ecletismo espiritualista de Cousin e Jouffroy, sendo as figuras de 

maior destaque Mont’Alverne. Esse, conforme Gonçalves de Magalhães, fora seguidor 

assíduo dos compêndios de Genovesi e Eduardo Ferreira França. Esse sistema 

interessava às elites dirigentes, diga-se o Império, daí sua forte influência durante os 

primeiros três quartos do século oitocentista. O liberalismo, sistema econômico-político 

cunhado nas tradições anglo-saxã e francesa, entremeou-se por aqui com o sistema 

eclético, tornando-se conciliador e propriamente híbrido. O tradicionalismo, uma 

corrente filosófica anti-iluminista e anti-liberal, representada principalmente por José da 

Silva Lisboa, o Visconde de Cairu, fora antes o principal conselheiro de D. João VI e 

mentor das políticas econômicas liberais dos primeiros anos da Corte no Brasil. O 

romantismo, “com os seus doces, enganosos e encantadores cismares”754, segundo 

Tobias Barreto, fora aquele sistema que em algum momento correspondeu em legitimar 

o projeto cultural do Império na busca pela identidade do homem brasileiro. O bem 

sucedido José de Alencar, a desgosto do Imperador e, Gonçalves de Magalhães, esse 

último discípulo de Mont’Alverne, foram figuras que protagonizaram esse sistema em 

meados do século. Magalhães, não apenas poeta, mas também enveredado pelo mundo 

da filosofia, converteu-se ao puro sectarismo do ecletismo numa tentativa de filtrar as 

impurezas acumuladas pelo sistema, dadas suas políticas de aliança.  

       Semelhantemente ao golpe sofrido pela escolástica no século XVIII com o advento 

do cartesianismo na Europa, aqui sofrera o clero da Igreja desmoralizado pelo “seu 

lastimável aproveitamento do fanatismo gerado na ignorância”755, o que tornava-o 

                                                 
754 Tobias Barreto, Vários Escritos, p. 23.  
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pouco diferenciado do povo, conforme Sousa Bandeira. O regalismo negociado e a 

rejeição gradual pelos políticos, dado o fortalecimento do pensamento cientificista, 

abalara as bases da Igreja no Brasil. O reformismo começara a ganhar volume. Uma 

reação fazia-se necessária à filial de Roma. O cientificismo decididamente fazia crer 

que demarcaria limites para a tradição da escolástica. A vaga tentativa de reação 

sentimental-estética esboçada era evidentemente insuficiente, dado o peso das posições 

científicas de cunho empiricista. Argumentos pautados numa revisão teórica que 

pudessem dialogar em melhores condições foram formulados por Patrício Muniz e 

Soriano de Sousa. Lentamente a Igreja reconduziria à renovação da doutrina de São 

Tomás. Esse embate entre ciência e metafisicismo caracterizara as décadas finais do 

Império. Um bom exemplo disso, além obviamente das batalhas regalistas e mitigadas 

(negociadas) durante anos anteriores pelo clero católico com a classe político do 

Império, foi o debate entre o pastor protestante Nash Morton e o positivista Luís Pereira 

Barreto no final do século, aqui revisitado no terceiro capítulo.  

       O período conhecido como “enxame de idéias novas”756, na expressão irônica de 

Machado de Assis, com equidade o rotula dado o modismo por um reformismo tópico e 

a diversidade de idéias em debate: o agnosticismo crítico inicial e logo depois o 

monismo evolucionista à Haeckel e Noiré liderada por Tobias Barreto; a corrente 

positivista a Littré seguida por Luís Pereira Barreto e outros; a corrente positivista 

ortodoxa chefiada por Miguel Lemos e Teixeira Mendes, os quais colecionaram 

dissidentes importantes como Benjamin Constant; e, o spencerianismo tendo a frente 

como figuras mais destacadas Sílvio Romero e Clóvis Beviláqüa.  

                                                                                                                                               
755 A. H. Sousa Bandeira, “Rosmini e a Sociedade Brasileira”. Revista Brasileira, 8 (1881): p. 44.  
 
756 Machado de Assis. “Crônicas (1895)”, Obras Completas. Rio de Janeiro, Jackson, 1959, Vols. 22-28. 
  



 169

       Estes grupos constituídos por homens ligados à ciência e por militares, em suma 

traduziam-se na elite emergente da segunda metade de século. A ascensão dessa 

incipiente elite dera-se com o retorno dos militares da Guerra do Paraguai. Ambos 

ansiavam por expressão política. Juntos constituíram um bloco antipático à condução da 

política pelos bacharéis. Nenhum desses novos grupos encontrara ressonância na 

estrutura política do Império, pois esse caricaturou-se por uma espécie de revezador do 

poder entre luzias e saquaremas, ou conservadores e liberais, isto é, a manutenção do 

poder nas mãos dos bacharéis legistas. Daí a emergência por reformas. 

       Dentre estas reformas uma protagonizou o enredo. Não pelo seu caráter prático, 

mas por estar presente nas principais pautas de debates das elites intelectual e política. 

A instrução popular e universal fundamentada na ciência e de caráter laico passou a ser 

a reivindicação de boa parte das mentes mais largas, isso, juízo de valor dotado pelo 

liberalismo novo, republicanismo e cientificismo. O caráter reformista do qual 

sobrepujou sobremaneira nas duas últimas décadas do Império dava-se devido à 

divergência clara da realidade nacional comandada pelo espírito monárquico 

constitucionalista em relação às nações modelo da Europa e os Estados Unidos. 

Vivíamos nesses últimos anos da monarquia inseridos num ambiente ávido por 

mudanças capazes de transformar o país e, colocá-lo em sintonia prática com as nações 

mais ricas e civilizadas. Fora nesse ambiente, em 1882, que Rui Barbosa, o erudito 

jurista em início de carreira política, apresentara seus pareceres sobre a reforma do 

ensino no Parlamento. 

       Nestes pareceres há digitais de quase todas as idéias importadas pelas nossas elites 

durante o século oitocentista. Daí a necessidade do percurso aqui empreendido. 

Compreender o surgimento, o estabelecimento e os desdobramentos das idéias 

importadas durante o século, apesar de laborioso, proporciona-nos a compreensão do 



 170

projeto de nação adotado às revelias pelos militares na instalação da República, dado o 

processo gradual de decadência do Império. No estabelecimento desse novo e 

reivindicado regime, uma figura se destacou: Rui Barbosa. Feito republicano de última 

hora tornara-se o formulador, o único que “pensou e agiu (...) na primeira semana após a 

Proclamação da República”, afirma Dunshee de Abranches em o seu Atas e Atos do 

Governo Provisório757. Sua vida fora assim permeada por idéias e pouco preconceito 

sobre elas. Num momento monarquista e em outro afastado dela pela “convicção da 

necessidade de reformas”758 em que essa insistira em não atender, justifica o próprio Rui 

Barbosa em discurso no Senado anos mais tarde, especificamente em 30 de maio de 

1911. 

       Os seus atributos lhe colocaram numa classificação de homem singular, 

principalmente pelo seu caráter paradoxal: erudito, eclético e prático. Isto se deve ao seu 

contínuo revisionismo. Admirava numerosos pensadores com seus sistemas filosóficos 

civilizatórios como o de Comte ou de Renan, afirma Miguel Reale em sua palestra de 

1950 transformada em livro naquele mesmo ano759. “Não me acolhi entre as filosofias 

que fazem da ciência a grande negação”760, afirmara Rui Barbosa em 1893. No entanto, 

anos antes em 1882, em seu discurso no Parlamento de apresentação dos pareceres à 

Reforma do Ensino, afirmara que “todo o futuro de nossa espécie, todo o governo das 

sociedades, toda a prosperidade moral e material das nações dependem da ciência como 

a vida do homem depende do ar”761, e ainda concluiu que “a ciência é toda observação, 

                                                 
757 Dunschee de Abranches. Atas e Atos do Governo Provisório. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1907. 
 
758 Luís Delgado, Rui Barbosa, p. 15. 
 
759 Miguel Reale, Posição de Rui Barbosa no Mundo da Filosofia. Rio de Janeiro, Casa Rui Barbosa, 
1950. 
 
760 Barbosa, “Visita a Terra Natal, 1893”, Obras Completas, T. 1, Vol. 20, p. 45. 
 
761 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, T. 1, Vol. 9, p. 36. 
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toda exatidão, toda verificação experimental”762. Em nome da ciência e do método 

positivo pretendia instruir a mocidade dos mais elementares conhecimentos de física ou 

de química e não os deixando submersos em questões somente metafísicas. Apesar de 

devoto ao espiritualismo católico, declarava em 1882 “emancipar a ciência das 

restrições da teologia”763, pois essa possui como condição essencial “o não obedecer a 

concepções a priori, duvidar do que não esteja metodicamente averiguado, e só adotar a 

realidade verificada segundo os preceitos da lógica experimental”764, afirmara ele em 

seu parecer dedicado ao ensino primário e superior. 

       Na maturidade plena, regressaria paulatinamente ao espiritualismo católico. Esse 

lhe fora, na sua meninice e mocidade, algo essencial. Nesses tempos de reflexão, sua 

convicção teológica retornaria. Percorrera filosofias, mas nenhuma delas o saciara: “não 

encontrei repouso em nenhuma”765, ressaltara Rui Barbosa. Afirma ainda que em 

determinada fase de sua vida colocara “a ciência acima de todas as coisas, mas não 

afirmei jamais que a ciência não possa abranger as coisas divinas”766, acrescentara ele. 

“Nunca encarei a ciência como a sistematização do antagonismo com o espírito, [pois 

esse] incognoscível, que não cabe nos laboratórios, não acreditei jamais que se distancie 

da ciência por incompatibilidade invencíveis, unicamente porque esta não sabe os meios 

de verificá-lo”767. Assim, esse revisionismo e ecletismo - características fundamentais 

de sua vida e obra -, dada essa tendência conciliatória no plano das idéias, possibilitou-

                                                 
 
762 Idem. 
 
763 Rui Barbosa, “Reforma do Ensino Secundário e Superior”, Obras Completas, T. 1, Vol. 9, p. 47.  
 
764 Idem.  
 
765 Rui Barbosa, “Visita a Terra Natal, 1893”, Obras Completas, T. 1, Vol. 20, p. 45. 
 
766 Idem. 
 
767 Ibidem. 
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nos, na obra aqui escolhida, verificar os objetivos propostos inicialmente por este 

trabalho. Isto fora realizado no quarto e último capítulo.  

       Finalmente, o objeto de estudo deste trabalho fora verificar as idéias e suas 

dinâmicas discursivas, sobretudo àquelas ligadas ao cientificismo vigoradas no Brasil 

durante o século XIX. O objetivo principal fora confirmá-las através de diversas fontes. 

As escolhidas foram publicações de livros, artigos, fontes midiáticas, Atas da Igreja 

Positivista do Brasil, discursos parlamentares, correspondências e, sobretudo o Parecer à 

Reforma do Ensino Primário e Secundário de autoria de Rui Barbosa. A maior 

dificuldade encontrada fora encontrar e pesquisar essas fontes, objetivando confirmar a 

hipótese relacionada à questão ético-política, ou, a efervescência dessas idéias. Nos 

terceiro e quarto capítulos, esses documentos admitidos, além de uma abordagem mais 

conteudística, possibilitou-nos comprovar tal hipótese. O documento principal, um dos 

pareceres de Rui Barbosa à reforma da educação, enriqueceu esta pesquisa. A partir dele 

nota-se um avantajado corpo crítico considerando a conversão confusa e temporária de 

um convicto liberal às promessas ideológicas do cientificismo. “Se há um significado de 

Rui para a cultura brasileira, há, correspondentemente, um significado da cultura 

brasileira através de Rui”, afirma Miguel Reale. Essa confirmação levou-nos à 

convicção dessa possibilidade, a de comprovação da hipótese pré-elaborada. A análise 

realizada do seu parecer somada às demais fontes, demonstraram empiricamente a 

existência dessa densidade ético-política, sobretudo nas três décadas finais. O tráfico 

ultramarino Atlântico dessas idéias importadas pelas elites nacionais é fato histórico. 

Analisá-las em documentação do seu tempo foi o enfrentamento empreendido por esta 

pesquisa. Espera-se ter alcançado esse objetivo. 
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